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POLITICA  AÇUCAREIRA 


Criado  por  decreto  de  1.°  de  junho  de  1933, 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  instalou-se 
em  outubro  do  mesmo  ano.  Completa,  pois, 
êste  mês,  um  decénio  de  atuação  efetiva  na 
economia  do  país,  como  órgão  de  controle  de 
um  dos  mais  importantes  setores  da  nossa  ri- 
queza. 

O  acontecimento  merece  ser  recordado  e 
estamos  certos  de  que  o  será  com  simpatia 
por  quantos  se  acham  ligados  à  indústria 
açucareira  do  Brasil, 

Na  verdade,  o  I.A.A.,  em  dez  anos  de 
atividade  incessante,  cumprindo  ampla  e  ple- 
namente os  altos  objetivos  para  que  foi  cria- 
do, bem  pode  orgulhar-se  da  obra  que  reali- 
zou em  favor  da  nossa  velha  e  tradicional  in- 
dústria do  açúcar. 

Representou  o  I.A.A.  a  consolidação  da 
política  do  govêrno  do  presidente  Getúlio 
Vargas,  que  se  iniciara  auspiciosamente  pela 
ação  da  Comissão  de  Defesa  da  Produção 
Açucareira,  o  primeiro  órgão  que  teve  a  in- 
cumbência de  estudar  e  encaminhar  os  gra- 
ves problemas  que  se  ofereciam  à  indústria  e 
para  os  quais  ela  só  não  podia  encontrar  so- 
lução, tal  a  complexidade  dos  mesmos. 

Reconhecida  a  necessidade  da  interven- 
ção do  poder  público  para  debelar  a  crise  pro- 
funda que  então  ameaçáva  levar  à  ruína  tan- 
tos núcleos  de  trabalho  industrial  e  agríco- 
la, era  indubitável  que  não  bastava  a  ação  de 
um  organismo  de  natureza  transitória,  como 
foi  a  C.D.P.A.,  impondo-se  a  criação  de  um 
órgão  permanente,  em  condições  de  desen- 
volver uma  atividade  contínua  e  cada  vez 
mais  ampla,  de  acordo  com  as  necessidades 
do  momento  e  das  que  se  apresentassem  no 
curso  do  desenvolvimento  natural  da  políti- 
ca açucareira. 

Êsse  órgão  foi  o  Instituto  do  Açúcar  e 


do  Álcool.  O  seu  trabalho  de  dez  anos  po- 
,  de-se  medí-lo  justamente  pelo  que  fez  para 
elevar  a  nossa  indústria  açucareira  da  situa- 
ção periclitante  em  que  se  encontrava  em 
1933  à  condição  que  hoje  merecidamente  des- 
fruta de  atividade  estável,  próspera,  em  fase 
de  expansão. 

Como  era  natural,  o  âmbito  de  trabalho 
do  I.A.A.  alargou-se,  à  medida  que  se  co- 
lhiam os  frutos  das  suas  providências .  A  au- 
tarquia teve  de  enfrentar  novos  problemas, 
olhar  outras  perspectivas  que  se  apresenta- 
vam no  campo  de  atividades  da  economia 
açucareira.  E  o  fez  com  a  prudência  e  a 
compreensão  realista  das  necessidades  emer- 
gentes. 

Tivemos,  assim,  o  I.A.A,  voltado  para  a 
indústria  do  álcool,  vasto  setor  de  trabalho, 
que  acenava  com  as  mais  promissoras  pers- 
pectivas . 

A  administração  do  Instituto  deu  à  indús- 
tria alcooleira  o  melhor  do  seu  esforço,  reali- 
zando nesse  particular  um  trabalho  digno  de 
nota.  Hoje,  o  Brasil  possue  o  maior  e  mais 
bem  aparelhado  parque  alcooleiro  da  América 
do  Sul.  A  eficiência  da  nossa  rede  de  distila- 
rias já  foi  posta  à  prova  pela  crise  do  combus- 
tível que  se  manifestou  em  consequência  da 
guerra.  E  são  elas  que  fornecem  o  álcool  car- 
burante para  movimentar  os  nossos  veículos. 

Outra  realização  que  não  pode  ser  es- 
quecida é  a  promulgação  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira,  uma  conquista  social  de 
importância  por  todos  reconhecida.  O  Esta- 
tuto, regulando  e  resolvendo  problemas  tão 
velhos  quanto  a  própria  indústria,  amparan- 
do a  numerosa  e  laboriosa  classe  dos  lavra- 
dores, pelo  reconhecimento  de  direitos  vitais, 
ficará,  sem  dúvida,  como  um  dos  marcos  mais 
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LEGISLAÇÃO 


URUGUAI 

O  jornal  "La  Mariana",  de  Montevidéu,  na 
sua  edição  de  15  de  agosto  último,  sob  o  tí- 
tulo e  o  sub-título  "Serão  importados  do  Bra- 
sil 128  mil  sacos  de  açúcar — Efetuará  a  opera- 
ção o  Banco  da  República",  publicou  o  se- 
guinte decreto  do  Presidente  da  República, 
referendado  pelos  ministros  da  Fazenda  e  do 
Trabalho  : 

"Vista  a  nota  da  Comissão  Nacional  de 
Subsistência,  em  que  dá  conta  das  comunica- 
ções combinadas  com  o  propósito  de  liquidar 
o  saldo  de  128  mil  sacos  de  açúcar,  correspon- 
dente à  quota  da  safra  1942/43  fixada  pelo 
artigo  2.°  do  Convénio  celebrado,  a  27  de 
outubro  de  1942,  entre  o  Poder  Executivo  e 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  do  Brasil, 
para  fornecimento  de  dito  produto  ao  Uru- 
guai, e  propõe  a  adição  das  medidas  que  con- 
sidera convenientes  para  dar  cumprimento  ao 
referido  Convénio  ; 

Considerando  que  as  medidas  sugeridas 
pela  Comissão  Nacional  de  Subsistência  se 
ajustam  aos  interêsses  económicos  do  país  e 
às  cláusulas  do  Convénio;  com  a  aprovação  do 
Banco  da  República,  e  atento  ao  disposto  nas 
leis  de  Subsistência  n.°  10.075,  de  23  de  outu- 
bro de  1941,  e  Orgânica  do  Banco  da  Repúbli- 
ca n.°  9.808,  de  2  de  janeiro  de  1939  (artigo 
24,  inciso  16)  —  o  Presidente  da  República 
decreta  : 

Art.  1.°  —  E'  atribuída  ao  Banco  da  Re- 
pública a  importação,  por  conta  e  ordem  do 
Estado,  de  cento  e  vinte  e  oito  mil  (128.000) 
sacos  de  açúcar,  de  sessenta  (60)  quilos  cada 
um,  imputáveis  ao  Convénio  celebrado  pelo 


Poder  Executivo  com  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  na 
data  de  27  de  outubro  de  1942,  ao  preço  co- 
municado pelo  Instituto,  de  acórdo  com  o  ar- 
tigo 1.°  do  dito  Convénio. 

Art.  2.*^  —  O  Banco  da  República  se  en- 
carregará do  financiamento  e  execução  da 
operação  principal  e  de  seus  acessórios. 

Art.  3.°  —  O  Banco  da  República  fará  as 
transferências  da  mercadoria,  na  Alfânudega, 
aos  compradores  locais,  mediante  prévia  exi- 
bição da  correspondente  ficha  de  importação, 
devidamente  autorizada  pelo'  Controlador  de 
Exportações  e  Importações,  e  pagamento  da 
importância  do  produto,  ao  preço  que  o  Poder 
Executivo  estabelecerá  oportunamente. 

Art.  4.°  —  O  Banco  da  República  abrirá 
uma  conta  especial  na  qual  debitará  as  impor- 
tâncias que  lhe  compete  abonar,  por  conta  do 
pagamento  da  mercadoria  a  importar;  as  des- 
pesas inerentes  à  importação,  inclusivè  as  que 
o  próprio  Banco  realizar;  os  seguros  respecti- 
vos, que  deverão  ser  contratados  com  o  Ban- 
co de  Seguros  do  Estado.  Na  dita  conta  cre- 
ditará o  Banco  da  República  as  importâncias 
que  perceber,  em  virtude  do  cumprimento  das 
disposições  dêste  decreto. 

Art.  5.°  —  Uma  vez  liquidada  esta  impor- 
tação, o  Banco  da  República  passará  a  corres- 
pondente liquidação  ao  Ministério  de  Indús- 
trias e  Trabalho,  ficando  autorizado  a  credi- 
tar ou  debitar  na  conta  do  Tesouro  Nacional 
a  importância  do  excesso  ou  "deficit"  que  re- 
sultar, devendo  dito  saldo  destinar-se  a  ser 
lançado,  segundo  o  caso,  a  favor  ou  contra  a 
conta  "Ministério  de  Indústrias  e  Trabalho  — 
Estabilização  do  preço  de  açúcar",  criada  pelo 
artigo  4."  do  decreto  de  15  de  julho  de  1942". 


expressivos  da  política  do  govérno  do  presi- 
dente Getúlio  Vargas. 

Os  dez  anos  de  atividade  que  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  comemora  são  um  pe- 


ríodo de  labor  intenso,  de  esforço  construtor, 
de  ação  organizada,  que  pode  ser  encarado 
com  satisfação  e  a  confortadora  certeza  do 
dever  cumprido. 
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Motíclas  de  Petree  &  Dorr 

COMPREM   BÓNUS   DE   GUERRA  !    BUY  WAR   BONDS  ! 

E'  DEVER  DE  TODOS  AJUDAR  AS  NAÇÕES  UNIDAS  PARA  A  VITORIA 

Economizar  é  enriquecer.  E  a  ECONOMIA  é  mais  do  que  uma  VIRTUDE  : 
é  uma  NECESSIDADE  de  carater  decisivo  para  o  BEM-ESTAR  da  Sociedade 

A  melhor  maneira  de  garantir  êsse  BEM-ESTAR  está  na  compra  de 

BÓNUS  DE  GUERRA 

Nas  usinas  de  açúcar  a  ECONOMIA  é,  também,  uma  necessidade,  pois  o  açu- 
car   produzido   equivale   ao   dinheiro,   sendo   a   USINA,   com   suas  diferentes 
secções,  o  banco  onde  se  deposita  o  OURO  CRISTALINO  nas  várias  contas  em  que  a 
eficiência  dos  aparêlhos  determina  os  juros  ou  peadas.  As  instalações  novas  e 
mais  eficientes  evitam  prejuízos  e  asseguram  a  ECONOMIA 
Como  exemplo  de  ECONOMIA  possível  numa  Usina  de  Açúcar,  citamos  os  re- 
sultados obtidos  em  importante  Usina  brasileira,  onde  a  decantação  velha  des- 
contínua foi  substituída  pela 

CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  DORR, 

evitando  perdas  de  açúcar,  calor  e  tempo  no  processo  de  depuração  das  garapas. 


CUSTO  DE  DEPURAÇÃO  DA  GARAPA 


Cruzeiros  por  tonelada  de  cana  molda 
Decantação  aberta      Clarificação  composta  Dorr 

Antiga  descontinua    Continua,  conserva  calor  e 


Salários  

Produtos  empregados  

Perdas  e  gastos  na  filtração . . 
TOTAL  —  cruzeiros/ton.  cana 
ECONOMIA  COM  CC  DORR. . 


•1940 

1,06 
2,44 
3,50 
7,00 


1941 

0,84 
1,96 
2,13 
4,93 
2,07 


açúcar 


1942 

0,75 
2,11 
1,90 
4,76 
2,24 


Toneladas  de  cana  moída  ...  84,930               108,425  125,225 
Total  de  lucros  com  CC  DORR  Cr$  224,440     Cr$  280,504 
Total  de  ECONOMIA   com  a 
instalação   da  Clarificação 
Composta  DORR,  em  2  sa- 
fras   Cr$  504,944 


Os  resultados  provam,  mais  uma  vez,  que  a  instalação  dos  CLARIFICA- 
DORES DORR,  no  processo  de  CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  DORR,  consegue 
uma  ECONOMIA  que  amortiza  o  custo  de  duas  ou  três  safras,  sem  levar  em 
conta  a  melhor  qualidade  de  açúcar  e  as  reais  economias  no  consumo  de  vapor 

nas  diferentes  secções. 
Na  situação  atual,  vários  clientes  têm  recebido  Preferência  nas  encomendas 
e  aconselhamos  a  vantagem  de  uma  proposta  condicional  para  melhorar  as  insta- 
lações . 


ECONOMIZAR  E'  ENRIQUECER  ! 


PETREE  &  DORR  ENGRS.  INC. 

570  Lexington  Ave.,  New  York  City. 
Caixa  Postal  3623  —  Rio  de  Janeiro  —  Telefone  27-6616 
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o  ST.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  despachou  os 
seguintes  processos  : 

ESTADO  DE  ALAGOAS : 

2.540/40  —  Djalma  Braga  Pimentel  —  União 

—  Retificação  de  registo  feito  em  nome  de  Ma- 
nuel Florêncio  de  Sousa'  —  Deferido,  em  20-8-43. 

986/42  —  Pacifico  Lins  —  Camaragibe  — 
Incorp.  à  Us.  Coruripe  S/A.  e  anexos  1.132/41  e 
3.208/40  do  mesmo  —  Arquive-se,  em  20-8-43. 

741/41  —  Manuel  Tenório  de  Albuquerque  — 
Atalaia  —  Lins  —  Liberação  de  3.223  ses.  açúcar 
extra-limite,  da  Us.  Ouricurí.  mediante  aprovei- 
tamento de  igual  número  de  ses.  não  produzidos  da 
Usina  "São  José".  —  Anfexo:  —  650/41  —  Arqui- 
ve-se, em  14-9-43. 

1.938/42  —  Omena  Irmãos  —  Muricí  —  Com- 
pra de  maquinários  a  José  Afonso  de  Melo,  do 
ex-eng.  S.  Caetano.  Anexos  3.132/42  e  2.291/41 

—  Deferido,  em  14-9-43. 

1.290/41  —  Pedro  Buarque  de  Gusmão  —  Por- 
to Calvo  —  Requer  20%  aumento  s.  limite  de 
3.679/sacos  —  Indeferido,  em  14-9-43. 

ESTADO  DA  BAÍA  : 

1.220/36  —  Elias  Schnciberg  —  Djalma  Dutra 

—  Baixa  de  engenho  —  Arquive-se,  em  20-8-43. 

117/43  —  Luiz  Domingues  do  Amaral  — 
Urandí  —  Transferência  para  Rosendo  Ferreira 
Batista  —  Deferido,  em  20-8-43. 

2.055/39  —  Manuel  Albano  de  Sousa  —  Len- 
çóis —  Transferencia  para  Dario  de  Melo  Lessa 

—  Deferido,  em  20-8-43. 

705/43  —  Manuel  João  de  Oliveira  —  São 
Miguel  —  Baixa  de  inscrição  de  engenho  —  Ar- 
quive-se, em  20-8-43. 

652/36  —  Antônio  Joaquim  Louzada  —  Pa- 
ramirim  —  Restabeelcimento  de  inscrição  —  Ar- 
quive-se em  14-9-43. 

41/38  —  Roldão  Fragoso  &  Cia.  —  Alagoinhas 

—  Transferencia  de  um  aparelho  para  álcool  — 
Arquive-se,  em  15-9-43. 

ESTADO  DO  CEARA' : 

1.335/41  —  Antônio  Furtado  Filho  —  Campo 
Grande  —  Inscrição  de  engenho  —  Arquive-se, 
em  20-8-43. 

6.215/41  —  Cândido  Damasceno  e  Silva  — 
Ibiapina  —  Transferencia  para  Alvaro  Soares  e 
Silva  —  Deferido,  em  20-8-43. 

1.369/36  —  Cecília  Lopes  da  Costa  —  Paca- 
tuba  —  Baixa  de  engenho  —  Aprovado,  em 
20-8-43. 

928/41  —  Francisco  de  Paiva  Vasconcelos  — 
Pacoti  —  Aumentí)  de  quota  de  eng.  rapadureiro 

—  Arquive-se,  em  20-8-43. 

4.513/40  —  João  Paulino  Neto  —  Pacoti   

Aumento   de   quota   de   engenho  rapadureiro   

Aprovado,  em  20-8-43. 

9.966/40  —  Sebastião  Marques  de  Sousa  — 


Palma  —  Transferência  e  remoção  do  engenho  de 
José  Angelo  de  Lima  —  Deferido,  em  20-8-43. 

748/43  —  Vicentte  P.  Lopes  Filho  S. 

Benedito  —  Redução  de  limite  de  engenho  rapa- 
dureiro —  — Arquive-se,  em  20-8-43. 

497/40  —  Antônio  Esmeraldo  —  Crato  —  Au- 
mento de  quota  de  produção  de  rapadura  —  Ane- 
xo :  —  1.190/42  —  Indeferido,  em  14-9-43. 

872/41  —  Lindolfo  de  Paula  Cavalcanti  — 
Pacoti  —  Aumento  de  quota  de  rapadura  —  Apro- 
vado, em  14-9-43. 

4.487/40  —  Luiz  Cicero  Sampaio  —  Baturité 

—  Aumento  de  quota  de  rapadura  —  Aprovado, 
em  14-9-43. 

2.059/42  —  Porfírio  Torres  Bandeira  —  Cas- 
cavel —  Transferencia  para  Pascoal  Torres  da 
Silva  —  Deferido,  em  14-9-43. 

7.399/40  —  Joel  Martins  —  Cascavel  — 
Transferencia  e  aumento  de  limite  para  Eloísa 
Costa  e  outros  —  Deferido,  en;  15-9-43. 

ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO: 

4.207/42  —  J.  Kil  &  Irmãos  —  Domingos 
Martins  —  Montagem  de  engenho  de  aguardente 

—  Deferido,  em  14-9-43. 

484/37  —  José  Silvestre  Vieira  —  Afonso  Cláu- 
dio —  Isenção  de  pagamento  de  imposto.  Apro- 
vado, em  14-9-43. 

ESTADO  DE  GOIAZ  : 

4.488/41  —  Filipe  Santa  Cruz  —  Paraúna  — 
Transferência  para  Emilio  Arantes  —  Deferido, 
em  20-8-43. 

6.693/41  —  Gabriel  Alves  Vilela  —  Sta.  Rita 
do  Paranaiba  —  Transferência  para  Benjamin  Al- 
ves Vilela  —  Deferido,  em  20-8-43. 

1.864/39  —  José  Francisco  Martins  —  Campo 
Formoso  —  Transferência  para  Antônio  de  Oli- 
veira Fernandes  —  Deferido,  em  20-8-43. 

173/43  —  Benedito  Alves  Ribeiro  —  Pires  do 
Rio  —  Modificação  na  inscrição  p/  Coletoria  Fe- 
deral de  Sta.    Cruz  —  Arquive-se,    em  14-9-43. 

2.604/41  —  Clarindo  Carvalho  Barros  — 
Jataí  —  Transferência  para  José  Carvalho  Bar- 
ros —  Deferido,  em  14-9-43. 

2.132/42  —  Gabriel  Amado  da  Silva  —  Pla- 
naltina  —  Remoção  do  engenho  para  o  Município 
de  Formosa  —  Faz.  "Cipó",  no  mesmo  Estado  — 
Deferido,  em  14-9-43. 

265/43  —  João  Zeferino  de  Faria  —  Itaberaí 

—  Remoção  do  engenho  para  a  Faz  "Boa  Vista", 

—  Município  de  Paraúna  —  Arquive-se,  em 
14-9-43. 

563/37  —  Ananias  Gouveia  Pires  —  Bela  Vis- 
ta —  Transferência  do  engenho  de  Felismino  Pe- 
reira Dutra  —  Arquive-se,  em  15-9-43. 

5  657/40  —  Cotraes  Modes  —  Itaberaí  — 
Transferência  do  engenho  de  Bráulio  Garcia  Pe- 
reira —  Deferido,  em  15-9-43. 

3.835/40  —  Elizeu  Francisco  da  Silva  —  Ca- 
talão —  Transferência  para  José  Martins  Borges  — 
Deferido,  em  15-9-43. 
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4.062/39  —  Manuel  Costa  de  Santana  — 
Palmeiras  —  Remoção  de  maquinário  do  Mun . 
de  Corumbaíba  —  Anexo  proc.  n.  2.240/39  — 
Deferido,  em  15-9-43. 

1.398/36  —  Sebastião  Rodrigues  Fraga  —  Ja- 
raguá  —  Registro  de  engenho  e  anexo  n.°  1.820/38 

—  Arquive-se,  em  15-9-43. 

ESTADO  DO  MARANHÃO  : 

6.965/40  —  Elias  Mendonça  de  Lima  —  Brejo 

—  Transferência  para  Vitor  Rodrigues  Ramos  — 
Deferido,  em  20-8-43. 

3.350/39  —  Raimundo  Costa  —  S.  Vicente 
Ferrer  —  Transferencia  de  Antônio  Alexandre 
Serra  Freire  —  Anexo:  689/38  —  Arquive-se,  em 
20-8-43. 

3.468/41  —  Francisco  Américo  de  Araujo  — 
S.  Vicente  Ferrer  —  Baixa  de  inscrição  —  Anexo 
n.o  980/41  —  Arquive-se,  em  14-9-43. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  : 

595/38  —  Alvaro  José  de  Carvalho  —  Cam- 
pos Gerais  —  Transferencia  para  Jurandir  Carci- 
liano  de  Andrade  e  anexo  551/39  —  Deferido,  em 
20-8-43 . 

4.479/41  —  Américo  Otoni  de  Carvalho  — 
Carmo  do  Rio  Claro  —  Redução  de  quota  —  De- 
ferido, em  20-8-43. 

2.482/41  —  Antônio  Domingos  Lima  —  Al- 
pinópolis  —  Transferência  para  José  Bernar- 
des Pereira  —  Deferido,  em  20-8-43. 

2.141/41  —  Antônio  Pedro  de  Sousa  —  Inha- 
pim  —  Transferência  para  José  Filipe  —  Defe- 
rido, em  20-8-43. 

6.912/41  —  Antônio  Pinto  de  Araujo  —  Pom- 
ba —  Remoção  de  engenho  rapadureiro  para  o 
Município  de  Caratinga,  no  mesmo  Estado  — 
Deferido,  em  20-8-43. 

1.298/43  —  Carlos  Paulino  Cardoso  —  Mon- 
tes Claros  —  Baixa  de  inscrição  de  engenho  ra- 
padureiro, e  anexo  7.427/40  —  Arquive-se,  em 
20-8-43. 

306/37  —  Estevão  de  Laet  —  Caratinga  — 
Baixa  de  engenho  —  Arquive-se,  em  20-8-43. 

72/39  —  Flausino  Pacheco  Loer  —  Patos  — 
Transferência  para  José  Nazário  de  Andrade  — 
Deferido,  em  20-8-43. 

246/43  —  Gabriel  Furtado  —  Campanha  — 
Transferência  p/José  Braz  Neto  —  Deferido,  em 
20-8-43. 

6.295/40  —  Geraldo  Cardoso  Coelho  —  Pa- 
raooeba  —  Cancelamento  de  inscrição  —  Anexos 
4.759/39,  1.827/39  e  1.582/40  —  Árquive-se,  em 
20-8-43. 

2.251/41  —  Gorgonio  Martins  da  Cunha  — 
Raul  Soares  —  Transferencia  para  Varonil  Cae- 
tano Sousa  —  Deferido,  em  20-8-43. 

2.154/41  —  João  José  Trindade  — -  Minas  No- 
vas —  Instalação  de  eng.  rapadureiro  —  Arquive- 
se,  em  20-8-43. 

4.053/41  —  João  Modesto  de  Siqueira  —  Mi- 
nas Novas  —  Modificação  de  inscrição  de  açúcar 
para  rapadura  —  Indeferido,  em  20-8-43. 

3.138/41  —  João  de  Sena  Barros  —  Sete  La- 


goas —  Aumento  de  limite  —  Arquive-se,  em 
20-8-43. 

3.207/41  —  Joaquim  Antônio  de  Oliveira  — 
Areado  —  Transferência  de  Francisco  Antônio 
de  Oliveira  —  Deferido,  em  20-8-43 . 

2.394/41  —  Joaquim  Cardoso  da  Paixão  — 
Viçosa  —  Remoção  de  engenho  —  Deferido,  em 
20-8-43. 

3.080/41  —  Joaquim  Daniel  da  Silva  — -  Cris- 
tina —  Transferência  de  Antônio  Porcino  da  Sil- 
va —  Deferido,  em  20-8-43. 

227/43  —  Joaquim  Leôncio  de  Sousa  —  Gua- 
rani —  Remoção  de  eng.  p/o  Mun.  de  São  João 
Nepomuceno  —  Deferido,  em  20-8-43. 

2.567/38  —  José  Augusto  Pedro  —  Matias 
Barbosa  —  Isenção  de  taxa  —  Arquive-se,  em 
20-8-43. 

6.494/41  —  José  Benedito  de  Almeida  —  Ma- 
tipó  —  Transferência  para  Clarismundo  Gomes 
Correia  —  Deferido,  em  20-8-43. 

4.083/42  —  José  Chaves  de  Figueiredo  — 
Boa  Esperança  —  Redução  de  limite  de  rapadura 

—  Deferido,  'em  20-8-43 . 

425/43  —  José  Luiz  Soares  —  Raul  Soares  — 
Transferencia  para  Aristides  Gomes  de  Faria  — 
Deferido,  em  20-8-43. 

237/43  —  José  Malaquias  da  Silva  —  Con- 
quista —  Transferencia  para  Antonina  Cunha 
Silva  —  Arquive-se,  em  20-8-43. 

1.140/43  —  José  Marinho  Guimarães  —  Dom 
Silvério  —  Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

—  Arquive-se,  em  20-8-43. 

5.504/42  —  José  Monteiro  Ribeiro  Junqueira 

—  Leopoldina  —  Transferencia  para  Fazenda  do 
Niagara  S.  A.  —  Arquive-se,  em  20-8-43. 

6.762/41  —  José  Pereira  Passos  Sob.  —  Bon- 
fim —  Transferencia  de  engenho  rapadureiro  — 
p/Honório  Joaquim  de  Andrade  —  Deferido,  em 
20-8-43. 

2.296/42  —  Justiniano  Martins  Ribeiro  — 
Bambú  —  Reclama  contra  cancelamento  de  ins- 
crição —  Arquive-se  em  20-8-43. 

407/43  —  Leandro  Policarpo  da  Cunha  —  Rio 
Espera  —  Transferência  para  José  Policarpo  da 
Cunha  —  Deferido,  em  20-8-43. 

3.109/42  —  Levindo  Pinto  ou  Isabel  Maria 
de  Jesus  —  Cláudio  —  Transferência  p/Clari- 
mundo Antônio  de  Menezes  —  Anexo:  —  3110/42 
Aprovado,  em  20-8-43. 

1.278/42  —  Lino  Joaquim  da  Costa  —  her- 
deiros —  Uberaba  —  Transferencia  para  Jorde- 
lina  Severiana  dos  Santos  —  Deferido,  em  20-8-43. 

1.250/38  —  Manuel  Fernandes  Lima  Sobri- 
nho —  Rio  Branco  —  Transferencia  para  Josefa 
de  Sousa  Lima  —  Arquive-se,  em  20-8-43. 

3.356/39  —  Maria  do  Carmo  Martins  —  Pon- 
te Nova  —  Certidão  do  pagamento  de  taxa  das 
safras  de  1934  e  1935  —  Aprovado,  em  20-8-43. 

1.093/43  —  Nicolau  Dorázio  —  Araguarí  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente  —  Arquive- 
se,  em  20-8-43. 

1.163/43  —  Júlio  Antônio  Neto  —  Morro  do 
Chapéu  —  Inscr.  de  eng.  de  aguardente  —  Arqui- 
ve-se em  20-8-43. 

6.738/41  —  Nivia  Clara  Parreiras  —  Bon- 
fim —  Transferência  para  Otávio  Lara  Amorim  — 
Deferido,  em  20-8-43. 
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1.341/42  —  Olegário  Castelano  —  Catagua- 
zes  —  Transferência  para  Sebastião  Rodrigues  Va- 
lério —  Deferido,  em  20-8-43. 

3.831/40  —  Pedro  Henrique  Krambeck  — 
Sto.  Antônio  do  Monte  —  Modificação  de  inscri- 
ção —  Arquive-se,  em  20-8-43. 

6.037/41  —  Pedro  Ribeiro  do  Vale  — -  Brazó- 
polis  —  Transferência  para  Joaquim  Olímpio  dos 
Santos  —  Deferido,  em  20-8-43. 

5.580/41  —  Saturnino  Martins  de  Almeida  — 
Corinto  —  Transferência  para  José  Felix  de  Al- 
meida —  Deferido,  em  20-8-43. 

6.070/40  —  Sebastião  Ferreira  de  Assis  — 
Ituiutaba  —  Transferência  para  Antônio  Cristino 
Guimarães  —  Deferido,  em  20-8-43. 

3.679/40  —  Sebastião  Ferreira  da  Cruz  — 
Abre  Campo  —  Transf.  para  José  de  Sousa  Al- 
meida Filho  —  Deferido,  em  20-8-43. 

4.069/41  —  Sebastião  Rodrigues  Barros  — 
Vva.  e  Herds.  Muriaé  —  Transferência  para 
Fidelcino  de  Oliveira'  Campos  —  Deferido,  em 
20-8-43. 

1.589/38  —  Sebastião  da  Silva  Araujo  — 
Viçosa  —  Inscrição  de  açúcar  —  Arquive-se,  em 
20-8-43. 

3.720/41  —  Vicente  Tomaz  da  Silva  —  Sto. 
Antonio  do  Monte  —  Transferência  p.  Antônio 
Tomaz  da  Silva  —  Deferido,  em  20-8-43. 

1.461/41  —  Adonias  de  Paula  Ferreira  — 
Bonfim  —  Transferência  do  engenho  de  Francis- 
co Fernandes  de  Araujo  —  Deferido,  em  14-9-43. 

455/38  —  Antônio  Delfino  de  Oliveira  —  Ca- 
rangola  —  Transferência  do  eng.  de  Adão  de  Aze- 
vendo  Siqueira  —  Anexo  N.°  2.288/42  —  Arqui- 
ve-se, em  14-9-43. 

1.833/41  —  Antônio  Marcelino  Paiva  —  Ma- 
hhumirim  —  Transferência  do  eng.  de  Jaime  Gon- 
çalves Assis  —  Deferido,  em  14-9-43. 

2.377/41  —  Batista  Gomes  de  Oliveira  — 
Nova  Rezende  —  Transferência  do  engenho  de 
Estevam  Luiz  Alves  —  Deferido,  em  14-9-43. 

2.262/38  —  Camilo  Martins  Borges  —  S.  Se- 
bastião do  Paraiso  —  Cobrança  de  taxa  —  Safras 
1936.  37  e  38  —  Indeferido,  em  14-9-43. 

1.618/42  —  Cassiano  José  do  Carmo  —  Leo- 
poldina —  Transferência  para  o  Município  de  São 
João  Nepomuceno  —  Deferido,  em  14-9-43. 

6. 178/40  —  Cesário  Grosara  &  Filhos  —  Uber- 
lândia —  Transferência  do  engenho  de  José  Al- 
ves, anteriormente  João  Segato  —  anexo  5.709/40 

—  Deferido,  em  14-9-43. 

5.810/40  —  Domingos  Peixoto  França  — 
Itabirito  —  Baixa  de  inscrição  —  Arquive-se,  em 
14-9-43. 

3.959/42  —  Flamínio  Diniz  Pinto  —  Curvelo 

—  Transferência  de  eng.  para  Saturnino  da  Costa 
Matoso  —  Deferido,  em  14-9-43. 

4.876/41  —  Francisco  Simplício  Mariano  — 
Rio  Branco  —  Transferência  para  Felício  Rufino 
da  Silva  —  Deferido,  em  14-9-43. 

433/43  —  Gabriel  Ribeiro  da  Siiveira  —  Pi- 
tangui  —  In8cri(,ão  de  engenho  para  produzir  ga- 
rapa —  Aprovado,  em  14-9-43 

5.933/41  —  Hortência  Cândida  da  Silva  — 
Abre  Campo  —  Comunica  produção  de  seu  enge- 
nho —  Arquive-se.  em  14-9-43. 

2.669/40  --  Januário  Antônio  da  Silva  Bor- 


ges —  Carmo  do  Rio  Claro  —  Transferência  do 
engenho  de  Rosendo  Luiz  da  Costa  —  Deferido, 
em  14-9-43. 

3.214/42  —  João  Ferreira  de  Macedo  —  Minas 
Novas  —  Modificação  de  inscrição  de  rapadura 
para  aguardente  —  Anexo:  2.731/41  —  Arquive- 
se,  em  14-9-43. 

5.116/42  —  João  Ricardo  da  Silva  —  Leopol- 
dina —  Transferência  para  Carmem  de  Sousa 
Neto  —  Deferido,  em  14-9-43. 

2.368/43  —  Jorge  Vieira  —  Monte  Belo  — 
Pede  j  tintada  de  documento  e  vista  dos  processos 
de  seu  interesse  —  Indeferido,  em  14-9-43. 

3.205/41  —  José  Martins  Rodrigues  —  Ara- 
guari  —  Transferência  de  engenho  p.  João  da  Cruz 
Machado  —  Deferido,  em  14-9-43. 

4.543/41  —  José  de  Sousa  Godinho  —  Viçosa 

—  Transferência  do  engenho  de  Sebastião  Cris- 
pim de  Freitas  —  Anexo  1 . 906/39  —  Arquive-se, 
em  14-9-43. 

3.291/41- —  José  Stevanin  —  Andradas  — 
Inscrição  de  fábrica  de  aguardente  —  Arquive-se, 
em  14-9-43. 

5.191/41  —  Manuel  Furtado  da  Rosa  —  Ca- 
rangola  —  Transferência  pára  Josefino  Filgueira 
de  Araujo  —  Anexo  n.°  6.405/41  —  Indeferido,  em 
14-9-43. 

2.733/38  —  Maria  das  Dores  P.  de  Sousa  — 
Piranga  —  Montagem  de  fábrica  —  Arquive-se, 
em  14-9-43. 

5.639/41  —  Miguel  Alves  Moreira  —  Luz  — 
Venda  de  Maquinário  a  Olímpio  Cardoso  da  Sil- 
va —  Anexo  n.°  55/40  —  Deferido,  em  14-9-43. 

969/38  —  Nascimento  José  da  Silva  —  Pa- 
raopeba  —  Registro  de  engenho  —  Arquive-se,  em 
14-9-43. 

535/38  —  Olímpia  Maria  de  Assis  —  Ituiuta- 
ba —  Transferência  para  José  Joaquim  de  Assis 
e  remoção  —  Deferido,  em  14-9-43. 

1.565/41  —  Orosimbo  Lacerda  e  Silva  —  Inha- 
pim  —  Transferência  para  Antônio  Alves  Fer- 
reira —  Deferido,  em  14-9-43. 

768/43  —  Otávio  Gonçalves  ou  Joaquim  — 
Guaraná  —  Transferência  para  Roberto  Gonçalves 
Tostes  —  Anexo  nP  2.372/41   —   Deferido,  em 

14-  9-43. 

2.516/42  —  Otávio  Rodrigues  Pereira  —  Bias 
Fortes  —  Inscrição  de  engenho  de  açúcar,  rapa- 
dura e  aguardente  —  Anexo  6.564/40  —  Arqui- 
ve-se, em  14-9-43. 

5.479/41  —  Plácido  Vítalino  de  Abreu  —  Ubá 

—  Transferência  para  Orosimbo  Paulo  do  Nasci- 
mento —  Deferido,  em  14-9-43. 

6.516/41  —  Raimunda  Olímpia  da  Silveira  — 
Abre  Campo  —  Transferência  para  Manuel  José 
Fernandes  —  Anexo  n.o  6.523/41  —  Aprovado, 
em  14-9-43. 

6.517/40  —  Alvaro  Lourenço  de  Lima  —  Ca- 
rangola  —  Modificação  de  inscrição  —  açúcar  para 
rapadura  —  Anexo  6.239/41  —  Arquive-se,  em 

15-  9-43. 

1.375/38  —  Antônio  Beluzío  —  Carangola  — 
Baixa  de  inscrição  de  engenho  de  açúcar  —  Ane- 
xo 3.574/39  —  Aprovado,  em  15-9-43. 

1.871/41  —  Antônio  Cordeiro  Sobrinho  — 
Caratinga  —  Transferência  do  engenho  de  Fran- 
cisco Bonifácio  —  Deferido,  em  15-9-43. 
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4.145/40  —  Ciro  Pereira  dos  Santos  —  Bra- 
zópolis  —  Isenção  de  pagamento  do  imposto  s/a 
produção  de  rapadura  —  Deferido,   em  15-9-43. 

1.369/42  —  Fedelissima  Teixeira  Bastos  — 
Cataguazes  —  Herds  —  Transferência  de  engenho 
para  Franc.  Almeida  Gama  —  Deferido,  em  15-9-43. 

6.539/40  —  João  da  Silva  Furtado  —  Leo- 
poldina —  Pagamento  das  taxas  nas  safras  1936 
a  1939  —  Arquive-se,  em  15-9-43. 

1.534/36  —  José  Carlos  Dutra  de  Morais  — 
Mas  de  Espanha  —  Aumento  de  limite  —  Anexo: 

—  1.986/39,  de  Ant.  Rodrigues  Martins  —  Arqui- 
ve-se, em  15-9-43. 

6.311/40  —  Sebastião  Vieira  Martins  —  Pon- 
te Nova  —  Aumento  de  quota  —  Anexos:  4.526/41 
e  1.478/35,  do  mesmo  —  Arquive-se,  em  15-9-43. 

1.065/43  —  Societé  Sucrière  de  Rio  Branco 

—  Rio  Branco  S/A.  —  Consulta  s/Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira  —  Aprovado,  em  15-9-43. 

6.589/40  —  Teodolino  Werneck  de  Sousa  — 
Cataguazes  —  Transferência  do  engenho  de  An- 
tônio da  Costa  Sobrinho  —  Anexo:  —  1.178/40  — 
Arquive-se,  em  15-9-43. 

1.643/38  —  Teotónio  Efigênio  da  Rocha  — 
Alvinópolis  —  Transferência  do  engenho  de  João 
Evangelista  Barcelos  —  Deferido,  em  15-9-43. 

1.772/38   —   Virgílio   Gruppi  —  Leopoldina 

—  Transferência  park  Oneximo  e  Sebastião  Grup- 
pi —  Deferido,  em  15-9-43. 

569/39  —  Francisco  Ferandes  Natividade  — 
Teixeiras  —  Transferência  para  Mário  Tavares  de 
Sousa  —  Arquive-se,  em  15-9-43. 

ESTADO  DA  PARAÍBA  : 

3.265/39  —  Isidoro  Gomes  da  Silva  —  João 
Pessoa  —  Modificação  de  registro  —  Deferido,  em 
15-9-43. 

5.205/40  —  João  Bandeira  Pequeno  —  Gua- 
rabira  —  Baixa  de  inscrição  —  Deferido,  em 
20-8-43 . 

1.146/43  —  João  Amâncio  Ramalho  —  Bana- 
neiras —  Perimissão  para  reiniciar  a  fabricação 
de  aguardente  —  Arquive-se,  em  20-8-43. 

580/41  —  Manuel  Avelino  Rodrigues  —  La- 
ranjeiras —  Aumento  de  quota  de  rapadura  — 
Aprovado,  em  20-8-43. 

6.065/35  —  Pio  Alves  dos  Santos  —  Alagoa 
do  Monteiro  —  Transferência  de  Francisco  Alves 
dos  Santos  —  Deferido,  em  20-8-43. 

5.207/40  —  Virgolino  Cavalcante  de  Melo  — 
Guarabira  —  Baixa  de  inscrição  —  Deferido,  em 
20-8-43. 

4.241/40  —  Maria  Josefina  de  Sousa  —  Vva. 
de  Silvestre  Timóteo  de  Sousa  —  Bonito  — 
Transferência  p/Andrelino  Timóteo  de  Sousa  — 
Anexo  2.506/40  —  Deferido,  em  14-9-43. 

7.001/40  —  Pedro  Augusto  de  Almeida  — 
Socorro  —  Aumento  de  limite  de  engenho  rapa- 
dureiro  —  Aprovado,  em  14-9-43. 

ESTADO  DO  PARANÁ' : 

4.315/40  —  Alfredo  Maza  —  Paranaguá  — 
Tranferência  de  fábrica  de  aguardente  de  João 
Gabriel  de  Miranda  .  —  Arquive-se,  em  20-8-43. 


ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

318/42  —  Antônio  Baião  Alves  Feitosa  — 
Triunfo  —  Transferência  de  engenho  —  p.Pedro 
Inácio  de  Sousa  —  Arquive-se,  em  14-9-43. 

A.I.  314/39  —  Antônio  Lopes  da  Fonseca  — 
Barreiros  —  Lima  —  Infração  do  Art.  28,  do  Dec. 
22.789,  de  1-6-33  —  Aprovado,  em  14-9-43. 

3.131/41  —  Florentino  de  Melo  Ferraz  — • 
Moreno  —  Transferência  do  engenho  de  Manuel 
Boanerges  da  Rocha  Ferraz  —  Deferido,  em 
11-9-43. 

316/42  —  Francisca  Rosa  da  Soledade  — 
Triunfo  —  Transferencia  de  engenho  para  José 
Luiz  Veira  —  Arquive-se,  em  14-9-43. 

331/42  —  Manuel  Duarte  de  Carvalho  — 
.  Triunfo  —  Transferência  para  João  José  do  Nas- 
cimento —  Arquive-se,  em  14-9-43. 

2.155/36  —  Joana  de  Assis  Carvalho  —  Vitó- 
ria —  Aumento  de  limite  —  Anexo  n.°  2.932/35, 
da  mesma  —  Arquive-se,  em  15-9-43. 

445/38  —  Napoleão  Monteiro  de  Melo  —  Frei 
Caneca  —  Baixa  de  engenho  —  Anexo  —  2.876/38, 
do  mesmo  —  Arquive-se,  em  15-9-43. 

5.224/40  —  Cristóvão  de  Holanda  Bezerra 
Carpina  —  Incorporação  provisória  —  safra  40-41 

—  à  Us.  S.  João,  de  M.C.  do  Rego  Barros  —  Ar- 
quive-se, em  15-9-43. 

ESTADO  DO  PIAUÍ: 

2.686/36  —  Gerson  Soares  Ferreira  Dantas 

—  Valença  —  Transf.  do  eng.  de  Raimundo  Reis 
Lopes  —  Anexo  351/41  —  Arquive-se,  em  15-9-43. 

2.085/41  —  Horácio  Lima  —  Castelo  —  Trans- 
ferência de  Gabriel  Lima  —  Deferido,  em  20-8-43. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

5.737/40  —  Jorge  Silva  —  São  José  do  Mí- 
^  pibú  —  Transferência  de  engenho  para  seus  fi- 
lhos Alzira,  Maria  José,  Severina,  Cristina,  Hilda, 
Pedro,  Antônio,  Jorge,  Manuel  e  Elza  Coelho  da 
Silva  —  Arquivfc-se,  em  14-9-43. 

4.720/40  —  Jacob  e  José  Palatuik  —  São 
Gonçalo  —  Transferência  de  engenho  para  Enico 
Monteiro  —  Anexo  :  210/38  —  Deferido,  em 
15-9-43. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  : 

5.  194/41  —  Bartolomeu  Lisandro  de  Albernaz 

—  Campos  —  Empréstimo  para  instalação  de  dis- 
tilaria de  Alcool-anidro  —  Aprovado,  em  20-8-43. 

3.159/42  —  Luisa  de  Sousa  Faria  —  São  Fi- 
délis —  Transferência  para  Zélio  de  Sousa  Fa- 
ria —  Deferido,  em  20-8-43. 

2.394/42  —  Olimpio  Lopes  Machado,  Itape- 
runa  —  Transferência  para  Eugênio  Beta  —  Ar- 
quive-se, em  20-8-43. 

1.896/39  —  Usina  Porto  Real  De  Nelo  Mor- 
ganti  &  Irmãos  —  Rezende  —  Aumento  de  limite 
para  atender  fornecimentos  —  Indeferido,  em 
20-8-43. 

774/43  —  Geraldino  Alexandrino  da  Silva  — 
Itaperuna  —  Restabelecimento  de  quota  de  açúcar 

—  Anexo  517/38  —  Arquive-se,  em  14-9-43. 
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784/41  —   Henrique   Curty  e  Filhos  (Vva.) 

—  Carmo  —  Transferencia  do  engenho  de  José 
Barde  e  outros  e  permissão  p/fabricar  aguardente 

—  Anexo  n.°  3.438/35  —  Deferido,  em  14-9-43. 

2.829/43  —  João  de  Almeida  Campista  — 
Campos  —  Por  jnotivo  de  enchente,  não  poderá 
fornecer  canas  à  Usina  Mineiro,  no  ano  em  curso 

—  Aprovado,  em  14-9-43. 

1.731/39  —  João  de  Matos  Navarro  —  Pádua 

—  Pedindo  enviar  ao  Sr.  Coletor  os  talões  de  pa- 
gamento —  Arquive-se,  em  14-9-43. 

399/38  —  Antônio  Mangade  —  Itaperuna  — 
Baixa  de  eng.  de  açúcar  e  registro  de  eng.  para 
rapaduras  —  Anexo:  597/39  —  Indeferido,  em 
15-9-43. 

641/38  —  Pedro  Tomaz  Batista  —  Bom  Je- 
sus —  Registro  de  eng.  rapadureiro  —  Anexo:  — 
4.188/35  —  Arquive-se,  em  15-9-43. 

1.611/38  —  Osório  Cerqueira  —  Bom  Jesus 
ido  Itabapoana  —  Transferência  do  engenho  de 
José  Jacinto  Branquinho  —  Deferido,  em  15-9-43. 

2.616/38  —  Corinto  Azeredo  Silva  —  Itape- 
runa —  Inscrição  de  engenho  —  Arquive-se,  em 
15-9-43. 

1.634/39  —  Manuel  Ramos  Pereira  —  Itape- 
runa —  Inscrição  de  fábrica  de  açúcar  —  Anexo: 

—  879/38,  do  mesmo  —  Arquive-se,  em  15-9-43. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 

4.029/40  —  Estéfano  Becker  —  Palhoça  — 
Baixa  de  inscrição  —  Arquive-se,  em  20-8-43. 

138/39  —  Pedro  Kulmen  —  Palhoça  —  Redu- 
ção de  limite  —  Arquive-se,  em  20-8-43. 

408/42  —  Vicente  Elias  da  Silva  —  Palhoça 

—  Transferência  para  Artur  Mário  Maciel  —  De- 
ferido, em  20-8-43. 

3.325/39  —  Elias  Rosa  Elias  —  Palhoça  — 
Redução  de  limite  de  engenho  —  Arquive-se  em 
14-9-43. 

2.204/39  —  Virgilino  Ferreira  de  Sousa  — 
São  José  —  Baixa  de  inscrição  —  Aprovado,  em 
14-9-43. 

1.319/43  —  H.  Fet  &  Cia.  —  Palhoça  — 
Transferência  para  Adolfo  Kuenzer  —  Deferido, 
em  15-9-43. 


ESTADO  DE  SAO  PAULO : 

2.218/42  --  Alzira  de  Oliveira  —  Parnaiba  — 
Transferência  para  Alvaro  Macedo  Guimarães  — 
Aprovado,  em  20-8-43. 

2.243/42  —  António  Davi  Gali  —  Penápolis 

—  Permissão  para  fabricar  1500  sacos  de  açúcar 
turb.  na  safra  1935  —  Arquive-se,  em  20-8-43. 

2.325/41  -—  António  Duarte  Penteado  e  Filhos 

—  Piracicaba  —  Transferência  de  Maria  Isabel 
Kannebley  Nortrup  e  outros  —  Deferido,  em 
20-8-43. 

4  744/39  —  Benedita  Maria  de  Jesus  —  Nati- 
vidade —  Transferência  para  Benedito  Martiniano 
da  Silva  Filho  —  Arquive-se,  cm  20-8-43. 

3.797/41  —  Benedito  Gregório  Rodrigues  de 
Moura  —  Redenção  —  Transferência  para  Brasi- 
liano Eleutério  dos  Santos  —  Deferido,  em  20-8-43. 

8.868/35  —  Benedito  Marciano  Soares  —  Na- 


tividade —  Inscrição  de  engenho  —  Arquive-se, 
em  20-8-43. 

6.695/40  —  Francisca  Luisa  da  Conceição  — 
Santa  Branca  —  Transferencia  de  Benedito  José 
Manuel  p/Alfredo  Vieira  da  Silva  —  Deferido,  em 
20-8-43. 

1.054/42  —  João  Manuel  de  Andrade  —  R. 
Preto  —  Aumento  de  limite  de  açúcar  e  anexos: 

—  3043/40,  1.718/40  e  568/38  —  Arquive?se,  em 
20-8-43. 

3.290/38  —  João  Seten  —  Rio  das  Pedras  — 
Transferência  de  José  Cipriano  —  Deferido,  em 
20-8-43. 

1 . 365/42  —  José  Benedito  Rubens  de  Almeida 

—  Natividade  —  Transferência  para  Joaquim  Al- 
ves dos  Santos  —  Deferido,  em  20-8-43. 

4.783/39  —  José  Ramos  Barreto  —  Casa  Bran- 
ca —  Transferênlia  de  Oswaldo  Ferreira  Dias  — 
Arquive-se,  em  20-8-43. 

1.231/42  —  Viuva  Luiz  Sartorelli  &  Filhos  — 
Itapira  —  Inscrição  de  engenho  de  açúcar  —  Ar- 
quive-se, em  20-8-43. 

3.277/35  —  Benedito  Alvjes  dos  Santos  — - 
Paraibuna  —  Inscrição  de  fábrica  de  aguardente 

—  Arquive-se,  em  14-9-43. 

992/42  —  Carolina  Tavares  —  Salto  Grande 

—  Remoção  da  Us.  para  o  Mun.  de  Itapecerica 

—  Deferido,  em  14-9-43. 

8.414/35  —  Geraldo  Araujo  —  S.  João  da  Boa 
Vista  —  Inscrição  de  fábrica  de  aguardente  e  açú- 
car batido  —  Deferido,  em  14-9-43. 

4.230/39  —  Irmãos  Rosim  —  Pirassununga 

—  Transf.  de  eng.  de  Ricardo  Rosim  —  Aprovado, 
em  14-9-43. 

2.388/42  —  José  Augusto  Barreto  da  Silva  — 

—  ou  Luiz  Barreto  da  Silva  —  Natividade  — 
Inscr.  de  eng.  de  rapadura,  e  anexo  n.°  3.233/35 

—  Arquive-se,  em  14-9-43. 

969/42  —  José  Ferreira  dos  Santos  —  Santa 
Branca  —  Permissão  para  transferencia  de  sua 
fábrica  de  aguardente  —  Anexos:  4.722/39  e  457/38 

—  Aprovado,  em  14-9-43. 

918/35  —  José  Mariano  dos  Santos  —  Nativi- 
dade —  Montagem  de  engenho  —  Arquive-se,  em 
14-9-43. 

1.454/42  —  Júlio  Lopes  Batista  —  Sapezal  — 
Transferência  para  João  Vieira  Martins  —  Defe- 
rido, em  14-9-43. 

4.067/41  —  Manuel  Moreno  —  Guaratinguetá 

—  Substituição  fórça  motriz  e  autorização  para 
fabricar  aguardente  —  Deferido,  em  14-9-43. 

2.232/42  —  Natal  Masson  —  Birigui  —  Ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  e  anexo  n."  2.877/38 

—  Arquive-se,  em  14-9-43. 

2.326/41  —  Paulo  Gonzale  Cabrera  —  São 
Manuel  —  Transferencia  para  Irmãos  Pelegrim 

—  Arquivc-se,  em  14-9-43. 

3.121/42  —  Vitalina  Vita  de  Lima  —  Socor- 
ro —  Inscrição  de  engenho  de  açúcar  e  rapadura 

—  Deferido,  em  14-9-43. 

Clarimundo  Antunes  Cintra  —  1.360/35  — 
Pedregulho  —  Cancelamento  do  pagamento  da 
taxa  de  S300  —  Deferido,  em  14-9-43. 

4.823/40  —  Ricardo  Rossin  —  Piracicaba  — 
Remoção  de  engenho  —  Deferido,  em  15-9-43. 
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2.662/42  —  Sussumi  Araki  &  Irmão  —  Garça 

—  Transferência  para  Aranha  &  Cia.  —  Deferido, 
em  15-9-43. 

ESTADO  DE  SERGIPE  : 

4.635/40  —  Manuel  de  Melo  Carvalho  —  Mu- 
ribeca  —  Incorp  de  quota  à  Us.  Proveito  —  Ane- 
xos: —  2.881/38  —  e  3.007/35  —  Aprovado,  em 
20-8-43. 

5.070/42  —  Menezes  &  Filhos  —  Laranjeiras 

—  Transferência  para  Usina  S.  Luiz  Ltda.  —  De- 
ferido, em  14-9-43. 


DETERIORAÇÃO  DOS  MELAÇOS 
ESTOCADOS 

Saberti  os  distiladores  experientes  que,  de- 
pois de  longos  períodos  de  estocagem,  há  uma 
lenta,  porém  certa  tendência  para  a  queda  na  per- 
centagem de  açúcares  totais  nos  melaços  finais 
e  ainda  que  os  melaços  velhos  fermentam  menos 
eficientemente  do  que  os  novos.  Essa  matéria  ad- 
quiriu hoje  uma  grande  importância,  em  vista  das 
imensas  quantidades  de  melaços  que  estão  sendo 
estocados  precàriamente  em  depósitos  improvisa- 
dos. A  deterioração  dos  melaços  residuais  pode 
resultar  da  ação  de  micro-organismos  (fungos, 
mofo,  fermento),  de  reações  bioquímicas  e  de 
transformações  químicas.  As  bactérias  e  o  mofo 
não  causam  maiores  males,  a  menos  que  haja  umi- 
dade  na  superfície  dos  melaços.  Algumas  varie- 
dades de  fermentos  podem  produzir  demoradas 
modificações.  Há  provas  de  que  o  mofo  e  os  fun- 
nos  não  podem  desenvolver-se  nos  melaços  e  mui- 
to menos  produzir  invertase  em  quantidade  su- 
ficiente para  provocar  a  inversão.  Acredita-se  que 
as  transformações  químicas  se  processam  em  to- 
dos os  melaços  residuais,  variando,  quanto  à  in- 
tensidade, da  quase  imperceptível  evolução  do  gás 
até  a  formação  abundante  de  escuma,  algumas 
vezes  observada  nas  fábricas  de  açúcar.  Brown 
observou  que  essas  transformações  se  processam 
durante  um  certo  número  de  anos  até  a  completa 
combustão  do  açúcar  originàriamente  presente  e 
completa  carbonização  dos  melaços,  nos  quais 
ocorrem . 


Com  as  escassas  disponibilidades,  no  momen- 
to, para  estocagem  conveniente  dos  melaços  que 
se  acumulam,  notadamente  em  Cuba  e  Porto  Rico, 
surge  o  problema  de  se  assegurar  um  mínimo  de 
garantias  para  salvar  essa  preciosa  matéria  pri- 
ma. Na  primeira  guerra  mundial,  uma  grande 
quantidade  de  melaços  residuais  foi,  durante  mui- 
to tempo,  estocada  em  reservatórios  cavados  no 
solo;  e  a  percentagem  de  perdas  sofridas  foi  muito 
mais  baixa  do  que  se  esperava.  Supunha-se,  en- 
tão, que  as  transformações  bacteriológicas  dos 
melaços  eram  mais  dispendiosas  nos  açúcares  e 
que  os  perigos  decorrentes  da  reinfeção  dos  mela- 
ços guardados  em  reservatórios  do  tipo  acima  des- 
crito tornariam  êsse  processo  de  estocagem  impra- 
ticável, em  vista  das  perdas  de  açúcar.  Os  resul- 
tados dessa  tentativa  foram  menos  desastrosos  do 
que  se  antecipara  e  as  perdas  de  açúcar  menores 
do  que  as  previstas.  A  diluição  das  camadas  da 
superfície  provocou  desenvolvimentos  bacterioló- 
gicos e  destruição  de  açúcar;  todavia  as  perdas 
verificadas  foram  inferiores  às  previstas.  Além 
disso,  a  formação  de  escuma  foi  menos  abundante 
do  que  a  observada  em  condições  usuais  de  esto- 
cagem em  tanques,  devido  à  temperatura  mais 
baixa  dos  reservatórios.  (Estas  notas  foram  co- 
lhidas na  revista  norte-americana  "Sugar"  resu- 
mindo um  trabalho  do  técnico  William  L.  Owen). 


SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DO  AÇÚCAR  DE 
ENGENHO,  DE  ALAGOAS 

Por  portaria  de  1  de  agosto  último,  o  ministro 
do  Trabalho,  Indústria  e  Comércio  reconheceu  o 
Sindicato  dos  Banguezeiros  e  Fornecedores  de  Ca- 
na de  Alagoas  sob  a  nova  denominação  de  Sindi- 
cato da  Indústria  do  Açúcar  de  Engenho,  no  Es- 
tado de  Alagoas. 

A  portaria  ministerial,  além  de  especificações 
outras,  esclarece  que  aquela  associação  de  classe 
é  a  representante  da  correspondente  categoria  eco- 
nómica, dissociada,  em  carater  geral  da  categoria 
económica  "Indústria  do  Açúcar",  integrante  do 
1."  grupo  —  Indústrias  de  Alimentação  —  do  pla- 
no da  Confederação  Nacional  de  Indústria. 
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RESOLUÇÕES     DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA    DO    1.  A.  A. 

RESOLUÇÃO  —  N .«  60/43  —  De  28  de  junho  de  1943 

ASSUNTO  —  Interpreta  disposições  da  Portaria  17/42,  de 
3/11/42,  da  Coordenação  da  Mobilização  Eco- 
nómica 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  faculdades  que  lhe  são  atribuidas  por  lei  e  tendo  em 
vista  as  dúvidas  já  surgidas  sobre  a  verdadeira  natureza  das 
quotas  a  que  se  referem  o  art.  5.°  da  Resolução  sobre  aumento 
do  limite  geral  de  produção  aprovada  em  reunião  da  Comissão 
Executiva  de  4  de  novembro  de  1942  e  o  art.  5.°  da  Portaria  nú- 
mero 17/42,  da  Coordenação  da  Mobilização  Económica,  resolve  : 

Art.  único  —  A  quota  de  produção  destinada  às  usinas 
cuja  montagem  venha  a  ser  autorizada  com  base  no  art.  5.°  da 
Resolução  da  Comissão  Executiva  de  4  de  novembro  de  1942, 
resulta  de  um  aumento  definitivo  sobre  o  limite  geral  de  pro- 
dução, cancelando-se  o  aumento  que  não  tenha  sido  pleiteado, 
ros  termos  e  condições  da  mesma  Resolução,  ou  o  que  que  ve- 
nha a  ser  concedido  pela  Comissão  Executiva,  depois  da  Reso- 
lução referida,  a  usinas  que  não  sejam  montadas  no  prazo  que 
lhes  foi  fixado. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  oito  dias  do  mês  de  junho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  quarenta  e  três. 

Barbosa  Lima  Sobrinho  —  Presidente 
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RESOLUÇÃO  —  N.«  63/43  —  De  2  de  agosto  de  1943 

ASSUNTO  —  Dá  nova  redação  ao  art.  2.®  da  Resolução  54/43, 
de  8  de  fevereiro  de  1943 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  : 

Artigo  único  —  O  art.  2.°  e  seus  parágrafos  da  Resolução 
54/43,  de  8  de  fevereiro  de  1943,  passam  a  ter  a  seguinte  reda- 
ção: O  preço  da  tonelada  de  cana  será  igual  ao  valor  de  2/3  do 
preço  de  um  saco  de  60  quilos  de  açúcar  cristal,  na  usina. 

§  1°  —  O  preço  acima  referido  será  calculado,  tomando-se 
por  base  a  média  da  cotação  quinzenal  do  açúcar  na  Capital  do 
Estado,  deduzido  o  frete  correspondente,  da  usina  até  o  trapiche 
em  que  for  armazenado,  em  Santo  Amaro  ou  Salvador,  acres- 
cido de  Cr$  0,15  (quinze  centavos)  a  título  de  compensação  pelas 
demais  despesas  de  transporte. 

§  2.°  —  A  média  da  cotação  quinzenal  será  calculada  to- 
mando-se por  base  as  cotações  da  Bolsa  de  Mercadorias  do  Es- 
tado ; 

§  3.°  —  Se  não  houver  Bolsa  de  Mercadorias  ou  quando  nes- 
ta as  cotações  forem  nomináis,  a  média  da  cotaçãç  quinzenal 
será  organizada  pela  Delegacia  Regional  do  Estado  ; 

§  4.°  —  Desde  que  as  cotações  da  Bolsa  sejam  impugnadas 
e  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  considere  fundada  a 
impugnação,  o  preço  do  açúcar  será  calculado  tomando-se  por 
base  a  média  da  cotação  quinzenal  do  açúcar  na  Capital  do  Es- 
tado, deduzido  o  frete  correspondente,  mais  Cr$  0,15  (quinze 
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centavos),  a  título  de  compensação  pelas  demais  despesas  de 
transporte,  ou  a  média  ponderada  das  cotações  entre  o  açúcar 
consumido  no  Estado  e  o  exportado. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil 
novecentos  e  quarenta  e  três. 

Barbosa  Lima  Sobrinho  —  Presidente 


RESOLUÇÃO  —  N.o  64/43  —  De  24  de  agosto  de  1943 

ASSUNTO  —  Da  criação  e  composição  das  Comissões  de  Con- 
ciliação 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  facultadas  por  lei,  resolve  : 

Art.  1.°  —  As  Comissões  de  Conciliação  de  que  trata  o  art. 
113  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  serão  criadas  mediante 
resolução  da  Comissão  Executiva  do  I.A.A.  e  funcionarão  junto 
às  Delegacias  Regionais,  ou  nos  locais  indicàdos  no  ato  da  res- 
pectiva criação. 

Art.  2.°  —  As  Comissões  de  Conciliação  compor-se-ão  de 
um  representante  dos  recebedores  e  de  um  dos  fornecedores  de 
cana,  sob  a  presidência  de  funcionário  do  I.A.A. ,  nomeado  pelo 
seu  Presidente. 

§  único  —  Cada  representante  de  categoria  profissional  terá 
três  suplentes,  com  as  designações  de  1.°,  2°  e  3.° 
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Art.  3.°  —  Os  representantes  de  recebedores  e  fornecedores 
de  cana  e  respectivos  suplentes  serão  nomeados  pelo  Presidente 
do  I.A.A,  para  servirem  pelo  período  de  um  ano,  podendo  ser 
reconduzidos. 

§  único  —  A  escolha  dos  representantes  referidos  neste  ar- 
tigo se  fará  de  acordo  com  o  art.  115  do  Estatuto,  §§  1  e  2,  de- 
vendo os  Sindicatos  e  Associações  de  Classe  enviar  a  lista  a 
que  se  reporta  êsse  dispositivo,  no  prazo  de  dez  dias,  a  contar 
da  data  em  que  forem  convidados,  pelo  I.A.A.  a  fazer  a  organi- 
zação da  referida  lista. 

Art.  4.''  —  Os  membros  das  Comissões  de  Conciliação  terão 
direito  a  uma  gratificação  de  150  cruzeiros  por  sessão  a  que  com- 
parecerem . 

§  único  —  As  Comissões  não  poderão  realizar  mais  de  qua- 
tra  sessões  remuneradas  por  mês. 

Art.  5.°  —  O  Presidente  da  Comissão  tomará  posse  do  car- 
go perante  o  Delegado  Regional  do  I.A.A. 

§  único  —  Os  representantes  de  recebedores  e  fornecedores 
e  respectivos  suplentes  serão  empossados  em  seus  cargos  pelo 
Presidente  da  Comissão  de  Conciliação. 

DA  COMPETÊNCIA  E  ÁREA  DE  AÇAO 

Art.  6.°  —  Às  Comissões  de  Conciliação  compete  conhecer 
das  reclamações  derivadas  de  litígios  entre  fornecedores  e  re- 
cebedores, que  ocorrerem  dentro  das  respectivas  regiões. 

§  único  —  A  região  de  ação  das  Comissões  de  Conciliação 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1943  —  Pág.  15 


258 


será  determinada  no  ato  de  sua  criação,  através  da  fixação  dos 
respectivos  limites  territoriais  ou  da  indicação  das  Usinas  por 
elas  abrangidas. 

Art.  1°  —  Nos  litígios  entre  recebedores  e  fornecedores, 
será  sempre  competente  a  Comissão  de  Conciliação  em  cuja  re- 
gião se  encontrar  a  usina,  ainda  que  o  fornecedor  tenha  resi- 
dência ou  domicílio  em  local  não  abrangido  pela  competência 
territorial  daquela  Comissão. 

Art.  8.°  —  Não  são  suscetíveis  de  composição  pelas  Comis- 
sões de  Conciliação  : 

a)  —  os  autos  de  infração  e  representações  ; 

b)  —  as  reclamações  entre  usineiros  e  lavradores  ou  tra- 
balhadores rurais  ; 

c)  —  as  reclamações  em  que  se  discutir  sòbre  a  matéria 
dos  artigos  3°  e  4.°  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  ; 

d)  —  os  litígios  entre  fornecedores  e  proprietários  ou  pos- 
suidores de  imóveis  rurais  (Título  V  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira). 

§  único  —  Os  litígios  a  que  se  refere  a  letra  d  dêste  artigo, 
poderão  ser  submetidos  ao  pronunciamento  das  Comissões  de 
Conciliação,  a  requerimento  de  ambas  as  partes. 

DA  ORGANIZAÇÃO  INTERNA  DAS  COMISSÕES  DE 

CONCILIAÇÃO 

Art.  9.°  —  Ao  Presidente  da  Comissão,  compete  : 

a)  —  dirigir  os  seus  trabalhos  e  presidir  às  suas  sessões  ; 
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b)  —  organizar  e  orientar  os  trabalhos  da  Secretaria  da 
Coniissão  ; 

c)  —  subscrever  a  correspondência  da  Comissão  quando 
destinada  a  quaisquer  autoridades  federais,  estaduais  ou  muni- 
cipais ; 

d)  —  providenciar  o  pagamento  aos  membros  da  Comissão 
das  gratificações  a  que  tenham  direito  ; 

e)  —  sohcitar  ao  Presidente  do  I.A.A.  as  providências  ne- 
cessárias à  instalação,  manutenção  e  funcionamento  da  Comis- 
são ; 

f)  —  enviar  à  Secção  Jurídica  do  I.A.A.,  mensalmente, 
uma  estatística  de  todo  o  movimento  da  Comissão  e,  anual- 
mente, relatório  circunstanciado  dos  trabalhos  a  seu  cargo  ; 

g)  —  representar  ao  Presidente  do  I.A.A.  contra  o  repre- 
sentante que  incorrer  na  sanção  prevista  no  parágrafo  único 
do  art.  19  ; 

h)  —  praticar  todos  os  demais  atos  que  decorram  do  exer- 
cício de  suas  funções  ; 

Art.  10.°  —  Junto  a  cada  Comissão  de  Conciliação  funcio- 
nará um  Secretário  a  quem  compete  : 

a)  —  receber  os  processos  encaminhados  à  Comissão  ; 

b)  —  fazer  todo  o  expediente  da  Comissão,  de  acôrdo  com 
as  instruções  de  seu  Presidente  ; 

« 
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c)  —  elaborar,  de  acordo  com  as  instruções  do  Presidente, 
a  pauta  dos  trabalhos  para  cada  sessão  da  Comissão  ; 

d)  —  secretariar  as  sessões  da  Comissão  ; 

e)  —  lavrar  os  termos  de  conciliação  ; 

f )  escriturar  o  livro  das  sessões  da  Comissão  ; 

g)  —  expedir  e  assinar  os  avisos,  notificações  e  comunica- 
ções que  se  tornarem  necessários  às  partes  ou  aos  membros  da 
Comissão  ; 

h)  —  manter  em  boa  ordem  todos  os  livros  indispensáveis 
ao  registro  das  atividades  da  Comissão,  bem  como  os  papéis  e 
processos  sujeitos  à  sua  apreciação  ; 

i)  —  tomar  por  termo  as  reclamações  verbais  formuladas 
por  quaisquer  interessados  ; 

j)  —  fornecer  certidões,  a  requerimento  dos  interessados 
e  mediante  despacho  do  Presidente  da  Comissão  ; 

k)  —  executar  os  demais  trabalhos  que  lhe  forem  atribuí- 
dos pelo  Presidente  da  Comissão. 

§  1.**  —  O  Secretário  da  Comissão  de  Conciliação  será  no- 
meado pelo  Presidente  do  I.A.A.  e  terá  o  padrão  G. 

§  2°  —  O  Secretário  da  Comissão  de  Conciliação  funcio- 
nará, ainda,  como  secretário  nas  audiências  de  instrução  reali- 
zadas pelo  Procurador  Regional. 

Art.  11  —  0  provimento  dos  cargos  de  secretário  das  Co- 
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missões  far-se-á  mediante  concurso  de  provas  entre  os  candida- 
tos cuja  inscrição  seja  autorizada  pelo  Presidente  do  I.A.A. 

Art.  12  —  Cada  Comissão  de  Conciliação  disporá  dos  se- 
guintes livros : 

a)  —  protocolo  de  processos,  no  qual  se  registrará  o  movi- 
mento de  processos  ; 

b)  —  protocolo  de  correspondência  expedida  ; 

c)  —  protocolo  de  correspondência  recebida  ; 

§  único  —  Todos  os  livros  a  que  se  refere  êste  artigo  serão 
de  folhas  numeradas  e  de  modêlo  padronizado  e  serão  abertos  e 
encerrados  mediante  termos  assinados  pelo  Presidente  da  Co- 
missão ; 

Art,  13  —  Para  o  registro  das  audiências  das  Comissões  de 
Conciliação  haverá  um  livro  de  folhas  numeradas,  de  modêlo 
padronizado,  rubricado  em  todas  as  suas  folhas  pelo  Presidente 
da  Comissão  e  com  termos  de  abertura  e  encerramento  por  êste 
subscritos. 

Art.  14  —  No  livro  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  lavrar- 
se-á  ata  circunstanciada  de  tudo  quanto  ocorrer  nas  sessões  da 
Comissão ; 

§  único  —  Do  termo  a  que  se  refere  êste  artigo  deverá 
constar  ; 

a)  —  data,  local  e  hora  da  abertura  da  sessão  ; 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1943  —  Páff.  19 


262 

b)  —  nomes  dos  membros  da  Comissão  presentes  e  da  pes- 
soa que  funcionar  como  secretário  ; 

c)  —  data  do  bilhete  de  convocação  ; 

d)  —  em  relação  a  cada  uma  das  reclamações  submetidas 
à  Comissão : 

1)  —  número  do  processo  e  indicação  dos  nomes  dos  recla- 
mantes e  reclamados  ; 

2)  —  qualificação  das  partes  e  indicação  do  respectivo  com- 
parecimenuto  ou  ausência  ; 

3)  —  resumo  das  alegações  das  partes  ; 

4)  —  proposta  de  conciliação ; 

5  —  condições  da  conciliação,  caso  venha  a  ser  realizada ; 

6)  —  encerramento  ; 

7)  —  assinatura  do  secretário,  do  Presidente  e  das  partes. 

e)  —  encerramento  da  sessão  com  indicação  da  hora  em 
que  haja  ocorrido  ; 

£)  —  assinatura  dos  membros  da  Comissão  e  do  seu  secre- 
tário. 

Art.  15  —  As  Comissões  de  Conciliação  manterão  um  ar- 
quivo de  toda  a  correspondência  recebida  e  expedida  e  coleção 
dos  termos  de  conciliação  e  das  pautas  das  sessões. 
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Art.  16  —  Na  organização  da  pauta  dos  trabalhos  de  cada 
sessão  obedecer-se-á  à  rigorosa  ordem  cronológica  de  entrada 
dos  processos  na  Secretaria  da  Comissão. 

§  único  —  O  secretário  procederá  de  forma  a  que  a  pauta 
dos  trabalhos  de  cada  sessão  seja  distribuida  aos  membros  da 
Comissão  com  cinco  dias,  pelo  menos,  de  antecedência. 

Art.  17  —  As  Comissões  de  Conciliação  funcionarão  nor- 
malmente no  local  determinado  pelos  respectivos  Presidentes, 
o  qual  será  anunciado  para  conhecimento  dos  interessados. 

§  único  —  Em  casos  excepcionáis,  e  no  interesse  do  serviço, 
poderá  o  Presidente  determinar  a  realização  de  sessões  em  ou- 
tros locais  prèviamente  escolhidos  e  anunciados. 

Art.  18  —  As  Comissões  de  Conciliação  reunir-se-ão  medi- 
ante convocação  do  respectivo  Presidente. 

§  \P  —  A  convocação  será  feita  normalmente  por  carta  ou 
telegrama  expedido  e  subscrito  pelo  Secretário  da  Comissão,  de 
ordem  do  respectivo  Presidente,  e  deverá  conter  a  indicação  do 
local,  data  e  hora  da  reunião. 

§  2.°  —  Em  caso  de  urgência,  a  convocação  poderá  ser  feita 
pelo  telefone. 

§  3.°  —  Quando  o  volume  de  trabalho  o  autorizar,  o  Presi- 
dente da  Comissão  poderá  fixar  dia  certo  do  mês  ou  da  semana 
para  a  reunião  da  Comissão. 

§  4.0  —  Na  hipótese  do  parágrafo  anterior,  a  reunião  reali- 
zar-se-á  no  dia,  local  e  hora  marcados,  independentemente  de 
convocação . 
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Art.  Í9  —  O  representante  de  fornecedores  ou  usineiros 
men^bro  da  Comissão,  que  não  puder  comparecer  na  data  mar- 
cada para  a  reunião,  será  obrigado  a  comunicar  êste  fato  ao  Se- 
cretário da  Comissão  com  a  antecedência  mínima  de  48  horas. 

§  único  —  Perderá  o  mandato  o  representante  que  faltar  a 
4  sessões  consecutivas,  sem  motivo  justificado. 

Art.  20  —  Os  representantes  de  fornecedores  e  usineiros 
sfrão  substituídos,  nas  suas  faltas,  impedimentos  ou  ausências, 
pelos  respectivos  suplentes  na  ordem  de  numeração  dêstes. 

Art.  21  —  As  Comissão  de  Conciliação  somente  poderão  se 
reunir  e  validamente  deliberar  com  a  presença  de  todos  os  seus 
membros . 

Art.  22  —  Às  sessões  da  Comissão  de  Conciliação  somente 
poderão  comparecer  as  partes  e  seus  procuradores. 

Art.  23  —  A  duração  normal  das  sessões  das  Comissões  de 
Conciliação  será  de  3  horas  com  um  intervalo  de  30  minutos, 
para  descanso. 

§  1°  —  O  Presidente  da  Comissão  poderá  prorrogar  a  ses- 
são, de  acòrdo  com  as  necessidades  do  serviço,  até  o  máximo  de 
2  horas ; 

§  2°  —  A  apreciação  de  uma  reclamação,  uma  vez  iniciada, 
deverá  ser  terminana  na  mesma  sessão,  ainda  que  os  prazos  re- 
feridos nos  parágrafos  anteriores  se  esgotem  no  decorrer  da 
discussão. 

§  3.°  —  No  caso  previsto  no  parágrafo  anterior  a  sessão  en- 
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tender-se-á  prorrogada  pelo  tempo  necessário  para  a  completa 
apreciação  da  reclamação  em  exame. 

§  4.**  —  O  Presidente  da  Comissão  poderá  conceder  o  adia- 
mento da  apreciação  da  reclamação,  a  requerimento  de  ambas  as 
partes,  sempre  que  essa  providência  possa  facilitar  a  composi- 
ção de  litígio. 

Art.  24  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  agosto  de 
mil  novecentos  e  quarenta  e  três. 

Barbosa  Lima  Sobrinho  —  Presidente 


RESOLUÇÃO  —  N.«  66/43  —  De  22  de  setembro  de  1943 

ASSUNTO  —  Dá  nova  redação  ao  artigo  5°  da  Resolução  65/43, 
de  24  de  agosto  de  1943 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  : 

Art.  único  —  O  artigo  5*'  e  seus  parágrafos  da  Resolução 
65/43  de  24  de  agosto  de  1943  passam  a  ter  a  seguinte  redação: 
O  I.A.A.  liberará  a  aguardente  requisitada  nas  fábricas  dos  mu- 
nicípios que  não  constam  da  tabela  referida  no  artigo  anterior, 
mediante  o  recolhimento,  pelos  produtores  de  aguardente,  de 
uma  contribuição  de  sessenta  centavos  por  litro. 
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§  1°  —  O  recolhimento  de  que  trata  êste  artigo  será  feito 
pelos  produtores  às  Repartições  Arrecadadoras  da  União,  no  ato 
do  pagamento  do  imposto  de  consumo  e  na  proporção  dêste  pa- 
gamento. 

§  2.°  —  O  valor  da  contribuição  será  recolhido  ao  Banco 
do  Brasil  para  crédito  do  I.A.A.,  adjudicando  o  Instituto  uma 
comissão  aos  Coletores  em  cuja  jurisdição  haja  sido  requisitada 
aguardente, 

§  3P  —  Para  o  cálculo  dessa  comissão,  a  arrecadação  glo- 
bal será  considerada  como  realizada  por  todas  as  Coletorias  no 
caso,  e  como  coletada  na  proporção  da  quantidade  de  litros  de 
aguardente  requisitada,  na  jurisdição  de  cada  uma  delas,  quer 
seja  redistilada  pelo  I.A.A.,  quer  liberada. 

§  4.°  —  Fixada,  na  forma  do  parágrafo  anterior,  a  arreca- 
dação que  se  atribúe  simbolicamente  a  cada  Coletoria,  o  I.A.A. 
calculará  e  creditará  as  comissões  pela  tabela  contida  na  circu- 
lar n.**  1,  de  4/1/43,  da  Secção  de  Fiscalização  e  Arrecadação. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  setembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  quarenta  e  três. 

Barbosa  Lima  Sobrinho  —  Presidente 
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RESOLUÇÃO  —  N.»  67/43  —  De  24  de  setembro  de  1943 

ASSUNTO  —  Torna  extensivo  ao  Estado  de  Santa  Catarina  o 
plano  de  requisição  de  aguardente  e  sua  transfor- 
mação em  álcool  na  safra  1943/44 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  faculdades  que  lhe  são  atribuidas  pelo  artigo  1.°  do 
Decreto-Lei  n.  4.382,  de  15  de  junho  de  1942,  resolve  : 

Art.  1.°  —  A  partir  da  data  da  publicação  da  presente  re- 
solução, ficam  requisitados  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool 75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  da  aguardente  em  estoque 
nos  engenhos  e  a  produzir  nesta  safra  no  Estado  de  Santa  Cata- 
rina, para  transformação  em  álcool  destinado  a  carburante  de 
motores  a  explosão,  observado  o  disposto  na  Resolução  n.°  65/43, 
dêste  Instituto,  publicada  no  "Diário  Oficial"  da  União,  em  28 
de  agosto  de  1943. 

Art.  2P  —  A  presente  Resolução  se  aplica  aos  municípios 
de  Parati,  Itajaí,  Joinville,  Blumenau  e  Gaspar, 

Parágrafo  único  —  Em  qualquer  tempo,  poderá  o  I.A.A.  al- 
terar êste  artigo,  incluindo  novos  municípios  ou  excluindo  al- 
guns dos  que  nele  estão  mencionados,  se  isto  se  tornar  necessá- 
rio à  perfeita  execução  da  presente  Resolução. 

Art.  3.°  —  Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  setembro 
de  mil  novecentos  e  quarenta  e  três. 

Barbosa  Lima  Sobrinho  —  Presidente 
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Caixa :  3161  -  Fone:  5-0617  Escritório  no  RIO 

Rua  Passo  da  Pátria,  361  Jeleg  "CODIQ"  Praça  15  de  Novembro,  42-3."  pav. 

Alto  da  Lapa  —  Bela  Aliança.  (Salas  301/302) 

Oficinas  :  SAO  PAULO  Caixa  :  3354  -  Fone  :  23-6209 

Construímos  nas  nossas  oficinas  aparêlhos  e  instalações  completas  de 

DISTILARIAS 

de  álcool  anidro,  processos  diretos  e  indiretos;  de  álcool  retificado  e  de 

aguardente  fina. 

Fermentação  pelo  processo  "MELLE-BOINOT" 

partindo  de  melaço,  caldo  de  cana,  mandioca  e  cereais. 


APARELHAGENS  E  INSTALAÇÕES 

para  as  indústrias  anexas  a  distilarias,  como:  captação  do  gás  carbónico 

para  produção  de  "gêlo  sêco". 


APARÊLHOS  PARA  FABRICAÇÃO  DE  ETER  SULFÚRICO 


DISTILARIAS  DE  ACETONA  E  ÁLCOOL  BUTÍLICO 


PRODUÇÃO  DE  ACIDO  ACÉTICO,  PARTINDO  DE  ÁLCOOL, 

PROCESSO  SINTÉTICO 


DISTILAÇAO  E  FERMENTAÇÃO  EM  GERAL 


Construímos  EVAPORADORES  para  concentrar  as  caldas  das  distilarias. 

Fornecemos  aparelhagem  completa  para  a  INCINERAÇÃO 
DAS  CALDAS  concentradas,  pelo  método  do  Prof.  Edgard  Bezerra  Leite. 
(De  acordo  com  a  Portaria  N.°  69  do  Diretor  da  Divisão  de  Caça  e  Pesca 
Do  Ministério  da  Agricultura,  de  3  de  março  de  1943). 


Fornecemos  instalações  completas  para  a  INDUSTRIALIZAÇÃO  DA 
POTASSA,  produzida  pela  incineração  das  caldas. 
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COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas 
da  Comissão  Executiva  do  I.A.A.  Na  secção 
"Diversas  Notas"  damos  faiabitualmente  extra- 
tos  das  atas  da  referida  Comissão,  contendo, 
às  vezes,  na  integra,  pareceres  e  debates  sôbre 
os  principais  assuntos  discutidos  em  suas  ses- 
sões semanais. 


41.a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  9 
DE  AGOSTO  DE  1943 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Cas- 
tro Azevedo,  Alvaro  Simões  Lopes,  Otávio  Mila- 
nez,  J.  Bezerra  Filho,  Aderbal  Novais,  J.  I.  Mon- 
teiro de  Barros,  Moacir  Soares  Pereira,  Manuel 
Francisco  Pinto,  Cassiano  Pinheiro  Maciel  e  Belo 
Lisboa . 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

Expediente  —  O  expediente  constou  do  se- 
guinte telegrama  a  propósito  da  verificação 
que  mandou  o  Instituto  proceedr  em  tôrno  da 
tituação  dos  fornecedores  de  cana  às  usinas  da- 
quêle  Estado:  "Agradecendo  vosso  telegrama 
n.°  1.290,  informamos  distinto  funcionário  êsse 
Instituto  sr.  Luiz  Abreu  Moreira  visitou  esta  Asso- 
ciação, usinas  Itajaí  Gaspar  e  êste  Município,  ve- 
rificando e  estudando  situação,  obtendo  dados  con- 
cretos, e  deverá  apresentar  sugestão  Vossência 
sentido  solução  assunto  vosso  telegrama  9  de  ju- 
lho último.  Referido  funcionário  deixou  ótima 
impressão,  pela  inteligência,  elevação  e  critério 
que  demonstrou  todas  vezes  entrou  contacto  pro- 
dutores e  seus  fornecedores  de  cana.  Por  tudo 
reiteramôs  Vossência  nosso  real  agradecimento 
segurança  nossa  alta  estima  distinta  consideração. 
Associação  Comercial  Industrial  de  Joinville.  Ade- 
mar Garcia,  presidente".  Ofício  da  Comissão  de 
Marinha  Mercante,  comunicando  que  designou, 
para  a  exportação  de  açúcar  pelo  porto  de  São 
João  da  Barra,  para  Paranaguá  e  São  Francisco, 
os  hiates  Ferinas,  Tamôio,  Belmonte  Norma.  A 
praça  dêsses  navios  será  distribuída  pelo  Insti- 
tuto, devendo  os  carregamento  ser  completos  e 
destinados  somente  aos  portos  de  Paranaguá  e 
São  Francisco.  Para  atender  a  necessidade  de 
outros  portos,  a  Comissão  de  Marinha  Mercante, 
à  requisição  do  Instituto,  providenciará  especial- 
mente . 

Auxílios  e  donativos  —  Tendo  o  sr.  presidente 
recebido  um  convite  para  visitar  a  Exposição  de 
Produtos  Agrícolas  de  Ubá,  declara  S.  S.  que  o 
I.A.A.  deverá  interessar-se  no  sentido  de  que 
participem  da  mesma  os  plantadores  de  cana  da- 
quele município,  estabelecendo-se  um  prémio  es- 
pecial para  o  melhor  expositor  dêsse  produto,  além 
de  outros  prémios  para  os  demais  expositores  do 
certame.  Por  indicação  do  sr.  presidente,  resol- 
ve-se  submeter  o  assunto  à  consideração  do  sr. 
Belo  Lisboa. 

Extra-limite  —  Aprova-se  a  exposição  da  Ge- 


rência para  o  fim  de  se  admitir  a  fórmula  propost* 
para  redistribuição  de  saldos  das  usinas  da  Baía. 

—  Atendendo  a  um  pedido  dos  produtores  da 
Baía,  resolve-se  liberar  os  excessos  das  seguintes 
usinas  daquele  Estado  :  São  Carlos  e  Terra  Nova, 
10.727  sacos;  Altamira,  2.453  sacos;  Palma,  535 
sacos;  Paranaguá,  78  sacos;  Santa  Elisa,  11.615 
sacos,  mediante  o  pagamento  da  sobre-taxa  de 
Cr$  10,00  por  saco. 

Produção  de  açúcar  —  Aprova-se  o  parecer 
da  Gerência,  emitido  a  propósito  de  uma  consul- 
ta da  Delegacia  Regional  de  Pernambuco  sôbre  o 
início  da  moagem  da  safra  43-44  naquele  Estado. 

Plano  de  produção  de  álcool  —  Aprova-se  a 
relação  da  paridade  de  preços  entre  o  açúcar  e  o 
álcool,  apresentada  pela  Secção  de  Estudos  Econó- 
micos e  resolve-se  que  o  pagamento  das  canas  de 
fornecedores,  dentro  da  paridade  estabelecida, 
far-se-á  na  relação  com  o  preço  correspondente  do 
açúcar. 

Plano  de  defesa  da  safra  43/44  —  E'  lido  e  de- 
batido o  parecer  do  sr.  Castro  Azevedo  a  propósi- 
to do  memorial  da  proprietária  da  Usina  Junquei- 
ra, recorrendo  da  resolução  61-43.  O  parecer  é 
aprovado,  com  a  abstenção  dos  votos  dos  srs.  Belo 
Lisboa  e  Monteiro  de  Barros. 

Tributação  —  Por  maioria  de  votos,  aprova- 
se  a  seguinte- decisão:  "Não  deve  ser  cobrada  a 
contribuição  de  2  cruzeiros,  de  que  trata  o  art.  6° 
da  Resolução  n.°  61/42,  sôbre  a  produção  anteci- 
pada, considerada  extra-quota,  de  acôrdo  com  o 
ato  de  15-3-43  da  Comissão  Executiva  do  I.A.A." 

Fornecimento  de  cana  —  A  propósito  de  uma 
reclamação  encaminhada  ao  I.A.A.  pela  Usina 
Santa  Bárbara  de  São  Paulo,  relativa  aos  mapas 
M.F.l  e  M.F.2,  aprova-se  a  seguinte  resolução  : 
I)  As  reclamações  e  impugnações  relativas  aos 
mapas  M.F.l  e  M.F.2  não  se  deve  aplicar  o  regi- 
me do  Título  VI  do  Estatuto,  pois  que  se  trata  de 
processos  administrativos,  estando  submetidos  à 
Resolução  n.°  46/43.  II)  Autorizar  as  Procura- 
dorias Regionais  a  ampliar  o  prazo  concedido  para 
a  contestação  das  reclamações  resultantes  dos 
mapas  M.F.l  e  M.F.2  dentro  dos  30  (trinta)  dias 
a  que  se  refere  o  art.  14  da  Resolução  n.°  46/42. 

Processo  fiscal  —  Com  fundamento  no  voto 
do  relator,  a  CE.  determina  o  arquivamento  do 
processo  originado  de  auto  de  infração  lavrado 
pelo  fiscal  M.  Braga  Filho  contra  a  Usina  Flor 
do  Rio,  em  Sergipe. 

Modificação  de  espécie  de  fabrico  —  Sebas- 
tião Peixoto  da  Fonseca  —  em  Santo  Antônio  de 
Pádua,  Estado  do  Rio.  Indeferida  a  pretensão 
constante  da  inicial,  de  vez  que  o  engenho  está 
inscrito  como  fabricante  de  rapadura,  devendo  ser 
notificado  de  que  não  poderá  modificar  a  espécie 
de  fabricação  para  a  qual  está  inscrito. 

Cancelamento  de  inscrição  —  Terêncio  Dias 
de  Andrade  —  Baía.  Aprovado  o  parecer  da  Sec- 
ção Jurídica,  para  o  fim  de  ser  concedido  o  can- 
celamento de  inscrição,  mediante  o  pagamento  do 
débito  mencionado  pela  Secção  de  Fiscalização; 
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Agnato  Ribeiro  da  Silvú  —  Bela  Vista,  Goiaz. 
Autorizado  o  cancelamento  da  inscrição  do  enge- 
nho do  interesado,  devendo  a  Fiscalização  provi- 
denciar o  lacrainento  do  referido  engenho. 

Cancelamento  de  inscrição  de  açúcar  e  registro 
de  aguardente  —  Augusto  Althoff  —  Santa  Cata- 
rina. Deferida  a  pretensão  constante  da  inicial, 
para  o  fim  de  ser  feito  o  cancelamento  da  inscri- 
ção do  engenho  do  requerente  como  produtor  de 
açúcar,  fazendo-se  sua  inscrição  como  fabricante 
de  aguardente,  de  acordo  com  a  resolução  38/42, 
feitas  as  devidas  comunicações  e  anotações. 

Desistência  de  cancelamento  de  inscrição  — 
João  Manuel  de  Abreu.  Palhoça,  Santa  Catarina. 
Aprovado  o  parecer  da  Secção  Jurídica,  mandando 
arquivar  o  presente  processo,  em  vista  de  ter  o 
requerente  desistido  do  pedido  de  cancelamento  de 
inscrição. 

Inscrição  de  fábricas  —  Engenhos  de  rapadu- 
ra —  José  Pereira  Cardoso  —  Oliveira,  Minas  Ge- 
rais. Aprovado  o  parecer  da  Secção  Jurídica,  man- 
da-se  arquivar  o  processo.  Aderson  Reis  —  Três 
Pontas,  Minas  Gerais.  Aprovado  o  parecer  da 
Secção  Jurídica  para  o  fim  de  se  fazer  a  inscrição 
do  engenho  do  requerente,  limitado  em  50  cargas 
de  rapadura. 

Engenhos  de  açúcar  —  Miguel  Escomilha  Es- 
tevão —  Itaocara,  Estado  do  Rio.  Aprovado  o  pa- 
recer da  Secção  Jurídica,  para  o  fim  de  ser  arqui- 
vado o  processo.  Lucas  Benedito  de  Paula  — 
Campos  Novos,  São  Paulo.  Aprovado  o  parecer  da 
Secção  Jurídica,  para  o  fim  de  ser  arquivado  o 
processo. 

Engenho  de  aguardente  —  José  Ribeiro  de 
Miranda  —  Itaperuna,  Estado  do  Rio.  Aprovado  o 
parecer  da  Secção  Jurídica,  para  o  fim  de  ser 
feita  a  inscrição  como  fabricante  de  aguardente, 
índeferindo-se  relativamente  à  inscrição  do  en- 
genho como  produtor  de  açúcar  ou  rapadura. 

Ratificação  de  despacho  —  A  Comissão  Exe- 
cutiva, com  fundamento  no  parecer  da  Secção  Ju- 
rídica, anexo  ao  processo  n,°  4.992/40,  resolveu 
proferir  o  seguinte  despacho  : 

1.°  —  Autorizar  a  inscrição  da  fábrica  de  ra- 
padura de  Tomaz  de  Freitas,  localizada  em  Uba- 
jara^  Estado  do  Ceará;  2°  —  determinar  a  resti- 
tuição do  depósito  de  100  cruzeiros,  feito  pelo  re- 
querente para  aumento  do  limite  de  produção;  3.° 
—  ratificar  o  despacho  de  11-1-43  proferido  no 
proc.  n.°  5.701/43,  que  fixou  em  200  cargas  o  li- 
mite da  fábrica  supra  referida;  finalmente,  4.°   

autorizar  a  averbação  no  registro  da  fábrica,  da 
transferência  para  o  nome  de  Raimundo  Mendes 
da  Rocha  e  remoção  do  maquinário  para  a  pro- 
priedade agrícola  denominada  "Muricí",  nova  de- 
nominação que  terá  a  fábrica,  na  lorma  do  reque- 
rido no  proc.  n.°  6.204/41. 

Alteração  de  maquinário  e  transferência  de 
proprietários  —  José  Gomes  Filho  —  São  José  de 
Mipibú  —  Rio  Grande  do  Norte.  Aprovado  o  pa- 
recer da  Secção  Jurídica,  para  o  fim  de  sor  trans- 
formado o  engenho  do  requerente,  de  tração  ani- 
mal em  tração  a  vapor,  devendo  a  Estatística  pro- 
mover a  averbação  da  transferência  da  inscrição 
da  fábrica  em  questão  para  o  nome  exclusivo  do 
requerente,  visto  estar  inscrito  neste  Instituo,  em 


nome  de  José  Gomes  Filho  e  outros,  conforme  cer- 
tidão apresentada  provando  ser  o  requerente  o  seu 
único  proprietário. 

Alteração  de  maquinário  :  —  João  Piacentini 
—  Piracicaba  —  São  Paulo.  Deferida  a  pretensão 
constante  da  incial,  para  o  fim  de  ser  transfor- 
mado o  engenho  de  propriedade  do  requerente,  de 
tração  animal  em  tração  a  vapor,  devendo  o  mes- 
mo ser  notificado  de  que  não  poderá  aumentar  a 
produção  de  seu  engenho. 

Montagem  da  Usina  São  Miguel  —  Em  reque- 
rimento de  18-2-43,  os  srs.  João  Gomes  de  Cam- 
pos e  outros,  interessados  no  processo  de  monta- 
gem da  Usina  São  Miguel,  no  Estado  do  Espírito 
Santo,  pedem  seja  sustada  a  ordem  de  lacramento 
dos  engenhos  cujos  proprietários  passarão  a  for- 
necedores de  cana  da  futura  usina,  ficando  os 
mesmos  autorizados  a  funcionar  até  que  a  usina 
inicie  a  moagem. 

O  parecer,  da  Gerência  do  Instituto  é  no  sen- 
tido de  ser  sustado  o  lacramento. 

A  Comissão  Executiva  aprova  o  parecer  da 
Gerência . 

Alteração  de  espécie  de  fabrico  —  Olavo  Gon- 
çalves da  Silva,  em  Petrópolis,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro.  Com  fundamento  no  parecer  da  Secção 
Jurídica,  a  Comissão  Executiva,  reconsiderando 
a  decisão  de  fls.,  do  sr.  presidente,  resolve  man- 
dar averbar  no  registro  do  engenho  —  a  espécie 
de  fabrico  como  sendo  de  rapadura,  cancelando-se 
a  de  açúcar. 


42.^  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
16  DE  AGOSTO  DE  1943 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Cas- 
tro Azevedo,  Otávio  Milanez,  Alvaro  Simões  Lo- 
pes, J.  Bezerra  Filho,  J.  I.  Monteiro  de  Barros, 
Moacir  Soares  Pereira,  Cassiano  Pinheiro  Maciel, 
Aderbal  Novais,  Belo  Lisboa  e  Gustavo  Fernandes, 
de  Lima. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

Conferência  de  Combustíveis  —  Aprova-se  a 
proposta  do  sr.  presidente,  no  sentido  de  se  fazer 
representar  o  I.A.A.  na  1.*  Conferência  Sul-Ame- 
ricana  de  Combustíveis  Líquidos,  a  realizar-se,  em 
outubro,  em  Buenos  Aires. 

Produção  de  açúcar  —  Aprova-se  a  proposta 
do  sr.  presidente,  no  sentido  de  se  autorizar  o  iní- 
cio da  safra  das  usinas  da  Paraíba,  desde  já,  nas 
mesmas  condições  estabelecidas  para  as  de  Per- 
nambuco. , 

Extra-limite  —  Com  referência  a  um  memo- 
rial do  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  do  Esta- 
do do  Rio,  a  CE.  adota  a  seguinte  resolução:  1.°) 
A  Comissão  Executiva  aprova  o  cancelamento  da 
quantia  que  foi  destinada  a  bonificar  a  exporta- 
ção de  100.000  sacos  de  açúcar  para  o  Chile,  dis- 

tribuindo-se  a  respectiva  importância  de  Cr$  

600.000,00  proporcionalmente  ao  volume  da  pro- 
dução extra-limite,  que  concorreu  para  a  receita 
das  operações  de  excesso  da  safra  1941/42.  2.°)  A 
quantia  destinada  à  produção  fluminense  sèrá  en- 
tregue ao  sr.  Interventor  no  Estado,  para  o  des- 
tino que  julgar  o  mesmo  mais  conveniente. 
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Financiamento  —  Aprova-se  a  proposta  da 
Gerência,  no  sentido  de  ser  concedido  um  emprés- 
timo ao  proprietário  da  Usina  Serro  Azul,  em  Per- 
nambuco, para  a  montagem  de  uma  distilaria. 

Transporte  de  açúcar  —  De  acordo  com  o 
pedido  da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernam- 
buco e  parecer  da  Gerência,  resolve-se  autorizar  o 
reembolso  àquele  órgão  da  importância  de  Cr$ 
34.573,00,  referente  às  despesas  de  juros  com  a 
transferência  de  f aturam ento  e  saques,  em  conse- 
quência da  retenção  no  porto  desta  capital,  por 
ordem  da  Coordenação  da  Mobilização  Económi- 
ca, de  uma  partida  de  açúcar  destinada  a  São 
Paulo . 

—  Tendo  a  Delegacia  Regional  de  Sergipe  so- 
licitado a  remessa  de  fundos  para  atender  à  bo- 
nificação sóbre  o  açúcar  transportado,  pela  Coope- 
rativa dos  Usineiros  daquêle  Estado,  de  Aracaju 
para  a  Baía,  afim  de  ser  embarcado  para  os  mer- 
cados do  sul,  a  Gerência  emitiu  parecer,  no  qual 
propõe  que  a  bonificação  agora  pleiteada  e  qual- 
quer outra  que  venham  os  produtores  de  Sergipe 
a  pleitear,  sejam  concedidas,  sob  a  condição  ex- 
pressa de  que  o  açúcar  se  destine  aos  refinadores 
do  Distrito  Federal,  por  conta  da  quota  de  supri- 
mento. O  parecer  é  aprovado. 

Aumento  de  limite  —  Usina  Sinimbu  —  Ala- 
goas —  Em  memorial  de  29-7-43,  a  Usina  Cansan- 
ção de  Sinimbú  S.A.,  de  Alagoas,  se  dirige  ao 
Instituto,  no  sentido  de  conseguir  o  aumento  de 
limite  da  sua  Usina  Sinimbú,  de  50.044,  para 
75.000  sacos  de  açúcar.  A  CE.  indefere  o  pedido, 
de  acordo  com  o  parecer  da  Gerência,  que  se  ma- 
nifestou contrária  ao  mesmo. 

Usina  Pedreira  —  Santa  Catarina  —  Em  me- 
morial de  25-6-43,  a  Cooperativa  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Pedreira,  no  Município  de  Joinville, 
Santa  Catarina,  pede  o  aumento  da  quota  da  Usi- 
na Pedreira  para  5 . 000  a  6 . 000  sacos .  O  limite  da 
Usina  é  de  1.802  sacos. 

O  caso  é  submetido  à  consideração  da  Secção 
de  Estudos  Económicos,  que,  a  respeito,  emite  pa- 
recer. A  Comissão  Executiva  aprova  as  conclu- 
sões emitidas  no  item  final  do  parecer  da  Secção 
de  Estudos  Económicos,  sem  prejuízo  da  audiên- 
cia da  Secção  Jurídica,  para  examinar  a  possibi- 
lidade de  ser  a  usina  contemplada  com  uma  me- 
lhoria de  quota,  consideradas  as  condições  técni- 
cas referidas  no  parecer  em  causa. 

Recursos  denegados  —  Eng.  rapadureiro  de 
Manuel  de  Freitas  Lima,  situado  em  Ubajara  — 
Ceará.  Aprovado  o  parecer  da  Secção  Jurídica 
para  o  fim  de  indeferir  o  pedido  de  aumento  de 
quota;  Eng.  rapadureiro  de  Francisco  Gomes  de 
Araujo,  situado  em  Ubajara  —  Ceará.  Aprovado 
o  parecer  da  Secção  Jurídica  para  o  fim  de  inde- 
ferir o  pedido  de  aumento  de  quota. 

Recurso  em  suspenso  —  Engenho  Turbinador 
Palmeiras,  de  Carvalho  &  Irmão,  situado  em  Ca- 
jurú  —  São  Paulo.  Recorre  de  seu  limite  de  591 
sacos.  Aprovado  o  voto  do  Relator  que  manda 
aguardar  a  revisão  de  limitação  geral  dos  enge- 
nhos turbinadores . 

Aumento  de  limite  e  alteração  de  maquinário 
—  Engenho  rapadureiro  de  Guilherme  Teixeira 
Cavalcante,  situado  em  Viçosa  —  Alagoas.  Apro- 
vado o  parecer  da  Secção  Jurídica  para  o  fim  de 


indeferir  o  pedido  de  aumento  de  quota,  deferin- 
do-se  o  pedido  de  substituição  da  caldeira  antiga 
por  uma  nova  de  40  HP,  constatando  a  Secção  de 
Fiscalização  se  essa  substituição  não  afetará  a  ca- 
pacidade de  produção  do  engenho  em  apreço;  — 
de  Elpídio  Manuel  de  Barcelos  —  Santa  Rita  do 
Paraíba  —  Goiaz.  Aprovado  o  parecer  da  Secção 
Jurídica  para  o  fim  de  indeferir  o  pedido  de  au- 
mento de  quota  e  instalação  de  turbina. 

Incorporações  de  quotas  —  Com  fundamento 
nos  votos  relatados  pelo  sr.  Castro  Azevedo,  ane- 
xos aos  processos  abaixo  relacionados,  a  Comissão 
Executiva  profere  os  seguintes  despachos  : 

Processos  deferidos  —  A  Usina  Pedrão  —  Mi- 
nas Gerais  —  Engenho  de  Ananias  Marques  de 
Azevedo,  situado  em  Silvianopolis  e  limitado  em 
5Q  sacos.  Incorporação  de  34  sacos,  por  força  da 
redução  legal. 

À  Usina  Rio  Branco  —  Minas  Gerais  —  Enge- 
nho de  Benvindo  dos  Anjos  Macêdo,  idem  em  Vi- 
çosa, idem  em  333  sacos.  Idem  de  222  sacos,  idem; 
Engenho  de  Francisco  Sousa  Castro,  idem  em  São 
João  de  Nepomuceno,  idem  em  1 . 000  sacos .  Idem 
de  667  sacos,  idem. 

A  Usina  Lindoia  —  Minas  Gerais  —  Engenho 
de  António  Cancio  Guimarães,  idem  em  Conceição 
do  Serro,  idem  em  50  sacos.  Idem  de  34  sacos, 
idem. 

Ao  Engenho  São  Sebastião  —  de  Waldir  Vi- 
lela Pedras  —  Minas  Gerais  —  Engenho  de  Teo- 
baldo  Evangelista  de  Almeida,  idem  em  Leopol- 
dina, idem  em  50  sacos.  Idem  integral  por  ser  de 
engenho  para  engenho. 

Processos  indeferidos  —  A  Usina  Sta.  Rosa  — 
Minas  Gerais  —  Engenho  de  Laurentino  Alves  Mo- 
reira. À  Usina  Boa  Vista  —  Minas  Gerais  — 
Engenho  de  João  Luiz  da  Costa  e  Silva. 

À  Usina  Ilha  Bela  —  Rio  Grande  do  Norte  — 
Engenho  de  Eurico  Monteiro. 

Tributação  —  António  Rosalino  do  Carmo,  si- 
tuado em  Alvinópolis,  Minas  Gerais.  Aprovado  o 
parecer  da  Secção  Jurídica  para  o  fim  de  man- 
dar arquivar  o  presente  processo,  por  estar  isento 
de  pagamento  de  taxa,  alterando-se  o  limite  do 
engenho  de  71  para  100  cargas,  com  fundamento 
no  parágrafo  único  do  art.  15  da  Resolução  17/40. 
Eduardo  Anselmo  de  Oliveira,  situado  em  Leopol- 
dina, Minas  Gerais,  requer  retnessa  de  tfalões, 
afim  de  efetuar  pagamento  das  taxas  sóbre  rapa- 
dura, nas  safras  1936  a  1939'.  Aprovado  o  pare- 
cer da  Secção  Jurídica  para  o  fim  de  mandar  ar- 
quivar o  presente  processo,  por  não  haver  o  que 
deferir,  comunicando-se  ao  interesado  a  sua  si- 
tuação sóbre  pagamento  de  tributação  na  safra 
1941  e  sua  isenção  na  de  1940,  por  não  ter  atingi- 
do o  limite  mínimo. 

Inscrição  de  fábricas  —  Engenho  de  rapadura 
de  Francisca  Nepomuceno  de  C.  Branco  Campêlo 
—  Ceará.  Aprovado  o  parecer  da  Secção  Jurídi- 
ca para  o  fim  de  deferir  a  pretensão  constante  da 
inicial,  inrcrevendo-se  o  engenho  com  a  quota 
mínima  legal  e  desentranhar  o  processo  4.431/40 
em  que  a  requerente  solicita  aumento  de  quota, 
para  que  tenha  o  referido  processo,  andamento 
na  forma  da  lei;  Engenho  de  rapadura  de  Edelvita 
Peixoto,  Irmãos  e  Sobrinhos  Ceará.  Aprovado 
o  parecer  da  Secção  Jurídica  para  o  fim  de  defe- 
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rir  :  i.o  —  a  pretensão  constante  da  inicial  —  de 
inscrição  de  engenho  rapadureiro,  limitado  tem 
650  cargas:  e  2°  —  a  pretensão  constante  da  ini- 
cial do  processo  anexo,  n.°  168/41,  de  transforma- 
ção de  engenho  de  tração  animal  para  tração_  a 
vapor,  não  podendo,  em  virtude  desta  alteração, 
aumentar  o  limite  de  produção  do  engenho  em 
causa.  João  Serafim  —  Ubajara  —  Ceará.  Apro- 
vado o  parecer  da  Secção  Jurídica  para  o  fim  de  : 
1.°  —  inscrever  o  engenho  como  fabricante 
de  rapadura,  limitado  em  273  cargas  anuais;  e 
2.0  —  arquivar  o  presente  processo,  providencian- 
do a  Contadoria  a  devolução  do  depósito  feito  pelo 
interessado. 

Reconsideração  de  despacho  —  Engenho  de  Se- 
rafim Pinto  do  Nascimento  —  Alto  do  Rio  Doce 
—  Minas  Gerais.  Aprovado  o  parecer  da  Secção 
Jurídica  para  o  fim  de  dar  provimento  ao  recur- 
so de  fls,  21.  para  o  fim  dc  ser  reformada  a  de- 
cisão que  indeferiu  a  instalação  da  fábrica,  inscre- 
vendo-se  o  engenho  como  produtor  de  rapadura, 
com  um  limite  de  50  cargas  por  safra,  fazendo-se 
as  comunicações  necessárias. 

Inscrição  e  averbação  —  João  Marcelino  de 
Camargo  —  Natividade  —  São  Paulo.  Aprovado 
o  parecer  da  Secção  Jurídica  para  o  fim  de  ser 
feita  a  inscrição  do  engenho  de  aguardente,  como 
fabricante  de  rapadura,  com  o  limite  mínimo  le- 
gal, fazendo-se  em  seguida  a  averbação  da  trans- 
ferência para  José  Barreira  Ferraz. 

Inscrição  de  fábrica  de  afi:uardente  e  altera- 
ção de  maquinário  — Antônio  Uchôa  Filho  —  Sapé 
Paraíba.  Autorizada  a  substituição  de  moenda  e 
autorizada  também  a  instalação  de  um  engenho  de 
aguardente  anexo  à  sua  fábrica  de  rapadura. 

Desistência  de  inscrição  de  fábrica  —  José 
Pinto  Chaves  —  Araçatuba  —  São  Paulo.  Re- 
quer inscrição  de  um  engenho  de  aguardente. 
Aprovado  o  parecer  da  Secção  Jurídica  para  o 
fim  de  ser  arquivado  o  presente  processo,  por  ter 
o  requerente  rescindido  o  contrato  de  arren- 
damento do  engenho,  desistindo,  assim,  do  seu  pe 
dido  de  inscrição  como  fabricante  de  aguardente 

Averbações  —  Aprovado  o  parecer  da  Sec 
ção  Jurídica  para  o  fim  de  ser  arquivado  o  pre 
sente  processo  em  que  João  Cassimiro  do  Car 
mo,  dizendo-se  proprietário  do  engenho  Matinha 
inscrito  no  I  A. A.  em  nome  de  seu  pai  Alonsi 
Cassimiro  da  Silva  (falecido),  pede  a  averbação 
da  transferencia  do  registro  para  o  nome  de  João 
Evangelista  Borges  —  Goiandira  —  Goiaz.,  — 
Gil  Prata  —  Uberaba  —  Minas  Gerais.  Autoriza 
a  averbação  para  a  fabricação  de  aguardente,  na 
inscrição  do  seu  engenho  de  açúcar,  arquivando- 
se  em  seguida  o  presente  processo,  de  acordo  com 
o  parecer  da  Secção  Jurídica,  aprovado. 

Modificação  de  espécie  —  Antônio  Alves  Pes- 
soa Pirapptinga  —  Minas  Gerais.  Requer  ins- 
crição como  fabricante  de  rapadura.  Aorovado  o 
o  parecer  da  Secção  Jurídica  para  o  fim  de  ser 
arquivado  o  presente  processo,  por  não  haver  o  que 
dcferir,_  modificando-sc,  entretanto,  a  espécie  de 
produção  da  fábrica  que  está  inscrita  no  I  A. A. 
como  engenho  de  açúcar  bruto  —  para  rapadura, 
cumprida*  as  exigências  c<«pecificadas  no  parecer 
da  Srrç.lo  Jurídica,  aprovado. 

B«neficiamen(o  de  açúcar  —  Aprovado  o  pa- 


reecr  da  Secção  Jurídica,  para  o  fim  de  ser  defe- 
rida a  pretensão  constante  da  inicial,  de  inscri- 
ção de  uma  fábrica  de  beneficiamento  de  açúcar 
(trituradora),  de  Domingos  Guerra  Rego  —  si- 
tuada em  Curitiba  —  Paraná.  Aprovado  o  parecer 
da  Secção  Jurídica,  para  o  fim  de  indeferir  a  pre- 
tensão constante  da  inicial,  de  funcionamento  de 
fábrica  de  transformação  de  rapadura  em  açúcar 
bruto  —  de  José  Basilio  da  Silva,  situada  em 
Três  Corações  —  Minas  Gerais. 

Venda  de  maquinário  —  Aprovado  o  parecer 
da  Secção  Jurídica  para  o  fim  de  ser  deferida  a 
pretensão  constante  da  inicial,  autorizando  o  sr. 
Conte  Santo  —  de  Passos  —  Minas  Gerais,  a  ven- 
der, como  ferro  velho,  ao  sr.  Joaquim  Malho,  do  Es- 
tado de  São  Paulo  —  o  maquinário  pertencente  à 
Usina  Barra  da  Bocaina,  incorporada  à  Usina  Pon- 
tal, sendo-lhe  permitida  a  fabricação  de  aguar- 
dente, cumpridas  as  exigências  especificadas  no 
parecer  da  Secção  Jurídica,  ora  aprovado. 


43.»  SESSÃO  (EXTRAORDINÁRIA),  REALI- 
ZADA EM  18  DE  AGOSTO  DE  1943 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Otá- 
vio Milanez,  J.  I.  Monteiro  de  Barros,  Castro 
Azevedo,  J.  Bezerra  Filho,  Moacir  Soares  Pereira. 
Cassiano  Pinheiro  Maciel,  Aderbal  Novais  e  Belo 
Lisboa . 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho 

Nesta  sessão  foi  discutido  o  plano  de  requisi- 
ção de  aguardente  para  transformação  em  álcool, 
na  safra  1943/44. 


44.»  SESSÃO  ORDINÁRIA.  REALIZADA  EM 
23  DE  AGOSTO  DE  1943 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho.  Otá- 
vio Milanez.  Castro  Azevedo.  Alvaro  Simões  Looes, 
J.  I.  Monteiro  de  Barros,  J.  Bezerra  Filho.  Moa- 
cir Soares  Pereira,  Cassiano  Pinheiro  Maciel, 
Aderbal  Novais.  Belo  Lisboa,  Luiz  Dias  Rollemberg 
e  João  Soares  Palmeira . 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

Aberta  a  sessão,  o  sr.  presidente  faz  a  apre- 
sentação do  dr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  que  funcio- 
nará na  Comi.<;.<;ão  Executiva,  como  .suplente  do  sr. 
Tarcísio  de  Miranda,  na  representação  dos  usi- 
neiros.  O  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho  saúda  o  sr. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  que  pronuncia  palavras  de 
agradecimento . 

Distilaria  Central  da  Baía  —  Com  a  palavra, 
o  sr.  presidente  declara  que  a  Distilaria  Central 
da  Baía  iniciará,  em  setembro,  as  suas  atividades 
e  informa  que,  para  atender  às  necessidades  de 
transporte  de  melaço  das  usinas  para  aquela  fá- 
brica, deu  instruções  para  que  fossem  transporta- 
dos para  o  Baía  quatro  vagões-tanques,  que  ser- 
viam à  Distilaria  Central  do  Estado  do  Rio,  A 
CE.  aprova  a  medida. 

Inscrição  de  fábricas  —  Aprovando  os  pare- 
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ceres  da  Secção  Jurídica,  a  Comissão  Executiva 
autoriza  registro  das  fábricas  dos  interessados 
abaixo  relacionados  : 

Fábricas  de  rapadura  —  de  José  Rodrigues 
Porfírio,  Ivo  Agthon  Pereira  Bacelete,  Arcênio 
Alves  Lima,  Raimundo  Vieira  Passos,  Marcelino 
Elias  de  Macedo  José  Roberto,  Manuel  Pereira  da 
Luz,  Jesuino  Gomes  da  Silva,  Benedito  Paulino 
de  Macedo,  Manuel  da  Costa  Sampaio,  Gabriel 
Arcanjo  de  Sá,  Augusto  Helano  Cardoso,  Antônio 
Luiz  Alves,  Inácio  de  Sousa  Lima,  João  Teixeira 
de  Sousa,  Joaquim  Mariano  de  Sousa,  José  Vieira 
Carneiro  Vaz,  Antônio  Pedro  de  Melo,  João 
Martins  de  Oliveira,  José  Purcino,  José  Queiroz, 
Onofre  Francisco  de  Arruda,  Augusto  Batista  Len- 
gruber,  Ivo  Torres  Meireles,  Joaquim  Carlos  Tor- 
quato,  Eloy  José  Ribeiro,  Hermínia  Monnerat, 
Jorge  Valeriote  Filho,  Sebastião  Lopo  Montalvão, 
José  Proença  Sobrinho,  Filipe  João,  José  Macha- 
do de  Lima. 

Fábricas  de  açúcar  —  de  Gabriel  Garcia  dos 
Reis,  Afonso  Sálvio  (herds.),  José  Ribeiro  de  An- 
drade . 

—  A  Comissão  Executiva,  tendo  em  vista  o  que 
dispõe  a  Resolução  38/42,  resolve  autorizar  o  re- 
gistro das  fábricas  de  aguardente  e  álcool  dos  in- 
teressados abaixo  relacionados  : 

Fábricas  de  aguardente  —  de  Manuel  Faus- 
tino Filho,  Antônio  Cesar  da  Mota,  José  Salomão 
Alves,  Yoshito  Muranaka,  Geraldo  Amâncio  de 
Oliveira,  Lourenço  Biancon,  Ulman  &  Raizer. 

Fábrica  de  álcool  —  da  Distilaria  Mineira  Li- 
mitada . 

Averbações  —  Com  fundamento  nos  parece- 
res da  Secção  Jurídica,  anexos  aos  processos  abai- 
xo relacionados,  a  Comissão  Executiva  profere  os 
seguintes  despachos  : 

Inscrição  de  transferência  de  proprietários  — 
de  Raimundo  Argemiro  Ribeiro  —  Ipú  —  Ceará. 
Fazer  a  inscrição  do  engenho  como  produtor  de 
rapadura,  limitado  em  50  cargas,  inicialmente,  em 
nome  de  Manuel  Vieira  de  Sousa,  procedendo-se 
em  seguida,  à  averbação  da  transferência  para  o 
nome  do  requerente.  —  De  João  de  Araujo  Cha- 
ves —  Ipú  —  Ceará.  Inscrever  o  engenho,  inicial- 
mente, em  nome  de  Manuel  Florindo,  com  o  li- 
mite mínimo  legal  de  50  cargas  de  rapadura,  em 
seguida,  averbada  a  transferência  para  o  nome  do 
requerente.  —  De  Imobiliária  Bóris  Frères  S/A.  — 
Joazeiro  —  Ceará.  Aprovada  a  inscrição  de  en- 
genho de  rapadura  com  o  limite  mínimo  de  50 
cargas,  inscrito  inicialmente  em  nome  de  Bóris 
Frères  e,   em  seguida,    averbada  a  transferência 
para  o  nome  da  requerente.  Deverá  constar  da 
inscrição  o  fabrico  de  aguardente.  —  De  José 
Manuel  de  Sousa,  sucessor  de  Pedro  Gonçalves  da 
Silva  —  Itapipoca  —  Ceará.  Aprovada  a  inscri- 
ção do  engenho  como  produtor  de  rapadura  com 
o  limite  mínimo  de  50  cargas,  fazendo-se  a  inscri- 
ção primeiramente  em  nome  do  requerente  Pe- 
dro Gonçalves  da  Silva,  averbando-se,  em  segui- 
da, a  transferência  da  inscrição  para  o  nome  de 
José  Manuel  de    Sousa,    atual   proprietário.  — 
—  De  Manuel  Clemente  Pereira  —  Muriaé 
—  Minas  Gerais.  Autorizada  a  inscrição  do  en- 
genho como  fabricante  de  rapadura  com  o  li- 
mite mínimo  de  50  cargas,  devendo  a  inscrição 


ser  feita  em  nome  de  José  Clemente  Pereira, 
averbadando-se,  a  seguir,  a  transferência  do  re- 
gistro para  Manuel  Clemente  Pereira.  —  De 
Maria  Gabriela  de  Oliveira  (Inventariante)  — - 
Viçosa  —  Minas  Gerais.  Autorizada  a  inscrição 
do  engenho  como  produtor  de  rapadura  com  o  li- 
mite de  50  cargas,  inicialmente,  em  nome  de  Ga- 
briel Gonçalves  Goulart,  espólio,  averbando-se, 
em  seguida  a  transferência  da  inscrição  para  o 
nome  da  requerente. 

Montágem  de  novas  fábricas  de  açúcar  —  De 
acôrdo  com  o  que  foi  estipulado  na  Portaria  n.° 
17/42  da  Coordenação  da  Mobilização  Económica, 
de  3/11/42,  e  Resolução  da  Comissão  Executiva 
do  I.A.A.,  de  4/11/42,  foi  autorizada  a  monta- 
gem de  novas  fábricas  de  açúcar,  nos  Estados  do 
Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauí,  Paraná,  Rio 
Grande  do  Sul,  Goiaz,  Mato  Grosso,  Minas  Gerais 
(na  região  do  Vale  do  Rio  Doce)  e  no  Território 
do  Acre. 

A  quota  geral  de  aumento,  autorizada  para 
as  novas  instalações,  foi  de  320 . 000  sacos,  e  na  for- 
ma prevista  no  art.  67  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira . 

1."  —  Estado  do  Paraná  —  Foi  distribuída  ao 
Estado  do  Paraná  uma  quota  de  60.000  sacos, 
para  a  montagem  de  novas  Usinas. 

Uma  parcela  de  30.000  sacos  dessa  quota  foi 
pleiteada  pelo  Govêmo  do  Estado,  reduzindo  a 
30.000  sacos  a  quota  a  ser  disputada  pelos  parti- 
culares . 

A  esta  quota  concorreram  14  candidatos,  que 
são  os  seguintes : 

I.  0  —  Proc.  2.806/43  —  de  interesse  de  Silvio 
Alves  de  Lima. 

2.0  —  Proc.  5.371/42  —  de  interesse  da  Empre- 
sa José  Giorgi  Ltd. 

3.0  —  Proc.  5.347/42  —  de  interesse  de  José 
Amâncio  dos  Santos. 

4.0  —  Proc.  1.392/43  —  de  interesse  de  Ricar- 
do Lunardelli  e  Frederico  Holzmann. 

5.0  —  Proc.  2.679/43  —  de  interesse  da  Cia. 
Agrícola  Lunardelli  S/A. 

6.0  —  Proc.  5 . 124/42  —  de  interesse  de  Willie 
da  Fonseca  Brabazon  Davids. 

7.0  —  Proc.  2.680/43  —  de  interesse  do  dr. 
Osório  Guimarães  e  Antônio  de  Almeida. 

8.0  —  Proc.  2.682/43  —  de  interesse  de  Fran- 
cisco Antônio  Pucci. 

9.0  —  Proc.  2.683/43  —  de  interesse  de  Cle- 
mente Sampaio  Viana. 

lO.o  —  Proc.  683/43  —  de  interesse  de  Leove- 
gildo  Barbosa  Ferraz. 

II.  o  —  Proc.  2.681/43  —  de  interesse  de 
Elias  Maluf  &  Filhos  Ltda. 

12.0  —  Proc.  5.272/42  —  de  interesse  da  Usi- 
na Bandeirante  do  Paraná  Ltda. 

13.0  —  Proc.  5 . 346/42  —  de  interesse  de  Aman- 
do Simões. 

14.0  —  Proc.  5.092/42  —  de  interesse  de  Pru- 
dente, Ferreira  &  Cia.  Ltda. 

O  sr.  Chermont  de  Miranda,  designado  pela 
Comissão  Especial  encarregada  do  estudo  das  pro- 
postas para  relatar  o  caso  do  Paraná,  examinou  as 
propostas  relacionadas,  resultando  do  seu  traba- 
lho um  completo  parecer  da  Comissão  Especial, 
que  assim  conclue  : 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO.  1943  —  Pág:.  31 


274 


"A  Comissão  Especial  resolve  sugerir  à  Co- 
missão Executiva  : 

"a) — deferir  o  pedido  formulado  pelos  srs. 
Ricardo  Lunardelli  e  Frederico  Holz- 
mann, no  proc.  n.°  1.392/43,  para  o 
efeito  de  autorizar  os  requerentes  a 
montarem,  no  local  indicado  em  sua 
petição,  uma  usina  com  capacidade  para 
30.000  sacos  de  açúcar,  nos  termos  da 
proposta  e  mediante  as  condições  que 
serão  ulteriormente  fixadas,  tendo  em 
vista  a  proposta  feita,  ficando  os  reque- 
rentes obrigados  a  montar  uma  distila- 
ria com  a  capacidade  correspondente  à 
quota  atribuída  à  usina  de  açúcar;  e 

b)  —  autorizar  a  Secção  Jurídica  a  elaborar, 
tendo  em  vista  a  proposta  feita,  minuta 
de  Resolução,  dispondo  sôbre  as  condi- 
ções que  os  proponentes  deverão  obser- 
var, não  sòmente  no  que  tange  à  mon- 
tangem  da  usina,  como  também  no  que 
respeita  ao  regime  de  terras  e  às  rela- 
ções da  fábrica  com  os  seus  forneecdo- 
res,  operários  e  trabalhadores". 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  parecer 
da  Comissão  Especial,  relativo  ao  deferimento  da 
proposta  dos  srs.  Ricardo  Lunardelli  e  Frederico 
Holzmann . 

Relativamente  à  proposta  da  Usina  Bandei- 
rante do  Paraná  Ltda.,  por  motivo  de  estar  a  mes- 
ma, sem  qualquer  autorização,  montando,  no  mu- 
nicípio de  Bandeirantes,  no  Paraná,  uma  usina 
com  capacidade  para  a  fabricação  de  30.000  sacos 
de  açúcar  e  uma  distilaria  com  capacidade  para 
produzir  750.000  litros  de  álcool,  por  safra,  como 
tudo  fartamente  se  constata  através  da  demons- 
tração exibida  pela  própria  emprêsa,  propôs  a 
Comissão  Especial  : 

"1.° —  a  exclusão  da  Usina  Bandeirante  do  Pa- 
raná S/A.,  interessada  no  proc.  5.272/42, 
da  concorrência  para  montagem  de  no- 
vas usinas,  por  ter  praticado  grave  in- 
f ração  à  legislação  açucareira; 

2.°  —  a  apreensão,  independente  de  qualquer 
indenização,  de  todas  as  peças  integran- 
tes da  fábrica  clandestina  de  açúcar  que 
está  sendo  montada  pela  requerente, 
tudo  nos  exatos  termos  do  art.  22,  do 
Decreto-Lei  1.831". 

O  caso  da  Usina  Bandeirante  do  Paraná  Ltda. 
foi  amplamente  debatido  na  Comissão  Executiva, 
sendo,  afinal,  por  maioria  de  votos  aprovada  a 
seguinte  resolução  : 

"1°  —  fica  mantido  o  registro  da  fábrica  da 
Usina  Bandeirante  do  Paraná  Ltda., 
como  distilaria,  para  a  produção  de  ál- 
cool; 

2."  —  fica  autorizada  a  apreensão  das  peças 
da  usina,  instaladas  para  a  fabricação 
de  açúcar,  ou  existentes  no  local,  em 
vias  de  a.ssrntnmentn; 


3.°  —  dessa  decisão  será  notificada  a  Usina 
Bandeirante  do  Paraná  Ltda.". 

Por  proposta  do  sr.  Alvaro  Simões  Lopes,  foi 
o  sr.  presidente  autorizado  a  verificar  a  razão  da 
demora  do  processo  relativo  à  incorporação  de 
quotas  de  produção  destinadas  à  Usina  da  refe- 
rida emprêsa. 

*  i):  * 

—  Estado  de  Mato  Grosso  —  Foi  incum- 
bido de  relatar  o  caso  do  Estado  de  Mato  Grosso  o 
sr.  Nelson  Coutinho. 

Apresentaram-se  os  seguintes  concorrentes  : 

1.  ° —  Cia.  Incorporadora  Comercial  e  Agríco- 

la, pedindo  montagem  de  uma  usina 
para  30.000  sacos. 

2.  ° —  Usina    Itaicí,    de    Cipriano  Agostinho 

Curvo,  que  pede  um  aumento,  por  con- 
ta da  nova  quota,  de  10.000  sacos  para 
a  referida  usina. 

3.  °  —  Secretaria  do  Estado  de  Mato  Grosso, 

pedindo  que  a  quota  de  30.000  sacos, 
destinada  a  novas  usinas  do  Estado, 
seja  distribuída  às  fábricas  já  existen- 
tes em  Mato  Grosso,  as  quais  estão  em 
condições  de  desenvolver  a  produção 
até  muito  além  da  quota  estabelecida  na 
portaria  da  Coordenação  da  Mobili- 
zação Económica. 

Depois  de  uma  série  de  considerações,  o  sr. 
Nelson  Coutinho  propôs  o  seguinte,  com  o  que 
concordou  a  Comissão  Especial: 

"Ante  o  exposto,  e  atendendo  a  que 
nenhum  dos  pretendentes  do  Estado  de  Ma- 
to Grosso  se  habilitou  regularmente  para 
obter  a  concessão,  pensamos  que  a  melhor 
providência  a  se  tomar  será  permitir  que 
as  usinas  daquele  Estado  continuem  a  pro- 
duzir, durante  a  fase  anormal  que  atraves- 
samos, dentro  das  suas  atuais  possibilidades 
técnicas,  a  menos  que  se  prefira  distribuir 
entre  todas  as  usinas  do  Estado,  proporcio- 
nalmente, a  quota  de  aumento  em  apreço". 

Em  face  do  parecer,  resolveu  a  Comissão  Exe- 
cutiva permitir  que  as  usinas  do  Estado  de  Mato 
Grosso  continuem  a  produzir,  durante  a  fase  anor- 
mal em  que  nos  encontramos. 

*  *  * 

—  Estado  de  Goiaz  —  Do  exame  do  caso 
do  Estado  de  Goiaz  ficou  ainda  incumbido  o  sr. 
Nelson  Coutinho. 

As  propostas  apresentadas  foram  as  seguintes: 

a)  —  Da  Cia.  Industrial  e  Agrícola  Meia 
Ponte.  Pede  a  Companhia  a  quota  integral  de 
30.000  sacos,  destinada  ao  Estado  de  Goiaz. 

b)  —  Da  Usina  Ipanema.  Pede  o  sr.  António 
Sales,  proprietário  da  Usina  Ipanema,  que  lhe  con- 
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ceda  o  Instituto  uma  parcela  de  15.000  sacos  da 
quota  de  30.000  do  Estado,  para  aumentar  a  quota 
de  sua  usina  de  5  para  20.000  sacos. 

c)  —  De  Antônio  Bocaiuva  e  outros.  Pedem 
a  quota  de  30.000  sacos,  não  tendo,  entretanto, 
respondido  à  notificação  que  lhes  foi  dirigida  em 
11-3-43. 

O  parecer,  subscrito  pelo  sr.  Nelson  Coutinho 
e  aprovado  pela  Comissão  Executiva,  é  o  seguinte  : 

"Nessas  condições,  e  atendendo  às  conclusões 
a  que  chegou  a  Comissão  incumbida  de  estudar  os 
pedidos  de  montagem  de  novas  fábricas  do  Esta- 
do de  Goiaz  em  sua  última  reunião,  pensamos  que 
a  concessão  para  a  instalação  da  nova  usina  na- 
quele Estado  deve  ser  dada  à  Cia.  Industrial  e 
Agrícola  Meia  Ponte,  atribuindo-se-lhe  uma  quo- 
ta de  20.000  (vinte  mil)  sacos  de  60  quilos,  me- 
diante as  seguintes  condições  : 

a)  —  apresentação  de  todos  os  dados  técni- 

cos que  serão  observados  na  instalação 
das  novas  usinas  e  distilarias,  com  deta- 
lhada especificação  de  todo  o  maquiná- 
rio  a  ser  instalado; 

b)  —  fixação  de  um  prazo  para  o  início  e  a 

conclusão  da  montágem  das  novas  fá- 
bricas, estabelecida,  desde  logo,  a  sanção 
de  se  tornar  caduca  a  concessão,  caso 
no  término  dos  prazos  estipulados  não 
tenham  sido  observadas  as  obrigações 
assumidas; 

c)  —  apresentação  ao  Instituto  do  modêlo  de 

contrato  de  fornecimento  de  cana  com 
os  lavradores  que  venham  a  se  tornar 
fornecedores  da  nova  usina,  afim  de  ser 
o  mesmo  submetido  ao  estudo  e  à  apro- 
vação da  Comissão  Executiva,  estabe- 
lecidas, desde  logo,  as  quotas  de  forne- 
cimento de  cada  lavrador; 

d)  —  observação  rigorosa  do  preceito  do  art. 

54  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira 
na  atribuição  das  quotas  dos  fornecedo- 
res, afim  de  que  a  nova  fábrica  se  abas- 
teça exclusivamente  com  canas  de  la- 
vradores . 

O  saldo  da  quota  atribuída  ao  Estado  de  Goiaz, 
no  montante  de  10.000  (dez  mil)  sacos,  deverá  fi- 
car à  disposição  do  Instituto  para  a  solução  dos 
pedidos  do  Ministério  da  Agricultura  no  que  toca 
à  instalação  de  fábricas  de  açúcar  nas  colónias 
agrícolas  federais,  ou,  se  assim  for  julgado  con- 
veniente, se  examinar  a  possibilidade  de  reajus- 
tar a  situação  da  Usina  Ipanema  e  outras  fábricas 
do  Estado  que  se  encontrem  em  idênticas  condi- 
ções" . 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  parecer. 
*    *  ^ 

—  Fábricas  atribuídas  ao  Ministério  da 
Agricultura  —  Relativamente  às  quotas  atribuídas 
ao  Ministério  da  Agricultura,  nos  Estados  de  Ama- 


zonas, Pará,  Maranhão  e  Goiaz,  respectivamente 
de  10.000,  30.000,  20.000  e  30.000  sacos,  foi  in- 
cumbido de  dar  parecer,  a  respeito,  o  sr.  Gileno 
Dé  Carli,  o  qual,  em  ofício  n.»  204/43,  de  23-8-43, 
dirigido  ao  sr.  Presidente  da  Comissão  Especial, 
assim  se  pronunciou  : 

"Tendo  sido  designado  para  relator  dos 
processos  referentes  à  instalação  de  novas 
fábricas  de  açúcar,  que  ficou  para  respon- 
sabilidade do  Ministério  da  Agricultura, 
julgo  que  se  deve  fazer  a  análise  de  cada 
caso  concreto,  de  acordo  com  as  solicita- 
ções do  sr.  Ministro. 

Em  tempo,  é  preciso  esclarecer  que, 
deixando-se  para  o  núcleo  colonial  de  Goiaz 
uma  quota  de  10.000  sacos  de  açúcar,  afim 
de  não  prejudicar  a  quota  atribuída  à  usina, 
na  qual  o  Estado  é  ínteresado,  deve-se  ga- 
rantir ao  Ministério  da  Agricultura  que, 
logo  seja  instalada  a  fábrica,  o  I.A.A.  lhe 
atribuirá  melhor  quota". 

O  parecer  foi  aprovado  pela  Comissão  Exe- 
cutiva . 


ALARMANTE  CONSUMO  DE  AGUARDENTE 
DE  CANA 

O  jornal  "El  Pais",  de  Montevidéu,  publicou 
recentemente  uma  nota  impressionante  sobre  o 
consumo  da  aguardente  de  cana  naquela  Repú- 
blica vizinha  e  amiga.  Reproduzimo-la  adiante, 
como  prova  de  que  o  mesmo  vicio,  contra  o  qual 
tanto  se  clama  no  Brasil,  também  existe  em  outros 
países  continentais. 

Vem  a  propósito  registrar  que  aqui  o  mal  está 
sendo  combatido,  entre  outras  medidas  oficiais, 
pela  requisição  e  redistilaçao,  em  grande  parte, 
da  aguardente  produzida  no  país,  para' a  sua  trans- 
formação em  álcool  carburante,  reduzindo-se  as- 
sim o  seu  uso  como  bebida.  O  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  organizou  mesmo  um  serviço  especial 
para  êsse  fim,  a  cujo  cargo  está  a  execução  do 
plano  referente  à  safra  1943/44. 

E'  esta  a  nota  de  "El  Pais",  que  a  estampou 
com  o  título  "Fabuloso  consumo" : 

"Sem  dúvida,  é  alarmante  a  informação  que 
se  deu  em  um  documento,  apresentado  ao  Senado, 
sôbre  o  consumo  de  bebidas  alcoólicas.  Segundo 
essa  informação,  gastou-se  em  "cana"  (é  o  nome 
dado  à  aguardente  no  Uruguai),  durante  o  ano 
passado,  a  soma  de  $  8.577.538.  Êsses  oito  milhões 
foram  desembolsados,  em  sua  maior  parte,  pelas 
classes  trabalhadoras.  Quanto  aos  bebedores  de 
luxo,  tomaram  559.318  litros  de  whisky. 

Como  se  vê,  o  assunto  merece  a  atenção  dos 
que,  no  país,  tem  a  obrigação  de  cuidar  da  saúde 
do  povo.  Parece-nos  demasiado  grave  a  denúncia 
para  que  se  possa  permanecer  inativo. 

As  estatísticas  estão  revelando  uma  situação 
que  obriga  a  intervenção  das  autoridades.  As  di- 
versões, os  esportes  e  o  álcool  vão  conturbando  a 
vida  do  povo,  e  isso  pode  ter  consequências  fatais 
para  o  futuro  do  país." 
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DECISÕES  ADMINISTRATIVAS 


MINISTÉRIO  DA  VIAÇÃO  E  OBRAS 
PÚBLICAS 

Divisão  de  Orçamento 

PORTARIA  N.  1.030,  DE  10  DE  SETEMBRO 
DE  1943 

O  Ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que  re- 
quereu "The  Great  Western  of  Brazil  Railway 
Company,  Limited"  e  de  acordo  com  os  parece- 
res do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Ferro  e  do  Conselho  de  Tarifas  e  Transportes, 
emitidos,  respectivamente,  em  ofícios  números 
1.141-DG  e  C.T.T.  6-43,  de  26  e  31  de  agosto 
último,  resolve  autorizar  a  requerente  a  aplicar 
às  mercadorias  abaixo  discriminadas,  de  confor- 
midade com  a  portaria  número  143,  de  10  de  feve- 
reiro de  1942,  as  seguintes  bases  de  tarifas  : 

Canas  de  açúcar,  por  tonelada-quilômetrro 

—  Base  padrão    17 

Canas  de  açúcar,  quando  despachadas  em 

vagões     particulares,     por  tonelada- 

quilômetro  —  Base  padrão    15 

Açúcar  de  Usina,  cristal,  bruto,  mascavo 
ou  terceiro  jato,  por  tonelada-qui- 
lômetro,  de  1    a    100    quilómetros  — 

—  Base  padrão    37 

De  mais  de  101  quilómetros  —  Base  pa- 
drão   33 

Rio  de  Janeiro,  10-9-43.  —  João  de  Mendonça 
Lima. 

("D. O.",  Rio,  13-9-1943.) 


MINISTÉRIO  DO  TRABALHO,  INDÚSTRIA  E 
COMÉRCIO 

Expediente  do  sr.  Ministro 

Em  3  de  setembro  de  1943  (aditamento) 

134.676-43  (P.  84)  (A.  152)  (D.  22-9).  —  O 
Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  do  Rio  de  Ja- 
neiro consulta  sôbre  a  interpretação  do  decreto- 
lei  n.  5.473,  de  1943.  que  instituiu  o  salário  adi- 
cional para  a  indústria.  A  informação  prestada 
pelo  Serviço  de  Estatística  da  Previdência  e  Tra- 
balho esclarece,  respondendo  aos  itens  da  con- 
sulta: a)  que  "o  salário  adicional,  estatuído  pelo 
dccreto-lei  n.  5.473.  fixa  o  limite  mais  baixo  de 
pagamento  a  que  tem  direito  todo  empregado 
nduUn.  sem  distinção  dc  sexo,  por  dia  normal  de 
trabalho,  que,  sob  qualquer  forma  dc  remunera- 
ção, trabalho  em  serviço  diretamente  ligado  à 
produção  manufatureira  ou  transformação  de  uti- 
lidade, em  estabelecimento  em  que  seja  exclusiva 
ou  preponderante  essa  atividade.  compreendido 
igualmente  o  serviço  prestado  fora  do  recinto  do 


estabelecimento;  b)  logo,  constitue  infração  ao 
texto  legal  qualquer  pagamento  que,  verificadas 
•semelhantes  condições,  porventura  ocorra  no  Dis- 
trito Federal,  perfazendo  quantia  inferior  a  Cr$ 
310,00  mensais,  ou  CrS  12,40  diários,  ou  ainda  Cr$ 
1,55  por  hora;  c)  que  a  percentagem  relativa  ao 
grau  de  insalubridade  é  calculada  sóbre  o  limite 
mais  baixo  de  pagamento:  d)  que  o  cálculo  deve 
ser  feito  conforme  ordena  a  legislação  em  vigor, 
portanto,  que  a  percentagem  máxima,  média  ou 
mínima  é  consequência  direta  da  classificação  que 
rege  a  matéria;  e)  que,  para  o  menor  de  18  anos, 
o  salário  adicional  para  a  indústria,  respeitada  a 
proporcionalidade  com  o  que  vigorar  para  o  em- 
pregado adulto  local,  será  pago  sóbre  a  base  uni- 
forme de  50%.  Assim,  a  informação  do  Serviço 
de  Estatística  dá  Previdência  e  Trabalho  respon- 
de de  modo  satisfatório  à  consulta.  —  Transmi- 
ta-se  e  arquive-se.  (A.M.F.) . 

("D. O.  ,  Rio,  24-9-1943) 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Dii-etoria  das  Rendas  Internas 

CIRCULAR  N.  26  —  EM  6  DE  SETEMBRO 
DE  1943 

O  diretor  das  Rendas  Internas  do  Tesouro 
Nacional,  tendo  em  vista  o  determinado  no  pará- 
grafo único  do  art.  1.°  do  decreto-lei  n.°  5.678,  de 
14  de  julho  do  corrente  ano,  que  isentou  do  im- 
posto de  consumo  a  aguardente  requisitada  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  (I.A.A.)  e  após 
a  necessária  colaboração  com  o  mesmo  Instituto, 
recomenda  aos  srs.  chefes  das  repartições  subor- 
dinadas a  observância  das  seguintes. 

Instruções 

1  —  A  aguardente  produzida  pelos  en- 
genhos sujeitos  aos  planos  de  requisição  de 
aguardente  do  I.A.A.  goza  de  isenção  do 
imposto  de  consumo. 

2  —  As  coletorias  federais  poderão  ven- 
der estampilhas  daquele  imposto  aos  refe- 
ridos engenhos  na  base  de  25%  (vinte  e 
cinco  por  cento)  do  estoque  existente  de 
aguardente,  a  partir  de  28  de  agosto  findo  e 
da  produção  subsequente,  e  mediante  a 
exibição  do  livro  de  escrituração  do  seu  mo- 
vimento fabril  e  dos  talonários  de  notas  de 
vendas,  anotando  o  exator,  na  coluna  "Ob- 
servações", do  mesmo  livro,  as  vendas  que 
efetuar. 

3  —  A  aguardente  liberada  pelo  I.A.A., 
na  forma  do  disposto  no  art.  5.°  da  resolu- 
ção n.  65-43.  de  24  de  agotso  dêste  ano,  fica 
sujeita  à  contribuição  de  CrS  0,60  (sepsenta 
centavos),  por  litro,  a  qual  será  recolhida, 
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pelos  produtores,  às  coletorias  federais,  como 
depósito  especificado,  para  crédito  daquele 
Instituto,  rnediante  guia,  em  três  vias,  e 
posteriormente,  pelos  meios  competentes,  ao 
Banco  do  Brasil,  descontada  a  percentagem 
a  que  têm  direito  os  respectivos  exatores,  na 
forma  como  se  vem  procedendo  até  agora 
com  a  arrecadação  das  taxas  previstas  na 
circular  da  Fiscalização  do  I.A.A.,  n.  1,  de 
4  de  janeiro  último. 

4  —  O  recolhimento  dessa  contribuição 
será  sempre  na  proporção  do  pagamento  do 
imposto  de  consumo  constante  da  guia  de 
aquisição  de  estampilhas. 

5  —  A  aguardente  requisitada,  isenta 
do  imposto,  só  poderá  sair  do  produtor,  tran- 
sitar e  ser  entregue  ao  I.A.A.  acompanhada 
dos  documentos  "ordem  de  entrega  de  aguar- 
dente" e  "guia  de  isenção  do  imposto  sôbre 
aguardente". 

6  —  A  "ordem  de  entrega  de  aguar- 
dente", que  obedece  ao  modelo  A  anexo, 
será  expedida  pelos  representantes  do  I.A.A. 
e  apresentada  ao  coletor  federal,  que,  à 
vista,  emitirá  guia  de  isenção  e  assinará 
aquela  ordem. 

7  —  A  "guia  de  isenção  do  imposto 
sôbre  aguardente"  que  obedece  ao  modêlo 
B,  anexo,  será  extraída  em  três  vias,  de- 
vendo a  primeira  acompanhar  a  aguardente, 
juntamente  com  a  ordem  de  entrega;  a  se- 
gunda ficar  com  o  produtor  e  a  terceira  ser 
arquivada  na  repartição  arrecadadora  emis- 
sora. 

8  —  As  usinas  redistiladoras  encarre- 
gadas pelo  I.A.A.  para  receber  a  aguarden- 
te isenta  do  imposto  de  consumo,  destinada 
à  redistilação,  terão  um  livro-talão,  que  se- 
rá rubricado  prèviamente  pelo  coletor  fe- 
deral e  um  representante  do  I.A.A.,  isento 
dito  livro  do  imposto  do  sêlo,  e  pelo  qual 
se  verificará  a  existência  da  aguardente  re- 
cebida e  a  observância  do  preceituado  no 
item  5  desta  circular. 

9  —  O  modêlo  B,  referido  no  item  7, 
será  fornecido  às  exatorias  pelo  I.A.A. 

10  —  A  presente  circular,  no  momento, 
só  se  aplica  aos  Estados  de  São  Paulo,  Mi- 
nas Gerais  e  Rio  de  Janeiro,  devendo  ser 
observada  a  resolução  n.  65-43,  de  24  de 
agosto  último,  citada,  que  aprova  o  plano 
de  requisição  de  aguardente  nos  referidos 
Estados  e  que  se  acha  publicada  à  pág. 
13.018,  do  "Diário  Oficial"  de  28  daquele 
mês. 


Hortênsio  de  Alcântara  Filho. 

("D.  O.",  Rio,  9-9-43.) 


PERNAMBUCO 

COMISSÃO  ESTADUAL  DE  TABELAMENTO 

Resolução  n."  11 

A  COMISSÃO  ESTADUAL  DE  TABELAMENTO 
considerando  os  motivos  apresentados  ao  sr.  In- 
terventor Federal  pela  Cooperativa  dos  Usineiros 
de  Pernambuco,  quanto  aos  preços  de  açúcar  cris- 
tal e  refinado; 

considerando  que  a  venda  do  açúcar  cristal 
ao  comércio  do  Recife,  a  pedido  desta  Comissão, 
pela  Cooperativa  dos  Usineiros,  além  de  sujeitá- 
la  a  maiores  despesas,  por  ser  realizada  em  peque- 
nas parcelas,  está  sofrendo  uma  diferença  de  Cr$ 
1,30,  em  relação  ao  preço  posto  a  bordo  para  ex- 
portação em  grandes  lotes; 

considerando  que,  mesmo  assiiíi,  o  preço  a  vi- 
gorar não  se  tornará  maior  que  o  preço  para  ex- 
portação, admitido  em  1.°  de  dezembro  de  1942; 

considerando  que  a  embalagem  do  açúcar  re- 
finado   subiu    extraordinàriamente,  anulando, 
quase,  as  margens  de  lucro  dos  refinadores, 

RESOLVE : 

1.°  —  Autorizar  no  preço  atual  do  açúcar 
cristal,  para  entrega  ao  comércio  do  Recife,  um 
aumento  de  Cr$  1,30. 

2°  —  Condicionar  êsse  aumento  à  venda  de 
todo  o  açúcar  necessário  à  praça  do  Recife,  des- 
cendo o  vulto  de  cada  negócio  isolado  até  1  saco, 
afim  de  afastar  intermediários  que  apenas  contri- 
buem para  elevação  do  preço  dêsse  tipo  de  açúcar, 
sem  vantagem  para  os  consumidores. 

3.°  —  Permitir  aos  refinadores,  enquanto 
permaneçam  os  atuais  preços  de  embalagem  e  ro- 
tulagem, a  supressão  da  entrega  do  açúcar  refina- 
do em  pacotes  de  quilo. 

Recife,  29  de  julho  de  1943.  Conferido  e  nu- 
merado. —  Cleófas  de  Oliveira.  Secretário.  Visto 
e  rubricado.  Sousa  Barros,  Presidente  da  Comis- 
são Estadual  de  Tabelamento  de  Preços  de  Géne- 
ros de  Primeira  Nacessidade. 

("Diário  do  Estado",  Recife,  31-7-43). 


RESOLUÇÃO  N.°  16 

Adotada  na  reunião  realizada  no  dia  31  de 
agosto  de  1943. 

A  Comissão  Estadual  de  Tabelamento, 

Considerando  que  a  Coordenação  da  Mobili- 
zação Económica  e  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool estabeleceram  novos  preços  para  o  açúcar  re- 
ferente à  safra  entrante; 

Considerando  que  êsses  preços  já  se  acham 
em  vigor  nas  outras  praças,  a  partir  da  data  da 
nova  fixação,  tendo  o  Govêrno  do  Estado  conse- 
guido um  prazo  até  o  fim  do  mês  de  agosto  para 
o  estabelecimento  dos  novos  preços  em  Pernam- 
buco; 

Considerando  as  exposições  apresentadas  a 
esta  Comissão  pela  Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Pernambuco, 
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RESOLVE : 

1  o       Os  preços  de  açúcar  passam  a  ser,  a 

partir  de  1.^  de  setembro  próximo,  os  seguintes  : 

GROSSO  : 

Cristal  -  saco  de  60  quilos    Cr$  82,00 

Triturado  —  saco  de  60  quilos  ....       CrÇ  84,UU 

RETALHO  : 

Cristal  -  quilo   Cr|  1,50 

Triturado  —  quilo    '-rç  i.ou 

REFINADO  —  (1.*) 

Marcas  :  Olinda,  Primeira,  Pernambucano, 
Cruzeiro,  Soberano  : 

Grosso  —  saco  de  60  quilos   CrS  98,00 

Grosso  —  pacote  de  7,5  quilos    *  „ 

(pelos  15  quilos)    Cr$  24,50 

Retalho  —  quilo   Cr$  1,80 

2.0        As  marcas  intermediárias  do  refinado 

ficam  sujeitas  a  tabelamento,  de  acordo  com  a 
classificação. 

3.0  —  Fica  permitido  aos  Refinadores  a  en- 
trega do  açúcar  refinado  em  sacos  de  7,5  kg  sem 
mais  o  emprêgo  da  embalagem  de  1  quilo. 

4.0        Permanecem  fora  de  tabelamento  os 

refinados  especiais. 

Recife,  31  de  agosto,  de  1943.  Conferido  e 
numerado.  Ester  Costa,  pelo  Secretário.  Visto _e 
rubricado.  Sousa  Barros,  presidente  da  Comissão 
Estadual  de  Tabelamento  de  Preços  de  Géneros  de 
Primeira  Necessidade. 

("D.  E."  —  Recife,  2-9-43.) 


SINDICATO  DOS  TRABALHADORES  NAS  IN- 
DÚSTRIAS DO  AÇÚCAR  E  DE  DOCES  E  CON- 
SERVAS ALIMENTÍCIAS,  DO  RIO  DE 
JANEIRO 

O  ministro  do  Trabalho,  Indústria  e  Comércio, 
em  portaria  as.sinada  a  1  de  agosto  último,  auto- 
rizou, de  acordo  com  o  parecer  do  Departamento 
Nacional  do  Trabalho,  a  ampliação  da  base  terri- 
torial do  Sindicato  dos  Trabalhadores  nas  Indús 
trias  do  Açúcar  c  de  Doces  e  Conservas  Alimenti- 
cia.s,  do  Rio  de  Janeiro. 

A  decisão  ministerial  fundou-se  na  inexistên- 
cia de  sindicato  reconhecido  no  distrito  de  Caxias, 
muicipio  de  Nova  Iguassu,  e  no  município  de  Ni- 
terói, ambos  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  zonas 
que  vieram  ampliar  a  base  territorial  daquela  as- 
sociação de  classe,  e  na  nova  relação  de  seus  asso- 
ciado*. 


Valha-se  do  SISALKRAFT 

para  minorar  as  perdas  de 
peso  e  por  deterioração 

O açúcar  é  um  produto  de  inestimável  valor  nestes  dias, 
tanto  como  alimento  como  na  química  de  guerra.  Por 
isso,  é  mais  importante  que  nunca  evitar  a  deterioração  e 
a  perda  de  peso  por  motivo  da  umidade. 

Os  armazenistas  compreendem  o  caso  e  muitos  deles  se 
têm  valido  do  método  Sisalkraft  de  proteção  contra  a 
umidade.  Em  poucas  palavras,  eis  o  processo  seguido,  quer 
se  trate  de  pavimentos  de  cimento  ou  de  madeira.  Cubra  o 
pavimento  do  armazém  com  papel  SISALKRAFT  e  amon- 
toe sobre  essa  camada  os  sacos,  na  forma  de  costume. 
(Entre  .0  SISALKRAFT  e  os  sacos  não  é  preciso  usar 
nenhuma  proteção).  Sendo  muito  forte  e  à  prova  de  água, 
o  SISALKRAFT  impede  em  absoluto  a  passagem  de 
umidade  através  do  pavimento  e,  consequentemente,  a 
deterioração  do  açúcar  ensacado.  Em  casos  de  extrema 
lunidade,  é  também  conveniente  cobrir  completamente  os 
montões  de  sacos,  para  evitar  que  a  umidade  os  atinja 
por  cima  ou  dos  lados. 

Peça-nos  hoje  mesmo  informações  completas. 


Sisalkrajt  tomou  o  teu 
lugar  no  es Jorço  de  guerra 
das  Nações  Unidas,  e  tai- 
vez  não  seja  oblidoem  toda 
ocasião.  Isto  se  deve  às 
dijiculdades  de  transpor- 
te, ele;  mas  estamos Jazen' 
do  os  maiores  esjorços 
para  manter  seu  país 
devidamente  abastecido. 


THE  STSALKRAFT  CO 
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LIMITES  DA  PRODUÇÃO 


DE  AÇÚCAR  DAS  USINAS 


A  Secção  de  Fiscalização  e  Arrecadação  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  organizou  as  re- 
lações dos  limites  de  produção  açucareira  das  usi- 
nas dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo,  Mi- 
nas Gerais,  Espírito  Santo,  Goiaz  e  Santa  Cata- 
rina, acrescidos  de  acordo  com  os  artigos  11  e  12 
da  Resolução  61/43,  que  aprova  o  plano  de  defesa 
da  safra  1943/44. 

Para  a  devida  compreensão  dêsse  trabalho, 
reproduzimos  a  seguir  os  referidos  artigos  : 

"Art.  11  —  A  produção  de  açúcar  extra-li- 
mite  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro.  Minas  Ge- 


rais e  São  Paulo,  até  um  máximo  de  15%  sobre  a 
respectiva  produção  intra-limite,  ficará  sujeita  a 
uma  sôbre-taxa,  por  saco,  de  Cr$  8,00  para  o  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e  de  Cr$  12,00  para  os  de 
São  Paulo  e  Minas  Gerais,  e  isenta  da  contribui- 
ção de  Cr$  2,00  relativa  à  produção  intra-limite. 

Art.  12  —  A  distribuição  da  quota  extra-li- 
mite  de  15%  sôbre  a  limitação  do  Estado  será  feita 
pelo  critério  da  raiz  quadrada  sôbre  o  limite  de 
cada  usina." 

Publicamos  abaixo  as  relações  organizadas 
pela  Secção  de  Fiscalização  : 


ESTADO     DE     SANTA  CATARINA 


Safra  —  1943/44 


DISTRIBUIÇÃO  DO  AUMENTO  DE  15%  SÔBRE  O  LIMITE  DO  ESTADO 
PROPORCIONALMENTE   A   RAIZ   QUADRADA   DOS    LIMITES    DAS  USINAS 


US  I  N  A  S 

Limites 

Aumentos 
proporcionais 
às  raizes  qua- 
dradas 

Limites 
acrescidos 

32.277 

3.726 

36.003 

Pedreira   

1.802 

895 

2.697 

8.675 

1.936 

10.611 

21.086 

3.019 

24.105 

TOTAIS  

63.840 

9.576 

73.416 

LIMITE  ATUAL:    63.840  sacos 

AUMENTO  DE  15%:   9.576  sacos 

AUMENTO  POR  UNIDADE  DE  RAIZ  QUADRADA  :  9.576 

  -  20,81739 

460 

ESTADO     DE     ESPÍRITO  SANTO 
Safra  —  1943/44 


15%  SÔBRE  O  LIMITE  DA  ÚNICA  USINA  DO  ESTADO 


Aumento 

USINA 

proporcional 

Limite 

Limite 

à  raiz  qua- 

acrescido 

drada 

55.000 

8.250 

63.250 
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ESTADO     DE     MINAS  GERAIS 
Safra  —  1943/44 


DISTRIBUIÇÃO  DO  AUMENTO  DE  15%  SÔBRE  O  LIMITE  DO  ESTADO 
PROPORCIONALMENTE    A   RAIZ    QUADRADA    DOS    LIMITES    DAS  USINAS 


Aumentos 

proporcionais 

Limites 

USINAS 

Limites 

às  raízes  qua- 

acrescidos 

dradas 

DOC 
OOO 

7 

052 

102.938 

1  oo 

2 
1 

533 
461 

14.982 
5.593 

1 

1  1  o 

llz 

1 

753 

1.865 

o 
o 

301 

4.642 

15 

2 

875 

18.801 

22 

542 

3 

423 

25.965 

7 

417 

1 

963 

9.380 

15 

999 

2 

875 

18.874 

6 

150 

1 

780 

7.930 

20 

000 

2 

716 

22.716 

K          4           A  1  ^  rt 

1  9R 

1 

753 

1.879 

3 

813 

392 

5.205 

16 

533 

2 

921 

19.454 

29 

211 

3 

880 

33.091 

19 

995 

3 

218 

23.213 

4 

745 

1 

552 

6.297 

82 

762 

6 

550 

89.312 

4 

287 

1 

483 

0 .  1  lU 

6 

650 

1 

.848 

8.498 

3 

.815 

1 

.392 

5.207 

6 

.837 

1 

.871 

8.708 

14 

425 

2 

.739 

17.164 

11 

.401 

2 

.419 

13.820 

729 

616 

1.345 

21 

.767 

3 

.355 

25.122 

1  19 

.568 

3 

.172 

22.740 

T  O  T  A  I  S  

452 

.618 

67 

.893 

1  520.511 

1 

LIMITE  ATUAL:    452.618  sacos 

AUMENTO  DE  15%  :   67.893  sacos 

AUMENTO  POR   UNIDADE   DE  RAIZ  QUADRADA:  67.893 

  =  22,82117 

2.975 


ESTADO     DE  GOIAZ 
Safra  —  1943/44 


15%  SOBRE  O  LIMITE  DA  tJNICA  USINA  DO  ESTADO 


USINA 

Aumento 

proporcional 

Limite 

Limite 

à  raiz  qua- 

acrescido 

drada 

Ipanema  ...   

5.125 

769 

5.894 
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ESTADO     DO     RIO     DE  JANEIRO 

Safra  —  1943/44 

DISTRIBUIÇÃO  DO  AUMENTO  DE  15%  SÔBRE  O  LIMITE  DO  ESTADO 
PROPORCIONALMENTE   À   RAIZ   QUADRADA   DOS    LIMITES    DAS  USINAS 


USINAS 

¥.itinif  PC 



Aumentos 
proporcionais 

■16  i*9Í7Pc:  mia  <- 

dradas 

Limites 

9  pi*pqpí  fine 

127.983 

15.994 

143.977 

97.542 

13.978 

111.520 

67.154 

11.603 

78.757 

Conceição  de  Macabú   

49.964 

9.990 

59.954 

124.987 

15.814 

140.801 

63.062 

11.245 

74.307 

108.927 

14.784 

123.711 

21.488 

6.541 

28.029 

100.117 

14.157 

114.274 

96.152 

13.888 

110.040 

1.771 

1.747 

3.518 

82.824 

12.858 

95.682 

29.546 

7.661 

37.207 

105.743 

14.560 

120.303 

145.918 

17.069 

162.987 

143.645 

16.979 

160.624 

32.286 

8.019 

40.305 

125.494 

15.859 

141.353 

16.422 

5.734 

22.156 

28.032 

7.482 

35.514 

48.299 

9.811 

58.110 

1.630 

1.792 

3.422 

78.816 

12.544 

91.360 

61.745 

11.110 

72.855 

91.124 

13.485 

104.609 

247.986 

22.266 

270.252 

43.465 

9.318 

52.783 

63.772 

11.290 

75.062 

19.170 

1  6.182 

25.352 

TOTAIS   

j  2.225.064 

1  333.760 

1  2.558.824 

LIMITE  ATUAL  :   2 . 225 . 064  sacos 

AUMENTO  DE  15%  :  .   .   ..  333.760  sacos 

AUMENTO  POR  UNIDADE  DE  RAIZ.  QUADRADA  :  333.760 

  =  44,8 

7.450 
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ESTADO     DE    SAO  PAULO 
Safra  —  1943/44 

DISTRIBUIÇÃO  DO  AUMENTO  DE  15%  SOBRE  O  LIMITE  DO  ESTADO 
PROPORCIONALMENTE   A   RAIZ   QUADRADA   DOS   LIMITES    DAS  USINAS 


USINAS 

Limites 

Aumentos 
proporcionais 
às  raízes  qua- 
dradas 

Limites 
acrescidos 

A    llf,    n  —1  l  ^ 

27 

.337 

6 

.905 

34 

.242 

165 

.000 

17 

.970 

182 

.970 

Azanha   

6 

.150 

3 

.452 

9 

.602 

70 

.761 

11 

.729 

82 

.490 

Boa  Vista  (I.  Ometo)   

29 

.344 

7 

.569 

36 

.913 

1 

.168 

1 

.328 

2 

.496 

Bom  Retiro  

19 

.050 

6 

.107 

25 

.157 

15 

.200 

5 

.444 

20 

.644 

32 

.218 

7 

.923 

40 

.141 

26 

364 

7 

170 

33 

.534 

De  Cilo   

30 

.386 

7 

.701 

38 

.087 

120 

907 

15 

359 

136 

.266 

17 

620 

5 

798 

23 

.418 

53 

.546 

10 

224 

63 

770 

78 

096 

12 

349 

90 

445 

299 

215 

24 

211 

323 

426 

2 

219 

2 

080 

4 

299 

61 

500 

10 

933 

72 

433 

142 

065 

16 

642 

158 

707 

26 

657 

7 

215 

33 

872 

31 

672 

7 

834 

39 

506 

144 

476 

16 

819 

161 

295 

196 

924 

19 

608 

216 

532 

Rochelle   

3 

075 

2 

434 

5 

509 

Santa  Bárbara 

Santa  Clara  ]  

170 

305 

18 

236 

188 

541 

8 

200 

3 

983 

12 

183 

Santa  Cruz   

20 

000 

5 

267 

25 

267 

Santa  Elisa   

17 

800 

5 

887 

23 

687 

São  Francisco  .  .   

1 

848 

1 

859 

3 

707 

São  José   

21 

750 

6 

506 

28 

256 

São  Manuel  

1 

435 

1 

637 

3 

072 

São  Vicente   

25 

892 

7 

082 

32 

974 

Schmidt   

44 

805 

9. 

339 

54 

144 

Tamandupá    

4 

612 

2 

965 

7 

577 

Tamoio  

176 

809 

18. 

590 

195. 

399 

Varjão  

11 

568 

4. 

736 

16. 

304 

Vassununca  

48 

350 

9. 

693 

58. 

043 

Vila  Raffard  

171. 

723 

18. 

324 

190. 

052 

TOTAIS   

2.326. 

052 

348. 

908 

2.674. 

960 

LIMITE  ATUAL:   2.326.052  sacos 

AUMENTO  DE  15'7r  :   .148.908  sacos 

AUMENTO  POR  UNIDADE  DE  RAIZ  QUADRADA:  348.908 

  -  44.26081 

7.883 
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S.  A.  LES   USINES  DE 


ÁLCOOL  ANIDRO 


FERMENTAQÃO 


UMA  ORGANIZAÇÃO  DEDICADA  AO  APERFEIÇOAMENTO 
DA  INDlOSTRIA  ALCOOLEIRA 


Representante  geral  no  BRASIL: 

ROBERTO  DE  ARAUJO 


Aplicação 
do 

processo  de 
fermentação 

ilMOmOT 

nas 

duas  maiores 
distilarias 
particulares 
da  América  do 
Sul 


DIA  IlilO 

50.000  l/dia 

VSmil  HOHTE 
ALEGilE 

50.000  l/dia 
da  Refinadora 
Paulista  S.  A. 
(E,  de  S.  Paulo) 

(Vista  da  sala 
das   turbinas  na 
distilaria  da 
Usina  Tamoio) 


RIO     DE  JANEIRO 
Rua    General   Câmara,   1»    —   9°    andar   —   «alas  17/18 


—    Tel.  23-0381 


2M 

A  SAFRA  AÇUCAREIRA  DE  PERNAMBUCO  EM  194x743 


A  "Folha  da  Manhã,  do  Recife,  número  de 
26  de  julho  p.  p.,  publicou  as  seguintes  declara- 
ções do  sr.  Luiz  Dubeux  Júnior,  presidente  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco  : 

"A  saíra  de  açúcar  de  1Ô42-43  em  Pernambu- 
co atingiu  3  .5  .086.941  sacos  de  60  quilos,  exceden- 
do em  540.604  sacos  a  safra  anterior  de  1941-1942, 
cujo  total  foi  de  4.564.337  sacos." 

UMA  DAS  MAIORES  SAFRAS 

—  Tivemos,  assim,  prosseguiu  o  sr.  Luiz  Du- 
beux Júnior  —  uma  das  maiores  safras  do  Estado 
numa  época  em  que  os  problemas  de  colocação  e 
escoamento  do  produto  assumiram  aspectos  de 
imensa  dificuldade  até  então  não  verificados,  pela 
deficiência  de  transporte  marítimo  e  suas  conse- 
quências, ocasionando  ora  despesas  extraordinárias 
com  fretes  mais  elevados  em  navios  estrangeiros, 
ora  nos  forçando  embarques  de  mercadoria  já  com- 
prometida e  aguardando  transporte,  pela  necessi- 
dade de  aproveitar  praças  de  vapores  que  se  des- 
tinavam a  portos  já  abastecidos,  transtornando  as- 
sim nossas  entregas.  E'  que  nem  sempre  as  praças 
disponíveis  nos  vapores  coincidiam  exatamente  com 
as  nossas  obrigações  contratuais  de  entregas  de 
açúcar.  Todavia  seria  inadmissível  perder  qual- 
quer espaço  nos  vapores  que  nos  foram  oferecidos 
e  esta  política  que  adotamos  não  poderá  sensata- 
mente ser  alterada.  Peor  que  preços  baixos  ou  ta- 
belamento insuficiente  é  e  será  sempre,  até  o  fim 
da  guerra,  a  crise  no  transporte  marítimo.  Da 
orientação  que  seguimos,  obtivemos  resultados 
satisfatórios,  pois  numa  safra  de  vulto  como  a 
atual,  restam  para  escoamento  marítimo  até  o 
presente  momento  —  800.000  sacos,  o  que  importa 
riH  demonstrRrãn  de  aue  o  problema,  embora 
ainda  bem  difícil,  nSo  é  impo.ssiyel  de  solucionar". 

DISTRIBUIÇÃO  DE  RETROVENDA 

"Já  foram  distribuídas  retrovendas  que,  com 
o  adiantamento  inicial,  totalizaram  até  agora  CrS 
56,00  por  60  quilos.  Na  próxima  terça-feira  se- 
rão distribuídos  mais  CrS  2,00  atingindo  assim  a 
CrS  ."58  00.  A  proporção  dos  rmbarnues,  outras  re- 
trovendas serão  pagas  até  a  final  liquidação  da 
safra,  cujo  remanescente  acima  mencionado  está 
vendido  aguardando  unicamente  transporte." 

PROBLEMAS  DE  TRANSPORTE 

—  "A  experiência  do  primeiro  ano  social  da 
Cooperativa,  em  luta  com  êstes  complexos  proble- 
mas criados  pela  guerra,  sugere  a  consideração  de 
algumas  medidas  para  as  futuras  transações.  Há 
ainda  vendas  de  açúcar  efetuadas  nos  primei- 
ros meses  do  ano.  que  não  conseguiram  praça 
nos  vapores.  Isto  representa  despesas  de  ar- 
mazenagens, seguros,  juros,  etc,  por  nossa  con- 
ta. Para  evitar  essas  dificuldades  a  Coopera- 
tiva   poderia    optar    poln    fórmula    seguinte  na 


próxima  safra  :  só  vender  açúcar  para  embarque 
na  ocasião  da  chegada  do  vapor  a  Recife  e  quando 
contasse  com  a  praça.  Qualquer  outro  negócio 
fora  desta  norma  seria  sob  a  base  de  entrega  em 
Recife  mediante  pronto  pagamento  e  correndo  to- 
das as  despesas  com  aramazenagem,  seguro,  etc, 
por  conta  dos  compradores  que  receberiam  por 
consequência,  imediatamente,  a  mercadoria.  Po- 
deria Pernambuco  adotar  semelhante  prática  ?  E' 
preciso  se  aquilatar  do  vulto  da  safra  do  Estado  e 
dos  seus  negócios  para  compreender  que  nos  mo- 
mentos de  grandes  entradas  de  açúcar  não  é  muito 
aconselhável  a  uma  organização  como  a  nossa  fi- 
car ssm  vendas  efetuadas  e  sem  autorização  para 
erribarcar  a  mercadoria,  mesmo  porque  concertar 
negócios  é  assunto  às  vezes  demorado  e  os  vapo- 
res não  podem  ficar  no  porto  à  espera  que  as  par- 
tes acordem  nas  condições  da  transação.  Dír-se-á 
que  na  próxima  safra  o  preço  é  fixo  em  CrS  79,00 
Fob.  Porém,  além  da  base  de  preço,  há  que  consi- 
derar as  condições  de  pagamento  e  outras,  além 
da  necessidade  de  encontrar  comprador  que  queira 
receber  a  mercadoria  no  momento,  o  que  demanda 
tempo  por  vezes  superior  à  permanência  dos  na- 
vios em  nosso  porto. 

O  próprio  presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  decorrer  da  safra  finda,  se  exter- 
nou do  seguinte  modo  a  uma  consulta  que  lhe 
dirigimos  :  "Opino  que  continuem  a  vender  mes- 
mo sem  contar  com  os  transportes  marítimos,  pois 
que  quanto  mais  vendas  efetuarem,  mais  direito 
terão  às  praças  nos  condutores." 

E  de  fato  tinha  razão  o  ilustre  dr.  Barbosa 
Lima  Sobrinho,  pois  que  a  palavra  de  ordem  para 
a  nossa  produção  era  e  é  —  escoamento.  A  con- 
sulta a  que  nos  referimos,  e  feita  há  vários  meses 
atrás,  era  precisamente  uma  previsão  do  que 
iria  acontecer.  Venderíamos  e  não-  conseguiría- 
mos entregar  a  mercadoria  dentro  do  período 
da  safra.  Outras  transações  surgiriam  que  não  de- 
veríamos normalmente  realizar,  pois  que  estáva- 
mos presos  a  contratos,  mas  que  teriam  de  StT 
efetuadas  para  aproveitar  possibilidades  de  em- 
barque embora  não  pudéssemos  cancelar  as  enco- 
mendas de  clientes  para  onde  não  se  conseguia 
transporte." 

50  MIL  SACOS  PARA  A  PARAÍBA 

"A  Paraíba,  Estado  produtor  para  o  qual  não 
reservamos  e  nem  nos  cabe  reservar  açúcar,  pela 
incerteza  de  suas  necessidades  de  consumo,  nos 
comprou  ultimamente  50.000  sacos  para  seus  di- 
versos distribuidores  ali.  Foi  uma  boa  solução  para 
nós  porque  êste  transporte  é  ferroviário.  Outras 
oportunidades  foram  aproveitadas,  como  por  exem- 
plo a  ocasião  em  que  embarcamos  para  o  Ceará 
um  grande  lote,  em  um  navio  estrangeiro  que  pe- 
las suas  conveniências  comerciais  de  receber  car- 
ga naquele  porto,  para  a  América,  fez  essa  viagem, 
concedendo-nos,  assim,  uma  grande  praça.  Para 
Corumbá  via  Montevidéu,  há  poucos  dias  embar- 
camos dez  mil  sacos  de  açúcar  sem  ter  negócio 
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previamente  fechado,  que  tivemos  de  concluir  às 
pressas  porque  o  navio,  aliás  nacional,  exigia  que 
embarcássemos  dez  mil  sacos  para  Montevidéu  afim 
de  termos  direito  a  transportar  trinta  mil  sacos 
para  o  Rio  Grande  do  Sul.  E'  que  o  condutor  te- 
ria de  ir  ao  Prata  receber  trigo  para  Pernambuco 
e  não  podia  ir  sem  lastro  de  Rio  Grande  a  Mon- 
tevidéu por  motivos  técnicos. 

Nestas  e  outras  ocasiões  foram  necessárias 
transações  de  emergência  para  ajudar  o  dificil 
escoamento  da-  produção  pelas  circunstâncias 
oriundas  da  guerra  que  nos  foi  imposta  para  defe- 
sa das  nossas  instituições  e  do  nosso  próprio  brio 
nacional  ultrajado.  A  Marinha  Mercante,  brilhan- 
temente auxiliada  pela  Marinha  de  Guerra  Na- 
cional, tem  feito  quase  o  impossível  para  manter 
a  navegação  e  o  intercâmbio  entre  as  diversas  re- 
giões do  país.  Os  seus  esforços  conjugados  aos  das 
nossas  forças  aéreas  merecem  de  todos  os  brasiei- 
ro  a  maior  admiração  e  o  nosso  reconhecimento 
pelo  patriotismo  e  o  denodo  com  que  têm  servido 
ao  país.  A  tarefa  de  dirigir  nos  tempos  atuais  não 
deve  ser  sub-estimada.  São  dificuldades  de  toda  or- 
dem a  serem  removidas.  Tal  foi  o  receio  da  falta 
de  escoamento  por  parte  do  próprio  Instituto  que 
o  levou  a  solicitar  dos  produtores  a  fabricação  de 
cem  mil  sacos  de  açúcar  demerara  embora  de  in- 
tra-limite,  que  foram  entregues  à  Distilaria  do 
Cabo  para,  oportunamente  e  conforme  as  conve- 
niências, serem  transformados  em  álcool,  fugindo 
assim  da  necessidade  de  transporte  marítimo. 
Instado  pelos  produtores  para  acertar  logo  naque- 
le momento  o  preço  para  o  lote,  o  presidente  do 
I.A.A.,  muito  acertadamente  e  com  a  visão  de 
um  administrador  zeloso  e  justo  resolveu  não  es- 
tipular o  preço  na  ocasião  e  sim  lhes  fazer  um 
adiantamento  para  finalizar  a  transação  em  agos- 
to-setembro,  por  ocasião  do  encerramento  da  sa- 
fra pernambucana  e  promover  assim  uma  liqui- 
dação mais  interessante  à  coletividade  açucareira. 
Estes  cem  mil  sacos  ainda  não  estão  negociados  e, 
como  tal,  representam  um  remanescente  da  safra. 
Se  em  face  do  novo  plano  ora  aprovado  pela  Co- 
missão Executiva  do  I.A.A.  forem  êstes  cem  mil 
sacos  negociados  na  nova  base,  não  terão  os  pro- 
dutores e  agricultores  prejuízos  ocasionados  pe- 
las dificuldades  nas  entregas  de  açúcar,  como  já 
expusemos  anteriormente,  pois  que  esta  operação 
proporcionaria  justa  melhoria  da  média  de  preço. 
Aliás  êstes  cem  mil  sacos,  se  não  fossem  fabri- 
cados de  demerara  e  sim  de  açúcar  cristal,  seriam 
'provavelmente  beneficiados  com  as  novas  cota- 
ções que  aliás  já  estão  vigorando  em  diversas  pra- 
ças do  sul". 

PREÇOS 

"Têm,  assim,  a  lavoura  e  a  indústria  uma 
idéia  de  como  encara  a  Cooperativa  os  interesses 
a  ela  confiados^  detalhando  de  público  diversos  as- 
pectos de  sua  tarefa.  O  preço  fixado  para  a  safra 
ora  finda  foi  de  Cr$  67,30  Fob,  igual  a  cêrca  de 
Cr$  65,00  em  terra.  Tivemos,  porém,  ainda  a  pe- 
sada incumbência  de  fornecer  ao  Distrito  Federal 
a  quota  conhecida  como  de  sacrifício,  de  cêrca  de 
600.000  sacos  ao  preço  abaixo  do  custo  de  produ- 
ção —  Cr$  49,50  por  60  quilos  de  açúcar  armaze- 
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nado  — ,  o  que  concorre  para  diminuir  considera- 
velmente o  preço  médio  da  última  safra.  A  sua 
média  geral  ainda  depende  dos  embarques  a  serem 
feitos  e  de  algumas  bonificações  que  vamos  plei- 
tear do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  por  justos 
motivos.  Sòmente  depois  destas  "demarches"  e  do 
balar.ço  da  Cooperativa  poderemos  conhecer  com 
segurança  o  resultado  final.  Podem,  porém,  os 
agricultores  e  indastriais  ficar  certos  que  tudo  fi- 
zemos para  nos  desincumbir  a  contento  e  cumprir 
o  nosso  dever". 

A  NOVA  SAFRA 

"Administradores  esforçados  e  que  conhecem 
de  perto  os  problemas  da  indústria  e  lavoura, 
como  os  de  Pernambuco  e  do  Estado  do  Rio.  os 
.interventores  Agamenon  Magalhães  e  Amaral 
Peixoto  vinham  há  bastante  tempo  demonstran- 
do junto  ao  govêrno  federal  a  necessidade  de  fir- 
mar a  indústria  do  açúcar  e  do  álcool  em  bases 
sólidas  que  lhe  permitissem  enfrentar  os  efeitos 
causados  pela  guerra,  para  assegurar  a  esta- 
bilidade da  indústria  e  de  todos  os  que  vivem  à 
sua  sombra,  sem  que  isto  causasse  grande  aumen- 
to no  custo  da  mercadoria  para  o  consumidor  na- 
cional. Temos,  mercê  de  Deus,  um  govêrno  ativo 
e  de  raro  tino  administrativo,  em  nossa  terra.  O 
presidente  Vargas,  apesar  dos  complicados  pro- 
blemas que  oferece  um  país  da  extensão  do  Brasil, 
resolve,  um  a  um,  êstes  problemas  sempre  com 
um  aprumo  extraordinário  e  com  esclarecido  es- 
pírito de  justiça.  Aos  órgãos  da  Cordenação  Eco- 
nómica e  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  delegou 
a  presidência  a  missão  de  resolver  a  situação  da 
indústria  açucareira  brasileira.  Encontramos  ali 
dois  brasileiros  ilustres:  João  Alberto,  esforçado 
colaborador  direto  do  presidente,  que  com  seu  di- 
namismo já  deu  provas  de  sua  capacidade  para  o 
exercício  das  altas  funções  que  lhe  foram  confia- 
das, e  Barbosa  Lima  Sobrinho  que,  na  presidên- 
cia do  I.A.A.,  com  a  sua  equilibrada  e  prudente 
administração  vem  merecendo  as  maiores  demons- 
trações de  confiança  da  grande  família  açucarei- 
ra do  país. 

Dos  estudos  meticulosos  procedidos  i>ela  Coor- 
denação e  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
nasceu  a  aprovação  de  um  plano  de  defesa  para  a 
safra  de  1943-44  —  inspirado  na  necessidade  de 
resolver  os  problemas  atuais  da  produção  açuca- 
reira. Os  interesses  dos  consumidores  foram  tam- 
bém previstos,  pois  que  a  fixação  dos  preços  para 
todo  o  período  da  safra  anula  a  especulação.  A 
elevação  do  preço  é  medida  imperiosa,  pelas  cir- 
cunstâncias já  de  todos  muito  conhecidas  —  entre- 
tanto, em  comparação  com  outros  géneros  alimen- 
tícios, o  aumento  do  preço  do  açúcar  para  os  con- 
sumidores é  diminuto  e  perfeitamente  acessível  a 
todos.  Caberá  às  comissões  de  tabelamento  rea- 
justar as  cotações  na  base  de  Cr$  79,00  por  saco 
de  60  quilos  de  açúcar  cristal,  posto  a  bordo  Re- 
cife, exclusivè  imposto  de  consumo,  conforme  pre- 
ceitua o  plano  aprovado  pela  Comissão  Executiva 
do  I.A.A.  Foram  assim  estabelecidas  bases  que 
permitirão  o  progresso  e  a  estabilidade  da  lavoura 
canavieira  e  da  indústria  açucareira  do  nosso  país 
graças  à  clarividência  dos  seus  homens  de  go- 
vêrno". 
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A  PRIMEIRA  USINA  DE  AÇÚCAR,  NO  BRASIL, 
FUNDADA  POR  UMA  COOPERATIVA  DE 

PRODUTORES 


Aproveitando  faculdade  concedida  pelo  Es- 
tatuto da  Lavoura  Canavieira,  doze  banguezeiros 
do  município  de  São  Miguel  dos  Campos,  Estado 
de  Alagoas,  organizaram-se  em  cooperativa  para 
instalar  uma  usina  de  açúcar.  E'  a  primeira  que 
se  funda  no  Brasil  por  associação  de  produtores. 
Abre.  por  isso,  nova  fase  na  indústria  açucareira 
do  pais. 

Publicamos  abaixo  a  ata  da  reunião  dos  plan- 
tadores de  cana  do  município  alagoano  de  que  re- 
sultou a  formação  da  referida  cooperativa,^  bem 
como  comentários  e  notícias  de  diversos  órgãos  da 
imprensa  sóbre  o  auspicioso  fato. 

ATA  DA   REUNIÃO   DOS   PLANTADORES  DE 
CANA  DE  SÃO  MIGUEL  DOS  CAMPOS  PARA 
INSTALAÇÃO  DE  UMA  USINA  NO  VALE  DO 
RIO  "SÃO  MIGUEL" 

Aos  dezesseis  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  quarenta  e  três,  na  cidade  de 
São  Miguel  dos  Campos,  Estado  de  Alagoas,  no 
salão  de  honra  do  "Hotel  Ipiranga",  gentilmente 
cedido  pelo  seu  proprietário  sr.  Miguel  Marques 
de  Moura,  às  onze  horas,  com  a  presença  dos_  plan- 
tadores de  cana,  cujos  nomes  se  seguem:  João  Ce- 
sar Teixeira,  José  Lourenço  da  Graça,  Aurélio 
Vilanova  Lopes,  João  Cavalcante  de  Albuquerque 
Pessoa,  dr.  Rodrigo  Carneiro  de  Almeida,  José 
Marcos  da  Rocha  e  Silva,  Agnaldo  Cavalcante  de 
Albuquerque  Pessoa,  Manuel  Cavalcante  de  Al- 
buquerque Pessoa,  Fausto  Palmeira  Ferro,  Rodol- 
fo Cesar  Teixeira,  Francisco  Inácio  de  Araujo 
Jatobá  Júnior  e  Abelardo  Lopes,  houve  lugar  uma 
reunião  afim  de  serem  ventilados  e  discutidos  os 
meios  e  possibilidades  de  ser  instalada  uma  Usina 
de  Açúcar,  no  vale  do  rio  "São  Miguel",  Municí- 
pio de  igual  nome. 

Em  virtude  de  encontrar-se  nesta  cidade,  em 
viista  à  sua  insigne  família,  o  alto  funcionário  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, dr.  João  Soares  Palmeira,  houveram  por 
bem  os  plantadores  de  cana  acima  descritos  con- 
vidar o  ilustre  visitante  para  tomar  parte  na 
reunião,  o  que  foi  aceito  de  bom  grado  pelo  dis- 
tinto conterrâneo.  Por  aclamação  da  Assembléia 
foi  ainda  indicado  o  nome  do  dr.  João  Soares 
Palmeira  para  presidir  os  trabalhos  desta  reunião, 
sendo  a  escolha  também   aceita  pelo  aclamado. 

Com  a  palavra  o  sr.  Presidente  abriu  a 
•enão,  dando  inicio  aos  trabalhos,  depois  de  ha- 
ver, de  modo  penetrante  e  inteligível,  tornado  pú- 
blico a  relevante  significação  da  atitude  tomada 
pelos  banguezeiros  déste  Município,  no  que  con- 
cerne à  transformação  da  "ex-indústria  do  enge- 
nho banguê"  na  florescente  e  futurosa  indústria 
da  Usina  de  Açúcar;  fazendo  sentir  também  a 
convicção  que  o  animava  de  que  a  feliz  iniciativa 
teria  a  mais  completa  acolhida  por  parte  do  Ins- 


tituto do  Açuar  e  do  Álcool.  Disse  ainda  o  sr. 
Presidente  da  finalidade  dêste  conclave  e  pediu 
aos  presentes  que  se  pronunciassem  a  respeito, 
emprestando  o  seu  apôio  e  a  sua  solidariedade.  A 
seguir,  depois  de  viva  manifestação  de  aplauso  por 
parte  da  Assembléia,  o  senhor  Presidente  proce- 
deu a  leitura  de  nove  quesitos  prèviamente  elabo- 
rados, pedindo  aos  senhores  plantadores  de  cana 
que  oferecessem  suas  sugestões,  bem  como  pro- 
ferissem suas  decisões  finais.  Os  quesitos,  que  es- 
tavam constituídos  da  maneira  abaixo,  tiveram  as 
respostas  que  se  seguem  a  cada  um,  por  unanimi- 
dade de  votos  da  Assembléia  : 

l.o  —  "Considerando  o  recebimento  de  canas 
e  o  embarque  de  açúcar,  onde  acham  que 
deva  ser  instalada  a  usina  ?" 

Resposta  :  —  A  Usina  deverá  ser  instalada  no 
Engenho  Caxacumba,  por  isso  que  ficará  equidis- 
tante dos  engenhos  de  um  e  outro  lado  do  vale. 

2.0  —  "Existe  possibilidade  de  adquirir  uma 
área  de  terra  de  duzentas  braças  em 
quadro,  com  água  para  a  fábrica  ? 

Resposta  :  —  Sim,  o  fornecimento  dágua  para 
a  Usina  poderá  ser  feito  pelo  engenho  Caxacum- 
ba, cujas  terras  são  cortadas  por  um  córrego  pe- 
rene de  regular  volume,  podendo  ainda  ser  cap- 
tada água  do  rio  "São  Miguel",  que  também 
atravessa  a  referida  propriedade,  distando  apenas 
trezentos  metros  do  local  onde  será  construída  a 
Usina. 

3.0  _  "O  problema  da  lenha  ?" 

Resposta  :  —  Ficou  deliberado  que  a  lenha 
para  a  Usina  será  fornecida  mediante  concorrên- 
cia; no  caso,  porém,  de  se  verificar  a  impossibili- 
dade do  fornecimento  pelo  modo  acima  citado,  os 
cooperados  se  obrigarão  a  contribuir  com  a  quan- 
tidade dêsse  combustível  proporcional  à  sua  quo- 
ta, ressalvados  aqueles  cujos  meios  de  transporte 
e  distância  sejam  considerados  anti-econômicos. 

4.0  —  "Que  bonificação  deve  ser  dada  aos 
fornecedores  cujos  partidos  distem  mais 
de  três  e  menos  de  seis  quilómetros  da 
fábrica  ?" 

5.°  —  "Aos  que  distam  mais  de  seis  e  menos 
de  doze  e  aos  de  mais  de  doze  até  de- 
zoito ?" 

Resposta  :  —  A  Assembléia  resolveu  que  fos- 
sem dadas  bonificações  para  os  transportes  de  cana 
em  distâncias  superiores  a  três  quilómetros,  dei- 
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xando  a  critério  da  Administração  da  Cooperativa 
o  "quantum"  da  bonificação. 

6.°  —  "Quais  os  que  desejam  fazer  parte  da 
Cooperativa  ?" 

Resposta  :  —  João  Cesar  Teixeira,  Aurélio 
Vilanova  Lopes,  José  Lourenço  da  Graça,  João 
Cavalcante  de  Albuquerque  Pessoa,  dr.  Rodrigo 
Carneiro  de  Almeida,  José  Marcos  da  Rocha  e  Sil- 
va, Agnaldo  Cavalcante  de  Albuquerque  Pessoa, 
Manuel  Cavalcante  de  Albuquerque  Pessoa,  Faus- 
to Palmeira  Ferro,  Rodolfo  Cesar  Teixeira,  Fran- 
cisco Inácio  de  Araujo  Jatobá  Júnior  e  Abelardo 
Lopes,  respectivamente  proprietários  dos  enge- 
nhos íjanguês  denominados  :  Sinimbu,  Retiro,  Ca- 
na-Brava,  Furado,  Conceição,  Coité,  São  Sebas- 
tião. São  Miguel,  Gois,  Baixa  Grande,  Tebiriçá  e 
Poço. 

70  —   "Que  limites  têm  os  seus  engenhos  ?" 

Resposta  :  —  Sinimbu  com  1867  sacos  de  pro- 
dução. Retiro  com  933,  Cana-Brava  com  533,  Fu- 
rado com  750,  Conceição  com  800,  Coité  com  360, 
São  Sebastião  com  313,  São  Manuel  com  577,  Gois 
com  1267,  Baixa  Grande  com  1267,  Tebiriçá  com 
400  e  Poço  com  152  sacos. 

8.0  —  "A  que  distância  do  lugar  escolhido  ?" 

Resposta  :  —  A  distância  aproximada  dos  en- 
genhos ao  local  no  qual  será  construída  a  Usina  é, 
na  opinião  dos  presentes,  a  seguinte  :  Engenho 
Baixa  Grande  14  quilómetros,  Engenho  Gois  10 
kms..  Engenho  Poço  9  kms..  Furado  6  kms.,  São 
Sebastião  6  kms.,  Conceição  4  kms.,  Sinimbú  3 
kms..  Coité  3  kms..  Retiro  2  kms.,  Tebiriçá  2  kms. 
e  Cana-Brava  1  km. 

90  _  "Qual  a  distância  do  lugar  escolhido  ao 
porto  ? 

Resposta  :  o  lugar  escolhido  para  a  Fábrica 
dista  do  porto  da  cidade  de  São  Miguel  dos  Cam- 
pos, na  margem  esquerda  do  rio  homónimo,  apa- 
nas  dois  (2)  quilómetros,  podendo  o  transporte 
de  açúcar,  a  partir  dêsse  porto,  ser  feito  em  ca- 
noas, por  via  fluvial,  até  o  ponto  de  ancoragem 
das  barcaças,  no  povoado  Sebastião  Ferreira, 
situado  a  seis  quilómetros  da  sede  do  municpio. 

Ainda  com  a  palavra  o  sr.  Presidente  pediu  a 
atenção  da  Assembléia  para  a  leitura  de  um  te- 
legrama recebido  do  Rio  de  Janeiro,  assinado  pelo 
dr.  Moacir  Pereira,  endereçado  a  "Engenho",  do 
seguinte  teor  : 

"Engenho"  —  Maceió  —  "Presidente  sim- 
pático projeto  Usina  Cooperativa  São  Miguel, 
achando  viável  financiamento  Instituto  ou 
Banco  Brasil,  dependendo  estudo"  —  Moacir. 

.  A  leitura  do  telegrama  acima  causou  ótima 
impressão  e  considerável  estímulo  a  todos  os 
membros  da  Assembléia. 

Em  seguida,  foi  pelo  banguezeiro  Agnaldo 
"Cavalcante  de  Albuquerque  Pessoa  apresentada 


a  sugestão  de  se  designar  um  dos-  presentes .  afim 
de  entender-se  com  o  dr.  António  de  Moura  Cas- 
tro, proprietário  do  engenho  Caxacumba,  sóbre  a 
cessão  da  áreà  de  terra  destinada  à  construção  da 
Usina,  tendo  sido  escolhido  o  sr.  João  Cesar  Tei- 
xeira. Pediu  a  palavra  o  sr.  José  Lourenço  da 
Graça  e  alvitrou  que,  não  obstante  julgar  acer- 
tadíssima a  escolha  do  nome  de  seu  colega  João 
Cesar  Teixeira  para  o  entendimento  com  o  dr. 
Moura  Castro,  e  considerando  a  urgência  com 
que  deveria  ser  resolvida  a  matéria  em  discussão, 
opinava  que  a  Assembléia  telegrafasse  ao  dr.  Rui 
Palmeira,  delegando-lhe  poderes  para  a  conver- 
sação em  apreço.  Discutida  e  aprovada  pelos  pre- 
sentes a  sugestão  do  sr.  José  Lourenço  da  Graça, 
deliberou  a  Mesa  endereçar  ao  dr.  Rui  Palmeira  o 
seguinte  telegrama  : 

"Engenho"  Para  Rui  —  Jaraguá  —  "Comu- 
nico assembléia  plantadores  cana  hoje  reuni- 
da escolheu  área  engenho  Caxacumba  insta- 
lação usina,  delegando-lhe  poderes  entender- 
se  dr.  Moura  Castro  nêsse  sentido.  Comuni- 
que urgência  resultado  entendimento.  João 
Palmeira." 

Em  seguida  o  sr.  Presidente,  em  palavras  re- 
passadas de  entusiasmo,  congratulou-se  com  os  ban- 
guezeiros  miguelenses  pelo  magnífico  e  brilhante 
resultado  alcançado  no  presente  conclave. 

E  por  nada  mais  haver  a  tratar  nem  discutir, 
o  sr.  Presidente  deu  por  encerrada  a  sessão,  mar- 
cando  o  dia  dezoito  (18),  quarta-feira  para  nova 
reunião  e  consequente  leitura  e  assinatura  deste 
termo;  ordenando  a  mim,  secretário  "ad-hoc", 
que  lavrasse  a  presente  ata,  consignando  todas  as 
ocorrências.  Eu,  José  de  Medeiros  Apratto,  se- 
cretário "Ad-hoc",  lavrei  a  presente  ata  que  está 
devidamente  assinada  pelo  sr.  presidente,  por  mim 
e  demais  membros  da  Assembléia. 

São  Miguel  dos  Campos,  16  de  agosto  de  mil 
novecentos  e  quarenta  e  três. 

(Assinados):  João  Soares  Palmeira,  José  de 
Medeiros  Apratto,  .Abelardo  Lopes,  Rodrigo  C 
Almeida,  Fausto  Palmeira  Ferro,  Aurélio  Vilano- 
va Lopes,  Agnaldo  Cavalcante  de  Albuquerque 
Pessoa,  João  Cesar  Teixeira,  Rodolfo  Cesar  Tei- 
xeira, José  Lourenço  da  Graça,  Francisco  Inácio 
de  Araujo  Jatobá  Júnior,  João  Cavalcante  de  Al- 
buquerque Pessoa,  Manuel  Cavalcante  de  Albu- 
querque Pessoa,  José  Marcos  da  Rocha  e  Silva. 


DOZE  BANGUÊS  TRANSFORMADOS  NUMA 
GRANDE  USINA 

Mjaceió,  23  (Especial  para  "O  Globo")  —  Ins- 
talou-se  no  município  de  São  Miguel  dos  Campos, 
uma  cooperativa  de  plantadores  de  cana,  fundada 
por  doze  banguezeiros,  que  subscreveram  de  iní- 
cio um  capital  de  630  mil  cruzeiros.  A  finalidade 
precípua  é  a  montagem  de  uma  usina,  valendo-se 
das  vantagens  estabelecidas  pelo  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira.  Será  a  primeira  usina  que  sur- 
ge em  tais  circunstâncias,  bem  como  a  transição, 
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pela  primeira  vez,  de  banguês  em  usinas,  sem  que 
os  engenhos  sejam  tragados.  Os  jornais  atribuem 
grande  importância  a  ésse  fato. 

(O  Globo",  Rio,  23-9-943.) 


BANGUÊS  E  USINAS 

O  problema  do  desaparecimento  ou  da  deca- 
dência dos  engenhos  de  açúcar  é  muito  conhecido 
no  Brasil.  Aliás,  trata-se  dum  fenómeno  univer- 
sal, que  é  o  desaparecimento  da  pequena  indús- 
tria, a  qual,  na  maioria  dos  casos,  não  tem  forças 
para  resistir  à  grande  indústria. 

Segundo  um  telegrama  de  Maceió,  ontem  di- 
vulgado nesta  capital,  acaba  de  instalar-se  no  mu- 
nicípio alagoano  de  São  Miguel  dos  Campos  uma 
cooperativa  de  plantadores  de  cana,  fundada  por 
doze  proprietários  de  banguês,  que  subscreveram 
inicialmente  o  capital  de  630.000  cruzeiros.  A  fi- 
nalidade do  empreendimento  é  a  montagem  du- 
ma usina,  dentro  dos  moldes  estabelecidos  pelo 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira.  Ao  que  ainda 
informa  o  despacho,  será  essa,  naquêle  Estado  a 
primeira  usina  a  surgir  em  tais  circunstâncias. 
De  fato,  antigamente  muitos  dos  engenhos  eram 
irremediavelmente  tragados  pela  usina.  Os  pro- 
prietários dos  velhos  banguês  viram-se  obrigados 
d  vendê-los  pelos  preços  que  a  usina  lhes  impu- 
nha. 

Essa  transformação  económica  gerou  por  ve- 
zes verdadeiras  crises,  atirando  na  miséria  antigas 
famílias  da  nossa  chamada  aristocracia  rural,  de- 
pois de  acarretar  uma  situação  de  penúria  para 
extensas  zonas  agrícolas  do  país. 

A  nova  política  adotada  pelo  govêrno,  através 
do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  deu  uma  fei- 
ção menos  dramática  ao  desaparecimento  dos  ban- 
guês, permitindo  que  não  se  reproduzam  as  tra- 
gédias a  que  sucumbiram  tantos  senhores  de  en- 
genho. 

A  êsse  respeito,  é  muito  significativo  o  tele- 
grama que  acaba  de  chegar  das  Alagoas.  O  regi- 
me cooperativo  agora  instituído  é  realmente  o 
único  remédio  capaz  de  evitar  as  anomálias  tão 
comuns  no  passado. 

("Correio  da  Manhã",  Rio,  24-9-43.) 


O  COOPERATIVISMO 

O  cooperativismo,  desde  que  seja  bem  com- 
preendido e  bem  praticado,  é  uma  das  melhores 
fórmulas  de  se  conseguir  prosperidade  nos  diver- 
sos setores  das  atividades  humanas. 

Ainda  agora,  nos  vem  de  Alagoas,  uma  notí- 
cia qut;  vale  por  um  exemplo.  No  município  de 
S.  Miguel  dos  Campos,  instalou-se  uma  coopera- 
tiva de  plantadores  de  canas,  fundada  por  doze 
proprietários  de  banguês,  que  subscreveram  de 
início  um  capital  de  830  mil  cruzeiros.  A  finali- 
dade precípua  6  a  montagem  de  uma  usina,  va- 
lendo-se  dos  vantagens  estabelecidas  pelo  Esta- 


tuto da  Lavoura  Canavieira.  Será  a  primeira  usi- 
na que  surge  em  tais  circunstâncias,  bem  como  a 
transição,  pela  primeira  vez,  de  banguês  em  usi- 
nas sem  que  os  engenhos  sejam  tragados.  Os 
jornais  de  Maceió  dão  grande  importância  a  êsse 
fato. 

Prova-se  que  o  cooperativismo  está  sendo 
compreendido  devidamente  no  BrasiL  Em  vários 
Estados  já  existem  muitas  cooperativas  em  fran- 
ca prosperidade.  A  notícia  que  nos  vem,  agora, 
de  Maceió  é  bastante  animadora.  Pela  visão  cla- 
ra daquêles  banguezeiros,  Alagoas  vai  ganhar  uma 
grande  usina  de  açúcar,  com  incontestáveis  van- 
tagens para  a  sua  economia. 

A  aceitação  do  cooperativismo  no  Brasil  de- 
pende de  uma  grande  e  persistente  campanha  de 
propaganda,  para  que  os  brasileiros  de  todo  o 
país  compreendam  as  vantagens  que  êle  traz  para 
a  coleitividade. 

("Diário  Carioca,  Rio,  24-9-43.) 


COOPERATIVISMO  NA  INDÚSTRIA 
AÇUCAREIRA 

I 

Banguezeiros  do  município  alagoano  de  São 
Miguel  dos  Campos,  exatamente  uma  dúzia  des- 
ses representantes  da  velha  indústria  açucarei- 
ra, decidiram  fundar  uma  usina  em  bases  coope- 
rativistas. Pretendem  valer-se  de  certos  dispositi- 
vos da  legislação  sôbre  a  lavoura  canavieira,  tanto 
no  que  se  refere  à  exceção  prevista  para  monta- 
gem de  uma  nova  usina  quanto,  especialmente, 
aos  remanescentes  da  taxa  de  um  cruzeiro  cobra- 
da pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  por  tone- 
lada de  cana. 

A  iniciativa  é,  ao  que  parece,  inédita  e  re- 
presenta um  novo  aspecto  da  luta  da  tradicional 
atividade  económica  do  nordeste  pela  sua  sobre- 
vivência. Reconhecendo,  sem  dúvida,  a  impossi- 
bilidade da  concorrência  com  a  produção  racio- 
nalizada, o  banguê  se  resolve  a  paralizar  defini- 
tivamente as  suas  moendas  rotineiras  em  busca 
também  da  racionalização. 

Não  importa,  por  agora,  examinar  as  reais 
vantagens  económicas  decorrentes  da  instalação 
de  uma  nova  grande  fábrica  de  açúcar  na  região 
onde  já  predomina  largamente  essa  indústria,  em 
vez  de  um  novo  passo  para  a  diversificação  da 
produção  regional,  como  talvez  fosse  mais  para 
desejar. 

E,  respeitadas  as  razões  que  não  hão  de  fal- 
tar aos  banguezeiros  miguelenses,  o  que  deve  ser 
especialmente  reconhecido  é  a  felicidade  da  fór- 
mula por  êles  encontrada.  Não  há  negar,  realmen- 
te, o  mérito  da  solução  cooperativista  para  a  de- 
fesa do  pequeno  produtor,  grandemente  indicada, 
portanto,  para  as  regiões  agrícolas  de  todo  o  país, 
onde  escasseiam  a  educação,  o  crédito,  a  técnica, 

Isoladamente,  os  doze  banguês  inicialmente 
associados  e  outros,  também  situados  no  vale  do 
rio  São  Miguel,  que  a  êles  se  reunirem,  estariam 
condenados  à  morte  pela  inanição,  como  ponto  fi- 
nal de  um  processo  acelerado  e  tenaz  que  já  eli- 
minou tantos  outros  cm  todo  o  nordeste.  Reuni- 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ANTILHAS  BRITÂNICAS 

De  acordo  com  as  mais  recentes  informações, 
as  exportações  de  açúcar  no  ano  que  se  encerrou 
em  31  de  agosto  último  são  estimadas  nas  seguin- 
tes cifras  :  Barbados,  123.000  toneladas;  Jamaica, 
148.690;  Trinidad,  58.809;  Ilhas  de  Sotavento,, 
55.500;  Ilhas  de  Barlavento,  4.950;  Guiana  In- 
glesa, 184.054;  Honduras  Britânicas,  235  toneladas. 

O  total  se  eleva  a  575.238  toneladas. 

ARGENTINA 

O  general  Diego  I.  Mason,  ministro  da  Agri- 
cultura da  Argentina,  de  acordo  com  recente  de- 
creto do  Poder  Executivo,  designou  uma  comissão 
especial  investigadora  da  indústria  açucareira,  en- 
carregada do  estudo  dos  custos  de  produção,  ela- 
boração e  comercialização  do  açúcar,  afim  de  es- 
tabelecer depois  todas  as  margens  de  lucros. 

Dita  comissão  é  presidida  pelo  dr.  André  Más- 
pero  Castro  e  integrada  pelo  presidente  do  Cen- 
tro Açucareiro  Regional  de  Tucuman,  engenheiro 
José  Maria  Paz;  president-^  do  Centro  Canavieiro 
de  Tucuman,  Eudoro  J.  Olivera;  representante  da 
União  Agrária  Provincial  de  Tucuman,  dom  Car- 
los Santamarina;  engenheiro  Alejandro  Terrera  e 
sub-diretor  de  Economia  Rural  e  Estatística  do 
Ministério  da  Agricultura,  dr.  Silvio  Pascale. 
Além  disso,  contará  ainda  com  a  assistência  téc- 
nico-econômica  imprescindível  para  o  desenvolvi- 
mento de  sua  tarefa. 

A  referida  comissão  fica  autorizada  a  requi- 
sitar diretamente  das  usinas,  produtores,  comer- 
ciantes e  repartições  oficiais  todas  as  informações 
necessárias  para  o  desempenho  de  sua  incumbên- 
cia. 

EGITO 

Na  safra  1942/43,  a  produção  de  açúcar  no 


Egito  é  estimada  em  250.000  toneladas  curtas,  va- 
lor refinado,  segundo  um  comunicado  do  Ministé- 
rio do  Comércio  dos  Estados  Unidos.  Em  1941/42, 
a  produção  açucareira  foi  de  181.000  toneladas. 

A  safra  de  42/43  assinalou  um  "record"  de 
produção  e  melhorou  a  posição  do  suprimento  do 
país,  onde  o  ano  passado  foi  instituído  o  racio- 
namento. O  consumo  do  Egito  é  estimado  em 
165.000  toneladas  curtas  oor  ano,  havendo,  por- 
tanto, um  excesso  para  exportação. 

ESTADOS  UNIDOS 

De  acordo  com  as  informações  divulgadas  pelo 
Ministério  da  Agricultura,  a  orodução  de  acucar 
de  beterraba  e  cana  no  território  continental  dos 
Estados  Unidos  na  safra  1942-43  se  elevou  a 
2.109.000  toneladas,  sendo  1.609.000  de  açúcar  de 
beterraba  (valor  refinado)  e  500.000  de  açúcar  de 
cana,  valor  bruto.  Na  safra  anterior,  sob  o  regi- 
me de  restrições  ao  olantio,  a  produção  foi  de 
1.484.000  toneladas  de  açúcar  de  beterraba  e 
419.000  de  açúcar  de  cana.  Em  1940-41,  a  produ- 
ção foi  de  2.105.000  toneladas. 

A  produção  de  be+erraba  em  1942  alcançou  a 
cifra  de  11.643.000  toneladas,  colhidas  em  uma 
área  de  939.000  acres.  A  área  plantada  em  1942 
foi  de  1.041.000  acres.  66.000  acres  mais  do  que 
em  1940.  Todavia,  as  perdas  e  o  abandono  antes 
da  colheita  foram  bem  mais  elevados  no  ano  pas- 
sado, representando  10,8  por  cento  do  plantio  ori- 
ginal contra  5  por  cento  em  1941  e  uma  média  de 
7,7  por  cento  para  os  dez  anos  anteriores.  A  es- 
cassez de  mão  de  obra  contribuiu  erandemente 
para  a  alta  cifra  de  abandono  em  1942.  O  rendi- 
mento médio  de  beterrabas  por  acre,  12,4  tonela- 
das, foi  mais  baixo  do  aue  os  obtidos  em  1941  e 
1940,  respectivamente,  13,7  e  13,4  toneladas,  sen- 
do, porém,  mais  alto  do  aue  a  média  de  rendi- 
mentos no  decénio  1930-39  a  11,4  toneladas.  O 
rendimento  de  açúcar  por  acre  colhido,  foi  em 


dos,  logo  lhes  assiste  direito  de  invocar  auxilio 
decisivo  prometido  pelo  poder  público  através  da 
legislação  prónria .  Se  alcançarem  os  seus  obieti- 
vos,  como,  afinal,  é  de  esperar,  passarão  à  situa- 
ção de  fornecedores  de  cana,  sim,  mas  não  suiei- 
tos  à  condição  de  meros  supridores  de  matéria 
prima  para  a  fábrica  alheia,  sem  perderem  a  sua 
qualidade  de  produtores.  A  usina  cooperativa  re- 
ceberá a  cana  dos  associados  e  produzirá  o  açúcar 
ou  o  álcool  em  benefício  exclusivo  deles  próprios. 
Pelo  menos  teoricamente,  portanto,  o  caminho  que 
os  pioneiros  de  uma  nova  aplicação  do  cooperati- 
vismo no  Brasil  decidiram  trilhar  é  um  caminho 
acertado,  seguramente  o  único  que  lhes  restava 
em  face  das  circunstâncias. 

Esperemos  que,  na  prática,  a  solução  não  des- 
mereça a  confiança  que  nela  foi  depositada.  Nisso 
não  estará  o  interêsse,  apenas,  dos  produtores  que 
esperam  favorecer-se,  mas,  igualmente,  um  pro- 


veito para  a  coletividade  rural- do  país.  dada  a  fon- 
te de  sugestões  em  aue  se  constituirá,  a  acenar  a 
milhares  e  milhares  de  outros  modestos  cultivado- 
res com  o  argumento  de  um  exemplo. 

O  que  se  impõe  fazer,  visando  iguais  objeti- 
vos.  é  a  maior  intensificação  dos  princípios  coope- 
rativistas, a  realização  de  um  plano  intensivo  de 
educação  para  a  prática  do  cooperativismo.  Essa 
propaganda,  a  que  o  Serviço  de  Economia  Rural, 
do  Ministério  da  Agricultura  vem  se  dedicando, 
é  ainda  muito  tímida  e  contida  em  moldes  restritos. 

A  fama  de  nosso  camponês  é  a  de  ser  extrema- 
mente desconfiado.  Aos  agentes  do  poder  público 
cabe  o  trabalho  de  captar  a  confiança  dos  sim- 
ples em  favor  de  objetivos  honestos  e  proveitosos, 
em  benefício  da  riqueza  geral. 

("Diário  de  Notícias",  Rio,  5-10-43) . 
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média,  de  1.710  quilos  (valor  refinado)  contra 
1.970  quilos  em  1941,  1940  quilos  em  1940  e  1.670 
no  período  1930-39.  Entre  os  Estados  que  cultivam 
a  beterraba,  o  maior  produtor  foi  a  Califórnia,  com 
343.000  toneladas,  seguindo-se  Colorado  com 
321.000.  Colorado  foi  o  que  cultivou  a  maior  área, 
195  mil  acres,  dos  quais  colheu  170.000.  O  mais 
elevado  rendimento  cultural  foi  obtido  no  Estado 
de  Idaho,  13,8  toneladas  de  beterrabas  por  acre. 
A  produção  de  polpa  de  beterraba  alcançou  as  se- 
guintes cifras:  polpa  para  melaço.  151.000  tone- 
ladas; polpa  sêca.  130.000  toneladas;  polpa  úmida, 
1.688.000  toneladas.  Èsses  números  confrontam- 
se  com  os  de  1941-42,  que  foram  na  mesma  ordem: 
181.000.  101.000  e  1.556.000  toneladas. 

A  produção  de  açúcar  de  cana  em  1942-43 
foi  de  400.000  toneladas,  valor  bruto,  na  Luisia- 
na.  contra  323.000  em  1941-42,  e  100.000  tonela- 
das na  Flórida  contra  96.000  no  ano  precedente. 
A  produção  de  cana  na  Luisiana  foi  4.752.000  to- 
neladas para  uma  área  de  270.000  acres,  sendo  o 
rendimento  médio  de  17,6  toneladas  por  acre. 
Em  1941-42.  a  produção  de  cana  foi  de  3.938.000 
toneladas  para  uma  área  de  225.000  acres  e  um 
rendimento  médio  de  175  toneladas.  Na  Flórida, 
a  produção  de  cana  em  1942-43  se  elevou  a  848.000 
toneladas  em  uma  área  de  27.000  acres  e  um  ren- 
dimento médio  de  31,4  toneladas  por  acre.  Na 
safra  anterior,  a  produção  de  cana  foi  de  949.000 
toneladas  para  uma  área  de  31 .000  acres  e  um  ren- 
dimento médio  de  30,6  toneladas  por  acre.  O  ren- 
dimento de  acucar  por  tonelada  de  cana  foi.  na 
Luisiana.  de  168  libras  contra  164  na  safra  prece- 
dente, e  na  Flórida  236  libras  contra  203.  A  pro- 
dução de  melaços  foi  de  30.233.000  galões  na 
Luisiana  o  5.400.000  galões  na  Flórida  contra 
26.295  000  p  5.157.000  galões  em  1941-42. 

—  Devido  à  escassez  de  açúcar  e  xarope  de 
milhn  para  usos  industriais,  o  Departamento  da 
Administração  de  Preços  dos  Estados  Unidos  au- 
torizou as  suas  agências  regionais  a  conceder  uma 
nuota  de  poiícar  de  beterraba  e  de  cana.  em  subs- 
tituição da  de  milho,  durante  o  período  julho/agos- 
to. Contudo,  trata-se  de  fornecer  a  menor  quan- 
tidade possível  de  açúcar,  e  só  quando  seja  real- 
mente necessário. 

Os  fabricantes  que  pedem  açúcar  para  subs- 
tituir o  de  milho  e  xarope,  e  que  não  tinham  sido 
registrados  como  consumidores  dêssp  nrodu- 
fo,  podem  sor  considerados  novos  consumidores 
industriais  de  acucar. 

As  auntas  df  acurar  sãn  fixadas  sòbre  a  base 
da  nuantidade  consumida  de  açúcar  e  xarope  de 
milho  durante  o  Dcríodo  compreendido  entre  ju- 
lho p  agosto  de  1942.  e  da  seguinte  maneira  : 

1  —  Os  fabricantes  de  pão  e  produtos  pani- 
ficados  assim  mmo  os  de  farmácia,  receberão  uma 
Quantidade  de  açúcar  que  não  deverá  exceder  de 
50%  dos  produtos  feitos  de  milho,  com  igual  pro- 
pósito, durante  o  período  iulho/agosto  de  1942. 

2  —  Todas  as  outras  indústrias  ou  fabricantes 
receberão  25''?  da  quantidade  que  estavam  acos- 
tumados a  usar  anteriormente. 

P  E  R  Ú 

A  situação  estatística  do  açúcar  no  Perú,  no 
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primeiro  quadrimestre  de  1943,  foi  muito  favo- 
rável, esperando-se  êste  ano  que  se  possa  igualar 
às  510.000  toneladas  curtas  (462.570  métricas) 
produzidas  no  ano  anterior. 

O  consumo  interno  de  açúcar  tem  aumentado 
de  acordo  com  os  dados  da  Sociedade  Nacional 
Agrária,  chegando  em  1942  a  130.000  toneladas 
curtas  (117.910  métricas),  contra  121.000  tonela- 
das curtas  (109.747  métricas)  em  1940  e  110.000 
toneladas  curtas  (99.770  métricas)  em  1941.  Em 
janeiro  do  corrente  ano  foram  consumidas  12.000 
toneladas  curtas  (10.884  métricas),  cifra  que  di- 
fere muito  pouco  da  correspondente  ao  mesmo 
mês  do  ano  anterior. 

As  importações  em  1942  foram  de  116  tone- 
ladas curtas  (150  métricas);  em  1941,  de  46  tone- 
ladas curtas  (42  métricas)  e  em  1940  de  239  to- 
neladas curtas  (217  métricas) .  Sòmente  9,8  tone- 
ladas curtas  (9  métricas)  foram  importadas  em 
janeiro  e  fevereiro  de  1943,  o  que  indica  uma  seh- 
sivel  diminuição,  em  cotejo  com  as  106  tonela- 
das curtas  (9t)  métricas)  importadas  nos  mesmos 
meses  do  ano  anterior. 

As  exportações  em  1942,  .que  foram  de  340.000 
toneladas  curtas  (308.380  métricas),  demonstram 
uma  redução  em  seu  volume,  aproximadamente, 
de  18%,  comparando-se  com  as  416.000  toneladas 
curtas  (377.312  métricas)  exportadas  em  1941, 
mas  acusam  um  lucro  de  uns  87%  em  valor.  O 
mercado  chileno  foi,  como  sempre,  o  mais  impor- 
tante para  os  açúcares  peruanos,  adquirindo  em 
1942  umas  230.000  toneladas  curtas  (208.610  mé- 
tricas), ou  seja  68%  das  exportações  totais, . cifras 
superiores  às  de  1941.  que  representam  uns  35%, 
e  às  de  1940,  que  correspondem  a  47%.  Em  janei- 
ro e  fevereiro  de  1943,  os  embarques  se  elevaram 
a  15.934  toneladas  curtas  (14.452  métricas)  e 
20.053  toneladas  curtas  (18.188  métricas),  respec- 
tivamente, em  comparação  com  as  35.657  tonela- 
das curtsa  (32.341  métricas),  exportadas  em  ja- 
neiro, e  as  31.186  toneladas  curtas  (28.286  mé- 
tricas), exportadas  em  fevereiro  de  1942. 

O  estoaue  visível  de  acucar  no  Perú,  a  1.°  de 
marco  de  1943.  era  de  113.000  toneladas  curtas 
(102,491  métricas),  das  quais  68.000  toneladas  cur- 
tas (61.676  métricas),  anroximadamente.  reore- 
sentam  açúcares  não  vendidos.  O  restante  de  45.000 
toneladas  curtas  (40.815  métricas)  foi  contratado 
pelo  mercado  chileno. 

Apesar  de  só  se  terem  feito  pequeno";  contra- 
tos de  venda,  n  aspecto  Peral  do  mercado  não  é 
muito  mau.  Dada  a  erande  baixa  que  está  sofren- 
do a  produção  mundial  de  acucar.  acredita-se  oue, 
a  seu  devido  tempo,  haverá  uma  larga  procura 
dos  açúcares  peruanos. 

PORTO  RICO 

Sepundo  uma  correspondência  de  S^n  Juan, 
nnhlicnda  no  número  de  itinho  de  "Sugar",  a  la- 
voura canavieira  de  Porto  Rico  está  a  braços  com 
.sérias  dificuldades  para  obter  a  quantidade  de 
adubos  adeouada  às  suas  necessidades.  A  safra 
atual  foi  produzida  numa  área  de  42.817  acres  de 
cana  planta  e  263.183  acres  de  socas.  As  canas 
nlantas  receberam  adubos  em  quantidade  quase 
normal  e  as  socas  apenas  50  por  cento  da  que  usu- 
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almente  recebem.  Condições  de  tempo  excepcio- 
nalmente favoráveis.  A  tonelagem  de  cana  é  nor- 
mal, sobretudo  porque  cêrca  de  50.000  acres  de 
socas  que  deveriam  ser  arrancadas  foram  conser- 
vadas, em  vista  da  falta  de  adubos  para  novas 
plantas.  Em  1941,  Porto  Rico  recebeu,  para  todas 
as  suas  lavouras,  80  mil  toneladas  de  sulfato  de 
amónia,  36  mil  de  superfosfato  e  25  mil  de  sais  de 
potassa.  Do  total  de  141  mii  toneadas  de  adubos 
recebidas,  112.800,  ou  seja  80  por  cento,  se  desti- 
naram à  lavoura  canavieira.  Essa  quantidade  re- 
presenta uma  aplicação  normal  em  uma  safra 
normal.  A  quota  de  adubos  concedida  pelos  Esta- 
dos Unidos  a  Porto  Rico  para  o  ano  que  terminou 
em  30  de  junho  último  foi  apenas  de  33.600  tone- 
ladas de  sulfato  de  amónia.  Essa  quota  se  destina 
à  safra  1943-44.  Até  o  fim  de  abril,  haviam  en- 
trado na  ilha  14.000  toneladas.  Os  estoques  dis- 
poníveis no  princípio  do  ano  eram  de  2.400  to- 
neladas, elevando-se  assim  o  total  disponível  a 
33.600  toneladas.  Os  produtores  de  adubos  de 
Porto  Rico  tinham  em  estoque,  recebidas  ou  fa- 
bricadas desde  julho  do  ano  passado,  19  mil  tone- 
ladas de  superfosfato  de  20  por  cento,  1.000  to- 
neladas de  superfosfato  duplo  de  45  por  cento, 
9.500  toneladas  de  clorato  de  potassa  e  1.500  to- 
neladas de  sulfato  de  potassa,  ou  seja  um  total  de 
87  mil  toneladas.  Além  disso,  a  Administração 
Geral  de  Suprimentos  adquiriu  nos  Estados  Uni- 
dos 6  mil  toneladas  de  adubos  8-9-12.  O  total  de 
adubos  para  o  ano  agrícola  que  terminou  em  ju- 
lho último  era  o  seguinte  :  37.920  toneladas  de 
sulfato  de  amónia,  22.880  de  superfosfato,  10.700 
de  clorato  de  potassa  e  1.500  de  sulfato  de  potas- 
sa, ou  sejam  73.000  toneladas.  Informava  a  corres- 
pondência aludida  que  os  embarques  não  esta- 
vam sendo  feitos  de  acordo  com  as  previsões,  de 
sorte  que  a  safra  canavieira  de  Porto  Rico  em 
1943-44  receberá,  na  melhor  das  hipóteses,  ape- 
nas 40  por  cento  das  suas  necessidades  normais 
de  fertilizantes.  , 


SALVADOR 

Nos  três  primeiros  meses  dêste  ano  a  pro- 
dução se  elevou  a  16.000  toneladas  curtas,  das 
quais  4.000  foram  consumidas  no  país.  As  expor- 
tações alcançaram  1.500  toneladas.  Em  março  dês- 
te ano,  havia  no  país  um  estoque  de  14.000  tone- 
ladas de  açúcar.  O  consumo  interno  em  1943  é 
estimado  em  12.000  toneladas. 


SUÉCIA 

A  área  plantada  de  beterraba  foi  êste  ano  re- 
duzida a  49.400  hectares,  isto  é,  uma  redução  de 
3.440  hectares  em  relação  a  1942.  A  produção  to- 
tal de  açúcar  refinado  em  1942  foi  de  cêrca  de 
276.000  toneladas.  Com  a  redução  da  área  de 
plantio  espera-se  que  a  produção  de  açúcar  não 
passará  de  255.000  toneladas  em  1943. 

Êste  ano  os  plantadores  receberam  pelas  suas 
beterrabas  o  mesmo  preço  de  1942  —  4,50  coroas 
por  100  quilos  de  beterraba  com  um  teor  16  por 
cento  de  sacarose. 


EXCUESAO  A  CAMPOS 

O  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  recebeu  do  Di- 
retório  Académico  da  Escola  Nacional  de  Química 
o  seguinte  oficio  : 

"Em  25  de  setembro  de  1943. 

limo.  sr.  presidente  do 

Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

O  Diretório  Académico  da  Escola  Nacional  de 
Química,  sensibilizado  pelo  gesto  tão  dignificante 
de  V.  S.,  concedendo  aos  nossos  colegas  uma  verba 
para  a  excursão  à  cidade  de  Campos,  cumpre  o 
grato  dever  de  lhe  agradecer. 

Auxiliando-nos  financeiramente  na  realiza- 
ção desta  excursão,  V.S.  contribuiu  de  modo  re- 
levante para  ampliação  dos  nossos  conhecimentos. 
Os  frutos  prodigiosos  conseguidos  com  a  visita  às 
fábricar  e  as  importantes  explicações  que  nelas 
recebemos  foram  incalculáveis. 

Oxalá  o  exemplo  de  V.S.  seja  seguido,  pois  só 
assim,  incentivando  a  mocidade  da  nossa  Escola, 
auxiliando-a  a  adquirir  conhecimentos  que  não 
podem  ser  obtidos  nos  bancos  escolares,  o  Brasil 
terá  os  técnicos  que  o  seu  grande  desenvolvimento 
industrial  reclama. 

Queira  V.  S.  aceitar  os  nossos  protestos  da 
mais  alta  estima  e  consideração. 

Pelo  Diretório  Académico  —  Helio  Rocha,  Se- 
cretário, em  exercício." 


CARVÃO  ATIVO 

"KEIROZIT" 

Para  todos  os  fins 
químicos  e  industriais 
• 

Tipos  especiais  para 

REFINAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Uso  Enológico  e  Químico 
Refinação  de  Glicerina 
Refinação  de  Óleos 


Solicite  impresso  descritivo  ou  consulte-nos 
sobre  os  seus  problemas  técnicos 


S.  BENTO,  i03 
C  POSTAI  25S 

S.  PAULO 


PRODUTOS   QUÍMICOS  PARA 

LAVOURA 

INDÚSTRIA 

E  COMÉRCIO 


Bepr.  no  Rio :  BARROS  &  GONÇAI.VES  LTDA. 

Beco  Manuel  de  Carvalho,  16  -  7."  pav. 
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O  AÇÚCAR  NAS  ÍNDIAS  OCIDENTAIS  BRITÂNICAS 


No  curso  das  pesquisas  que  realizou  em 
1938-39,  a  Comissão  Real  das  índias  Ocidentais 
Britânicas  distribuiu  questionários  especiais  rela- 
cionados com  a  agricultura  em  todas  as  colónias 
inglesas  naquela  zona.  Os  relatórios  e  estatísticas, 
preparados  com  os  elementos  obtidos  no  inquérito 
foram  longamente  examinados  e  os  resultados 
compilados  em  um  volume  intitulado  "A  Agricul- 
tura nas  índias  Ocdentais  Britânicas",  que  acaba 
de  ser  publicado,  sob  os  auspícios  do  Ministério 
das  Colónias  da  Inglaterra. 

Ess»  volume  —  na  sua  maior  parte  trabalho 
do  dr.  H.  A.  Tempany  —  é  uma  das  mais  com- 
pletas compilações  até  agora  divulgadas  sobre  o 
estado  da  agricultura  naquelas  possessões  britâ- 
nicas, sendo  um  valioso  guia  para  os  que  buscam 
informes  sôbre  a  situação,  económica  das  mesmas. 
Da  parte  do  volume  que  trata  da  indústria  açuca- 
reira, fizemos  um  resumo,  apresentando  separada- 
mente as  notas  referentes  a  cada  uma  das  áreas 
produtoras. 

JAMAICA 

O  açúcar  teve  sempre  um  lugar  importante 
na  agricultura  da  Jamaica  e  antes  do  desenvolvi- 
mento da  indústria  da  banana  (que  hoie  ocupa  150 
a  200  mil  hectares),  era  a  sua  principal  cultura. 
Durante  algum  temoo.  o  rum  foi  o  mais  importan- 
te produto  da  indústria  açucareira  da  Jamaica. 
Mas,  com  o  abandono  forçado  do  cultivo  da  bana- 
na, atingida  oor  várias  pragas,  renasceu  o  interes- 
se pela  produção  de  açúcar,  que  se  elevou  de  30 
mil  toneladas  anuais,  antes  de  1927,  a  118.000  em 
1939.  As  exDortações  de  rum  também  duplicaram 
na  última  década.  O  consumo  local  de  açúcar  va- 
ria de  15  a  18  mil  toneladas,  não  computado  o 
bruto. 

A  área  canavieira  da  ilha  se  estende  por  cêr- 
ca  de  50  mil  acres,  não  s'^  conhecendo  cifras  exa- 
las sóbre  a  mesma  nem  sóbre  a  área  colhida  anual- 
mente. A  cana  é  cultivada  em  grandes  proprie- 
dades e  pequenas  fazendas,  todas  elas  situadas  nas 
planícies  costeiras  ou  em  vales  interiores;  uma 
certa  quantidade  das  canas  dos  camponeses,  que 
servem  à  fabricação  de  açúcar  bruto,  são  planta- 
das nas  regiões  altas  do  interior  da  ilha.  As  gran- 
des propriedades  são  cêrca  de  90,  quase  todas  li- 
gadas a  fábricas.  Há  cerca  de  6  mil  peouenos 
plantadores  de  cana.  Êstes  aumentaram  rapida- 
mente nos  últimos  anos  e  em  1938  produziram  25 
por  cento  do  total  das  canas.  De  acórdo  com  as 
leis  locais,  todos  os  lavradores  de  cana  devem  ser 
registrados. 

As  condições  de  cultivo  nas  fazendas  variam 
consideravelmente.  De  um  modo  geral,  o  cultivo 
é  menos  eficiente  do  que  na  maioria  das  outras 
ilhas  produtoras.  O  uso  do  instrumentos  mecâni- 
cos na  lavoura  está  aumentando.  Fmprega-se  o 
chamado  adubo  dos  currais  em  geral  da  seguinte 
forma  :  conservando  animais  nas  oroximidades  das 
áreas  a  plantar;  os  adubos  artificais  são  empre- 
gados em  menor  escala  do  que  nas  outras  áreas. 


Pratica-se  a  irrigação  nas  regiões  mais  secas  e 
nessas  áreas  a  regra  é  o  aproveitamento  das  socas. 
O  re-plantio  agora  está  se  tornando  mais  fre- 
quente . 

Durante  muito  tempo  a  Transparente  foi  a 
cana  padrão.  Em  1929,  tornou-se  necessária  a  sua 
substituição  por  ter  sido  fortemente  atacada  pelo 
mosaico.  Presentemente,  as  variedades  mais  lar- 
gamente cultivadas  são  BH  10/12  e  POJ  2878,  sen- 
do que  esta  ocupava  em  1939  cêrca  de  60  por  cen- 
to da  área  plantada.  Os  rendimentos  de  cana  nas 
grandes  fazendas  são  razoavelmente  bons,  pois 
em  1938  alcançaram  a  média  de  27,9  toneladas  por 
acre  para  toda  a  ilha.  Nos  solos  profundos  de 
aluvião  na  costa  conseguem-se,  por  vezes,  altos 
rendimentos;  informa-se  que  em  uma  área  de  28 
acres  de  canas  plantas  BH  10/12  obteve-se,  em 
1938,  um  rendirriento  de  85.9  toneladas  por  acre. 
Entre  os  pequenos  lavradores,  o  cultivo  é  inferior 
ao  das  grandes  fazendas  e  os  rendimentos  natural- 
mente mais  baixos.  Entre  as  pragas  que  atacam 
a  cana,  conta-se  a  broca,  para  a  qual  ainda  não  exis- 
te nenhum  meio  de  controle.  Existe  também  o 
mosaico,  que  durante  algum  tempo  se  tornou  bas- 
tante grave,  sendo  porém,  debelado  pela  introdu- 
ção de  variedades  resistentes. 

Até  1939  havia  em  funcionamento  34  usinas, 
Naquele  ano,  sete  delas  fundiram-se,  dando  lu- 
gar ao  aparecimento  de  uma  nova  central;  mais 
tarde,  duas  fábricas  foram  substituídas  por  uma, 
de  sorte  que  presentemente  existem  27  usinas  em 
atividade.  Algumas  dispõem  de  modernos  e  efi- 
cientes equipamentos.  O  rendimento  de  açúcar 
baixou,  nos  últimos  cinco  anos,  de  10,27  para  8,88. 
Em  1938,  as  cifras  de  rendimentos  para  as  usinas 
oscilou  entre  7,67  a  12,44.  Na  safra  1937-38,  a  pro- 
dução das  usinas  variou  de  463  a  16.036  toneladas 
de  açúcar.  Quase  metade  das  fábricas  teve  um 
rendimento  inferior  a  2  mil  toneladas;  15  produ- 
ziram entre  2  e  6  mil  toneladas  e  três  tiveram  uma 
produção  entre  8  e  16  mil  toneladas.  O  açúcar 
produzido  é  do  tipo  cristal;  uma  usina  dispõe  de 
equipamento  para  refinação  e  produz  branco  refi- 
nado, destinado  ao  consumo  local.  A  maioria  das 
usinas  dispõe  de  controle  químico.  A  eficiência  da 
recuperação  foi  influenciada,  no  passado,  pelas  ne- 
cessidade da  indústria  do  rum,  para  a  qual  é  in- 
dispensável um  melaço  de  alta  pureza,  disso  re- 
sultando o  retardamento  da  modernização  das  fá- 
bricas. 

Durante  muitos  anos  o  rum  da  Jamaica  foi 
um  produto  de  alta  cotação  nos  mercados.  As 
distilarias  eram  anexas  às  usinas.  A  Alemanha 
foi  grande  compradora  do  rum  de  Jamaica  antes 
da  guerra  de  1914-18.  Posteriormente,  os  alemães 
deixaram  de  comprar  o  produto  e  a  indústria  en- 
trou em  crise.  A  partir  de  19,30,  o  govêrno  come- 
çou a  auxiliá-la,  concedendo-lhe  subsídios  e  ga- 
rantindo-lhe  uma  quota  para  consumo  local;  re- 
cebeu ainda  novas  preferências  na  tarifa  britâ- 
nica. Em  1932,  constituiu-se  um  cartel,  ao  qual 
aderiram  todos  os  produtores  de  rum.  Com  essas 
medidas,  obteve-se  um  completo  controle  da  in- 
dústria, que  está  agora  em  melhores  condições,  ao 
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mesmo  tempo  que  surgem  novas  possibilidades  de 
exportação . 

TRINIDAD 

A  economia  de  Trinidad  depende,  em  alto 
grau,  da  exportação  dos  seus  produtos  agrícolas, 
mau  grado  a  importância  que  ganharam  a  indús- 
tria dos  óleos  e  a  do  asfalto.  E  foi  a  renda  obtida 
dessas  indústrias  que  permitiu  ao  govêrno  tomar 
medidas  de  amparo  aos  agricultores.  Durante  mui- 
tos anos  o  cacau  teve  uma  posição  predominante 
entré  as  exportações  agrícolas;  agora,  porém,  êsse 
posto  foi  novamente  tomado  pelo  açúcar. 

Estima-se  em  82.000  acres  a  área  plantada  de 
cana  na  ilha;  dêsse  total  40.000  acres  estão  liga- 
dos às  grandes  propriedades  e  42.000  divididos  en- 
tre os  pequenos  lavradores.  De  1933  a  1938,  a 
produção  de  açúcar  variou  de  103.342  a  154.665 
toneladas.  O  consumo  local  não  vai  além  de  12.000 
toneladas  por  ano,  destinando-se  o  restante  à  ex- 
portação. Houve  também  exportações  de  melaços 
e  de  rum;  a  maior  exportação  de  melaços,  nos  úl- 
timos anos,  registrou-se  em  1937,  quando  foram 
vendidos  4.258.000  galões.  A  exportação  de  rum 
variou  de  6.300  galões,  em  1935,  a  135.599  em 
1-939. 

Recentemente,  a  área  canavieira  aumentou 
de  maneira  apreciável,  devido,  em  parte,  ao  de- 
clínio do  valor  e  do  rendimento  do  cacau.  Por 
outro  lado,  a  produção  de  açúcar  acusou  grande 
aumento,  o  que  se  deve  a  melhoramentos  intro- 
duzidos nos  métodos  de  cultivo  da  cana  e  da  sua 
industrialização.  O  cultivo  da  cana  está  confina- 
do às  áreas  ocidentais  da  ilha  e  os  tipos  de  solo  va- 
riam de  tal  modo  que  são  fatores  determinantes 
nâ  escolha  da  cana  a  plantar.  Durante  muitos 
anos,  o  problema  da  conservação  da  fertilidade  dos 
solos  mereceu  cuidadosa  atenção  das  grandes  pro- 
priedades. Grandes  manadas  fornecem  adubos 
naturais,  usando-se  também,  em  larga  escala,  sul- 
fato de  amónia  e  cal;  o  emprêgo  de  meios  mecâ- 
nicos na  lavoura  contribuiu  também  para  a  me- 
lhoria do  solo.  Cuida-se  igualmente  do  problema 
da  drenagem.  Um  importante  desenvolvimento 
foi  a  substituição  em  larga  escala  da  tração  ani- 
mal nos  trabalhos  agrícolas  por  tratores  e  a  do 
adubo  de  curral  por  atificiais.  Considera-se  em 
Trinidad  que  a  grande  quantidade  de  matéria 
orgânica  que  a  própria  cana  acrescenta  ao  solo 
compensa  a  eliminação  do  adubo  natural,  o  que, 
aliás,  se  constatou  nas  fazendas  onde  se  fez  a 
modificação . 

Tem-se  prestado  muita  atenção  à  escolha  de 
variedades.  Nos  solos  mais  férteis,  cultivam-se 
canas  nobres,  principalmente  BH  10/12  e  nos  so- 
los mais  pobres  canas  duras.  Durante  muitos  anos 
a  Uba  predominou  entre  as  canas  cultivadas  na 
ilha,  tendo  sido  deslocada  pela  Co  213.  Como  re- 
sultado dos  trabalhos  experimentais  levados  a 
efeito  por  iniciativa  do  Departamento  de  Agricul- 
tura, os  rendimentos  se  elevaram  apreciavelmen- 
1e.  Para  os  anos  de  1936  e  1937,  calcula-se  que  os 
rendimentos  de  cana  por  acre  foram,  respectiva- 
mentes,  de  33,8  e  36,4  toneladas.  Tais  rendimen- 
tos, embora  inferiores  aos  obtidos  em  Java  e  Ha- 
vaí, são  todavia  satisfatórios  para  os  solos  da  ilha 


é  representam  um  assinalado  progresso  em  rela- 
ção aos  rendimentos  obtidos  dez  anos  antes,  sendo 
de  notar  que  há  possibilidades  de  novas  melhoras. 

Existem  em  Trinidad  dez  usinas;  a  menor  pode 
produzir  1.500  toneladas  e  a  maior  60.000.  A 
Companhia  Açucareira  Santa  Madalena,  com  a 
sua  fábrica  de  60.000  toneladas  de  capacidade, 
possue  a  maior  usina  de  açúcar  do  Império  Britâ- 
nico. As  atuais  usinas  surgiram  como  resultado 
da  fusão  das  pequenas  fábricas.  As  usinas  foram 
consideravelmente  melhoradas  e  têm  um  alto  pa- 
drão de  organização. 

O  cultivo  da  cana  nas  pequenas  propriedades 
é  um  dos  principais  elementos  da  induústria  açu- 
careira de  Trinidad,  fornecendo  essa  fonte  cêrca 
de  45  por  cento  da  cana  moida.  As  atividades  dos 
.  pequenos  agricultores  estão  reguladas  por  leis  de 
1937  e  1938,  as  quais  visam  a  estabelecer  um  equi- 
líbrio entre  a  produção  das  grandes  propriedades 
e  a  das  pequenas,  nos  termos  da  quota  atribuída 
pelo  Convénio  Internacional  do  Açúcar.  As  áreas 
das  fazendas  dos  pequenos  lavradores  variam  de 
meio  acre  a  50  acres.  Nas  maiores,  o  cultivo  se 
faz  por  intermédio  de  trabalhadores  pagos;  nas 
menores  o  lavrador  e  sua  família  executam  a 
maior  parte  das  tarefas.  Alguns  plantadores  são 
proprietários;  a  maioria,  porém,  arrenda  terras 
das  usinas,  às  quais  vendem  as  suas  canas.  Os 
rendimentos  conseguidos  pelos  pequenos  lavrado- 
res são  sempre  inferiores  aos  que  as  usinas  obtêm 
nas  suas  plantações.  A  média  para  canas  plantas 
e  socas  é  de  20  toneladas  por  acre  contra  30  tone- 
ladas obtidas  pelas  usinas. 

Nos  primeiros  tempos  da  indústria,  os  usi- 
neiros  verificaram  que  a  cana  comprada  ao  lavra- 
dor era  mais  barata  do  que  as  que  plantavam  e 
por  isso  animaram  o  cultivo  pelos  pequenos  la- 
vradoreis.  Mais  tarde,  com  o  aparecimento  de 
meios  mecânicos  de  cultivo,  a  situação  inverteu- 
se.  Por  outro  lado,  as  usinas  se  queixam  da  de- 
terioração das  terras  que  alugam  aos  lavradores. 
Além  disso,  a  produção  individual  de  cêrca  de  50 
por  cento  dos  lavradores  de  Trinidad  é  inferior 
a  10  toneladas  de  cana,  de  forma  que  as  despesas 
a  que  são  obrigadas  as  usinas  para  negociar  com 
um  tão  grande  número  de  lavradores  não  com- 
pensam. Há  a  considerar  também  o  caso  de  usinas 
que  não  dispõem  de  terras  suficientes  para  plan- 
tar toda  a  cana  de  que  necessitam  e  para  essas  o 
lavrador  é  de  importância  vital.  A  peouena  lavou- 
ra oferece  ainda  a  vantagem  de  permitir  a  exten- 
são do  cultivo  a  áreas  longínquas,  liberdade  mais 
ampla  na  escolha  de  solos  e  rotas  de  transporte  e 
também  constituem  uma  comunidade,  na  qual  as 
usinas  podem  conseguir  braços.  O  ajustamen- 
to do  trabalho  torna-se  mais  fácil  e,  por  isso,  do 
ponto  de  vista  social  e  político,  convém  animar 
a  formação  de  uma  comunidade  de  pequenos  la- 
vradores responsáveis. 

A  ilha  de  Trinidad  tem  uma  área  de  1 . 862 
milhas  quadradas,  com  clima  e  solos  em  geral 
adaptáveis  ao  cultivo  da  cana  de  acucar  e  tem 
possibilidades  de  expandir  a  .sua  produção,  desde 
que  o  permitam  as  condições  do  mercado  mundial. 

BARBADOS 

Barbados,  a  mais  oriental  das  ilhas  do  Caribe, 
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tem  uma  área  de  106.000  acres,  dos  quais  81.156 
pertencem  a  cêrca  de  280  fazendas;  há  ainda 
18.805  pequenas  propriedades,  cobrindo  uma  área 
de  16.000  acres  aproximadamente.  Todas  as  ter- 
ras aráveis  das  fazendas  (52.133  acres)  são  plan- 
tadas de  cana.  Todos  os  anos,  porém,  entre  o 
amadurecimento  de  uma  asfra  e  o  plantio  da  se- 
guinte, cêrca  de  4.000  acres  são  plantados  de  cul- 
turas para  alimentação;  desfina-se  também  uma 
certa  área  ao  plantio  de  culturas  de  mais  largo 
ciclo  vegetativo.  Cada  ano.  portanto,  a  área  onde 
se  faz  colheita  de  cana  é  .de  34.500  acres,  aproxi- 
madamente, nas  grandes  propriedades  e  de  7.000 
nas  pequenas.  A  área  arável  nas  fazendas  varia  de 
menos  de  50  até  500  acres,  sendo  a  média  de  200 
a  300  acres.  A  área  média  das  pequenas  proprie- 
dades é  de  0,85  acre;  o  tamanho  dessas  pequenas 
fazendas  varia  de  0.25  a  30  acres.  As  feições  ca- 
racterísticas da  agricultura  nesta  ilha  são  as  se- 
guintes: a  diminuta  extensão  das  pequenas  pro- 
priedades; a  densa  população  que  as  mesmas  su- 
portam; a  circuntância  de  dependerem  de  uma 
única  cultura  —  a  cana  de  açúcar.  A  maior  par- 
te das  operações  culturais  é  executada  pelo  tra- 
balho braçal,  usando-se  em  pequena  escala  os  ins- 
trumentos mecânicos,  com  exceção  dos  arados 
para  preparar  o  campo  antes  do  re-plantio.  Dedi- 
ca-se  muita  atenção  ao  preparo  do  adubo  de  cur- 
ral e,  embora  os  adubos  artificiais  sejam  larga- 
mente empregdaos.  acredita-se  que  aquele  é  es- 
sencial à  conservação  da  fertilidade  do  solo  e  es- 
pecialmente à  manutenção  da  umidade.  Utilizam- 
se  largamente  os  resíduos  da  indústria  para  fins 
de  adubação. 

O  cultivo  nas  grandes  fazendas  é  mantido  em 
elevados  padrões  e  os  resultados  são  bons.  Os 
rendimentos  médios  num  período  de  quatro  anos, 
até  1939,  foram  de  3,14  toneladas  de  açúcar  por 
acre.  Como  se  disse,  as  máquinas  são  utilizadas 
em  pequena  escala,  devido  à  abundância  de  bra- 
ços. A  cana  é  cortada  a  mão,  transportada  do 
campo  em  carros  de  bois  e  remetida  às  fábricas 
em  caminhões.  O  cultivo  das  iocas  está  se  alar- 
gando, pela  necessidade  de  baratear  a  produção. 
Antigamente,  não  se  aproveitavam  socas  nos  so- 
los negros  e  apenas  duas  eram  colhidas  nos  so- 
los vermelhos.  Presentemente  algumas  fazendas 
colhem  até  quatro  socas. 

Das  moléstias  da  cana,  a  única  que  tem  im- 
importância  ecorômica  em  Barbados  é  o  Mosaico, 
que  está  confinado  a  algumas  áreas  e  controlado 
pelo  Departamento  de  Agricultura.  A  peor  praga 
é  a  broca,  para  cujo  controle  se  empregam  o  Tri- 
cograma    e    ultimamente    a    Mosca  Amazònica. 

Para  a  industrialização  das  canas  existem  na 
ilha  33  fábricas  com  aparelho  de  vácuo,  que  pro- 
duzem açúcar  de  tipo  cristal  escuro.  Há  ainda  35 
pequenas  fábricas  de  aparelhos  de  vácuo  aberto  e 
37  engenhos  que  produzem  melaços  e  uma  pe- 
quena quantidade  de  açúcar  mascavado.  As  fá- 
bricas de  aparelhos  de  vácuo,  que  produzem  cêr- 
ca de  80  por  cento  da  safra,  são  bem  organizadas 
e  em  geral  obtôm  resultados  excelentes.  A  média 
da  recuperação  no  Iriônio  1936-38  foi  de  8.3  tone- 
ladas de  cana  para  uma  tonelada  de  açúcar;  a  ca- 
pacidade das  fábricas  varia  de  1.500  a  10.000  to- 
neladas por  saíra,  a  média  sendo  de  3.600  tone- 


ladas, aproximaadmente.  Os  equipamentos  exis- 
tentes podem  produzir  uma  safra  de  160.000  to- 
neladas. O  controle  químico  é  geralmente  prati- 
cado por  fábricas  isoladas  ou  em  grupo.  As  pe- 
quenas fábricas  e  engenhos  estão  sendo  abando- 
nados. Há  um  século  existiam  para  mais  de  400 
unidades  dêsse  tipo,  a  maioria  das  quais  se  fundiu 
em  centrais.  Esse  processo  de  incorporação  con- 
tinua. A  persistência  de  tantas  fábricas  pequenas 
explica-se  pela  procura  de  melaços  nos  mercados 
dos  Estados  Unidos  e  do  Canadá. 

A  produção  de  açúcar  em  Barbados,  num  pe- 
ríodo de  seis  anos  até  1939,  variou  de  44.138  a 
133.296  toneladas  de  tipo  cristal,  além  da  produ- 
ção de  melaços  que,  expressa  em  açúcar,  variou 
de  35.000  a  20.000  toneladas.  O  consumo  local  é 
de  7.500  toneladas  por  ano.  Na  ilha  também  se 
produz  rum.  A  produção  é  de  cêrca  de  440.000 
galões  por  ano,  destinando-se  à  exportação  25  por 
cento.  O  restante  é  consumido  na  ilha,  seja  como 
bebidas,  seja  como  álcool  industrial. 

GUIANA  INGLESA 

A  cultura  da  cana  de  açúcar  na  Guiana  In- 
glesa é  feito  em  Demerara  e  Berbice,  situadas  nas 
regiõos  costeiras  ocidentais;  antigamente,  culti- 
vava-se  cana  também  em  Essequibo.  A  cana  é  na 
Guiana,  principalmente,  uma  cultura  de  grandes 
propriedades,  havendo,  todavia,  um  reduzido  nú- 
mero de  pequenos  plantadores..  A  área  total  das 
fazendas  canavieiras  é  de  146.000  hectares,  dos 
quais  70.000  plantados  de  cana.  De  1934  a  1938,  a 
produção  de  açúcar  elevou-se  de  132.240  a  196.502 
toneladas.  Sendo  o  consumo  local  de  10.000  tone- 
ladas aoenas,  a  ouota  a  exportar  é  bastante  volu- 
mosa. Existem  20  grandes  propriedades  dedicadas 
ao  cultivo  da  cana,  variando  as  suas  áreas  de 
1.200  a  12.400  acres;  16  delas  possuem  fábricas; 
as  quatro  restantes  vendem  as  suas  canas. 

Nos  últimos  anos  do  século  passado,  a  area 
plantada  de  cana  era  de  80.000  acres.  A  partir  de 
1920,  a  área  reduziu-se  bastante,  vindo  a  aumen- 
tar de  novo  em  anos  recentes.  A  indústria  passou 
por  grandes  modificações,  no  sentido  da  cientrali- 
zação.  As  cropriedades  incapazes  de  suportar  as 
novas  condições  foram  eliminadas,  como  acon- 
teceu com  as  de  Essequibo  e  as  fazendas  situadas 
na  margem  oriental  do  rio  Berbice. 

Em  geral,  os  solos  não  são  favoráveis,  recla- 
mando irrigação;  pratica-se  também  o  Dousio  sub- 
merso. Praticamente  todo  o  cultivo  é  feito  com 
trabalho  manual .  A.s  condições  dos  terrenos,  os 
canais  de  irrigação,  tornam  impossível  o  emprego 
de  maquinaria  pesada. 

Usualmente,  colhem-se  duas  ou  três  socas  e 
agora  tenta-se  prolongá-las  ainda  mais.  A  palha 
da  cana  é  queimada  no  campo,  por  ocasião  da  co- 
lheita. A  adub?ção  é  feita  por  meio  de  fertili- 
zantes artificais.  principahnente  sulfato  de  amó- 
nia; não  se  emprega  o  adubo  animal.  Ao  con- 
trário do  que  se  poderia  esperar,  o  cultivo  quase 
contínuo  de  cana  durante  longo  período,  combi- 
nado com  a  ausência  de  adubos  orgânicos  e  a  quei- 
ma da  palha,  não  provocou  o  declínio  da  fertili- 
dade. Na  verdade,  os  rendimentos  elev^ram-se 
nestes  últimos  anos,  a  cifra  média  para  1938  sendo 
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de  S,12  toneladas  de  açúcar  por  acre  contra  2,5  em 

1933  e  1934. 

Durante  muito  tempo,  a  cana  padrão  foi  a 
D  625,variedade  conhecida  desde  1892.  Como  essa 
variedade  acusasse  declínio  de  rendimento  foi 
substituída  em  larga  escala  pela  POJ  2878  e  Dia- 
mond 10.  Há  ainda  cêrca  de  500  acres  plantados 
de  D  625;  as  duas  canas  mais  novas  são  cultiva- 
das em  proporções  quase  idênticas  na  área  res- 
tante. Os  rendimentos  culturais  são  elevados,  sen- 
do em  média  de  30  a  40  toneladas  de  cana  por  acre. 
A  broca  é  a  mais  perigosa  praga  da  cana  na 
Guiana;  o  seu  controle  está  se  fazendo  com  efi- 
ciência por  intermédio  da  Mosca  Amazôncia. 

A  organização  das  fábricas  é  satisfatória  e  os 
equipamentos  não  deixam  a  desejar  em  relação 
aos  de  outras  áreas  produtoras.  A  capacidade  das 
usinas  varia  dentro  de  largos  limites,  sendo  a 
maior  delas  a  Plantation  Diamond,  que  pode  moer 
91  toneladas  por  hora.  O  teor  de  sacarose  é  mais 
baixo  do  que  em  outras  áreas  produtoras,  o  que 
se  deve  às  condições  de  clima  e  também  à  neces- 
sidade frequente  de  moer  as  canas  antes  que  atin- 
jam plena  maturidade.  Em  1936,  eram  necessárias 
11,53  toneladas  de  cana  para  uma  de  açúcar;  hoje, 
para  fabricar  a  mesma  quantidade  de  açúcar  em- 
prcgam-ce  10,5  toneladas  de  cana,  graças  ao  cul- 
tivo de  melhores  variedades.  O  rendimento  mé- 
dio de  açúcar  por  acre  é  de  3  toneladas. 

Os  pequenos  plantadores  de  cana  da  Goiana 
Inglesa  ocupam  uma  área  de  2  mil  acres.  As  suas 
canas  são  inferiores  às  das  usinas.  Os  pequenos 
agricultores  são  pagos  segundo  uma  escala  des- 
cendente. O  preço  mínimo  da  tonelada  de  cana 
é  de  9  shillings  e  4,5  pence. 

A  maior  parte  da  produção  de  açúcar  da  Guia- 
na é  do  tipo  cristal  de  96.  Há  várias  distilarias 
anexas  às  usinas,  as  quais  produzem  álcool  e  rum, 
produtos  que  a  colónia  exporta  em  considerável 
escala,  bem  como  melaços. 

ILHAS  DE  SOTAVENTO  E  BARLAVENTO 

No  grupo  de  ilhas  denominado '  Barlavento,  a 
cultura  da  cana  é  praticada  em  Antígua  e  St. 
Kitts,  havendo  ainda  pequenas  áreas  de  cultivo 
em  Montserrat  e  nas  Ilhas  Virgens.  O  açúcar  re- 
presenta 95,5  por  cento  das  exportações  de  Anti- 
gua  e  85,3  por  cento  das  de  St.  Kitts. 

Antigua  —  Com  uma  área  de  69.000  acres, 
Antígua  dispõe  de  17.000  em  cultivo.  Em  1938, 
as  plantações  de  cana  se  estendiam  por  cêrca  de 
13.000  acres,  dos  quais  10.887  foram  colhidos.  De 

1934  a  1939,  a  produção  de  açúcar  variou  de  17.489 
(em  1935)  a  32.872  (em  1937),  sendo  a  média 
anual  de  22.800  toneladas.  Os  rendimentos  de 
cana  por  acre  variam  segundo  as  condições  do 
tempo,  de  15,0  a  25,1  toneladas;  os  rendimentos 
de  açúcar  por  acre  são,  em  média,  de  2,27  tone- 
ladas. Em  várias  das  grandes  fazendas  o  cultivo 
da  cana  se  faz  em  excelentes  condições,  notando-se 
consideráveis  progressos  nestes  últimos  anos. 

O  amanho  da  terra  se  faz  em  boa  parte  por 
meio  de  instrumentos  mecânicos.  A  variedade 
mais  largamente  cultivada  é  a  Ba  11.569,  seguida 
da  B  2935  e  BH  10/12.  A  época  da  colheita  se  pro- 
longa normalmente  de  fevereiro  a  junho.  Os  ca- 
naviais não  são  atacados  em  forma  virulenta  por 


pragas  e  moléstias;  em  forma  moderada  ocorrem, 
por  vezes,  a  gomose  e  a  podridão  da  raiz.  A  broca, 
que  outrora  causou  sérios  prejuízos  à  lavoura,  está 
agora  controlada  por  parasitas. 

As  canas  da  ilha  são  transformadas  em  uma 
central  de  alta  eficiência,  que  foi  instalada  em 
1904  e  posteriormente  bastante  desenvolvida.  A 
central  não  tem  plantações  próprias;  adquire  ca- 
nas dos  grandes  e  pequenos  lavradores.  Para  um 
período  de  seis  anos  até  1938,  a  usina  moeu,  em 
média,  7,63  toneladas  de  cana  para  obter  uma  de 
açúcar.  O  açúcar  produzido  é  do  tipo  cristal  es- 
curo. 

O  cultivo  da  cana  pelos  pequenos  lavradores 
cresceu  nos  últimos  anos  e  êstes  produzem  hoje 
25  por  cento  do  total  das  caras  da  ilha. 

St.  Kitts  —  A  área  total  de  St.  Kitts  é  de 
42.000  acres,  dos  quais  apenas  17.000  são  cultiva- 
dos. Em  geral,  a  agricultura  é  praticada  em  gran- 
des propriedades,  existindo  uns  poucos  pequenos 
agricultores.  A  cultura  da  cana  predomina  na  ilha. 
Em  1938,  havia  cêrca  de  13  mil  acres  plantados  de 
cana,  sendo  efetivamente  colhidos  nesse  ano 
9.029  acres.  De  1924  a  1939,  a  produção  de  açú- 
car variou  de  27.935  toneladas  (em  1938)  a  37.336 
toneladas  (em  1939),  sendo  a  média  anual  de  30.752 
para  os  seis  anos.  Os  rendimentos  de  cana  por 
acre  oscilaram  entre  20,51  e  28,41  toneladas,  com 
uma  média  de  25,21  toneladas;  os  rendimentos  de 
açúcar  por  acre  oscilaram  entre  2,82  e  25,21,  com 
uma  média  de  3,46  toneladas. 

Nas  grandes  fazendas,  o  cultivo  é  de  um 
modo  geral  bom,  tendo  melhorado  bastante  nestes 
últimos  anos.  Encontram-se  nos  campos  muitos 
arados  de  tração  animal,  mas  o  uso  dos  tratores 
está  se  alargando.  A  adubação  se  faz  por  meio 
de  fertilizantes  naturais  e  inorgânicos.  A  erosão 
dos  solos,  por  sua  natureza  leve,  ocorre  frequente- 
mente e  para  obviar  êsse  inconveniente  foi  há 
pouco  introduzida  a  prática  de  abrir  regos.  A  cana 
predominante  é  a  BH  10/12,  seguindo-se  a  B  2935. 
Cultivam-se  até  três  socas.  As  canas  de  St.  Kitts 
são  moídas  em  uma  central  de  alta  eficiência,  que 
foi  construída  em  1912  e  desde  então  considera- 
velmente melhorada.  Essa  usina  pode  produzir 
até  40.000  toneladas  de  açúcar.  Para  um  período 
de  seis  anos  até  1938,  foram  necessárias,  em  mé- 
dia, 7,53  toneladas  de  cana  para  uma  de  açúcar. 

De  todas  as  Ilhas  de  Barlavento,  a  de  St, 
Kitts  é  a  que  ofereec  condições  mais  propícias.  O 
seu  solo  é  profundo,  fértil  e  livre  de  pedras,  po- 
dendo ser  facilmente  trabalhado.  O  transporie 
é  facilitado  pelas  circunstâncias  de  que  todas  as 
plantações  estão  ligadas  à  estrada  que  circula  a 
ilha. 

Grenada  —  Havia  nessa  ilha  alguns  peque- 
nos engenhos  que  produziam  açúcar  bruto  e  o  pro- 
duto era  ainda  importado,  principalmente  de  Bar- 
bados. Em  1935,  com  auxílio  do  govêrno,  foi  ins- 
talada uma  pequena  usina,  sendo  a  sua  produção 
anual  de  mil  toneladas. 

St.  Vincent  —  Produz  para  o  consumo  local, 
exportando  uma  pequena  quantidade  e  também 
melaços.  A  área  canavieira  é  de  cêrca  de  1.300 
acres,  dos  quais  600  são  aproveitados  para  o  fa- 
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LUISIANA  E  A  LAVOURA  CANAVIEIRA 


Paulo  Parísio 


Tenho  a  impressão  de  que  nenhum  pernam- 
bucano que  chegasse  aos  Estados  Unidos  para 
estudar  algum  assunto  pertinente  à  agricultura, 
não  tivesse  em  mente,  antes  de  tudo,  conhecer  o 
peculiaríssimo  Estado  sulino  da  federação,  o  seu 
maior  produtor  de  cana  de  açúcar  —  LUISIANA. 
Por  ter  essa  idéia  é  que  a  minha  curiosidade  só 
ficou  satisfeita  quando  me  achei  viajando,  em 
companhia  de  dois  amigos  americanos,  na  zona 
canavieira  do  Estado.  Isto  está  acontecendo  ago- 
ra, depois  de  oito  meses  de  permanência  no  país. 
Não  foi  tão  fácil  conseguir  essa  oportunidade, 
pois,  vindo  aqui  estudar  p  problema  da  conserva- 
ção dos  solos  contra  a  eroção,  Luisiana  não  estava 
incluído  na  relação  dos  Estados  a  serem  visita- 
dos. E'  que  o  problema  da  erosão  dos  solos  de 
Luisiana  praticamente  não  existe,, a  não  ser  numa 
área  de  terras  acidentadas,  ao  norte  do  Estado. 

Luisiana  é  o  vale  do  Mississipe  —  o  grande 
rio  americano  do  norte  —  e  assim,  o  seu  maior 
problema  é  drenagem,  em  vez  de  erosão.  Drena- 
gem tem  sido  a  luta  permanente  do  agricultor 
local,  no  estabelecimento  das  lavouras,  da  mes- 
ma maneira  que,  defesa  contra  as  enchentes  tem 
sido  um  trabalho  começado  no  momento  em  que 
o  colonizador  europeu,  chefiado  por  De  Soto,  aqui 
tomou  contacto  com  a  nova  terra. 

Luisiana,  a  antiga  colónia  espanhola  e  depois 
francesa,  que  o  espírito  prático  e  inteligente  do 
americano  tão  cedo  soube  compreender  é,  se  as- 
sim me  posso  expressar,  "a  marcha  tropical"  da 
opulenta  nação  americana.  A  cana  de  açúcar,  a 
pimenta,  o  algodão,  a  batata  doce,  etc,  produzidos 
em  alta  escala,  dão  ao  observador  uma  impressão 
de  terra  tropical,  onde  mesmo,  os  pântanos,  co- 
brindo extensões  colossais  de  terra,  nos  lembram 
as  selvas  brasileiras  do  nosso  vale  amazônico. 

No  entretanto,  um  dia  o  termómetro  baixa  con- 
sideravelmente de  temperatura,  a  natureza  se 
acha  mergulhada  no  outono,  depois  no  inverno, 
rigoroso  algumas  vezes. 

Então  o  observador  nota  que,  além  daqueles 
produtos  tropicais,  o  Estado  também  produz  a 
batatinha,  a  alfafa,  as  hortaliças  e  frutos  de  cli- 
ma frio.  Fica-se  assim,  sem  saber  como  conciliar 


essa  associação  ainda  pouco  explicada  nos  domí- 
nios da  Ecologia. 

Para  mim,  isso  resulta  dos  caprichos  de  uma 
técnica  aprimorada  e  conduzida  por  um  povo  tra- 
Jíalhador,  dentro  dos  seus  estabelecimentos  expe- 
rimentais. 

A  impressão  que  tenho  quando  me  acho  den- 
tro dos  canaviais  de  Luisiana,  é  que  um  capricho 
trabalha  a  vontade  do  agricultor  local.  Dispondo 
de  pouco  mais  de  oito  meses  para  seu  ciclo  evolu- 
tivo, a  cana  de  açúcar  não  tem  bastante  tempo 
para  crescer,  nem  completar  o  trabalho  de  suas 
reservas  sacarinas.  Désse  fato  resulta  uma  baixa 
média  de  produção  de  toneladas  por  hectare  e  tam- 
bém uma  percentagem  de  açúcar  no  caldo,  bas- 
tante inferior  à  de  regiões  açucareiras  de  clima 
apropriado. 

Ainda  para  evidenciar  mais  o  artificialismo 
da  indústria,  devemos  lembrar  que  o  agricultor 
dispõe  de  um  mês  para  a  operação  do  plantio 
(15  de  setembro  a  15  de  outubro)  e  o  industrial  de 
pouco  mais  de  dois  meses  para  realizar  a  indus- 
trialização da  safra.  Por  isso  é  que  vemos  usinas 
de  3.500  toneladas  de  capacidade  diárias  moerem 
safras  que  não  excedem  às  da  "Central  Barreiros", 
"Catende"  ou  "Santa  Teresinha." 

Há  aqui  duas  grandes  indústrias  que  bas- 
seam  o  seu  trabalho  na  cana  de  açúcar  como  ma- 
téria prima:  a  do  açúcar  e  a  do  melado  (syrup). 
O  melado  tem  grande  consumo  local  e  é  empre- 
gado na  dieta  do  povo,  principalmente  no  café 
pela  manhã  (breakfast). 

Sómente  dois  Estados  têm  indústria  açuca- 
reira estabelecida  e  baseada  na  cana  de  açúcar, 
Luisiana  e  Flórida,  ambos  no  sudeste  do  país,  o 
primeiro  banhado  pelo  Golfo  do  México  e  o  se- 
gundo pelo  Oceano  Atlântico. 

Onze  Estados  do  sul  do  país  produzem  o  me- 
lado, cuja  matéria  prima,  além  da  cana  de  açú- 
car, é  principalmente,  uma  espécie  de  sorgo,  cul- 
tivado notadamente  no  Estado  de  Texas.  A  in- 
dústria do  melado  nos  Estados  Unidos  é  resulta- 
do do  trabalho  de  milhares  de  pequenos  produto- 
res. Essa  indústria,  parece-me,  é  a  mais  primitiva 
de  todas  que  conheço. 

O  "engenho"  é  puxado  por  um  animal  e  sem- 


brico  de  açúcar  e  os  restantes  destinados  à  pro- 
dução de  melaços.  Os  rendimentos  industriais 
são  baixos,  bem  como  os  padrões  de  trabalho  agrí- 
cola. Uma  pequena  central  produz  anualmente 
1.200  a  1.500  toneladas  dc  açúcar;  pequenas  ins- 
talações produzem  cerca  de  200.000  galões  de  me- 
laços c  500  toneladas  de  açúcar. 

St,  Lúcia  —  Produz  cérca  de  8  mil  toneladas 
de  açúcar  por  ano.  A  maior  parte  das  canas  é 
produzida  em  quatro  fazendas,  que  possuem  usi- 


nas. A  área  de  cultivo  é  de  cérca  de  2.400  acres, 
O  cultivo  se  faz  em  padrões  aceitáveis  e  os  rendi- 
mentos são  satisfatórios;  em  1938,  o  rendimento 
médio  dc  cana  por  acre  foi  de  28  toneladas.  Há 
duas  fábricas  bem  equipadas.  A  configuração  da 
ilha  não  permite  uma  maior  concentração  indus- 
trial. 

(Traduzido  de  "The  International  Sugar 
Journal") 
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DATAS  CAMPISTAS    SOBRE  A  LAVOURA   CANA  VI- 
EIRA, FABRICAS  E  SEUS  PRODUTOS 


OUTUBRO 


1797 


(Continuação) 


O  Ouvidor  Geral  da  Capitania  do 
Espírito  Santo  remete  a  devassa  e 
mais  documentos,  acompanhados  de 
uma  carta  a  El-Rei,  sôbre  as  queixas 
dos  moradores  da  Capitania  da  Pa- 
raíba do  Sul  contra  o  administrador 
dos  bens  do  Visconde  de  Asseca,  co- 
ronel Luiz  Alves  de  Freitas  Belo  e 
o  seu  genro  Joaquim  Silvério  dos 
Reis  (v.d.  de  3-5-1796). 

Mostrava  o  estado  florescente  da 
terra  goitacá  nessa  época  longínqua 
principalmente  no  cultivo  da  cana 
de  açúcar,  sendo  a  exportação  dêsse 
produto  superior  a  cinco  mil  caixas, 
umas  pelas  outras,  de  50  arrobas,  e 
abundante  a  fabricação  de  aguarden- 
te, que  orçava  em  mais  de  51  mil 
medidas  da  terra,  e  da  criação  de 
gado,  pois  só  nesse  ano  foram  aba- 
tidas, para  consumo,  mais  de  mil 
rezes  (v.  d.  de  17-2-1797). 


10  —  1848  A  Câmara  Municipal  de  Campos 
representa  ao  govêrno  provincial  sô- 
bre o  aniquilamento  da  lavoura  de 
cana,  devido  à  moléstia  que  atacara 
todos  os  canaviais,  e  pede  que  for- 
neça novas  plantas  para  satisfazer  o 
desejo  dos  lavradores,  (v.d.  de 
16-1-1850;  16-6-1851;  5-1-1849). 


Alberto  Lamego 

publicado  em  21  de  outubro  seguin- 
te, recomendava  à  Câmara  Munici- 
pal de  Campos  que,  até  15  de  no- 
vembro, informe  do  estado  geral  da 
agricultura  do  município,  e  também 
da  indústria  pastoril,  dos  estabeleci- 
mentos, institutos,  escolas  agrícolas. 
Era  presidente  da  Província  Marti- 
nho Alvares  da  Silva  Campos. 


21  —  1881 


Um  aviso  do  ministro  da  Agri-  ^ 
cultura,  de  28  de  setembro  de  1881,J^ 


24  —  1890  Luiz  Castilhos,  chefe  da  Direto- 

ria  da  Agricultura  e  Indústrias  do 
Estado  do  Rio,  dirigiu  o  seguinte  ofí- 
cio ao  presidente  da  Intendência  Mu- 
nicipal de  Campos  : 

"Cidadão .  Convindo  a  esta  Re- 
partição ficar  bem  a  par  do  estado 
agrícola  e  industrial  de  todos  os  mu- 
nicípios com  discriminação  exata  dos 
diferentes  géneros  de  cultura  adota- 
dos  e  as  indústrias,  de  preferência, 
exploradas,  bem  como  conhecer  o 
número  das  fazendas  existentes  em 
cada  município,  com  as  suas  respec- 
tivas culturas,  a  qualidade  das  ter- 
ras e  o  número  de  braços  dos  tra- 
balhadores, peço  que  me  informeis  e 
mais  todas  as  causas  que  têm  con- 
corrido para  o  atraso  das  lavouras  e 
indústrias  dêsse  município,  afim  de 
habilitar  esta  Repartição  reclamar 
do  exmo.  governador  do  Estado  as 
providências  que  parecerem  mais 
urgentes  e  inadiáveis,  de  modo  a 
conseguir,  em  breve  tempo,  o  gran- 
de desideratum,  base  fundamental 
da  riqueza  do  Estado." 

A  resposta  foi  enviada  em  27  de 
dezembro,  com  o  parecer  da  comissão 
nomeada  para  êsse  fim,  composta  do 


pre  o  burro  é  preferido  para  êsse  trabalho.  O 
quadro  da  almanjarra  americana,  produtora  de 
meiado,  reviveu  em  minha  mente,  neste  século  20, 
o  cenário  pernambucano  de  400  anos  passados 
O  "engenho"  de  rapadura  do  sertão  de  Per- 
nambuco ou  do  longínquo  interior  mineiro,  é  qual- 
quer coisa  notável  ao  lado  do  primitivismo  dos 
cilindros  de  madeira  mal  trabalhada,  que  esma- 
gam a  matéria  prima  para  a  produção  do  melado 
americano . 

Quando  vi  pela  primeira  vez  o  trabalho  dessas 
diminutas  "casas"  de  melado,  julguei  que,  à  moda 


nordestina,  a  indústria  do  caldo  de  cana  fosse 
também  presente  neste  país.  Para  que  isto  não 
fosse  real  faltava  a  garapeira  ao  lado  da  casa  do 
proprietário  e  a  baixa  de  capim  de  planta  num 
trato  da  várzea  da  propriedade. 

E'  realmente  êste  país  o  lugar  dos  contrastes 
e  o  seu  povo  é  orgulhoso  de  poder  apresentar  os 
•  extremos  de  uma  usina  de  capacidade  de  3 . 500  to- 
neladas diárias  e  de  uma  "fábrica"  de  melado 
puxada  a  burro ....  

("Folha  da  Manhã",  Recife,  12-9-43.) 
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APONTAMENTO  PARA  A  HISTORIA  DA  CANA  EM 

CASA  NOVA 

Sodré  Viana 


Ninguém  acreditava  em  cana  no  município 
baiano  de  São  José  do  Riacho  da  Casa  Nova. 

Aquilo  era  terra  de  gado. 

E'  verdade  que  a  poucos  passos  de  cada  casa 
de  fazenda  havia  sempre  umas  tantas  braças  de 
cêrca  de  páu-a-pique  fechando  à  voracidade  das 
cabras  o  chão  sagrado  do  "legume"  :  feijão  de 
corda,  milho,  abóbora,  jerimú,  melancia  e  maxixe 
de  meter  nojo. 

Também  é  verdade  que  já  se  plantava  algo- 
dão no  quintal,  entre  laranjeiras  e  pimenteiras  — 
porque  afinal  era  necessário  terem-se  à  mão  uns 
dois  capulhos  de  herbáceo  ou  mocó  para  fabricar 
pavios  de  cera  ou  tiradas  de  candieiro,  e  mesmo 
para  emechar  ouvidos  ou  dentes  de  algum  cris- 
tão azucrinado  de  dor. 

Mas,  cana  ? 

Não,  ninguém  acreditava  que  aquele  terreno 
socado  e  quente  fosse  capaz  de  nutrir  e  enseivar 
um  canavial. 


Todavia,  tudo  provinha  da  falta  do  senso  da 
oportunidade,  do  comodismo  um  tanto  farto  dos 
coronéis  afeitos  ao  pastoreio.  Quem  visse  como, 
com  dois  aguaceiros,  a  terra  se  desmanchava  na 
lama  grossa  dos  atoleiros  e  dos  alagoados,  ou  aten- 
tasse para  as  vasantes  dos  tanques  conservando-se 
úmidas  e  ferazes  durante  meses,  não  podia  ter  dú- 
vidas quanto  ao  êxito  de  uma  experiência. 

Em  vez  disso,  no  entanto,  e  por  muitos  anos, 
preferiu-se  a  dependência  de  outras  zonas  :  Ja- 
nuária,  Corrente,  Salgado,  Salitre . . . 

E  as  barcas,  bojudas  e  pesadonas,  subiam  e 
desciam  o  rio  São  Francisco  levando  nos  porões  e 
nos  murundús  (1)  milhares  de  rapaduras,  num 
comércio  pitoresco  e  desigual,  que  ia  desde  o  en- 
costo em  barrancos  solitários  para  a  venda  de  um 
quarto  de  unidade  até  o  desembarque,  nas  "pra- 


(1)  Paiol  de  carga  improvisado  na  proa  da 
embarcação . 


24  — 


coronel  Francisco  Antônio  Pereira  de 
Lima  e  Manuel  Veiga,  que  aprovei- 
taram o  ensejo  para  se  referir  às  pés- 
simas estradas  de  rodagem  e  à  situa- 
ção precária  dos  lavradores,  que  de- 
viam ser  auxiliados  por  instituições 
bancárias,  por  tarifas  menos  proibi- 
tivas das  estradas  de  ferro,  por  es- 
colas agrícolas,  em  suma,  pela  co- 
nolização  nacional  e  estrangeira. 


1907  O  deputado  campista  Rodrigues 
Peixoto,  considerando  que,  como 
meio  para  levantar  a  indústria  da 
lavoura  de  cana  e  fabricação  de  açú- 
car, era  preciso  fornecer  instrução 
profisisonal,  capital  e  crédito  aos  la- 
vradores e  industriais  para  a  refor- 
ma dos  seus  sistemas  de  cultura  e 
transformação  das  suas  fábricas, 
apresenta  um  projeto  à  Câmara  dos 
Deputados,  determinando  ficar  em 
inteiro  vigor  a  lei  n.°  2.677,  de  6 
de  novembro  de  1875,  na  parte  rela- 
tiva aos  engenhos  centrais  e  crédito 
aos  lavradores  de  cana.  podendo  ser 
êste  contratado  por  intermôdio  de 
sindicatos  agrícolas  em  quaisquer 
bancos,  sendo  as  operações  ao  câmbio 
de  15  d.  por  1$000. 


foi  criada  a  "Estação  Exepirental 
de  Cana  de  Açúcar",  hoje  "Estação 
Experimental",  em  virtude  do  De- 
creto n.°  11.879,  de  12  de  janeiro  de 
1916. 


4  — 


1928  Os  irmãos  Mac  Knight,  adianta- 
dos agricultores  em  Santa  Bárbara 
(São  Paulo),  escrevem  ao  prefeito 
de  Campos  sôbre  as  vantagens  da 
cana  javanesa  213  e  oferecem  for- 
necer de  4  a  6  mil  toneladas,  no  pró- 
ximo ano  de  1929. 


30  —  1928  E'  levada  à  praça  pelo  liquidatá- 

rio da  massa  falida  Norival  Moll  Fi- 
lho a  usina  de  açúcar  S.  Fidélis, 
situada  no  município  do  mesmo 
nome. 


10  — 


20  —  1910         Por  decreto  n.°  8  319,  dessa  data, 


1941  Falece  o  sr.  Alexandre  Grangier, 
agrónomo  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, e  que  exercia  o  cargo  de  assis- 
tente chefe  da  "Estação  Experimen- 
tal de  Cana  de  Açúcar",  em  Campos. 
Era  natural  da  Suiça,  donde  viera 
em  1915,  e  em  Campos,  onde  fale- 
ceu, constituiu  família. 
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ALIMENTAÇÃO  DO  TRABALHADOR  NA  INDUSTRIA 
AÇUCAREIRA  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 


A  alimentação  do  trabalhador  mineiro  varia 
de  conformidade  com  as  diversas  zonas  daquela 
unidade  da  Federação.  Na  zona  da  Mata,  por 
exemplo,  a  batata  doce  e  a  rapadura  são  larga- 
gamento  consumidas,  enquanto  na  zona  sul  é  ge- 
neralizado o  uso  da  carne  de  porco;  na  primeira 
constatamos  o  consumo  de  legumes  e  na  segunda 
observamos  que  a  alimentação  carece  de  vita- 
minas. 

Como  acontece  em  todas  as  zonas  canavieiras 
do  país,  o  trabalhador  mineiro  destina  70  a  80% 
da  sua  renda  à  alimentação.  Os  alimentos  utili- 
zados reduzem-se  a  uma  lista  onde  figuram  o  fei- 
jão, o  arroz,  o  fubá  e  o  toucinho.  O  fubá  é  o  for- 
te, chegando  mesmo  muitas  vezes  a  constituir  a 
base  da  ração  dos  obreiros  da  zona  da  Mata.  Car- 
regado como  é  de  hidratos  de  carbono,  êste  ali- 
mento é  grandemente  responsável  pelas  deficiên- 
cias orgânicas  de  muitos  dos  trabalhadores  da 
terra  montanhesa.  Em  Ponte  Nova,  o  maior  mu- 
nicípio açucareiro  do  Estado,  consome-se  a  can- 
giquinha,  alimento  de  custo  acessível,  e  que  é  en- 
contrado na  maior  parte  das  despensas  pontenô- 
venses.  Notamos  que  a  couve  aparece  na  boia 
mineira,  bem  como  a  alface  e  outras  verduras.  A 


Vasconcelos  Torres 

pesquisa  foi  feita  no  ano  de  1941  em  nove  usinas 
do  Estado. 

Temos  assinalado  que  o  nosso  inquérito  cogi- 
ta da  alimentação  sob  o  aspecto  econômico-social; 
preocupam-nos  mais  os  gastos  do  que  propriamen- 
te os  alimentos.  Prèviamente  colocamos  os  pro- 
blemas, pois,  como  ensina  Wiese  (Sociologia  —  pg. 
67),  "o  investigador  que  não  sabe  de  antemão  o 
que  deseja  observar,  no  caso  singular,  se  perde  em 
um  labirinto."  Relacionamos  os  coeficientes  ca- 
lóricos como  um  detalhe,  porque  o  nosso  obje- 
tivo  é  determinar  as  causas  que  condicionam  e 
afetam  o  padrão  de  vida  do  trabalhador  em  usina 
de  açúcar.  No  relatório  que  a  Escola  Livre  de 
Sociologia  e  Política  realizou  sôbre  221  famílias 
na  cidade  de  São  Paulo,  escreveu-se  o  seguinte:  "a 
energia  ou  valor  calórico  contido  no  regime  ali- 
mentar de  uma  família,  não  tem  a  importância 
exclusiva  que  já  se  lhe  atribuiu.  Descobriu-se  re- 
centemente que  um  regime  alimentar  adequado, 
quanto  às  calorias,  e  deficiente  em  relação  ao  seu 
conteúdo  em  sais  minerais  e  vitaminas,  pode  ain- 
da não  conter  um  resíduo  (bagaço)  suficiente  para 
conservar  o  aparêlho  digestivo  em  boas  condições 
de  funcionamento.  A  questão  do  conteúdo  em  sais 


ças"  ribeirinhas,  da  metade  da  partida,  ou  mes- 
mo da  partida  inteira. 

♦       •  * 

Quem  nos  libertou,  a  nós  casanovenses,  des- 
se estado  de  coisas  —  tanto  mais  acabrunhante 
quanto  a  rapadura  ali  é  indispensável  no  processo 
de  torrefação  de  café,  e  o  café  é  mais  que  uma 
exigência  alimentar,  é  um  vício  do  sistema  ner- 
voso —  quem  nos  redimiu  de  tal  situação  foi  o 
negro  Grijós. 

Guardem  os  senhores  o  nome  dêste  roceiro 
humilde,  inteligente  e  empreendedor:  Grijós. 

Um  dia  o  negro  Grijós  calçou  as  pracatas  e 
meteu  o  pé  no  mundo,  devorando  veredas  em 
busca  de  Pernambuco.  Quando  voltou,  trazia  os 
elementos  para  o  seu  primeiro  plantio  de  cana 
na  vasante  de  um  riacho  que  êle  soubera  ter 
transbordado.  Fofou  a  terra,  copiou,  enxadada 
por  enxadada,  os  processos  primitivos  que  apren- 
dera nas  lavouras  das  engenhocas  de  Cachoeira 
do  Roberto  —  vetustos  maquinismos  que  lhe  ha- 
viam causado  a  impressão  de  usinas  formidáveis. 

De  ponta  a  ponta  do  município  correu  uma 
risada  de  mofa  : 

—  O  Grijós  está  plantando  cana! 
.  —  Quá  !  quá  !  quá  ! 


Êle,  porém,  prossegiu  inflexível.  Filho,  filha, 
esposa,  tudo  de  ferramenta  em  punho,  numa  es- 
perança que  era,  em  si  mesma,  a  maior,  a  mais 
sublime  homenagem  que  se  podia  prestar  à  fer- 
tilidade da  gleba  nordestinana . 

O  canavial  vingou. 

Grijós  suplicou  paus  de  baraúna  aos  fazen- 
deiros amigos.  Contratou  um  "mestre  carapina" 
(esta  expressão  impõe  mais  respeito  do  que 
"técnico",  para  ajeitar  a  moenda. 

E  o  caldo  correu,  cozinhou,  apurou,  entrou  nas 
formas,  cristalizou. 

Aquilo  foi  como  fogo  em  celuloide.  No  ano 
seguinte,  caboclo,  baio,  branco  ou  curiboca  que 
possuísse  meio  palmo  de .  lameiro  andava  de  có- 
coras de  sol  a  sol,  enterrando  nele  socas  de  "pau- 
de-açucar" . 

Velhos  coronéis,  que  se  haviam  humilhado 
em  ir  comprar  rapaduras  no  armazém  do  negro, 
que  vendia  muito  mais  barato  do  que  os  barquei- 
ros, distrairam-se  por  longo  tempo  dos  bezerros  e 
das  novilhas  :  começaram  a  gozar  as  delícias  da 
bagaceira,  do  cheiro  môrno  de  mel. 

Eles  hoje  são  os  que  dominam  a  jovem  e  ain- 
da rústica  indústria  açucareira  da  minha  terra. 

Não  consintamos,  no  entanto,  que  papem  gló- 
rias que  não  lhes  pertencem. 

O  herói  da  iniciativa  foi  aquele  preto  risonho, 
de  bigode  ralo  e  mole,  e  cabelos  lisos  de  Cabo  Ver- 
de. Foi  o  Grijós. 
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AÇUCAREIRA    DE  MIMAS 
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minerais  é  de  grande  importância  em  Sao  r^auio, 
devido  à  falta  geral  de  cálcio  na  água  e  nos  ali- 
mentos consumidos.  Não  se  pode  aplicar  direta- 
mente  num  de- 
terminado meio  os 
métodos  de  aná- 
lise e  os  coefici- 
entes usados  em 
outros  paises,  e, 
assim  sendo,  pre- 
tendemos tão  so- 
mente apresentar 
uma  análise  das 
calorias  contidas 
no  regime  ali- 
mentar, compara- 
das com  certos  fa- 
tores  económicos, 
além  duma  aná- 
lise do  consumo 
de  certas  catego- 
rias especiais  de 
alimentos,  nota- 
damente do  leite. 
Além  disso,  outra 
questão  interes- 
sante é  a  de  sa- 
ber-se  até  que 
ponto  a  escolha 
deficiente  da  ali- 
mentação resulta 
dos  fatores  econó- 
micos, da  nacio- 
nalidade ou  da 
fonte  de  supri- 
mento dos  alimen- 
tos da  família." 
E'  dentro  dêsse 
conceito  que 
orientamos  nossa 
pesquisa.  Os  re- 
sultados que  apu- 


GRARICO  COMPARATIVO 

DOS  dÉricits  e  superavits  cai_oricos 
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ramos  —  e  outros  que  foram  apurados  por  emi- 
nentes técnicos  —  comprometem  seriamente  os 
cálculos  de  Sydenstricker  e  W.  I.  King,  acatados 

estaticistas  ameri- 
canos que  cria- 
ram uma  tabela 
de  calorias  em 
unidades  fam- 
main. 

Encontramos  de- 
f  icits  calóricos  que 
ultrapassam  a 
50%..  Quando  ti- 
vermos de  escalo- 
nar os  resultados 
do  nordeste  açu- 
careiro, teremos 
ensejo  de  comen- 
tar índices  que, 
teoricamente,  são 
dados  como  im- 
56 «t—  possíveis.  Os  da- 
dos que  obtive- 
mos dão  uma 
idéia  da  situação. 
Surgiram  supera- 
vits, mas  conse- 
guidos à  custa  do 
fubá;  a  Usina  Ja- 
tiboca  chega  a  ter 
uma  média  de  su- 
%  a  +  peravit  mais  alta 
que  a  de  deficit, 
em  virtude  do  alto 
consumo  dêste  ali- 
mento. O  quadro 
abaixo  especifica 
a  média,  por  usi- 
na, dos  déficits  e 
superavits  calóri- 
cos que  encontra- 
mos : 
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Usinas  %  a  — 

Ana  Florência  '   8,41 

Jatiboca    10,63 

José  Luiz    13,75 

Mendonça    15,17 

Passos    25,58 

Rio  Branco    22,69 

São  João    .22,27 

Santa  Teres.i    29,43 

Ubaensc    26,34 

MÉDIAS    in,36 


N.°  de  famílias 

5 
3 
8 
8 
8 
6 
5 
7 
9 


%a  + 

22,04 
36,37 
12,86 
8,90 
10,64 
11,45 
9,28 
7,95 
2,36 

13,53 


N.<>  de  famílias 

5 
7 
2 
2 
2 
4 
5 
3 
1 


Em  comparação  com  os  demais  Estados,  não 
podemos  dizer  que  êsses  números  sejam  desola- 
dores. Precisamos  levar  em  conta  que  em  Minas 
também  se  consome  farinha  de  mandioca  c  esta, 
como  o  charque,  tem  um  bom  coeficiente  caló- 
rico, embora  seja  desprovida  de  vitaminas. 

A  transcrição  da  caderneta  de  crédito  de  um 


trabalhador  canavieiro  exprime,  melhor  que  os  co- 
mentários, o  consumo  e  o  custo  dos  alimentos. 
Vejamos  a  caderneta  do  cortador  de  cana  Antonio 
Sousa,  da  Usina  Ana  Florência  (suprimimos  os 
gastos  que  não  se  referem  à  alimentação): 
Antonio  Sousa,  em  junho  de  1941,  adquiriu  no 
armazém  os  seguintes  géneros  : 
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Dias  Compras  Cr$ 

1       10  quilos  de  fubá    4,00 

3  quilos  de  açúcar  de  fôrma    1,50 

1  quilo  de  açúcar  de  fôrma    0,50 

3  quilos  de  arroz   3,60 

2  quilos  e  meio  de  toucinho    8,50 

1  quilo  de  costeleta  de  porco  ....  3,20 
Diferença  toucinho    0,50 

4        2  quilos  de  açúcar  de  fôrma    1,00 

3  quilos  de  arroz    3,60 

10  quilos  de  fubá    4,00 

8  rapaduras    4,00 

2  quilos  de  toucinho   7,00 

Bolachas    0,30 

7        1  quilo  de  café  (em  grão)    1,40 

9        3  quilos  de  arroz    4,20 

Bolachas    0,30 

13       10  quilos  de  fubá    4,00 

2  quilos  de  cangica    0,80 

2  quilos  de  toucinho    8,00 

16        8  rapaduras    4,00 

2  quilos  de  arroz    3,00 

19        5  quilos  de  fubá    2,00 

1  quilo  de  café    1,40 

Bolachas    0,20 

8  quilos  de  arroz    3,00 

meio  quilo  de  banha    2,80 

2  quilos  de  arroz    3,00 

Bolachas   0,20 

2  quilos  de  arroz    3,00 

meio  quilo  de  banha    2,80 

2  quilos  de  arroz    3,00 

24        5  quilos  de  fubá    2,00 

26  2  quilos  de  arroz    3,00 

3  rapaduras   1,50 

meio  quilo  de  banha    2,80 

27  10  quilos  de  fubá    4,00 


Antonio  de  Sousa  ganhava,  no  momento  da  in- 
quirição, Cr$  4,80  por  dia  e  era  casado,  tendo  a 
seu  cargo  o  sustento  de  oito  filhos.  O  fubá,  como 
vemos,  aparece  em  elevada  quantidade.  O  feijão, 
apesar  de  não  constar  na  relação  das  compras,  é 
consumido  e  o  cortador  de  cana  o  obtém  gratuita- 
mente . 

Se  o  trabalhador  não  é  o  da  Zona  da  Mata, 
a  alimentação  logo  se  diferencia.  Na  zona  sul  o 
fubá  é  diminutamente  consumido,  o  mesmo  acon- 
tecendo com  os  trabalhadores  do  Triângulo,  do 
Oeste,  do  Norte  e  do  Centro. 

Como  dissemos  acima,  o  inquérito  revelou  que 
há  trabalhadores  com  superavits  calóricos.  Estes 
estão  assim  distribuídos  (trabalhadores  indus- 
trais):  José  Bertolino,  2,36  —  Usina  Ubaense; 
Otaviano  Ribeiro,  3,47  —  Usina  Mendonça;  Fran- 


cisco da  Silva,  5,14  —  Usina  Santa  Teresa;  Jesui- 
no  Francisco,  5,19  —  Usina  Passos;  Waldemiro 
Manhães,  6,77  —  Usina  Santa  Teresa;  José  Inácio 
Ribeiro,  7,60  —  Usina  São  João;  Geraldo  dos  San- 
tos, 7,86  —  Usina  José  Luiz;  Aurélio  Henri- 
que, 8,01  —  Usina  Rio  Branco;  José  Matias 
Barbosa,  11,95  —  Usina  Santa  Teresa;  José  Ca- 
milo da  Silva,  13,05  —  Usina  Jatiboca;  José 
Pereira,  17,81  —  Usina  Ana  Florência;  Benedi- 
to Elias  Mendes,  17,86  —  Usina  José  Luiz;  Car- 
los Martins  Santos,  19,98  —  Usina  São  João; 
Raimundo  Mariano,  29,64  —  Usina  Jatiboca;  João 
Alvim,  30,06  —  Usina  Jatiboca;  José  Mendonça, 
30,66  —  Usina  Ana  Florência;  Afonso  Gonçalves. 
36,73  —  Usina  Jatiboca;  Raimundo  Gomes  Vieira, 
54,62  —  Usina  Ana  Florência.  Todos  os  supera- 
vits, já  acentuamos,  são  explicados  pelo  consumo 
de  alimentos,  com  bom  coeficiente  energético  (a 
percentagem  corresponde  ao  superavit  familiar). 
Na  ficha  do  trabalhador  Raimundo  Gomes  Viei- 
ra que,  na  ocasião  da  pesquisa,  exercia  as  funções 
de  encarregado  do  depósito  da  Usina  Ana  Florên- 
cia, estão  discriminados  os  alimentos  consumidos 
por  sua  familia  —  composta  de  cinco  pessoas  —  e 
que  são:  feijão,  4  quilos;  farinha  de  mandioca,  2 
quilos;  toucinho,  3  quilos;  carne  de  porco,  3  qui- 
los; arroz,  8  quilos;  6  rapaduras;  café,  1  quilo; 
fubá,  10  quilos  (observe-se  a  quantidade);  ma- 
carrão, 1  quilo;  verduras,  cem  gramas  e  cangiqui- 
nha,  6  quilos  (em  sete  dias).  Só  o  fubá  assegura 
à  sua  família,  numa  semana,  35.350  calorias. 

Vimos  os  superavits  das  famílias  dos  traba- 
lhadores que  exercem  atividades  diretamente  nas 
usinas.  A  seguir,  apresentamos  os  superavits  al- 
cançados pelos  trabalhadores  rurais,  que  da  ma- 
neira seguinte  se  alinham  (superavit  familiar): 
Francisco  Gregorio,  2,10  —  Usina  Ana  Florência; 
Juvenal  Pereira  Carvalho,  2,78  —  Usina  São  João; 
Vicente  Cornélio,  5,05  —  Usina  Ana  Florência; 
Wenceslau  de  Sousa,  5,97  —  Usina  Rio  Branco; 
João  Silva,  7,30  —  Usina  São  João;  Sebastião  F. 
Duarte,  8,75  —  Usina  São  João;  José  Julião,  13,72 

—  Usina  Rio  Branco;  Julião  de  Carvalho,  14,34 

—  Usina  Mendonça;  Lazaro  Ferreira,  16,10  — 
Usina  Passos;  João  R.  Pacheco,  18,12  —  Usina  Rio 
Branco;  Adão  Filipe,  18,76  —  Usina  Jatiboca 
Antônio  Gonçalves,  57,26  —  Usina  Jatiboca;  Aman- 
tino Rezende,  69,15  —  Usina  Jatiboca.  O  caso  de 
Amantino  Rezende,  carreiro  da  Usina  Jatiboca 
(Ponte  Nova),  é  o  mesmo  de  quantos  consomem 
o  fubá  em  altas  quantidades.  Ele  era  solteiro  e, 
num.  período  de  sete  dias,  consumia  dez  quilos  de 
fubá. 

Para  31  casos  de  superavits,  encontramos  59 
déficits.  Vejamos  como  se  escalonam  os  déficits 
dos  trabalhadores  industriais  e  rurais  das  usinas 
de  açúcar  do  Estado  de  Minas  Gerais  : 


DÉFICIT  CALÓRICO  DOS  TRABALHADORES  INDUSTRIAIS 

(Por  família) 

NOMES  %  a  — 


N."  de  pessoas 
que  sustenta 


Antônio  Olimpo   1,44 

Angelo  Alves  Pereira   2,64 

José  Francisco  .-.   3,74 


2 
8 
2 


Usinas 

Rio  Branco 
Jatiboca 
São  João 
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  33,08 

6 

Passos 

Djalma  Filipe   

  42,92 

8 

Ubaense 

José  Batista  Santos  

  45,28 

5 

Passos 

Nelson  R.  do  Vale   

48.55 

5 

.  Sta.  Teresa 

E'  interessante  observar  que  os  trabalhadores  industriais,  melhor  remunerados,  aparecem  com 
30  déficits  para  29  dos  rurais,  que  não  tem  salário  compensador. 

Apresentamos,  a  seguir,  o  déficit  calórico  dos  trabalhadores  rurais: 

DEFICIT  CALÓRICO  DOS  TRABALHADORES  RURAIS 


NOMES 


(por  família) 


N.o  de  pessoas 


Carlos  A.  Silva  .  .  .  . 
Altino  F.  Gouveia  .  .  . 
João  C.  de  Oliveira  ... 

José  Candido  

Antonio  de  Oliveira   . . 

José  Saurindo  

Francisco  A.  Fernandes 
Raimundo  Tomaz  .   .  . 
Leoni  Alberto  Rosa  .  . 
Sebastião  F.  Prado  .  . 
José  Antônio  Eduardo 

José  Antônio  

Joaquim  Valêncio  .  .  . 
José  Martins  Freitas  .  . 

José  Augusto  

Ricardo  Figueiredo  .  . 
João  Salvino  Dias  .  .  . 
Januário  Cesário   .    .  . 

João  Plinio  

João  Fe. .az   

José  A.  Nascimento  .  . 
Antenor  da  Silva  .  .  . 
Batista  da  C.  Silvestre 

José  Gabriel  

José  Francisco  

Sebastião  Alves  ... 
Benedito  Barbosa  .  . 
Sebastião  Leonardo  . 
Alcino  Gomes  .... 


%  a  — 

que  sustenta 

Usinas 

4,43 

3 

Mendonça 

5,58 

5 

José  Luiz 

6,61 

6 

Mendonça 

6,71 

1 

Ubaense 

7,30 

3 

Rio  Branco 

7,37 

6 

Ana  Florência 

9,87 

7 

Ana  Florência 

10,41 

6 

Ana  Florência 

10,76 

8 

Passos 

10,80 

3 

Ubaense 

12,55 

2 

Passos 

12,86 

7 

Mendonça 

14,53 

2 

José  Luiz 

15,64 

2 

Ubaense 

15,95 

Passos 

16,60 

5 

José  Luiz 

17,75 

5 

José  Luiz 

18,57 

9 

José  Luiz 

19,50 

3 

Jatiboca 

21.56 

7 

Ubaense 

23,24 

9 

São  João 

23,32 

7 

Santa  Teresa 

31.40 

8 

Mendonça 

35,97 

6 

Rio  Branco 

36,13 

9 

São  João 

38,93 

7 

Rio  Branco 

40,69 

4 

Passos 

47,10 

6 

Santa  Teresa 

53.24 

6 

Ubaense 
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A  SUPERIORIDADE  DA  CANA  SOBRE  A  MANDIOCA 
PARA  A  PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Antonio  José  Rodrig^ues  Filho 


A  revista  "Economia",  de  São  Paulo,  no  seu 
número  de  agosto  último,  publicou  o  comunicado 
em  que  o  sr  Antônio  José  Rodrigues  Filho,  colabo- 
rador da  Diretoria  de  Publicidade  Agrícola,  da 
Secretaria  da  Agricultura,  Indústria  e  Comércio 
daquele  Estado,  desenvolve  várias  considerações 
sobre  a  melhor  matéria  prima  para  a  fabricação 
de  álcool,  opinando  pela  superioridade  da  cana 
KÔbre  a  mandioca.  Reproduzimos  a  seguir  o  refe- 
rido trabalho  : 


Há  poucos  dias  foi  assinada  pelo  sr.  Coorde- 
nador da  Mobilização  Económica  uma  importan- 
te portaria,  permitindo  a  montagem  de  distilarias 
destinadas  à  fabricação  de  álcool  industrial.  Com 
êsse  ato,  três  itens,  concisos  e  claros,  abrem -se  aos 
industriais,  para  a  obtenção  dessa  matéria  prima, 
que,  às  vezes,  se  tornam  essenciais  : 

1.  °  —  Toda  indústria  brasileira,  que  utilizar 
álcool  como  matéria  prima,  poderá  montar  disti- 
laria de  alcol  industrial,  anexa  ou  não  à  fábrica. 

2.  °  —  As  distilarias  novas,  assim  montadas, 
ficarão  isentas  de  racionamento,  devendo  utilizar 
sua  produção  como  matéria  prima  para  indústria. 

3.  °  —  O  álcool  de  procedência  dessas  distila- 
rias escapará  aos  planos  anuais  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  desde  aue  não  seja  excedente 
das  necessidades  da  sua  própria  indústria." 

Hoje,  naturalmente,  muitos  industriais  estão 
estudando  com  afinco  a  possibilidade  de  produção 
do  álcool  industrial,  destinada  ao  seu  consumo,  e 
para  tal,  como  ponto  básico,  pensam  na  matéria 
prima  mais  interessante  para  a  obtenção  do  refe- 
rido produto. 

São    Paulo    apresenta    ótimas  possibilidades 


para  a  instalação  da  indústria  alcoolífera.  pois  que 
temos  em  cultura  duas  espécies  vegetais,  que  se 
encontram  em  excelentes  cndicões  de  desenvolvi- 
mento e  produção  —  a  cana  de  açúcar  e  a  man- 
dioca . 

Qual  das  duas,  porém,  será  a  melhor  para  a 
produção  de  alcol  etílico  ?  A  meu  ver,  a  cana  de 
açúcar. 

Tem-se  discutido  a  vantagem  ou  desvantagem 
de  uma  e  de  outra,  alegando  alguns  que  uma  to- 
nelada de  mandioca  produz  220  litros  de  álcool, 
ao  passo  que  uma  tonelada  de  cana  apenas  60  li- 
tros. Todavia,  é  preciso  considerar-se  que  um  al-  » 
queire  de  terra  produz  50  toneladas  de  mandioca 
e  150  de  cana,  ou  se.iam  11.000  e  9.000  litros  de  . 
álcool  de  mandioca  e  cana,  respectivamente.  Con- 
siderando a  faculdade  da  cana  de  renovação  de 
soqueira,  sem  novo  plantio,  na  mesma  área  de  Um 
alqueire  e  após  4  1/2  anos  de  cultura,  ela  produzi- 
rá cêrca  de  36.000  litros  de  álcool,  produção  que,  - 
sòmente  em  condições  muito  favoráveis,  a  man- 
dioca alcançará  em  igual  período. 

Desde  que  a  produção  se  iguale,  por  unidade 
de  área,  ao  fim  de  4  1/2  anos,  a  cana  superará  a 
mandioca  como  matéria  prima.  E  isso  poraue: 
1.°)  o  seu  bagaço  servirá  de  ótimo  combustível  às 
caldeiras  que  alíTmentam  motores  da  distilaria,  o 
que  se  não  verifica  com  a  mandioca;  2.°)  o  pre- 
paro do  caldo  de  cana,  destinado  à  fermentação 
alcoólica,  é  mais  simples  que  o  do  amido  da  man- 
dioca, que  necessita  de  sacarificação  preliminar; 
3.°)  a  cana  é  menos  eseotante  de  tererno  que  a 
mandioca;  4.°)  o  trato  das  soqueiras  da  cana  se 
restringe  a  poucas  despesas,  ao  passo  que  o  da 
mandioca,  uma  vez  arrancada,  obriga  B  novo 
plantio,  muito  mais  caro;  5.°)  a  cana  é  menos  su- 
jeita aos  azares  do  tempo  e  às  moléstias  que  a 


O  carreiro  Alcino  Gomes,  da  Usina  Ubaense, 
aparece  com  um  déficit  de  53,24%,  tendo  por  con- 
sequência um  sensível  deseauilíbrio  de  enereía, 
mas,  apesar  disso,  tem  três  filhos  e  a  sua  aparên- 
cia, no  instante  em  que  o  ouvimos,  em  nada  con- 
dizia com  a  carência  encontrada  O  caso  sugere  um 
detido  exame  da  parte  dos  díetólogos;  toda  a  sua 
família  consome,  em  sete  dias,  os  alimentos  se- 
guintes: feiião,  3  quilos  e  meio;  carne  sêca,  meio 
quilo:  banha,  1  quilo:  arroz.  4  quilos  e  meío:_  4 
rapaduras;  café,  1  quilo;  fubá,  4  auílos;  macarrão, 
1  quilo;  verduras,  cem  gramas.  Cada  membro  da 
sua  família  conta  com  1.402  calorias.  Convém  no- 
tar o  referido  trabalhador  ainda  auxilia  os  pais. 

Minas  Gerais  é,  no  Brasil,  o  Estado  que  mais 
pos^ue  engenhos  de  acucar  bruto,  rapadureiros  e 
turbinadores.  Dos  55.779  engenhos  brasileiros, 
30.372  pertencem  a  Minas  (54%).  Por  isso  mesmo, 


interessamo-nos  em  conhecer  os  níveis  de  vida  de 
alguns  deles.  Nossa  imnressão  foi  a  melhor  pos- 
sível. Os  trabalhadores  comiam  bem  e  apresenta- 
vam asoecto  de  robustez.  No  engenho  turbinador 
do  sr.  Francisco  Avelino  Maia  (Fazenda  Rio  Gran- 
de —  Passos)  observamos  que  os  trabalhadores 
tinham  todas  as  facilidades  para  pl?ntar  o  aue 
bem  lhes  aprouvesse.  Os  rurícolas  da  Fazenda 
Rio  Grande  consomem  leite  e  verduras  p  raramente 
adoecem,  conforme  apuramos.  Um  senhor  de  en- 
genho, em  Sete  Lagoas,  disse-nos:  "o  caldo  de 
cana  aiuda  a  alimentação  e  a  êle  devo  o  fato  de  não 
possuir  enfermos  na  minha  propriedade."  Conti- 
nuando a  nossa  série  de  estudos  sôbre  o  padrãn  de 
vida  do  trabalhador  em  usina  de  açúcar,  examina- 
remos no  próximo  trabalho,  nesta  revista,  a  ali- 
mentação do  trabalhador  na  indústria  açucareira 
do  Estado  de  São  Paulo. 
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LAMENTÁVEL  CONFUSÃO 


Na  sua  secção  "Consultas"  do  número  corres- 
pondente a  maio  dêste  ano,  inseriu  a  "Revista  de 
Química  Indusirial"  a  seguinte  resposta,  que  re- 
produzimos apenas  para  o  efeito  de  estranhar  a 
ignorância  revelada  não  tanto  pelo  consulente,  mas 
sobretudo  por  publicações  importantes  como  a 
que  êle  se  refere,  sôbre  assuntos  que  hoje  já  são 
conhecidos  : 

"1989.  combustíveis  —  "USGA" 

Sr.  J.  V.  Nesta  —  Deseja  saber  que  planta  é 
usga,  existente  no  Nordeste  e  produtora  de  com- 
bustível. Informa  que  uma  grande  revista  desta 
capital,  que  trata  de  economia  e  finanças,  publi- 
cou na  sua  edição  de  setembro  de  1941  um  longo 
^  artigo  sôbre  combustíveis.  Na  página  81  lê-se  o 
seguinte  trecho:  "Outro  recurso  que  fornece  a 
inesgotável  riqueza  florística  do  Brasil  para  a  pro- 
dução de  combustíveis  está  na  usga,  planta  nor- 
destina, geralmente  encontrada  em  Pernambuco, 
Alagoas,  Sergipe,  Paraíba  e  outros  Estados".  E 
mais  adiante  :  "Êsse  combustível  é  quase  que  in- 
teiramente desconhecido  no  Sul,  enquanto  que,  na- 
quêles  Estados,  a  preferência  por  êle  é  de  90% 
com  relação  ao  produto  estrangeiro  e  isto  por  dois 
motivos  convincentes  :  pela  eficiência  e  pelo  bai- 
xo preço". 

De  nossa  parte  não  conhecemos  nenhuma 
planta  do  Nordeste  com  o  nome  de  usga.  Talvez 
se  trate  de  engano  do  autor;  teria  êle  tomado  a 
marca  de  um  tipo  de  alcool-motor  como  uma  plan- 
ta. "Usga"  é.  com  efeito,  um  carburante  com  base 
de  alcoql-eter,  lançado  ao  mercado  nordestino  em 
1927,  tendo  «ido  iniciada  a  venda  em  bombas  nas 
cidades  do  Recife  e  Maceió.  "Usga"  é  a  sigla  for- 
mada das  palavras  "Usina  Serra  Grande,  Ala- 
goas", fabricante  do  carburante.  ÍJ.N.)." 

Parece  incrível  que  uma  revista  esoecializa- 
da  do  Brasil,  o  naís  maior  produtor  do  álcool  car- 
burante da  América  Latina,  ainda  se  veja  forçada 


a  divulgar  explicações  como  estas,  para  desfazer 
a  confusão  de  uma  conhecida  marca  de  alcool-mo- 
tor com  uma  planta  alcoolígena.  Aliás,  na  sua 
edição  de  março  do  ano  corrente,  em  artigo  inti- 
tulado "A  tragi-comédia  dos  combustíveis",  já  o 
"Brasil  Açucareiro"  rebateu  a  mesma  confusão, 
perpetrada  por  um  respeitável  jornal  de  São  Pau- 
lo. E'  de  desejar  que  a  lição  da  "Revista  de  Quí- 
mica Industrial"  consiga  restabelecer  defintiva- 
mente  a  verdade  sôbre  a  "Usga". 

Mas  qual  seria  a  "grande  revista  desta  capi- 
tal, que  trata  de  economia  e  finanças",  cujos  tre- 
chos J.  V.  transcreve  na  sua  consulta  à  "Revista 
de  Química  Industrial"  ?  Com  tal  indicação,  era 
fácil  identificá-la,  pois  só  podia  ser  "O  Observa- 
dor Económico  e  Financeiro",  que  é,  de  fato  e  sem 
favor,  uma  excelente  publicação. 

Realmente,  na  edição  de  setembro  de  1941, 
dêsse  mensário,  se  depara  extenso  artigo  da  reda- 
ção,  com  a  epígrafe  "O  problema  dos  combustí- 
veis, fartamente  ilustrado  e  enriquecido  de  qua- 
dros estatísticos,  ocupando  as  páginas  65  a  87.  E 
ao  alto  da  página  85  se  lêem  os  trechos  seguintes: 

"Outro  recurso  que  fornece  a  inesgotá- 
vel riqueza  florística  do  Brasil  para  a  pro- 
dução de  combustíveis  está  na  USGA.  plan- 
ta nordestina,  geralmente  encontrada  em 
Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Paraíba  e 
outros  Estados. 

A  utilização  da  Usga  como  combustível 
nacional  vem  dêsde  1927  e  foi  iniciada  pela 
"Usina  Serra  Grande",  no  Estado  de  Ala- 
goas. Tem  já  largo  emprêgo  em  motores  de 
explosão,  apresentando  certas  vantagens 
não  só  sôbre  o  álcool  como  também  sôbre  a 
gasolina.  Em  Alagoas  o  litro  de  usga  custa 
apenas  S900.  ao  passo  que  a  gasolina  1S500. 
O  combustível  é  preparado  à  base  de  álcool 
e  conta  já  com  elevada  produção:  em  1938- 
39    —    1.696.628    litros:    em    1939-40  — 


mandioca;  6.°)  a  cana  controla  a  erosão  do  solo, 
a  pleno  contento,  se  plantada  "cortando  as  águas  '; 
7.°)  há  maior  facilidade  em  se  obter  mudas  de 
cana  em  maior  quantidade  e  em  bom  estado  de 
sanidade  do  quo  as  de  mandioca. 

Tratando-sp  de  necessidade  urgente  da  pro- 
dução do  álcool  em  maior  escala,  para  fins  indus- 
triais, talvez  haja  conveniência  em  se  aproveita- 
rem os  mandiocais  já  existentes.  Porém,  para 
quem  vai  iniciar  uma  cultura  será  vantajo.so  ini- 
ciá-la com  a  cana  dc  açúcar. 

A  instalação  da  distilaria,  no  caso  em  apreço, 
tem  o  carater  dc  complemento  â  indústria,  toda- 
via, nem  as.sim  se  deve  executá-la  sem  os  requi- 
sitos técnicos  indi.<;pcnsavcis  a  uma  marcha  sali.';- 
fatória  da  produção. 

A  escolha  da  variedade  a  cultivar,  o  sistema  c 
a  época  dc  plantio,  os  tratos  culturais,  para  só  se 


falar  na  parte  agrícola,  constituem  pequenos  pon- 
tos que,  levados  a  sério,  trazem  resultados  assás 
compensadores . 

Os  cuidados  técnicos  na  elaboração  do  álcool 
e  a  quantidade  produzida  influem  marcadamente 
no  custo  de  produção  do  material. 

Um  sistema  de  cooperativa,  que  congregasse 
um  certo  número  de  indústriais,  talvez  trouxesse 
resultados  favoráveis  ao  barateamento  da  produ- 
ção do  álcool,  porquanto  a  realização  de  um  ca- 
pital grande  permitiria  a  compra  de  aparelhagem 
moderna  e  suficiente,  tanto  para  a  distilaria  como 
para_  a  parte  agrícola,  evitando-se,  assim,  a  dis- 
persão de  despesas  com  a  aquisição  de  maquiná- 
rio  inferior  e,  além  disso,  permtiria  a  cultura  da 
cana  em  grande  extensão,  o  que  é  muito  do  feitio 
dessa  gramínea,  para  proporcionar  maior  margem 
de  lucros. 
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O  EMPREGO  DA  MADEIRA  NA  CONSTRUÇÃO  DE 

COLUNAS  DE  RETIFICAÇÃO 


Em  uma  publicação  anterior  por  nós  lançada 
a  título  de  nota  prévia  e  enviada  à  Secção  de  Ál- 
cool do  1.°  Congresso  Nacional  de  Carburantes, 
foram  examinadas  as  razões  que  nos  levaram  a 
experimentar  o  emprêgo  da  madeira  na  constru- 
ção das  colunas  de  ratificação. 

Os  resultados  das  experiências  por  nós  rela- 
tados naquela  ocasião  não  permitiam  a  formação 
de  um  julgamento  definitivo  sòbre  o  comporta- 
mento dêsse  material,  uma  vez  que  se  limitavam  a 
resultados  de  ordem  qualitativa.  Justificavam, 
porém,  o  interesse  que  a  madeira  poderia  adqui- 
rir como  elemento  básico  para  a  construção  de 
colunas . 

Um  tubo  de  aduelas  de  madeira  de  juntas  ra- 
diais lisas,  com  um  metro  de  altura  e  uma  pole- 
gada de  diâmetro  interno  e  cheio  com  fragmen- 
tos de  tubos  de  vidro,  foi  por  nós  empregado. 

O  resultado  então  obtido  revelou  um  enri- 
quecimento de  concentração  do  elemento  mais  vo- 
látil da  mistura  inicial,  recebida  no  topo  da  co- 
luna, concentração  essa  que  era  da  mesma  ordem 
de  grandeza  que  a  obtida  com  uma  coluna  metá- 
lica, das  mesmas  dimensões  e  de  idêntica  superfí- 
cie de  retificação.  As  experiências  foram  execu- 
tadas sempre  com  a  mistura  binária  alcool-áeua. 
Os  números  que  exprimiam  a  riqueza  alcoólica 
do  líquido  recebido  no  topo  da  coluna  de  madeira 
eram  ligeiramente  inferiores  aos  obtidos  com  a 
de  metal,  sendo  a  concentração  alcoólica  do  resí- 
duo, sempre  a  mesma  no  fim  das  operações,  após 
a  distilação  de  iguais   quantidades  de  mistura. 

Aventamos  então  uma  explicação  para  êsse 
fato,  lembrando  que  a  madeira  se  comporta  me- 
lhor quando  seu  teor  de  umidade  não  varia,  e  que 
operações  realizadas  em  série  discreta  poderiam 
ocasionar  por  variações  de  umidade  fugas  ou  re- 


Julio  Rabin 

tenção  até  um  estado  de  "saturação"  do  vapor  que 
atravessava  a  coluna. 

Para  verificar  se  a  diminuição  dos  intervalos 
entre  duas  operações  consecutivas  poderia  de  fato 
favorecer  as  condições  da  distilação,  no  sentido 
de  recuperar  todo  o  álcool  contido  na  mistura  ini- 
cial, empreendemos  uma  série  de  distilações,  par- 
tindo de  misturas  com  a  concentração  alcoólica 
da  aguardente  e  usando  sucessivamente  nas  se- 
guintes distilações  misturas  com  as  concentrações 
alcoólicas  anteriormente  obtidas. 

Essas  operações  foram  assim  empreendidas, 
no  sentido  de  determinar  também  o  número  de 
distilaçõej  que  seria  necessário  efetuar  para  se 
obter  uma  mistura  final  a  mais  concentarada  pos- 
sível em  relação  ao  elemento  mais  volátil,  compa- 
tível com  a  estrutra  física  do  sistema  alcool- 
água. 

Os  números  indicados  na  tabela  anexa  repre- 
sentam valores  médios  de  uma  série  de  experiên- 
cias realizadas.  As  concentrações  alcoólicas  são 
todas  referidas  a  15,5°  C. 

Nas  primeiras  distilações  efetuadas,  as  per- 
das em  álcool  foram  da  ordem  de  6%,  havendo 
um  vazamento  através  das  juntas  das  aduelas, 
francamente  perceptível . 

A  medida  que  se  sucediam  as  operações,  a 
perda  em  álcool  diminuía  gradativamente,  até  es- 
tabilizar-se  em  tôrno  de  um  valor  médio  da  ordem 
de  1,5%. 

Considerando  os  êrros  de  leitura  de  volumes 
e  temperatura,  de  medida  de  concentração,  etc,  e 
especialmente  o  carater  discontínuo  da  sequência 
de  operações,  cremos  não  ser  exagerado. 

As  condições  em  que  foram  efetuadas  as  ex- 
periências com  a  coluna  acima  mencionada,  em 
escala  de  laboratório,  não  permitiam  fosse  feito 
um  ensaio  contínuo  de  distilação  com  alimenta- 


1.712.927,  e  em  1940-41  —  (1.°  semestre)  — 
1.700.095  litros. 

Essa  produção  pode  atingir  a  números 
muito  mais  altos  desde  que  seu  consumo, 
ora  limitado  apenas  aos  Estados  de  Alagoas 
e  Pernambuco,  se  difunda  por  todo  o  terri- 
-   tório  nacional. 

Êsse  combustível  é  quase  que  inteira- 
mente desconhecido  no  Sul,  enquanto  que, 
naqueles  Estados,  a  preferência  por  êle  é 
de  90%  com  relação  ao  produto  estrangeiro, 
e  isto  por  dois  motivos  convincentes  :  pela 
eficiência  e  pelo  baixo  preço." 

I 

Só  declinamos  o  título  de  "O  Observador  Eco- 
nómico e  Financeiro"  e  salientamos  o  lamentável 


equívoco  em  que  incorreu,  com  referência  a  usga, 
para  conclamá-lo  a  um  movimento  de  maior  ri- 
gor no  estudo  e  divulgação  dos  problemas  técni- 
cos do  país,  orientado  no  sentido  de  recorrer  sem- 
pre às  fontes  mais  autorizadas  de  informações  e 
pesquisas,  afim  de  se  evitarem  dcslises  que  des- 
servem  e  perturbam  os  meios  menos  letrados. 
Com  a  alta  autoridade  que  somos  os  primeiros  a 
reconhecer-lhe.  conquistada  através  de  valiosos 
serviços  à  economia  nacional,  elucidando  as  suas 
questões  mais  palpitantes  em  magníficos  trabalhos, 
cujas  coleções  formam  rico  documentário  da  es- 
pecialidade, a  esplêndida  revista  do  sr.  Valentim 
Bouças  poderá  contribuir  poderosamente,  como 
aliás  o  tem  feito  até  agora,  para  o  levantamento 
do  nível  cultural  do  Brasil. 
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çso  de  uma  mistura  de  riqueza  alcoólica  constante. 

Um  fato  logo  observado  durante  as  operações 
foi  a  menor  diferença  de  temperatura  entre  a  pa- 
rede da  coluna  de  madeira  e  o  meio  ambiente, 
comparada  essa  mesma  diferença  com  a  de  uma 
coluna  metálica.  Êsse  fato  corresponde  a  um  ba- 
lanço térmico  mais  favorável  para  as  colunas 
construidas  em  madeira . 

O  balanço  das  quantidades  de  calor  não  pôde 
ser  efetuado.  Mas  já  o  fato  apontado  acima  in- 
dica menor  irradiação  de  calor  através  da  super- 
fície da  parede  da  coluna  e  isto  constitue  índice 
seguro  de  um  melhor  aproveitamento  do  calor 
empregado. 

Aliás  era  mesmo  de  se  esperar  isto  aconte- 
cesse, conhecidas  como  são  as  qualidades  isolantes 
da  madeira. 

Se  bem  que  as  condições  de  operação  estabe- 
lecidas no  laboratório  não  sejam  comparáveis  com 


as  da  indústria,  especialmente  no  que  diz  respeito 
à  continuidade  de  funcionamento,  uma  série  de 
fatos  de  natureza  intuitiva  indica  que  o  emprêgo 
da  coluna  de  madeira  na  indústria  não  poderá  dar 
resultados  inferiores  aos  que  se  podem  prever. 

Muito  pelo  contrário,  as  condições  de  trabalho 
das  instalações  industriais,  de  funcionamento  con- 
tínuo, constituem  justamente  as  condições  em  que 
o  trabalho  da  madeira  mais  se  recomenda. 

Quanto  à  objeção  que  se  possa  formular  em  re- 
lação à  vida  de  uma  instalação  para  retificação 
de  mistura  alcoólica,  visto  nenhuma  experiência 
ter  sido  empreendida  para  se  ter  uma  idéia  da  sua 
duração,  o  que  se  co'ahece  em  relação  ao  compor- 
tamento da  madeira  permite  prever  uma  dura- 
ção que  não  se  deve  afastar  muito  da  de  uma  co- 
luna de  cobre,  cuja  duração  não  vai  além  de  8 
anos,  segundo  informações  obtidas  de  diversos  in- 
dustriais . 


BALANÇO  MATERIAL  DA  DISTILAÇÃO 


COLUNA  DE  MADEIRA 

COLUNA  DE  METAL 

Concentração  alcoólica 

(%  volume) 

Perda  . 

em 
álcool 

% 

Concentração  alcoólica 

(%  volume) 

Perda  . 

em 
álcool 

'  % 

Inicial 

Distilado 

Resíduo 

Inicial 

)  Distilado 

Resíduo 

43 

85 

5,5 

2 

44 

82 

6 

1.5 

81 

86 

52 

1,5 

82 

86,5 

56 

1,5 

86 

92 

76 

1,4 

86.5 

92,5 

74 

1.2 

92 

94,5 

83 

1.5 

92,5 

94,5 

84 

1.5 

95 

95.5 

90 

1.5 

94,5 

95,5 

89 

1.5 

95,5 

96 

94 

1.5 

95,5 

96 

94 

1,5 

96 

96.5 

95 

1,5 

96 

1 

96,5 

94,5 

1,5 

NOTA:  —  Os  números  acima  foram  registrados  quando  as   perdas  se   estabilizaram  nos  valores 
anotados. 


Um  fato  merecedor  de  atenção  é  o  dos  pratos 
de  retificação  contidos  na  coluna.  As  condições 
ótimas  de  construção  de  colunas  de  aduelas  de  ma- 
deira .são  aquelas  em  que  as  aduelas  são  as  mais 
longas  possíveis  (1).  uma  vez  que  as  ligações  do 
topo  das  aduelas  constituem  os  locais  mais  difí- 
ceis para  uma  vedação  estanque. 

Assim  sendo,  o  sistema  de  montagem  por  sec- 
ções como  é  empregado  para  as  colunas  de  co- 
bre não  pode  ser  adotado  simplesmente  para  aque- 


(1)  Para  detalhes  construtivos  das  colunas 
cremos  de  grande  utilidade  consultar  o  trabilho 
de  Frederico  A.  Brotcro  e  Fernando  Jorge  Lar- 
rebure.  "Tubos  de  aduelas  de  madeira",  publica- 
do no  Boletim  da  Inspetoria  de  Serviços  Públicos, 
n.«*  6,  maio  de  1941 . 
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le  material.  Quer  nos  parecer  que  a  colocação  dos 
pratos,  caso  seja  essa  forma  empregada  como  su- 
perfície de  retificação,  deva  ser  efetuada  com  a 
coluna  já  pronta,  estando  os  pratos  em  ligação 
rígida  com  um  eixo  vertical  que  coincida  com  o 
eixo  da  coluna.  A  dilatação  do  prato  de  cobre, 
pelo  calor,  garantiria  a  vedação  dos  intervalos 
compreendidos  entre  os  bordos  dos  pratos  e  a 
superfície  interna  da  coluna . 

Outra  solução  seria  o  emprêgo  de  anéis  de 
porcelana  (tipo  anéis  de  Raschig)  para  enchimen- 
to das  colunas,  o  que  pode  constituir  superfícies 
com  eficiência   de   retificação   bastante  grande. 

Pode-se  prever  o  emprêgo  satisfatório  da  co 
luna  de  madeira  na  fabricação  do  álcool  anidro. 
De  fato,  a  eficiência  da  coluna  de  madeira,  pelo 
que  foi  visto,  é  comparável  à  de  metal.  A  obten- 
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OS  MELADOS  -  UTILIZAÇÃO  DE  UM  SUB-PRODUTO 

DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 


No  presente  trabalho  procuramos  reunir  em 
forma  sintética  alguns  aspectos  do  estado  atual 
do  conhecimento  sobre  a  utilização  de  um  sub- 
produto da  indústria  do  açúcar.  Completamo-lo 
com  nossas  investigações  sôbre  a  composição  de 
diversos  melados  (cana  de  açúcar  e  de  beterraba), 
e  determinação  de  vitamina  B. 

O  melado,  como  é  do  conhecimento  geral,  em- 
pregou-se  de  preferência,  no  século  passado,  para 
a  fabricação  de  álcool.  Em  menor  proproção  uti- 
lizou-se  na  alimentação  do  gado,  sobretudo  até  a 
crise  açucareira  do  começo  dêste  século,  que  obri- 
gou os  investigadores  a  procurar  outras  aplica- 
ções e  seu  emprêgo  na  alimentação. 

E'  conhecido  o  papel  preponderante  do  açú- 
car na  produção  de  energia  muscular.  H.  Raquet 
declarou  que  o  açúcar  é  um  precioso  alimento,  um 
dos  mais  necessários  e  mais  ativos.  Acreditava-se 
que  o  melado  fosse  um  alimento,  unicamente  pelo 
açúcar  nele  contido,  fazendo-se  abstração  das  pro- 
priedades da  parte  "não  açucarada",  ou  seja,  de 
uma  percentagem  apreciável  de  outros  ingredien- 
tes. Porém  a  experiência  demonstrou  a  importân- 
cia do  valor  bromatológico  da  parte  "não  açuca- 
rada" do  melado,  que  se  considerou  ter,  além  do 
seu  valor  químico,  uma  ação  excitante  especial 
sôbre  a  secreção  látea,  o  que  se  atribue  a  seu 
conteúdo  em  amidos,  sobretudo  de  asparagina.  O 
melado  é  também  conveniente  para  a  engorda  de 
porcos,  bovinos  e  ovinos.  Mas,  sobretudo,  já  se 
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generalizou  a  convicção  da  vantagem  de  seu  em- 
prêgo nas  rações  de  equinos,  especialmente  nos 
utilizados  na  tração.  Na  Argentina,  desde  muito 
tempo  utilizam-se  alimentos  com  melado  no  sus- 
tento de  equinos  de  tração.  Utiliza-se  também  na 
alimentação  de  burros  e  animais  de  trabalho  em 
geral . 

Atualmente,  já  não  se  faz  acêrca  do  melado  o 
conceito  "primitivo",  bastante  generalizado  em  ou- 
tras épocas,  de  que  seu  papel  exclusivo,  ou  quase  > 
.exclusivo,  é  de  "condimento",  ainda  quando  se 
deve  afirmar  que  é  importante  o  efeito  da  modi- 
ficação do  sabor,  nas  forragens  às  quais  se  acres- 
centa, sobretudo  se  se  trata  de  forragens  pouco 
saborosas,  ou  mesmo  de  qualidade  inferior. 

E'  do  conhecimento  comum  que  o  melado  é 
o  resíduo  final,  mais  impuro,  incristalizavel,  da 
fabricação  do  açúcar.  A  sua  composição,  de  ma- 
neira geral,  pode  resumir-se  nos  seguintes  valo- 
res, suscetiveis  de  amplas  variações:  50%  de  açú- 
cares, 30%  de  "não  açucarados",  20%  de  água. 
Como  "não  açucarados"  se  incluem  substâncias 
orgânicas,  principalmente  redutoras,  e  inorgâni- 
cas. As  cinzas  ou  substâncias  inorgânicas  (sais 
minerais)  representam,  aproximadamente,  10%  do 
melado. 

Existem  também  melados  de  beterraba  pro- 
venientes de  refinaria.  Têm  composição  química 
bastante  semelhante  à  dos  melados  de  açúcar. 

Afim  de  apreciar  a  constituição  química  dos 


ção  de  álcool  anidro  não  é  possível  a  partir  da  mis- 
tura binária  alcool-água.  Esta,  quando  atinge  de- 
terminada composição,  tem  um  ponto  de  ebulição 
mínimo,  formando  uma  solução  azeotrópica.  Êste 
inconveniente  é  contornado  pela  adição  de  um 
terceiro  elemento  (benzeno,  cloreto  de  etileno,  etc.) 
e  o  sistema  ternário,  assim  formado,  apresenta 
para  determinadas  concentrações  dessas  substân- 
cias um  pcnto  de  ebulição  mínimo;  dessa  maneira 
tem-se  durante  a  distilação  o  ternário  azeotrópi- 
co  no  topo  da  coluna  e  o  álcool  anidro  em  baixo. 

Uma  instalação  para  fabricação  de  álcool  ani- 
dro compreende,  pois,  três  colunas:  uma  para  re- 
tificação  do  mosto  que  entra  com  cêrca  de  8%  e 
é  enriquecido  até  cêrca  de  40%  de  álcool;  outra, 
para  a  retificação  até  um  máximo  de  96,5  %  e  uma 
terceira  na  qual  é  retif içada  a  mistura  ternária. 

Do  que  foi  dito  é  lícito  concluir  ser  possível 
a  construção  de  instalações  de  madeira  para  fabri- 
cação de  álcool  anidro. 

Conclusão  —  As  colunas  de  madeira  para  reti- 
ficação de  misturas  alcoólicas  apresentam  as  se- 
guintes vantagens  : 

a)  —  são  económicas; 

b)  —  são  de  fácil  construção,  não  necessitam 


operários  especializados  para  a  sua 
montagem  e  podem  ser  feitas  "in  loco"; 
c)  —  são  eficientes,  uma  vez  que  com  elas  se 
pode  obter  resultado  igual  ao  obtido 
com  as  colunas  metálicas. 


NOTA  —  Enquanto  estavam  em  curso  as  ex- 
periências para  a  conclusão  dêste  trabalho,  tive- 
mos notícia  da  existência  de  uma  coluna  de  ma- 
deira, em  um  engenho  no  interior  do  Estado  de 
São  Paulo,  cujo  funcionamento  tivemos  ocasião 
de  observar.  E'  uma  instalação  com  capacidade 
para  cêrca  de  150  litros  por  hora  e  possue  uma  co- 
luna de  secção  retangular  de  9,8  metros  de  altura, 
contendo  carvão  de  madeira.  O  proprietário  obtém 
uma  mistura  com  92%  de  teor  alcoólico. 


(N.  da  R.)  —  O  trabalho  acima  foi  apresen- 
tado pelo  autor  à  Divisão  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  2.°  Congresso  de  Química,  realizado  em  Curi- 
tiba, em  janeiro  dêste  ano,  como  contribuição  da 
Secção  de  Química  do  Instituto  de  Pesquisas  Tec- 
nológicas de  São  Paulo.  Transcrevemo-lo  dos 
"Anais  da  Associação  Química  do  Brasil",  corres- 
pondentes a  abril/junho  de  1943. 
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melados,  damos  no  quadro  I,  os  resultados  de 
quatro  análises;  a  do  número  1  corresponde  a  um 


melado  de  açúcar  de  beterraba  (Uruguai);  as  res- 
tantes à  cana  de  açúcar  (da  Argentina) . 


QUADRO  I   —  RESULTADOS  DE  QUATRO  ANÁLISES 


Melados 

Determinações 

Beterraba 

Cana  de  Açúcar 

1 

2 

3 

4 

Uensidaue  a  lo  v--   

1,360 

1,390 

1,470 

1,340 

Acidez   

0,48% 

0,84% 

0,60% 

0,84% 

Extrato  sêco  

79,30% 

78,50% 

76,50% 

77,50% 

odCalUlc   

47,74% 

56,33% 

39,31% 

42,96% 

Açúcar  redutor   

6,56% 

13,42% 

13,78% 

14,31% 

Açúcar  total  (em  sacarose)  . 

53,97% 

43,58% 

52,397o 

56,56% 

Sais  minerais   

5,59% 

12,96% 

13,05% 

9,32% 

Consideramos  interessante  acrescentar  os  resultados  de  quatro  determinações  analíticas  de  me- 
lados efetuados  por  P.  Brueere  (Paris),  as  quais  permitem  estabelecer  comparação  com  os  valores 
expressados.  Veja-se  o  quadro  II. 


QUADRO  II  —  RESULTADOS  (EM  PERCENTAGENS)  DE  QUATRO  DETERMI- 
NAÇÕES ANALÍTICAS 


Determinações 

Melados 

1 

2 

3 

4 

Cinzas  sulfúricas  

27,9 

17,7 

20,2 

13.5 

Umidade   

10,5 

11,2 

12,8 

11.1 

Sub.  Proteica   

5,0 

6,5 

3,0 

2,5 

Açúcares  redutores   

4,9 

2.4 

21,1 

8,6 

Sacarose   

42,3 

50.6 

36,1 

40,1 

Extrativas  não  azotadas  .... 

9,4 

11,6 

6,8 

24,2 

Como  é  sabido,  o  açúcar  é  a  substância  ali- 
mentícia mais  digestível.  Durante  a  digestão,  o 
açúcar  se  transforma  em  dextrose  e  levulose.  As 
bactérias  do  aparelho  digestivo,  à  sua  custa,  pro- 
duzem ácido  lático,  butilico,  anhidrido  carbónico, 
hidrogénio,  etc. 

Segundo  Van  de  Venne,  o  açúcar,  como  todos 
os  hidratos  de  carbono,  porém  com  menos  inten- 


sidade que  o  amido  e  a  dextrina,  deprime  a  diges- 
tibilidade da  ração,  e  essa  ração  é  tanto  mais  pro- 
nunciada quanto  mais  pobre  em  substâncias  al- 
buminosas  ou  mais  considerável  a  quantidade  de 
açúcar  que  contém.  Esta  ação  deprimente  da  di- 
gestibilidade se  faz  sentir,  em  primeiro  lugar,  so- 
bre a  substância  protéica;  depois  sôbre  as  celulo- 
ses e  finalmente,  sôbre  as  gorduras.  Mas,  acres- 


HRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1943  —  Pág.  66 


309 


centa  o  mèsmo  autor,  o  açúcar  do  melado  nao  de^ 
prime  sensivelmente  a  digestão  das  substâncias 
extrativss  não  azotadas. 

As  substâncias  minerais  dos  melados  são  prin- 
cipalmente ricas  em  potássio  e  pobres  em  fosfatos. 
Segundo  Alquier  e  Drouineau  sua  composição  Cen- 
tesimal  é  a  seguinte  : 

.  Potássio  em  K.O    5,866 

Sódio  em  Na.Q    1,019 

Cálcio  em  CaO    0,266 

Magnésio  em  MgO    0,057 

Ferro  em  Fe^  0.    0,022 

Alumínio  em  A1,0;)    0,018 

Cloro  em  HCI   .-   0,558 

Enxofre  SO.   0,186 

Fósforo  em  P.O.,    0,052 

Silício  em  SiO.   0,093 

A  composição  das  cinzas  está  em  relação  com 
a  natureza  do  solo  e  dcs  adubos  que  se  empregam. 
Além  disso,  com  o  processo  industrial  da  matéria 
prima  :  beterraba  ou  cana. 

Atribuem-se  ao  seu  elevado  teor  em  sais  po- 
tássicos —  alguns  acidentes  causados  em  animais 
que  consomem  fortes  quantidades  de  melado.  De 
fato,  Alquier  e  Drônieau  constataram  que  êstes 
acidentes  são  devidos  à  ação  irritante  que  provo- 
cam os  sais  de  potássio  sobre  o  aparelho  urinário, 
principalmente.  Daí  surge  a  necessidade  de  obser- 
var estritamente  as  normas  sobre  o  racioname.a- 
to  máximo  de  melados.  Van  de  Venne  indica  como 
máximo  do  melado  para  mil  quilos  de  pêso  vivo 
as  seguintes  quantidades  : 

Equinos    3  quilos 

Vacas  leiteiras    4  quilos 

Bois   5  quilos 

Novilhos    6  quilos 

Ovinos   6  quilos 

Porcos    8a  10  quilos 

Geralmente,  as  doses  mais  convenientes  de 
melado,  dependem  da  espécie  e  também  do  fim 
que  se  deseje  obter  na  alimentação  do  gado.  Em 
regra,  os  animais  destinados  à  engorda  e  produ- 
ção de  fôrça  motriz  podem  receber  doses  maiores 
que  os  produtores  de  leite;  o  mesmo  se  pode  esta- 
belecer para  os  animais  adultos  em  relação  aos 
que  ainda  estão  em  crescimento.  Platos,  referin- 
do-se  ao  racionamento  de  equinos  com  melados, 
estabelece  que  a  ração  diária  deve  oscilar  de  0,750 
a  1  quilograma,  acrescentando  que  as.  quantidades 
superiores  a  1.500  quilogramos  provocam  aciden- 
tes pela  ação  irritante  dos  sais  de  potássio. 

Segundo  Van  de  Venne,  tem-se  exagerado  fre- 
quentemente a  ação  irritante  do  melado,  e  a  ex- 
periência demonstra  que  os  animais  suportam 
perfeitamente  as  doses  correspondentes  à  maior 
produtividade  do  melado  na  ração. 

O  melado  contém  de  0,8  a  1%  de  nitrogénio 
e  até  mais  (até  1,5-1,6%).  Deve  também  indicar- 
se  que  se  determinou  a  presença  de  vitaminas  B 
(hidrosoluveis)  nos  melados,  vitaminas  que  de- 
sempenham um  papel  importante  na  utilização 
dos  hidratos  de  carbono  (glúcidas) .  Efetivamen- 
te,  Mme.  L.  Randoin  e  R.  Lecoq  dizem  que  "o 


melado  de  cana  de  açúcar  é  relativamente  rico 
em  vitaminas  B;  sua  ação  equivale  aos  dois  ter- 
ços da  proveniente  do  extra  to  de  malte;  ao  passo 
que  o  melado  de  açúcar  de  beterraba  contém  pou- 
ca ou  nenhuma  vitamina  B" . 

Na  Argentina  desenvolveu-se  uma  indústria 
especializada:  a  de  preparação  de  rações  com  me- 
lados. O  melado,  além  de  seu  valor  aliMentíció; 
transmite  sabor  açucarado  à  ração,  o  que  contri- 
bue  para  aumentar  o  seu  sabor  e  a  ingestão  da 
me;ma  por  parte  do  animal.  Êsse  fato  —  deve 
acentuar-se  —  pode  prestar-se  à  manobra  de  pre- 
tender introduzir,  na  ração  com  melado,  alimentos 
com  escasso  ou  mínimo  valor  bromatológico  ou 
resíduos  suscetiveis  de  exercer  uma  ação  inconve- 
niente sôbre  a  saúde  do  gado. 

Por  essa  circunstância,  a  preparação  de  ra- 
ções com  melado  e  seu  comércio  deve  estar  sob 
controle  técnico,  afim  de  não  enganar  os  compra- 
dores e  não  prejudicar  o  desenvolvimento  do 
consumo  dêsté"  sub-produto. 

A  experiência  demonstrou,  por  outro  lado, 
que,  atim  de  que  o  emprêgo  dos  melados  na  ali- 
mentação do  gado,  integrando  a  ração,  dê  resul- 
tados satisfatórios,  se  requer  uma  mistura  homo- 
génea, fácil  de  manipular,  combinada  com  alimen- 
tos ricos  de  proteínas,  e  escolhidos,  em  cada  caso, 
de  acordo  com  as  exigências  particulares  da  espé- 
cie animal  de  que  se  trate. 

O  melado  sòzinho,  por  outra  parte,  do  ponto 
de  vista  de  sua  utilização  como  alimento,  apre- 
senta alguns  inconvenientes  em  sua  manipulação, 
dado  o  seu  estado  semi-fluido.  Se  bem  que  o  gado 
se  acostume  a  ingerí-lo,  tomando-o  diretamente 
da  manjedoura,  só  o  faz  depois  de  um  período 
mais  ou  menos  longo  para  acostumar-se.  Estas  di- 
ficuldades desaparecem  com  o  preparo  dos  ali- 
mentos misturados  ao  melado. 

Com  êle,  não  sòmehte  se  facilita  praticamen- 
te o  preparo  de  rações,  mas  também  bromatològi- 
camente,  se  tornam  melhores,  dado  que,  de  um  ali- 
mento incompleto,  se  pode  passar  a  uma  ração 
equilibrada,  pelo  acréscimo  de  forragens  diversas: 
grãos,  palhas,  tortas,  etc.  Randoin  e  Lecoq  chegam 
às  seguintes  conclusões  com  respeito  ao  emprêgo 
de  palhas  e  tortas  com  melados  : 

1.  —  Deve-se  reconhecer  que  as  palhas  de 
melado  consfitutm  um  "alimento  energético  de 
complemento  util";  porém  que  não  constituem  um 
alimento  que  possa  recomendar-se  como  base  úni- 
ca de  uma  alimentação  satisfatória.  - 

2.  —  Os  alimentos  acrescentados  ao  melado 
influem  sôbre  o  seu  valor  nutritivo.  As  tortas  de 
girassol  com  melado,  com  efeito,  são  mais  nutriti- 
vas que  as  palhas  de  melado.  Levando-se  em  con- 
ta as  características  das  palhas  de  nielado,  de 
"complemento  alimentício",  as  insuficiências  ali- 
mentícias, comprovadas  na  experiência  realizada, 
das  tortas  de  melado,  aconselham  que,  na  alimen- 
tação do  gado  devem  misturar-se  palhas  de  mela- 
do, tortas  oleaginosas  e  outros  elementos  nutri- 
tivos . 

Por  seu  lado,  Platos  chega  à  conclusões  inte- 
ressantes que  confirmam  as  experiências  de  Ran- 
doin e  Lecoq.  Segundo  êste  investigador,  o  mela- 
do administrado  em  forragens  com  melado,  é  um 
agente  terapêutico  eficaz  no  enfisema  do  equino. 
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Seu  emprôgo,  por  outro  lado,  parece  ter  efeito  sen- 
sível, diminuindo  a  frequência  das  cólicas. 

E'  indispensável  conhecer  perfeitamente  a 
composição  dos  alimentos  com  melado;  e  sua  com- 
posição, por  outro  lado,  deve  ser  suficientemente 
estável,  afim  de  não  dar  lugar  a  êrros  em  seu  em- 
prego. Do  ponto  de  vista  nutritivo,  as  forragens 
de  melado  preparadas  para  equinos  devem  tem  um 
mínimo  de  22%  de  açúcar  e  um  máximo  de  10% 
de  sais  minerais,  segundo  Flatos.  Sua  percenta- 
gem de  umidade  não  deve  ser  superior  a  15%,  sal- 
vo em  caso  de  rações  de  melado  que  são  consumi- 
das imediatamente  depois  de  seu  preparo.  Se  se 
trata  de  forragens  de  m.elado  comprimidas,  a  per- 
centagem máxima  de  umidade  é  de  10%. 

A  introdução  do  melado  na  ração  deve  fazer- 
se  em  forma  progressiva.  Tem -se  comprovado  que 
frequentes  modificações  no  regime  alimentício  dos 
equinos  é  prejudicial  à  sua  saúde.  As  subsituições 
de  alimentos  geralmente  se  efetuam  por  motivos 
de  economia,  e  por  considerações  de  saúde  ou 
higiene  dos  animais,  ou  em  caso  de  escassez  ou 
falta  de  algum  ou  alguns  dos  elementos  da  ração 
de  base. 

A  experiência  particular  ratificará  ou  retifi- 
cará,  em  cada  caso,  as  normas  gerais,  afim  de 
obter  das  mesmas  seu  maior  proveito  na  aplica- 
ção de  cada  problema  que  se  apresenta.  A  expe- 
riência tem  demonstrado  que  no  preparo  de  uma 
boa  forragem  de  melado  devem  ter-se  presente  as 
seguintes  condições,  aconselhadas  por  Van  de 
Venne : 

1.0  —  Ser  composta  de  substâncias  alimentí- 
cias exclusivamente.  (Existem  nos  mercados  es- 
trangeiros produtos  de  melado  em  forma  de  uma 
mistura  de  turfa  e  melado,  que  resulta,  do  ponto 
de  vista  de  uma  alimentação  racional,  uma  verda- 
deira utopia) . 

2.  —  Uma  forragem  de  melado  deve  ser  um 
alimento  concentrado. 

3.  —  Deve  ser  composta  de  alimentos  cuida- 
dosamente selecionados  com  relação  à  espécie  ani- 
mal e  ao  género  de  produção  a  que  se  destina. 

Uma  forragem  de  melado  destinada  a  um 
equino  não  pode  ser  idêntica  à  que  entra  nas  ra- 
ções de  uma  vaca  leiteira  ou  de  bovinos  em  geral, 
isto  é:  no  último  caso  figurarão  forragens  reco- 
nhecidas como  favoráveis  para  a  lactação,  e,  no 
primeiro  caso,  alimentos  de  categoria  das  tortas 
de  linho,  por  exemplo. 

4.  —  Deve  estar  em  boas  condições  de  conser- 
vação. Isto  se  obtém  reduzindo  ao  mínimo  o  con- 
teúdo de  água  e  fabricando  com  forragens  de 
grande  pureza,  de  boas  condições  de  conservação 
naturais,  e  que  não  encerrem  princípios  capazes 
de  produzir  alterações  nocivas  na  mistura. 

5  —  Finalmente,  deve  ser  sêca  ao  tato  para 
não  empastar  a  boca  do  animal;  e  finamente  divi- 
dida para  poder  dosá-la  e  místurá-la  uniforme- 
mente à  ração,  no  caso  de  não  constituir  a  ração 
completa . 


SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DO  AÇÚCAR  EM 
MINAS  GERAIS 

Em  assembléia  geral,  realizada  a  4  de  setem- 
bro findo,  o  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  em 
Minas  Gerais  elegeu  a  sua  primeira  diretoria, 
composta  dos  seguintes  nomes  :  Diretores:  Antô- 
nio Soares  de  Lima  Neto,  Mário  Pinto  Bouchardet 
e  Paulo  Dardot;  Suplentes:  Manuel  Marinho  Ca- 
marão, Caio  de  Brito  e  Nelson  Nunes  de  Siquei- 
ra. Conselho  Fiscal:  Alcindo  Vieira,  J.  C.  Belo 
liisboa  e  Joaquim  Fernandes  Braga;  Suplentes : 
Domingos  Gomes  de  Oliveira,  José  Vilela  Barbosa 
e  Hélio  Soares  Martins. 


OS  AÇÚCARES  REFINADOS  NAS 

REFINARIA  MAGALHÃES  S.  A. 

Rio  de  Janeiro 
REFINADORA  PAULISTA  S.  A. 
Monte  Alegre  e  Tamoio,  São  Paulo 
REFINARIA  TUPi  S.  A. 
São  Paulo 

CIA.  INDUSTRIAL  E  AGRÍCOLA  STA. 
BARBARA  S.  A. 
Santa  Bárbara,  São  Paulo 
SOCIÉTÊ   SUCRERIES  BRESILIENNES 
Vila  Raffard  e  Porto  Feliz,  São  Paulo 
REFINARIA  DA  USINA  SANTA  CRUZ  S.  A. 
Santa  Cruz,  Campos,  E.  do  Rio 
REFINARIA  DE  MARTUSCELLO  S.  A. 

Barra  do  Pirai,  E.  do  Rio 
REFINARIA   DE    IRMÃOS  ESCADA 
Lorena,  São  Paulo 
REFINARIA  DE  BARBOSA  &  MARQUES  LTDA. 
Carangola,  Minas 
REFINARIA  DE  BRAHIM  DEPES 
Cachoeiro  do  Itapemirim,  Espirito  Santo 
São  açúcares  puros,  não  empelotam  nem  amarele- 
cem, de  polarização  elevada  porque   são  tratados 
e  refinados  com 
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A  BROCA  DA  C/VNA  DE  AÇUCaR 


Kenneth  J.  Hayward 


Uma  praga  importante  da  cana  de  açúcar  en- 
contrada na  Província  de  Tucuman  (1)  e  nas  de- 
mais zonas  açucareiras  do  país  é  constituída  pelo 
chamado  bicho  chupador,  conhecido  também  pe- 
las denominações  vulgares  de  mariposa  chupadora, 
bicho  perfurador,  broca  da  cana  e  besouro  chupa- 
dor da  cana  de 
açúcar  (Diatraea 
saccharalís  Fabri- 
cíus) . 

Êste  inseto  é  a 
larva  ou  lagarta 
de  uma  mariposa 
noturna,  da  famí- 
lia Cambridae  que 
come  a  maioria 
das  lagartas  desta 
família,  se  alimen- 
ta de  plantas  da 
família  das  gra- 
míneas à  qual 
pertence  a  cana 
de  açúcar  ou  as 
ciperaceas. 

O  inseto  foi  des- 
crito pela  primei- 
ra vez  sob  o  no- 
me de  Pralaena 
sãccharalis,  por 
Fabrioius,  em 
j794,  desde  cuja 
data  tem  sido  rc- 
descrito  como  uma 
nova  espécie  em 
cinco  ocasiões  e 
foi  confundido 
com  outras  espé- 
cies em  numero- 
s  a  s  publicações, 
devido  à  seme- 
lhança de  muitas 
espécies  destas 
mariposas,  cujas 
lagartas  brocam  a 
cana  de  açácar 
em  várias  partes 
do  mundo. 

Existem  nas  zo- 
nas açucareiras  da 
Argentina  nunca 
menos  de  doze  es- 
pécies do  género 
Diatraea,  a  maio- 
ria das  quais  mui- 
to parecidas  entre  si  e  destas  sabemos  que  três 
atacam  a  cana  de  açúcar.  O  dano  causado  por 
todas  é  parecido.  No  caso,  porém,  do  lavrador 
ter  interesse  em  conhecer  o  nome  da  espécie 
que  ataca  a  cana  de  sua  lavoura,  pode  obter  a 
classificação  enviando  exemplares  à  Estação  Ex- 
perimental e  Agrícola  de  Tucuman. 


Fig.  1  —  Ovos  da  broca  da  cana  de  açúcar  :  A,  tamanho 
natural;  B,  grupo  de  ovos  sôbre  a  folha  da  cana  (XIO); 
C,  ovos  atacados  por  um  parasito  (X  15);  D,  ovos  mos- 
trando o  orifício  de  saida  de  um  parasito  (X  10). 


PLANTAS  HOSPEDEIRAS 

A  praga  ataca  com  preferência  a  cana  de 
açúcar,  especialmente  as  variedades  moles.  No 
caso,  porém  de  ataques  fortes  ou  quando  não  exis- 
tem variedades  moles,  ataca  com  igual  intensidade 

as  canas  duras.' 
Entre  outras  plan- 
tas, que  as  lagar- 
tas atacam,  encon- 
tram-se  o  arroz, 
trigo,  milho,  sor- 
go, capim  Sudão, 
capim  Russo,  ve- 
tiver,  várias  ou- 
tras espécies  de 
Andropogon,  erva 
ou  grama  do  Pa- 
rá e  certas  varie- 
d  a  d  e  s  de  Pa- 
nicum,  cana  bra- 
va, Lectochloa 
mucronotã,  Pas- 
palum  larranagae, 
Arundo  d  o  n  a  x, 
Hymenachne  am- 
plexicaule  e  algu- 
mas outras  espé- 
cies de  gramíneas. 

NATUREZA  DO 
DANO  CAU- 
SADO 

Quando  as  la- 
gartas estão  re- 
cem-nascidas,  ali- 
mentam-se  por  al- 
guns dias  das  fo- 
lhas jovens  do 
broto  terminal  da 
cana;  o  dano  cau- 
sado é,  porém  de 
pouca  monta. 
Apenas  formam 
pequenos  orifícios 
nas  folhas  e,  quan- 
do estas  se  abrem, 
os  orifícios  apa- 
recem com.o  uma 
linha  de  perfura- 
ções através  das 
mesmas.  Mais 
adiante,  as  lagar- 
tas perfuram  as  canas  e  entram  no  seu  interior 
para  passar  o  resto  de  sua  vida  larval,  formando 
as  galeria^!  que  se  encontram  comumente. 

Regra  geral  as  lagartas  entram  nas  canas  pe- 
las gemas,  onde  é  mais  tenra  a  cana,  mas  podem 
igualmente  praticar  o  orifício  de  entrada  em  qual- 
quer parte  do  colmo.  As  vezes  saem  de  seus  tú- 
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neis  para  entrar  novamente  em  outra  parte  da 
cana,  conquanto  isso  seja  mais  raro. 

As  galerias  são,  geralmente,  longitudinais, 
sem  apresentar  preferência  de  perfuração  para 
baixo  ou  para  cima.  Às  vezes  os  túneis  são  bem 
mais  horizontais,  sinuosos  e  abrangem  muito  pou- 
ca extensão  da  cana,  enfraquecendo-a  num  de- 
terminado ponto,  de  tal  forma  que  se  quebram  sob 
a  ação  do  vento  ou  devido  ao  seu  próprio  pêso. 
E'  comum  só  se  encontrar  uma  cana  atacada  de 
uma  vez  por  diversas  lagartas. 

Em  geral  a  cana,  ao  redor  das  galerias  feitas 
pelas  larvas,  apresentam  uma  coloração  roxa,  que 
é  devida  às  infecções  bacterianas  ou  criptogâmi- 
cas  que  se  introduziram  pelos  orifícios  feitos  no 
colmo . 

Os  prejuí- 
zos causados 
pelas  lagar- 
tas afetam 
igualmente 
o  crescimen- 
to da  cana, 
seu  rendi- 
mento de 
açúcar  e  sua 
qualidade. 
No  caso  da 
cana  desti- 
nada para 
plantio, 
também  o 
poder  ger- 
minativo  é 
afetado.  Há 
também  di- 
minuição de 
pêso  e  .mui- 
tas vezes, 
devido  à 
falta  de  cir- 
culação da 
seiva,  as 
pontas  das 
canas  se- 
cam. Os  re- 
bentos no- 
vos, quan- 
do ataca- 
dos, quase 
s  e  m  p  r  •? 
morrem 

Quando  a  ponta  da  cana  seca  ou  quando  o  col- 
mo se  quebra,  é  comum  a  brotação  e  desenvolvi- 
mento das  gemas  aéreas,  causando  diminuição  no 
teor  de  açúcar.  O  tecido  ao  redor  das  galerias 
toma-€e  mais  duro  e  mais  fibroso,  aumentando  a 
percentagem  de  fibra,  dificultando  a  moagem  e 
reduzindo  ainda  mais  o  conteúdo  de  açúcar. 

O  efeito  da  broca  sôbrc  o  rendimento  da  cana 
consiste,  principalmente,  em  uma  diminuição  de 
percentagem  de  açúcar  e  de  sua  pureza,  os  quais 
estão  mais  ou  menos  relacionados  com  o  grau  de 
infestação  da  cana. 


EFEITO  DA  BROCA  SÔBRE  A  CANÁ 
SEMENTE 

Como  se  tem  dito,  o  efeito  de  um  ataque  da 
broca  na  cana  consiste,  entre  outros,  em  diminuir 
o  poder  germinativo  da  cana  empregada  como  se- 
mente. 

Ensaios  feitos  pela  Estação  Experimental 
lAgrícola,  em  anos  anteriores,  demonstraram  que 
:há  uma  diferença  de  cêrca  de  17-19%  no  poder 
germinativo,  quando  se  emprega  cana  atacada 
pela  broca,  por  isso  que  se  deve  aumentar  a 
quantidade  de  estacas  empregadas  por  sulco  em 
15-20%,  mais  ou  menos,  tratando-se  de  cana  de 
semente  atacada  pela  broca.  A  razão  desta  dife- 
rença se  deve,  em  parte,  ao  hábito  da  broca  de 

praticar  o 
orifício  de 
entrada  no 
colmo  na 
região  da 
gema,  re- 
duzindo as- 
sim o  nú- 
mero de  ge- 
inas  e  tam- 
bém porque 
a  cana  ata- 
cada é  sus- 
cetivel  aos 
ataques  de 
1'ungos  e  de 
certos  inse- 
tcs  e  outros 
invertebra- 
dos que  vi- 
vem no  so- 
lo, fatores 
estes  que, 
às  vezes, 
prejudicam 
completa- 
mente a  ca- 
na que  não 
consegue 
germinar. 


BIOLOGIA 
—  O  OVO 


Fig.  Z  —  A,  lagarta  da  broca  (X  3),  segundo  Ingram  e  Bynum);  B,  lagartas 

recém -nascidas  da  broca  da  cana  em  Jujuy;  D,  as  mesmas  lagartas  um  pouco 

aumentadas  ^„  „„„„ 

Os  ovos 

são  chatos  e 

elíticos,  de  côr  creme,  ao  princípio,  passando, 
em  seguida,  a  uma  tonalidade  mais  amarelada. 
Medem  1,15  a  1,16  mm.,  por  0,05  mm.,  e  são 
depositados  durante  a  noite  sôbre  as  folhas 
da  cana  em  pequenos  grupos,  colocados  uns  sô- 
bre os  outros  em  forma  escalonada,  ou  de  es- 
camas de  peixe.  As  fêmeas  podem  pôr  até  630 
ovos,  porém  o  número  é  muito  variável  e  a  mé- 
dia, em  geral,  é  de  350.  São  postos  durante  os  pri- 
meiros cinco  dias  da  vida  de  adulto  da  fêmea,  em 
grupos  de  10  até  20  ou  às  vezes  até  50,  raras  ve- 
zes isoladamente.  São  depositados  comumente  per- 
to da  ponta  das  folhas  e  indistintamente  em  am- 
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bos  os  limbos.  A  eclosão  dá-se  dentro  de  5  a  oito 
dias,  de  acordo  com  o  ambiente  climatérico. 

AS  LAGARTAS 

Estas  ao  sairem  dos  ovos  medem  entre  1,5  a 

2  mm.  de  compri- 
mento e  são  de  côr 
esbranquiçada,  até 
ligeiramente  raiada, 
sendo  os  desenhos 
muito  variáveis  en- 
tre os  distintos  indi- 
víduos . 

No  princípio  se 
alimentam  das  fo- 
lhas jovens  centrais 
do  broto  apical  e,  em 
seguida,  geralmente 
após  à  pi-imeira  mu- 
da de  pele,  descem 
entre  a  folha  e  o  col- 
mo e  penetram  nes- 
te último  para  com- 
pletar o  desenvolvi- 
mento larval.  E' 
muito  comum  que  as 


figura,  2j  porém,  às  vezes,  e  especialmente  tratan- 
do-se  de  lagartas  invernais,  êstes  desenhos  podem 
ser  muito  reduzidos  ou  faltar  por  completo. 


A  PUPA 

Ao  chegar  o  mo- 
mento de  empupar- 
se,  a  lagarta  prepara 
uma  cavidade  dentro 
do  colmo  da  planta 
alimentícia.  No  caso 
da  cana,  alarga  o  tú- 
nel que  formou  du- 
rante a  vida  larval  e 
abre  uma  passagem 
na  casca  do  colmo, 
para  permitir  a  sua 
saída  já  como  adul- 
to para  o  exterior. 
A  lagarta  tapa  esta 
abertura  com  uma 
cortina  de  seda  e 
depois  de  forrar  a 
cavidade  com  a  mes- 
ma substância,  for- 


Fig.  4  —  Mariposa  adul- 
ta da  broca  em  posição 
de  repouso,  aumentada 
duas  vezes  (segundo 
Ingram  e  Bynum) 


Fig.  3  —  Pupas  da  bro- 
ca, tamanho  natural 

lagartas  façam  sua  entrada  na 
região  da  gema  por  ser  esta  a 
parte  mais  branda  do  ■  colmo  e, 
às  vezes,  quando  o  colmo  já 
está  velho  e  duro,  as  lagartas 
não  o  perfuram  até  que  tenham 
sofrido  sua  segunda  mudança 
de  pele.  Dentro  da  cana  elas 
formam  suas  galerias,  alimen- 
tando-se  do  tecido  até  chegar 
ao  seu  tamanho  máximo,  que 
é  muito  variável,  entre  20  e  33 
mm.,  e  na  média  com  28  mm. 
Sua  vida  larval  pode  ser  tão 
curta  que  chegue  a  20-35  dias 
com  cinco  mudanças  de  pele, 
ou  pode  durar  até  mais  de  300 
dias  com  dez  ou  doze  trocas  de 
pele.  As  larvas  grandes  são  de 
côr  ligeiramente  creme  com  a 
cabeça  de  côr  pardo-escura  e 
uma  mancha  da  mesma  tonali- 
dade no  dorso  diretamente  de- 
trás da  cabeça.  Normalmente 
tem  um  desenho  de  pontos  e 
linhas  escuras,   como  se  vê  na 


A 


B 

Fig.  5  —  Mariposas  adultas :  A,  macho;  B  fêmea,  aumentadas  2  ve- 
zes (Segundo  Ingram  e  Bynum) 
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ma  aí  sua  pupa,  que  é  da  forma  indicada  na  fi- 
gura 3.  Estas  pupas  são  de  côr  pardo-clara  a 
princípio,  porém  adquirem  uma  coloração  cas- 
tanha dentro  de  pouco  tempo.  A  duração  do  pe- 
ríodo pupal  é  de  sete  a  oito  dias  no  verão,  mas 
pode  ser  mais  dilatado  quando  as  condições  não 
são  favoráveis.  O  inseto  passa  o  inverno  em  seu 
estado  pupal  e,  assim,  como  larva  invernante. 

A  MARIPOSA  ADULTA 

O  inseto  adulto  é  muito  variável  em  seu  ta- 
manho, desenho  e  côres,  porém  está  muito  bem 
representado  nas  várias  figuras  que  reproduzimos. 
Sua  expansão  de  asas  é  de  20-22  mm.,  até  39  mm., 


Fifi:.  6  —  Mariposas  adultas  :  A,  aumen- 
tada uma  vez  e  meia;  B,  momentos  após 
sair  da  pupa;  C,  adulto  sôbre  a  cana, 
tamanho  natural. 

e  a  coloração  varia  da  tonalidade  de  palha  ou 
ocre  pálido  até  o  amarelo  pardacento  na  asa  an- 
terior, .sendo  que  a  asa  posterior  é  ligeiramente 
mais  amarelada  ou  pardacenta  e  muito  mais  clara 
do  que  a  anterior.  As  margens  de  ambas  são  da 
mesma  côr  que  o  resto. 

Na  asa  anterior  as  nervuras  são  um  pouco 
mais  escuras  que  a  cor  do  fundo  c  apresentam  li- 
nhas interncrvais  da  mesma  côr.  Cruzando  a  asa 
oblicuamente,  desde  o  ápice  até  a  borda  interna,  há 
uma  linha  escura  larga,  geralmente  interrompida 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


e  formando  um  ângulo.  Mais  perto  da  margem  há 
outra  linha  igual,  mais  ou  menos  paralela  e  for- 
mada de  pontos  lineares  escuros.  Além  dos  de- 


Fig.  7  —  Prejuizos  causados  à  cana  de 
açúcar  pela  broca 
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senhos  indicados,  há  no  disco  da  asa  um  pequeno 
ponto  escuro  e  também  uma  fileira  de  pontos  mui- 
to perto  da  margem  exterior  da  asa.  Êstes  dese- 
nhos são  muito  variáveis  e  às  vezes  faltam  por 
completo.  A  asa  posterior  não  apresenta  dese- 
nhos e  raramente  vestígios  de  pontos  no  bordo 
externo . 

Na  face  inferior  a  coloração  é  bem  mais  cla- 
ra e  faltam  as  linhas  escuras  oblíquas  que  se  en- 
contram na  face  superior. 

No  segundo  segmento  do  abdómen  há  uma 
mecha  de  pelos  como  também  outra  esbranqui- 
çada nas  tíbias  das  patas  traseiras. 

Os  adutos  voam  de  noite  e  dificilmente  são 
encontrados,  ficando  durante  o  dia  escondidos  en- 
tre as  palha,s  e  as  folhas  das  canas. 
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mas,  ainda  assim,  são  capazes  de  voar  200-300  me- 
tros e  com  o  auxílio  do  vento  alcançam  até  700 
metros,  distância  suficiente  para  permitir  a  in- 
festação dos  canaviais  isentos  da  praga,  que  se  en- 
contram dentro  dêsse  perímetro. 

E'  provável,  porém,  que  sua  dispersão,  de 
um  canavial  a  outro,  seja  melhor  ajudada  pelo 
transporte  da  palha,  que  em  Tucuman  é  empre- 
gada às  vezes  para  cobrir  ranchos;  pela  caída  de 
pedaços  de  cana  dos  carros  e  vagões  ferro-carrís 
durante  o  transporte  do  canavial  ao  engenho,  pela 
dispersão  das  pontas  de  canas  que  são  levadas 
do  canavial  para  a  alimentação  dos  animais  e,  até 
certo  ponto,  pela  cana  levada  para  chupar  que, 
estando  atacada  pela  broca,  é  jogada  em  qualquer 
lugar.  O  uso  da  semente  infestada  ajuda  a  disse- 


Fig.  8  —  Gemas  da  cana  de  açúcar  prejudicadas  pela  broca 


INVERNADA 

Durante  o  inverno  as  lagartas  de  Diatraea,  que 
não  chegaram  a  produzir  adultos,  invernam  den- 
tro dos  colmos  nas  suas  galerias,  passando  du- 
rante êste  período  por  várias  mudanças  de  pele, 
porém,  normalmente  sem  comer  e  sem  aumentar 
de  tamanho.  Logo  no  início  da  primavera  volvem 
a  alimentar-se  e  seguem  sua  vida  normal,  for- 
mando as  pupas  das  quais  saem  os  adultos  que 
formam  a  primeira  geração  da  temporada .  A  broca 
da  cana  jamais  passa  o  inverno  na  forma  de  pupa, 
como  acontece  com  muitas  outras  espécies  de 
mariposas . 

DISPERSÃO 

As  mariposas  adultas  não  são  inuito  voadoras, 


minação  da  praga,  se  a  estaca  não  foi  devida- 
mente tratada  ou  se  não  se  planta  a  uma  profun- 
didade suficiente  para  evitar  que  os  adultos  pos- 
sam sair. 

EFEITOS  DO  CLIMA  SÔBRE  O  DESENVOL- 
VIMENTO DA  PRAGA 

A  duração  do  ciclo  biológico  é  afetada  dire- 
tamente  pelo  ambiente  climatérico  reinante.  E' 
mais  curto  durante  o  tempo  quente  e  durante  o 
inverno  o  desenvolvimento  do  inseto  apresenta- 
se  mais  estacionário. 

As  lagartas  são  muito  suscetíveis  às  tempe- 
raturas abcixo  de  zero  e  muitas  morrem,  especial- 
mente quando  estas  temperaturas  ocorrem  depois 
que  as  lagartas  invernantes  voltam  à  sua  vida  nor- 
mal logo  que  o  inverno  tem  terminado. 
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Uma  certa  quantidade  de  ovos  e  larvas  é 
destruída,  também,  pelas  chuvas  fortes  ou  pela 
sêca  excessiva.  Estes  acidentes,  porém,  poucas 
influência  tem  sobre  a  quantidade  de  lagartas  nos 
canaviais. 

INIMIGOS  NATURAIS  E  A  LUTA 
BIOLÓGICA 

O  número  de  parasites  da  broca  em  Tucuman 
não  é  muito  grande  e  atendendo  que  as  lagartas 
passam  quase  toda  sua  vida  dentro  dos  colmos,  os 
inimigos  naturais  encontram  certas  dificuldades 
para  atingi-los  e  parasitá-las  e  ainda  que  exer- 
çam um  certo  controle  êste  não  é  eficaz. 

A  época  da  vida  da  broca,  que  mais  se  presta 
para  os  ataques  de  seus' inimigos,  é  a  do  ovo,  e 
temos  em  Tucuman  três  parasitos,  pequenos  mi- 
cro-himenópteros,  que  destroem  uma  certa  quan- 
tidade do  inseto  enquanto  se  encontra  neste  estado 
de  sua  vida.  Sem  embargo,  como  no  caso  dos  pa- 
rasitos das  lagartas,  o  controle  exercido  é  tambím 
relativo. 

Em  outras  partes  do  mundo,  especialmente 
nas  zonas  açucareiras  dos  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica do  Norte,  se  têm  feito  grandes  ensaios  para 
controlar  a  broca  por  meio  do  uso  de  seus  inimi- 
gos naturais,  especialmente  os  que  atacam  os 
ovos,  multiplicando  êstes  insetos  úteis  em  quanti- 
dades astronómicas  e  soltando-os  nos  canaviais, 
porém  sem  se  obter  resultados  promissores. 

Dos  predadores,  isto  é,  dos  animais  e  insetos 
que  comem  ovos,  lagartas,  pupas  e  adultos,  em  vez 
de  parasitá-los,  contam-se  com  muitas  espécies  de 
morcegos,  sapos,  rãs,  aranhas,  pássaros  e  insetos 
carnívoros.  Muitas  lagartas  morrem  ainda  pelos 
ataques  de  fungos. 

COMO  SE  PODE  CONTROLAR  A  PRAGA 

O  uso  de  produtos  inseticidas  de  qualquer 
classe,  no  caso  da  broca  da  cana  de  açúcar  é,  no 
momento,  economicamente  impossível,  dado  o  ele- 
vado custo  das  numerosas  aplicações  que  seria  ne- 
cessário fazer,  as  grandes  extensões  de  canaviais 
que  teria  de  tratar  e  a  muito  pouca  eficácia  que 
se  pode  esperar.  Os  sistemas  de  vida  de  inseto 
em  questão  são  tais  que  unicamehte  é  possível  ata- 
cá-lo com  inseticidas  durante  o  período  dos  ovos 
e  durante  os  poucos  dias  em  que  se  está  alimen- 
tando na  olhadura  da  planta,  antes  de  entrar  no 
colmo. 

As  vezes  se  aconselha  o  uso  de  armadilhas  de 
luz  para  atrair  e  destruir  os  adultos;  porém,  cm 
todas  as  experiências  feitas  os  resultados  foram 
quase  nulos,  apanhando-se  um  número  muito  re- 
duzido de  adultos  e  êstes  quase  todos  machos. 

Enormes  quantidades  de  brocas  morrem  es- 
magadas nas  moendas  dos  engenhos  mas  sobrevive 
sempre  um  número  suficiente  para  preservar  a 
espécie,  seja  na  cana  cortada  tardiamente  ou  dei- 
xada em  pé.  nos  tocos  de  cana  que  ficam  após  o 
corte:  nas  plantas  hospedeiras,  afora  a  cana  de 
açúcar,  que  .se  encontram  nos  arredores  dos  ca- 
naviais: no.s  desperdícios  da  cana  empregada  na 
alimentação  dos  animais  e  na  cobertura  de  ranchos 
e  nos  restolhos  que  ficam  ao  lado  dos  campos  após 
o  plantio. 


Dada  a  impossibilidade  atual  de  aconselhar  o 
uso  de  inseticidas,  é  forçoso  recorrer  a  métodos 
culturais  para  controlar  a  praga.  Assim,  reco- 
mendamos aos  lavradores  seguir,  dentro  do  pos- 
sível, os  métodos  abaixo  indicados. 

1)  Empregar  como  "semente"  unicamente  a 
cana  isenta  do  ataque  da  broca.  Quando  isto  não 
seja  possível,  escolher  as  canas  menos  atacadas. 
Lombar  que  é  necessário  empregar  mais  estacas 
por  sulco  quando  se  utiliza  a  cana  atacada  (até 
15-20%). 

2)  Plantar  a  estaca  a  uma  profundidade  que 
permita  cobrir  com  mais  de  dois  centímetros  de 
terra  bem  comprimida,  para  evitar  a  saída  dos 
adultos.  Se  a  terra  não  for  comprimida,  deve-se 
cobrir  com,  pelo  meno,s,  sete  centímetros,  pois 
que  as  mariposas  adultas  podem  passar  por  5  a  6 
centímetros  de  terra  sôlta. 

3)  Cortar  a  cana  o  mais  rente  possível  do 
solo,  para  evitar  que  possam  ficar  lagartas  inver- 
nantes  nos  tocos  de  cana,  quando  o  corte  é  feito 
alto . 

4)  Queimar  o  palhíço,  pontas  e  demais  res- 
tolhos, imediatamente  após  a  colheita.  Evitar  que 
fiquem  nos  canaviais  pedaços  de  cana  ou  de  olha- 
duras.  Êstes  devem  ser  recolhidos  e  queimados. 
Evitar  que  se  empreguem  as  pontas  de  cana  para 
cobrir  ranchos,  etc. 

5)  Limpar  convenientemente  durante  o  in- 
verno os  aceiros  dos  canaviais,  eliminando,  o 
quanto  possível,  os  capins  altos  e  as  cíperáceas 
que  podem  servir  como  plantas  alimentícias  para 
a  broca. 

6)  No  caso  de  sobrar  estacas  no  plantio,  uti- 
lizá-las na  alimentação  dos  animais  ou  destruí-las 
por  outra  forma  qualquer  e  não  deixá-las  no  ca- 
navial. 

7)  Queimar  as  touceiras  velhas  que  ficam  no 
terreno  quando  se  o  prepara  para  renovar  o  plan- 
tio ou  para  fazer  outras  culturas. 

8)  Evitar  que  se  plante  o  milho  nos  arredo- 
res dos  canaviais,  salvo  quando  êste  seja  destina- 
do para  forragem.  No  caso  de  existir  milho  plan- 
tado na  vizinhança  dos  canaviais,  devem  ser  des-. 
truidos  os  restolhos  imediatamente  após  a  colheita 
do  mesmo. 

9)  Nos  Estados  Unidos  da  América  do  Nor- 
te aconselham  que,  quando  seja  possível,  se  mer- 
gulhe a  cana  destinada  para  plantio  em  água  fria 
durante  72  horas.  As  experiências  com  êste  pro- 
cesso demonstraram  que  entre  30-70%  das  lagar- 
tas da  cana  morrem  e  que  o  tratamento  não  pre- 
judica a  "semente",  pelo  contrário,  favorece  a  ger- 
minação. Não  convém  empregar  o  sistema  na 
província  de  Tucuman,  salvo  para  a  semente  plan- 
tada depois  de  julho,  pois  que  existe  o  perigo  de  que 
germinando  mais  rapidamente  do  que  o  normal, 
os  brotos  sejam  prejudicados  pelas  geadas.  Tam- 
bém não  deve  ser  empregado  para  a  semente  que 
vai  ser  plantada  em  zonas  sem  irrigação. 
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HOMENAGEM  AO  INTERVENTOR  AMARAL 

PEIXOTO 


O  comandante  Ernâni  do  Amaral  Peixoto,  m- 
terventor  federal  no  Estado  do  Rio,  foi  alvo,  a 
16  de  setembro  p.  de  expressiva  demonstração  de 
aprêço  por  parte  de  elementos  que  representam  a 
totalidade  da  indústria  açucareira  e  lavoura  ca- 
navieira  no  Brasil. 

Constou  essa  homenagem  de  um  banquete, 
realizado  no  Copacabana  Pálace,  a  que  compare- 
ceram mais  de  duas  centenas  de  usineiros  e  la- 
vradores, além  de  altas  autoridades  da  adminis- 
tração do  país. 

Nos  lugares  de  honra  da  mesa,  que  apresen- 
tava-bem  cuidada  ornamentação  a  flores  naturais, 
tomaram  lugar  ministros  de  Estado,  general  Fir- 
mo Freire,  chefe  do  Gabinete  Militar  da  Presi- 
dência da  República,  ministro  Eduardo  Espínola, 
presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  pre- 
feito Henrique  Dodsworth,  coronel  Nelson  de  Me- 
lo, chefe  de  polícia  do  Distrito  Federal,  Barbosa 
Lima  Sobrinho,  presidente  do  I.A.A.,  membros 
das  casas  Civil  e  Militar  da  Presidência  da  Repú- 
blica, interventores,  presidentes  das  entidades  au- 
tárquicas, membros  da  Comisjsão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  funcionários  gra- 
duados dessa  autarquia,  secretários  de  Estado  e 
autoridades  fluminenses,  representantes  da  im- 
prensa e  outras  pessoas. 

A  saudação  do  sr.  Joaquim  Bandeira  —  Ao 

"champagne",  usou  da  palavra  o  usineiro  per- 
nambucano, sr.  Joaquim  Bandeira,  que  começou 
explicando  que  o  motivo  de  sua  escolha  para  intér- 
prete daquela  homenagem  residia  nas  peculiari- 
dades de  seu  passado  :  fôra  banguezeiro,  planta- 
dor de  canas  e,  agora,  era  usineiro.  Conhecendo, 
tão  de  perto,  todos  os  ângulos  da  vida  açucareira, 
poderia  muito  bem,  sem  esforço,  dar  um  balanço 
das  tentativas  e  realizações  do  atual  govêrno  para 
salvar  a  indústria  do  açúcar  e  a  lavoura  da  cana 
do  abismo  a  cuja  beira  os  formidáveis  jogos  da  es- 
peculação, propiciada  pela  livre  economia,  a  ti- 
nham conduzido.  O  interventor  Amaral  Peixoto 
é  ativo  colaborador  e  incentivador  da  sadia  polí- 
tica económica  que  procura  estabelecer  o  justo 
equilíbrio  entre  produção  e  consumo.  Administra- 


dor de  um  Estado  açucareiro  do  sul,  o  homena- 
geado soubera  sobrepor-se  a  qualquer  preocupa- 
ção regionalista  e  encarar  o  problema  dentro  dum 
amplo  e  justo  critério  nacional. 

Depois  de  outras  considerações  sôbre  o  tra- 
balho do  comandante  Amaral  Peixoto,  no  reer- 
guimento  da  economiá  fluminense,  o  orador  diz  : 

"A  guerra  passada,  devastando  a  maior  quan- 
tidade de  usinas  e  lavouras  de  beterraba  da  Eu- 
ropa, deixou  após  a  sua  passagem  carecedores  de 
açúcar  aquêles  mercados  e,  por  êsse  motivo,  foi 
fácil  a  nós  brasileiros  desenvolvermos  a  nossa  in- 
dústria, que  encontrava  fácil  escoadouro.  O  açú- 
car demerara  era  vendido  a  preços  superiores  a 
oitenta  cruzeiros  por  saco.  Refeita  a  indústria  de 
beterraba,  por  volta  de  1927,  e  desaparecidos  os 
preços  compensadores  dos  mercados  europeus,  já 
em  28  principiávamos  a  sentir  os  efeitos  da  crise 
de  super-produção  nos  mercados  internos,  desor- 
ganizando a  vida  de  todos  os  que  labutavam  na 
cana,  de  norte  a  sul  do  país.  não  escapando  nem 
os  produtores  de  São  Paulo,  muito  embora  tivesse 
em  seu  favor  sôbre  os  produtores  nordestinos  o 
consumo  à  porta. 

E'  uma  ilusão,  pois,  supor  que  as  crises  res- 
peitam regiões,  pois  a  história  nos  diz  o  contrário. 

As  estatísticas  do  I.A.A.  nos  afirmam  que 
os  maquinismos  da  indústria  açucareira  no  Brasil 
têm  capacidade  para  produzir,  dentro  de  um  pe- 
ríodo económico,  de  120  dias  de  trabalho  efetivo 
em  cada  fábrica,  cêrca  de  15  milhões  de  sacas  de 
açúcar  anualmente,  e  que  o  nosso  consumo  em  um 
ano  é  de  cêrca  de  13  milhões  de  sacos,  ou  seja  a 
nossa  capacidade  produtora  é  mais  15%  que  as 
necessidades  de  consumo. 

Se  novas  usinas  fossem  montadas,  sua  produ- 
ção integral  seria  um  aumento  sôbre  o  saldo  das 
capacidades  das  fábricas  que  já  possuímos.  Tais 
concessões  redundariam  na  quebra  do  preceito  da 
limitação  da  produção  para  as  fábricas  já  existen- 
tes, o  que  seria  a  volta  à  livre  produção,  à  livre 
concorrência,  e  com  esta,  a  volta  à  desordem.  Até 
que  desaparecessem  os  produtores  mais  afastados 
do  centro  de  consumo,  ou  menos  aparelhados,  te- 
ríamos que  assistir  ao  mesmo  fenómeno  que  vi- 


10)  Podem-se  tratar  pequenas  quantidades 
de  estacas  na  mesma  forma  acima  indicada,  em- 
pregando água  quente  (50°C),  deixando  a  cana 
submergida  durante  20  minutos.  A  mortandade 
das  lagartas  é  mais  elevada  do  que  quando  se 
emprega  a  água  fria.  Êste  processo,  entretanto, 
não  deve  ser  empregado  quando  as  gemas  das 
estacas  sementes  já  estejam  brotando. 

11)  Plantar  variedades  de  canas  duras  que 
são  menos  suscetíveis  aos  ataques  da  broca. 

12)  Em  alguns  países  se  reduz  consideravel- 


mente a  severidade  de  um  ataque  da  broca  cortan- 
do e  queimando  os  rebestos  que  se  apresentam 
atacados  ou  que  estejam  em  vias  de  secar.  Isto 
deve  ser  feito  em  Tucuman  durante  os  últimos 
dias  de  setembro  e  em  outubro  e  novembro,  cor- 
tando os  brotos  à  flor  da  terra. 


(1)  Este  trabalho  publicado  em  circular,  é  um 
resumo  do  Boletim  n.°  38  da  Estação  Experimen- 
tal Agrícola  de  Tucuman,  sendo  o  seu  autor  ento- 
mologista  da  Estação  Experimental  Agrícola  de 
Tucuman,  Argentina. 
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mos  de  28  a  31,  —  ruina  por  todos  os  lados.  Ruinâ 
que  só  se  amenizou  quando  o  exmo  sr.  Presidente 
Getúlio  Vargas,  com  uma  clara  visão  de  homem 
de  governo,  preocupado  com  os  problemas  nacio- 
nais e  com  o  seu  descortino  de  estadista,  criou 
em  31  a  Comissão  de  Defesa  do  Açúcar,  transfor- 
mada, em  1933,  no  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, "órgão  de  equilíbrio  entre  a  oferta  e  a  pro- 
cura do  açúcar  nos  mercados  internos",  defenden- 
do a  um  tempo  o  produtor  e  amparando  melhor 
ainda  o  consumidor. 

A  tese  esposada  por  v.  exa.,  sr.  Interventor, 
dos  direitos  adquiridos  por  todos  que  lutaram  para 
a  construção  do  parque  açucareiro,  de  todas  as 
zonas  do  pais,  e  em  todas  as  épocas  de  sua  histó- 
ria económica,  sensibiliza  principalmente  os  pro- 
dutores nordestinos,  que  sabem  que  só  poderão 
subsistir  com  o  reconhecimento  dêsse  direito." 

O  sr.  Joaquim  Bandeira,  ainda  se.  detém  em 
considerações  sóbre  os  rumos  do  açúcar,  no  pano- 
rama atual  do  mundo,  e  termina  erguendo  a  sua 
taça,  no  que  foi  acompanhado  de  pé  por  todos  os 
presentes,  pela  felicidade  pessoal  do  homenagea- 
do e  pela  prosperidade  do  Estado  do  Rio. 

DISCURSA  O  SR.  AMARAL  PEIXOTO 

Foram  as  seguintes  as  palavras  com  que  o 
comandante  Amaral  Peixoto  agradeceu  a  manifes- 
tação : 

"Os  homens  de  Govêrno  são  tantas  vezes 
vítimas  da  incompreensão  e  vêem,  tão  amiúde,  as 
suas  melhores  ir.iciativas  desvirtuadas,  que  é  um 
verdadeiro  conforto  para  mim  ouvir  as  palavras 
generosas  de  vosso  brilhante  orador,  o  ilustre  dr. 
Joaquim  Bandeira,  tão  intimamente  ligado  à  ve- 
lha gleba  da  cana  do  açúcar  de  Pernambuco  e  lí- 
dimo representante  de  sua  nobre  classe,  cujos  in- 
teresses soube  sempre  defender,  não  só  nas  suas 
atividades  particulares  como  nas  altas  funções  de 
homem  público  e  administrador  e,  ainda,  contem- 
plar esta  expressiva  reunião,  na  qual  me  conce- 
deis posição  de  tamanho  relêvo. 

Os  problemas  económicos  assumiram,  nos  úl- 
timos anos.  importância  extraordinária,  a  ponto 
de  se  tornarem  preocupação  de,  todas  as  horas  dos 
governantes  e  de  neles  repousarem,  em  grande 
parte,  a  tranquilidade  dos  povos  e  a  estabilidade 
das  instituições.  E'  velho  o  adágio:  casa  onde  há 
pouco  pão,  todos  gritam  e  ninguém  tem  razão. 
Só  a  fartura  poderá  dar  harmonia  :  daí  o  cuidar 
constante  do  fomento  e  da  disciplina  da  produção. 

OS  PROBLEMAS  CANAVIEIROS 

Recebendo  do  presidente  Vargas  a  missão  dc- 
govemar  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  de  nobres 
tradições  e  passado  cheio  de  opulência,  olhei  an- 
sioso para  a  verde  baixada  de  Campos,  já  em  par- 
te recuperada  pela  nossa  engenharia,  em  trabalho 
digno  de  ser  fartamente  divulgado,  dispondo-me 
a  servir  às  suas  enormes  possibilidades  e  a  ajudar  o 
povo  de  forte  fibra  que  a  povoa. 

Foi  assim  que  travei  conhecimento  com  os 
problemas  canavieiros  c  os  estudei  em  seus  com- 
plexos aspectos.  Talvez  o  fato  de  considerar  em 


bloco,  defede  logõ,  todos  os  fatores  ligados  à  pfo-' 
dução  de  açúcar  e  do  álcool,  sem  pontos  de  vista 
prèviamente  fixados,  tenha  permitido  formar  uma 
boa  visão  do  conjunto  e  ir  ao  encontro  de  vossas 
aspirações,  recebendo  sempre  a  solidariedade  e  o 
apôio  que,  neste  momento,  culminam  com  tanta 
abundância. 

O  QUE  OS  BRASILEIROS  PRECISAM 
SABER 

Desde  1938,  quando  pela  primeira  vez  me  re- 
feri em  público,  à  questão  açucareira,  não  poupei 
aplausos  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  jus- 
tamente apontado  como  a  mais  feliz  experiência 
de  economia  dirigida,  realizada  em  nosso  país. 
As  dificuldades  da  hora  presente,  reconhecemos 
todos,  não  podem  ser  imputadas  à  orientação  do 
Instituto,  pois  são  unicamente  oriundas  da  carên- 
cia de  transportes  marítimos.  Os  brasileiros,  al- 
gumas vezes  mal  informados  pelas  fontes  suspei- 
tas dos  derrotistas,  precisam  saber  que  nesta  emer- 
gência e  em  outras  motivadas  por  calamidades  cli- 
matéricas, a  produção  de  açúcar  tem  sido  maior 
de  que  o  consumo  do  país,  e  o  preço  apresenta,  no 
Rio  de  Janeiro,  um  aumento  de  11  por  cenlo,  nos 
últimos  seis  anos,  quando  muitas  outras  utilida- 
des alcançam  majoração  de  m'ais  de  50  por  cento. 
E,  para  melhor  realçar  o  acerto  dessa  política, 
consideremos  que,  se  industriais  e  lavradores  não 
estão  nadando  em  ouro,  recebem,  ao  menos  justa 
retribuição  pelos  seus  esforços  e  o  consumidor  não 
está  excessivamente  onerado. 

Precisamos  compreender  que  não  é  possível 
vender  abaixo  do  preço  do  custo,  pois  isto  faria 
desaparecer  a  produção,  o  que  acarretaria,  para- 
lelamente ao  empobrecimento  do  país,  imediata 
elevação  do  custo  da  vida. 

Não  "justificamos,  é  claro,  a  açao  gananciosa 
dos  exploradores  e  reconhecemos  que  a  fixação  do 
limite  de  preço  deve  ser  seguida  de  normas  oriun- 
das da  guerra. 

O  homem  do  povo,  com  recursos  que  não  po- 
dem ser  aumentados,  indefinidamente,  tem  que 
custear  todos  os  encargos  para  sustento  da  famí- 
lia; e  ao  govêrno  incumbe  a  ação  vigilante  para 
para  que  não  se  torne  desesperadora  sua  situação. 
Foram  justamente  essas  especulações  dos  inter- 
mediários que  fizeram  com  que  o  Presidente  Var- 
gas, conforme  nos  declarou  em  Campos,  criasse  a 
Comissão  de  Defesa  do  Açúcar  para  amparar,  ao 
mesmo  tempo,  produtores  e  consumidores. 

NÃO  NOS  DEVEMOS  PREOCUPAR  COM  O 
AMANHÃ 

Creio  não  ser  excessiva  a  minha  confiança  na 
capacidade  de  resistência  dos  produtores  da  cana 
de  açúcar,  desde  que  não  se  abandonem  os  prin- 
cípios norteadores  da  política  até  agora,  seguida. 
As  possibilidades  de  exportação  e  a  conversão  dos 
excessos  em  álcool  os  derivativos  que  me  têm 
permitido,  tranquilamente,  aconselhar  aos  lavra- 
dores de  Campos  intensificar  suas  plantações. 
Mesmo  que  não  se  adote  a  criação  de  zonas  em 
que  seja  obrigatório  o  uso  exclusivo  do  carburante 
nacional,  as  necessidades  de  álcool  para  a  mistu- 
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ra-combustivel  que,  na  opinião  de  técnicos  abali- 
zados, permite  melhor  aproveitamento  do  que  a 
gasolina  pura  —  justificam  ainda  o  aumento  da 
produção . 

Hoje,  só  recebemos  derivados  do  petróleo  de- 
vido ao  inegualavel  esfôrço  e  ao  grande  espírito 
de  solidariedade  dos  Estados  Unidos  e,  não  fôra 
a  nossa  contribuição  em  álcool,  bem  mais  critico 
seria  o  problema  de  transportes  rodoviários  no 
Brasil.  O  que  agora  produzimos  representa  trans- 
porte poupado  aos  nossos  Aliados.  Não  nos  deve- 
mos preocupar  com  o  amanhã,  pois,  passada  esta 
guerra,  não  seremos  consumidores  de  apenas  600 
milhões  de  litros,  como  em  1941 .  Progredimos  tão 
rapidamente,  rasgamos  tantas  rodovias  e  temos 
tanta  necessidade  de  transporte,  que,  mesmo  na 
base  da  percentagem  mínima,  talvez  não  tenhamos 
quantidade  suficiente  de  álcool  para  misturar  com 
a  gasolina  que  então  importaremos. 

necessitamos  bastante  de 
combustível 

Assumimos  pesados  compromissos  que  tere- 
mos de  cumprir.  Iremos  abastecer  em  larga  es- 
cala os  povos  que  têm  agora  a  sua  economia 
desorganizada  pela  guerra  e  sofrem  a  brutal  ocupa- 
ção dos  nazistas,  o  que  significa  completa  des- 
truição de  todos  os  meios  de  trabalho. 

Necessitamos  bastante  de  combustível.  En- 
caremos serenamente  o  futuro  e  empreguemos  o 
melhor  de  nossos  esforços  afim  de  corresponder  à 
confiança  que  em  nós  depositam. 

Quando,  em  1941,  regressei  dos  Estados  Uni- 
dos, em  entrevista,  anunciei  a  crise  aguda  de  de- 
rivados do  petróleo  pela  qual  passaríamos,  logo 
que  aquela  grande  nação  se  encontrasse  envolvida 
na  guerra,  o  que  então  já  era  inevitável.  Com 
esL.a  creteza,  me  animei  a  estimular  o  aumento  das 
plantações.  O  Govêrno  Federal,  decretando,  a 
pedido  do  Instituto,  a  fixação  de  preço  compen- 
sador para  o  álcool,  durante  o  prazo  de  cinco  anos, 
libertou  a  produção  alcooleíra  do  plano  secundá- 
rio a  que  estava  adstrita  e  a  lançou  no  caminho 
seguro  do  grande  desenvolvimento. 

Esperemos  que  o  Instituto,  tendo  já  iniciado, 
de  acordo  com  a  Mobilização  Económica,  estu- 
dos para  adaptar  a  sua  política  económica  às  con- 
tingências da  situação  atual,  criada  pela  guerra, 
resolva  satisfatoriamente,  com  o  acerto  que  tem 
presidido  às  deliberações  do  ilustre  dr.  Barbosa 
Lima  Sobrinho,  os  problemas  que  irão  influir  po- 
sitivamente no  melhor  aproveitamento  das  possi- 
bilidades da  lavoura  canavieira. 

NÃO  DEVEMOS  ABRIR  MÃO 

A  permanência  da  mistura  obrigatória,  con- 
quista de  que  não  devemos  abrir  mão;  a  defesa 
do  carburante  durante  os  anos  que  se  seguiram 
à  guerra,  para  permitir  uma  compensadora  amor- 
tização dos  capitais  invertidos;  preços  que  estimu- 
lem o  plantio  e  a  eliminação  dos  intermediários 
na  distribuição,  são  os  pontos  que  nos  assegura- 
rão o  combustível  de  que  necessitamos. 

O  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  hamoni- 
zando  interesses  de  industriais  e  de  fornecedo- 


res, assegurando  direitos  e  impondo  deveres,  re- 
partirá por  todos  os  benefícios  que  recompensarão 
vosso  trabalho. 

O  desenvolvimento  de  nosso  parque  indus- 
trial tem  sido  preocupação  permanente  do  Presi- 
dente da  República.  Resolvido,  com  as  instalações 
de  Volta  Redonda,  o  problema  siderúrgico,  enca- 
minhou, em  seguida,  a  solução  dos  da  celulose,  do 
alumínio  e,  já  agora,  da  soda  cáustica.  Posso  asse- 
gurar-vos  que  muito  em  breve  outros  problemas 
de  igual  importância,  como  o  dos  nitratos  e  o 
das  anilínas,  postos  em  equação  pela  perseverança 
e  patriotismo  do  Presidente  Vargas,  serão  solu- 
cionados, porque  vivemos  sob  um  regime  que  co- 
loca acima  dos  interesses  de  grupos  e  de  facções 
os  supremso  anseios  da  nacionalidade. 

Somente  agora  encontramos  a  chave  das  ques- 
tões que  nos  asseguram  o  desenvolvimento  das  in- 
dústrias básicas,  as  que  efetivamente  constroem  . 
e  asseguram  a  independência  económica  dos  po- 
vos. 

Mas,  neste  caminhar  constante  em  busca  de 
nossos  destinos,  temos  encontrado  obstáculos,  al- 
guns deliberadamente  colocados  para  retardar  o 
nosso  desenvolvimento.  Tais  dificuldades  pode- 
rão fazer  vacilar  os  tímidos,  mas  fortalecerão  o 
ânimo  dos  que  acreditam  no  futuro  do  Brasil  e  em 
dias  melhores  em  que  os  povos  se  entendam  mais 
fraternalmente,  livres  das  peias  dos  agrupamen- 
tos empenhados  em  escravizar  aos  seus  interesses 
financeiros,  o  bem-estar  e  a  felicidade  de  milhões 
de  homens. 

SEM  ESQUECER  O  TRABALHADOR 

E  tudo  isto  estamos  procurando  realizar  sem 
esquecer  que  o  trabalhador  precisa  ser  amparado 
e  merece  do  Estado  e  dos  que  representam  o  ca- 
pital um  pouco  mais  do  que  um  simples  olhar  de 
proteção.  Realizamos  uma  ação  social  que  encon- 
tra perfeita  síntese,  no  que,  em  discurso  recente, 
o  vice-presidente  Wallace  chama  a  quarta  liber- 
dade democrática  :  o  direito  de  cada  homem  estar 
livre  da  miséria  e  não  mais  recear  a  falta  de  traba- 
lho ou  a  doença. 

Quereis  reconhecer  e  festejar  em  mim  quali- 
dade que,  certo  possuis  mais  do  que  eu  próprio. 
Nós,  os  brasileiros,  adquirimos  nos  últimos  anos 
uma  conciência  maior  de  nossos  deveres  para  com 
a  Pátria  e,  afastados  os  regionalismos  excessivos, 
tão  prejudiciais  como  a  agressividade  de  certos 
nacionalismos  na  esfera  internacional  —  traba- 
lhamos confiantes  e  unidos,  construindo  a  gran- 
deza do  Brasil. 

Procuramos  desenvolver  a  nossa  produção, 
aproveitando  integralmente  todos  os  nossos  re- 
cursos, porque  reconhecemos  que  os  povos  que 
procedem  de  modo  diferente  não  têm  o  direito  de 
guardar  inaproveitados  os  tesouros  que  a  provi- 
dência lhes  concedeu  e  dos  quais  a  humanidade 
necessita  para  o  seu  bem  estar. 

PARA  ONDE  DEVE  CONVERGIR  O  NOSSO 
ESFORÇO 

Nêste  momento,  todo  o  nosso  esfôrço  deve 
convergir  para  a  guerra  em  que  nos  empenha- 
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Jornalista  e  homem  de  letras,  antigo  parla- 
mentar, membro  da  Academia  Brasileira,  o  sr.  Bar- 
bosa Lima  Sobrinho  é  uma  inteligência  brilhante, 
que  sabe  dar  um  sainete  especial  aos  assuntos  que 
versa,  ainda  os  menos  aptos  a  digressões  literá- 
rias e  primores  de  arte  estilística.  O  volume  "Pro- 
blemas económicos  e  sociais  da  lavoura  canaviei- 
ra"  é  a  crónica  das  atividades  dessa  importante 
indústria  agrícola  no  Brasil,  através  de  etapas  di- 
versas da  vida  nacional..  "O  lavrador  antes  da  usi- 
na", "As  usinas  e  os  fornecedores",  "A  limitação 
da  produção  e  o  fornecimento  de  canas",  "A  lei 
178",  "Grande  e  pequena  propriedade",  "A  lei  da 
concentração  na  agricultura",  "Concentração  ca- 
pitalista e  concentração  latifundiária",  "Números 
e  fatos  do  Brasil",  "Prevalecimento  dos  interesses 
polilico-sociais",  "A  situação  do  operário",  "A  de- 
finição do  fornecedor". .  "O  fundo  agrícola",  eis 
alguns  dos  capítulos  que  compõem  o  volume,  ora 
em  segunda  edição,  dedicado  pelo  sr.  Barbosa  Li- 
ma Sobrinho  ao  problema  canavieiro  no  Brasil. 
O  ilustre  homem  de  letras  estudou  largamente  o 
assunto  e  sai-nos  verdadeira  autoridade  na 
matéria.  Não  obstante  tratar-se  de  livro  técnico, 
sua  leitura  é  agradável  ao  comum  dos  espíritos 
pela  fascinação  da  linguagem,  simples  e  despre- 
tenciosa  como  as  que  mais  o  sejam.  Como  se  sabe, 
o  açúcar  foi,  nos  dois  primeiros  séculos  da  colo- 
nização, o  rosso  grande  produto  nacional.  O  au- 
tor começa  por  lembrar  frases  do  ilustre  Antonil, 
que,  np  livro  "Cultura  e  opulência  do  Brasil"  dado 
a  lume  em  1711.  diz  o  que  segue  :  "o  ter  muita  ía- 


mos. Temos  obrigação  de  dar  aos  nossos  aliados 
tudo  que  nos  íor  solicitado  e  estiver  ao  nosso  al- 
cance, sem  cuidar  senão  de  contribuir  para  o  es- 
tabelecimento de  um  mundo  melhor. 

Industriais  e  lavradores  do  norte  e  do  sul, 
meus  amigos:  eu  vos  agradeço  cordialmente,  o  es- 
timulo que  me  dais  para  novas  lutas  e  vos  con- 
cito a  que  nos  dediquemos  cada  vez  mais,  ao  lado 
do  Presidente  Vargas,  e  dentro  das  normas  politi- 
cas que  nos  regem,  à  grande  causa  do  Brasil.  A 
Pátria  que  construímos,  coesa  e  forte,  bem  me- 
rece todo  o  nosso  amor,  a  dedicação  de  todas  as 
horas  e  o  sacrifício  de  nossos  bens,  da  tranquili- 
dade de  que  gozamos  e,  até  mesmo,. de  nossas  vi- 
das, que  lhe  consagramos." 

Brinde  de  honra  ao  presidente  da  República 

—  O  sr.  J.  C.  Pereira  Pinto,  industrial  campista, 
fez  o  brinde  de  honra  ao  presidente  da  República. 
Fê-lo  em  rápido  discurso,  mostrando  a  justiça  da 
homenagem,  em  virtude  da  corajosa  atitude  do 
chefe  do  governo  nacional  para  salvar  a  indústria 
do  açúcar,  quando  lum  período  negro,  e  seus  es- 
forços para  consolidá-la  c  desenvolvê-la  cada  voz 
mais. 


zenda  cria,  comumente,  nos  hmens  ricos  e  pode- 
rosos, desprezo  da  gente  mais  pobre,  e  por  isso 
Deus  facilmente  lha  tira,  para  que  se  não  sirvam 
dela  para  crescer  em  soberba".  Luiz  de  Santos  Vi- 
lhena, na  "Recopilação  de  Notícias  Soteropolita- 
nas",  estuda  a  questão  açucareira  no  Brasil  e 
aponta  êrros  e  falhas  de  muita  valia  documental. 
O  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho  fundamenta  seus  es- 
tudos eni  estatísticas  e  dados  positivos,  mostrando 
a  relação  entre  a  matéria  prima  e  a  produção,  fo- 
calizando as  condições  económicas  da  indústria,  a 
situação  dos  operários,  a  margem  de  lucros,  etc. 
O  caso  dos  grandes  e  pequenos  produtores,  das 
cooperativas  agrícolas,  do  equilíbrio  entre  a  pro- 
dução e  o  consumo,  todas  as  questões  atinentes  à 
indústria  canavieira  se  acham,  neste  livro,  sufi- 
ciente e  claramente  explanados. 

O  amparo  do  Govêrno  aos  pequenos  produto- 
res, assegurado  pela  política  social  do  govêrno 
Getúlio  Vargas,  inspira  ao  autor  numerosas  pá- 
ginas, de  boa  e  sólida  informação.  De  tal  modo  se 
conduz  o  sr.  Barbosa  Lirrta  Sobrinho  em  seu  li- 
vro que  fica  sendo  êle  a  mais  completa  monogra- 
fia que  possuímos,  hoje,  sôbre  a  referida  indústria. 
Dirigindo  a  repartição  oficial  encarregada  de  acau- 
telar os  interesses  nacionais  no  importante  setor 
da  indústria  canavieira,  o  sr.  Barbosa  Lima  So- 
brinho rapidamente  logrou  tornar-se  senhor  do 
sssunto  e,  hoje,  domina  todos  os  seus  aspectos, 
bem  como  os  problemas  que  lhe  são  subsidiários. 
Dêsse  modo,  o  aparecimento  desta  segunda  edição 
de  seu  instrutivo  volume  é  motivo  de  justo  gáu- 
dio para  os  que  se  interessam  por  êsses  proble- 
mas —  ademais  de  ser,  também,  mais  um  positivo 
triunfo  da  inteligência,  cultura  e  capacidade  de 
ação  de  seu  ilustre  autor. 

("Jornal  do  Comércio",  Rio,  12-9-1943.) 


"Álcool  Absoluto" 
Dr.  Aníbal  R.  de  Matos 

Preço   Cr$  6,00 

Pelo  Correio   Cr$  7,00 

À   venda  no  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool 
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Â   MANEIRA  LINK-BELT 


I 


A  peneira  vibraioria  LINK-BELT,  ideada  especialmente  para  trabalhar  líquidos,  proporciona 
tim  método  moderno  e  económico  para  o  peneiramento  fino  do  caldo.  Dispomos  de  tamanhos  dife- 
rentes de  peneiras,  conforme  a  quantidade  de  caldo  ou  o  grau  de  perfeição,  que  se  deseja  na  operação. 

Escreva  hoje  mesmo  pedindo  um  exemplar  do  catálogo  n.»  1.877,  enviando-nos  também  deta- 
lhes do  problema,  que  o  detém,  para  que  providenciemos  a  respeito. 

LINK-BELT  COMPANY 

Engenheiros  —  Fabricantes  —  Exportadores  —  Sessenta  e  oito  anos  de  serviço  mundial. 
Escritório  de  exportação:   2.680  Woolworth  Bldg,  Nova  York  7,  N.  Y..  E.  XJ.  A. 
Endereço  telegráfico:  "LINKBELT". 
Kepresentantes:  Cia.  Importadora  de  Máquinas,  Rua  Visconde  de  Inhaúma,  65  -  3.",  Rio  de  Janeiro; 
Lion  &  Cia.,  Ltda.,  Rua  Boa  Vista,  82,  São  Paulo. 


Entre  outros  produtos  para  usinas  de  açúcar,  LINK-BELT  dispõe  de:  Basculadores  de  cana  —  Guindastes  e  transportadores  de  cana 
—  Guinchos  —  Mesas  de  alimentação  de  cana  —  Esteiras  e  transportadores  de  cana  —  Niveladores  de  cana  —  Esteiras  intermediárias  — 
Pranchas  para  transportadores  de  cana  e  esteiras  intermediárias  —  Filtros  de  caldo  —  Esteiras,  portas  e  alimentadores  de  bagaço  — 
Transportadores  de  rosca,  accessórios  e  transmissões  —  Misturadores  de  paleta  e  dissolvedores  —  Elevadores  de  caçamba  —  Eleva- 
dores e  empilhadores  de  sacos  —  Correntes  e  rodas  dentadas  para  esteiras  de  cana,  intermediarias  e  de  bagaços,  filtros,  elevadores  e  trans- 
portadores —  Correntes  de  cilindros  Silverlink  —  Transmissões  de  corrente  silenciosa  Silverstreak  —  Redutores  de  velocidade  — 
Reguladores  de  velocidade  —  Ligações  —  Rolamentos  de  esferas  e  rolos  em  metal  Babbitt  —  Tensores  (peças  de  ajustamento)  —  Anéis 
retentores  —  Embraiagens  —  Bocais  pulverizadores  —  Secadores  a  quente  e  refrigeradores  Roto-Louvre,  etc.  .  . 

Peçam  o  Catálogo  de  Maquinaria  de  Usinas  n.°   1.640    (Sugar  Equipment  Book  N.°  1.640). 
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COMO  E'  APRECIADA  NA   ARGENTINA  A  INDUS- 
TRIA AÇUCAREIRA  DO  BRASIL 


Em  sua  edição  de  9  de  junho  dêste  ano,  o 
jornal  "Tribuna" ,  de  Rosario  de  Santa  Fé,  Repú- 
blica Argentina,  publicou  o  editorial  que  abaixo 
transcrevemos,  por  indicar  como  a  indústria  açu- 
careira do  Brasil  é  apreciada  no  país  vizinho  e 
amigo  : 

"País  super-produtor,  o  Brasil  encontra-se 
hoje  a  braços  com  o  problema  de  racionamento 
do  açúcar.  A  safra  1929/30,  de  10.800.000  sacos, 
trouxe  consequências  desastrosas  para  o  país. 
Dez  anos  depois,  excedida  de  14  milhões,  mas  a 
estrutura  da  política  de  defesa  do  açúcar  era  ou- 
tra e  se  enfrentava  sem  perigo  a  produção.  Uma 
das  principais  medidas  foi  a  distilação  de  álcool; 
naquela  época  (1930),  era  de  30  milhões  de  li- 
tros, ao  passo  que  no  ano  passado  chegou  aos  150 
milhões.  Cotejando  preços,  vê-se  que  em  1935  o 
saco  de  açúcar  de  60  quilos  custava  39,50  cruzei- 
ros; em  1941  subiu  a  CrS  51,00,  resultado  da  re- 
dução dos  estoques,  no  centro  e  no  sul  do  país,  e 
das  dificuldades  de  transportes  e  da  especulação 
nos  negócios  —  circunstâncias  decorrentes  da 
guerra.  —  Tudo  isso  moveu  o  Coordenador  da  Mo- 
bilização Económica  a  levar  a  cabo  determinadas 
medidas  afim  de  remediar  as  dificuldades  impos- 
tas pela  guerra  submarina  no  transporte  dos 
grandes  estoques  de  açúcar,  que  se  encontravam 
no  norte  do  Brasil,  sobretudo  em  Pernambuco,  o 
que  motivou  situações  prementes  para  os  consu- 
midores do  resto  do  país,  a  ponto  de  se  chegar  ao 
racionamento  désse  produto. 

Não  causa  alarme  essa  situação,  já  que,  como 
consequência  do  conflito,  em  mais  de  50  países  se 
aplica  o  racionamento  de  produtos  alimentícios. 
Hoje  toca  a  essa  nação  —  não  por  insuficiência  na 
produção,  mas  por  perturbações  na  navegação  de 
cabotagem  —  iniciar  o  racionamento  de  um  dos 
seus  maiores  produtos,  como  é  o  açúcar. 

Não  se  deve  esquecer  qye  o  Brasil  ocupa  o 
quinto  lugar  como  produtor  dêsse  alimento,  e  o 
que  produz  é  suficiente  para  atender  às  necessi- 
dades de  sua  densa  população.  Na  atualidade 
existe  um  desequilíbrio  no  consumo  de  açúcar, 
devido  a  que  não  se  tem  logrado  aproveitar  con- 
venientemente os  grandes  estoques  armazenados 
em  Pernambuco.  O  bloqueio  não  deixou  de  pre- 
judicar a  economia  do  pais.  Algumas  medidas  de 
defesa  e  a  demora  dos  vapres  nos  portos,  aguar- 
dando medidas  de  segurança,  reduziram  nuns  259'r, 
pelo  menos,  a  capacidade  de  seus  porões.  Junte- 
se  a  tudo  isso  a  falta  de  critério  para  seu  melhor 
aproveitamenio;  navios  chegados  do  norte,  que  po- 
diam trazer  produtos  de  primeira  necessidade, 
apareciam  nos  portos  com  os  seus  porões  ocupa- 
dos por  várias  mercadorias  que  não  eram  de  ne- 
cessidade imediata,  e  até  com  recipientes  e  gar- 
rafas vazios.  Em  vista  de  tal  situação,  o  Coorde- 
nador da  Mobilização  Económica,  a  pedido  da 
Comissão  de  Marinha  Mercante,  terá  agora  o  con- 
trole das  praças  marítimas. 

Voltando  aos  tempos  da  super-produção,  em 


que  o  açúcar  se  encontrava  sem  mercados  e  sem 
créditos,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  criado 
.  para  regular  a  produção,  deixou  em  completa  li- 
berdade os  Estados  do  norte  e  restringiu  a  cultu- 
ra da  cana  no  sul.  do  país  (1).  O  nordeste  conso- 
me 32%  da  produção  industrial  de  São  Paulo  e 
do  Rio  de  Janeiro.  Portanto,  o  empobrecimento 
daquela  região  traria  a  ruína  para  essas  duas  uni- 
dades federadas  e  para  as  do  sul  como  reflexo, 
maximè  agora  que  se  acha  quase  paralizada  a 
exportação.  Os  Estados  nordestinos  repousam  eco- 
nomicamente na  base  do  açúcar :  ou  a  sua  pro- 
dução tem  saída,  ou  vêr-se-ão  diante  de  uma  si- 
tuação verdadeiramente  aflitiva.  Mas,  há  uns  dois 
meses,  o  ministro  jia  Agricultura,  ao  visitar  aque- 
la zona,  disse,  na  presença  de  representantes  da 
lavoura  e  da  indústria  açucareira  de  Pernambuco: 
"Mais  cana,  mais  açúcar,  mais  álcool".  Naqueles 
dias,  em  Manaus,  a  ração  de  açúcar  já  era  de  um 
quilo  por  pessoa  e  por  mês.  . 

Deixando  de  lado  todas  essas  considerações, 
convém  agora  recorrer  às  cifras,  de  acordo  com  os 
dados  estatísticos  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool. Durante  o  período  compreendido  entre  ju- 
nho de  1942  e  março  de  1943,  o  estoque  inicial  de 
.  açúcar  era  de  2.538.324  sacos  de  60  quilos.  A  produ- 
ção total  alcançou  20.827.549  sacos  e  foram  exporta- 
dos 322.500  sacos.  Para  a  fabricação  do  álcool  fo- 
ram empregados  37.669  sacos;  para  o  consumo, 
17.772.121.  O  estoque  até  31  de  março  se  elevava  a 
5.233.583  sacos.  Na  mesma  data  do  ano  passado, 
as  reservas  de  açúcar  não  passavam  de  4.540.000 
sacos.  Mas,  apesar  de  contar  êste  ano  com  um  es- 
toque mais  considerável,  o  racionamento  do  açú- 
car não  podia  ser  descurado  no  momento,  e  cada 
pessoa  não  poderá  consumir  mais  de  50  gramas 
por  dia,  o  que  não  é  realmente  racionar  muito. 
Sem  embargo,  ante  a  restrição  no  consumo  do  açú- 
car, os  brasileiros  são  obrigados  a  prescindir  dos 
doces,  sorvetes  e  demais  produtos  de  confeita- 
ria." (2) 


(1)  N.  R.  —  Há  evidente  exagero  nesta  in- 
terpretação da  política  açucareira  do  Brasil.  A 
limitação  da  produção  abrange  todos  os  Estados, 
tanto  no  Norte  como  no  Sul,  obedecendo  a  um 
critério  nacional  e  não  a  tendências  regionalistas. 
O  que  a  legislação  vigente  não  permite  é  a  mon- 
tagem de  novas  usinas,  em  qualquer  ponto  do 
território  brasileiro,  o  que  contraria  os  interessa- 
dos em  explorar  as  boas  condições  do  mercado, 
desde  que  se  estabeleceu  o  equilíbrio  entre  a  pro- 
duqão  e  o  consumo.  Além  disso,  convém  acentuar 
que  a  cultura  da  cana  nunca  foi  restringida. 

(2)  Atualmente,  a  base  do  racionamento  do 
açúcar  é  de  2  quilos  por  pessoa  e  por  mês,  o  que 
corresponde  a  mais  de  66  gramas  por  dia. 
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"ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANA  VIEIRA  E  SUA 

INTERPRETAÇÃO" 


O  professor  Vicente  Chermont  de  Miranda, 
catedrático  da  Faculdade  Católica  de  Direito  e 
procurador  geral  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, acaba  de  dedicar  ao  estudo  e  à  interpretação 
do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  uma  obra  de 
mérito,  na  qual  se  observa  a  personalidade  do  au- 
tor, sempre  presente  em  todos  os  comentários,  em- 
prestando ao  assunto  a  sua  experiência  pessoal  e 
o  conhecimento  de  certos  detalhes,  de  ordem  pro- 
priamente técnica,  de  onde  resulta  um  trabalho 
doutrinário  de  inestimável  valor  para  todos  quan- 
tos, direta  ou  indiretamente  se  interessam  pelos 
problemas  açucareiros  do  país. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  órgão  cria- 
do pelo  govêrno  para  a  defesa  da  produção,  com  a 
promulgação  da  Constituição  de  1937,  teve  de  se 
ajustar  aos  imperativos  daquela  Carta  Magna,  se- 
guindo a  orientação  determinada  pelo  chefe  do 
govêrno . 

E,  assim,  em  função  de  diretriz  traçada  pelo 
sr.  Gtúlio  Vargas,  o  I.A.A.  mandou  "elaborar 
um  ante  projeto,  para  estudo  de  uma  comissão  de 
técnicos",  documento  êsse  que  iria  servir  de  base 
à  reforma  da  lei  178,  que  não  mais  se  ajustava  à 
ordem  constitucional  vigente. 

O  sr.  Chermont  de  Miranda,  na  qualidade  de 
chefe  da  Secção  Jurídica  do  I.A.A.,  teve  a  atri- 
buição de  organizar  o  esboço  do  novo  texto  legal, 
e  salientou,  ao  encaminhá-lo  à  Presidência  do  Ins- 
tituto (fls.  143)  "tratar-se  de  um  estatuto  que  trans- 
cende os  limites  da  mera  regulamentação  da  eco- 
nomia açucareira,  para  alender  aos  interesses  de 
cêrca  de  um  mi!!  ão  de  brasileiros,  cuja  atividade 
constitue  a  base  agrícola  sôbre  a  qual  assenta  a 
grandeza  da  indústria  açucareira." 

A  bibliografia  que  se  critou  em  torno  do  as- 
sunto, na  discussão  do  anteprojeto,  constitue  do- 
cumentário que  evidencia  a  repercussão  a  que  o 
mesmo  se  destinou,  quando  convertido  no  decreto- 
lei  n.  3.855. 

Aliás,  o  autor,  na  "Advertência"  inicial  db 
livro,  salienta  que  o  Estatuto  "encerra  vibrante 
convite  para  uma  cruzada:  a  da  valorização  do 
nosso  homem  do  campo." 

De  fato,  qualquer  reforma  que  se  pertenda 
realizar,  nos  lineamentos  da  nossa  ordem  econó- 
mica, deverá  ter  sempre  em  vista  o  soerguimento 
do  nível  de  vida  das  populações  rurais.  Nêsse 
sentido  o  Estatuto  é  uma  grande  realização,  "um 
dos  mais  notáveis  empreendimentos  da  ação  re- 
novadora do  Estado  Novo". 

Daí,  justamente,  o  grande  interesse  que  se 
encerra  numa  maior  divulgação  dêsse  diploma  le- 
gal, tarefa  a  que  se  dedicou,  com  êxito,  o  sr  Cher- 
mont de  Miranda.  E'  de  justiça  dizê-lo  que,  nin- 


guém, como  êle,  com  maiores  títulos  para  o  fiel 
desempenho  dessa  missão. 

íío  1.°  volume,  agora  aparecido  o  sr.  Cher- 
mont de  Miranda,  em  sua  "Introdução",  faz  um 
estudo  sôbre  o  sistema  brasileiro  de  organização 
da  produção  açucareira,  detendo-se  em  apreciar 
os  fundamentos  políticos  e  económicos  da  orien- 
tação seguida,  desde  a  criação  da  "Comissão  de 
Defesa  da  Produção",  em  1931,  até  a  estrutura 
atual  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  passan- 
do em  análise  as  providências  legais  e  as  medidas 
•preventivas  que  objetivavam  o  equilíbrio  entre  a 
produção  e  o  consumo,  atendendo  a  toda  a  série 
de  problemas  decorrentes  de  uma  política  de  eco- 
nomia orientada. 

Após  detida  observação  sóbre  os  anteceden- 
tes e  as  diretrizes  do  Estatuto,  o  autor  ocupa-se 
da  parte  propriamente  de  hermenêutica  jurídica, 
com  a  interpretação  de  cada  um  dos  artigos  do 
novo  texto  legal. 

Nesse  primeiro  volume,  o  escritor,  em  seus 
comentários,  chega  sòmente  ao  artigo  16.  Não 
será  aqui  o  momento  de  apreciar  tão  valiosa  con- 
tribuição à  exegese  do  Estatuto,  cumprindo-nos, 
apenas,  chamar  a  atenção  do  leitor,  principalmen- 
te para  os  comentários  tecidos  em  tórno  do  artigo 
1.°,  base  e  fundamento  dos  demais  dispositivos  le- 
gais e  em  cujos  comentários  os  interessados  en- 
contrarão resposta  às  dúvidas  que;  possivelmente, 
lhes  surjam  no  espírito  à  leitura  dêsse  artigo  do 
decreto-lei,  que,  não  nos  dando  uma.  definição  do 
que  seja  o  fornecedor,  transplantou  à  doutrina  o 
imperativo  de  construí-la,  "em  face  de  vários  dis- 
positivos disseminados  por  todo  o  Estatuto". 

Convém,  ainda,  acentuar  a  valiosa  contribui- 
ção trazida  pelo  autor,  como  a  divulgação,  por  or- 
dem cronológica,  do  ementário  dos  mais  importan- 
tes textos  legais,  desde  1807  até  aos  nossos  dias, 
no  setor  da  legislação  açucareira. 

O  livro  traz,  por  fim,  em  "Anexos",  alguns 
tipos  de  contratos  usuais  na  lavoura  canavieira, 
bem  assim  modêlos  e  instruções  para  o  preenchi- 
mento do  "Cadastro  de  Fornecedores". 

Em  relação  àqueles  contratos,  desejaríamos 
que  o  autor  se  tivesse  detido  um  pouco  mais  na 
apreciação  de  algumas  de  suas  cláusulas,  verdadei- 
ramente "sui  generis" .  Seria  de  extraordinário  va- 
lor essa  apreciação,  pois  o  sr.  Chermont  de  Miranda, 
com  o  conhecimento  que  possue  do  assunto,  de 
certo  nos  proporcionaria  trabalho  vibrante  e  agil, 
traços  característicos  do  seu  espírito  sobejamente 
demonstrados  nas  470  páginas  do  1.°  volume.  A 
tal  respeito,  no  entanto,  diria  o  autor,  como  Ki- 
pling  :  "mas  isso  é  outra  história". 

("A  Manhã",  Rio,  18-8-43.) 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


BALANCETE  EM  31  DE  AGOSTO  DE  1948 
A  T  I  V  O 

Ativo  Fixo 

Cr%  Cr$ 

Biblioteca  do  Instituto    83.247,80 

Imóveis  ("Edifcio  Taquara")   4.709.724,50 

Laboratórios  —  Recife  —  Aparelhos  e  Utensílios    65.294,30 

Móveis  e  Utensílios    2.067.282,80 

Títulos  e  Ações    10.707.000,00  17.632.549,40 

Empréstimos 

Caixa  de  Empréstimos  a  Funcionários    158.012,10 

Custeio  de  Refinarias    3.664.299,90 

Empréstimos  a  Banguezeiros  e  Fornecedores  de  Cana   5.969.386,70 

Empréstimos  a  Plantadores  e  Fornecedores  de  Cana   -  1.000.000,00 

Empréstimos  a  Produtores  de  Açúcar    2.014.720,20 

Financiamento  a  Distilarias    21.071.884,77 

Financiamento  a  Fornecedores  de  Cana   9.166.674,00  43.044.977,67 


Despesas 

Diversos    7.803.057,10 

Defesa  do  Açúcar    8.772.536,60  16.575.593,70 


Contas  de  Resultado 

Adiantamento  S/Açucar  de  Engenho    2.700.000,00 

Anuário  Açucareiro    2.887,70 

Compras  de  Açúcar    15.408.069,40 

Compras  de  Açúcar  C/Retrovonda    30.926.275,80 

Fundos  para  Propaganda    137.230,53 

Livros  e  Boletins  Estatísticos    322.299,40 

Revista  "Brasil  Açucareiro"    7.762,60  49.504.525,43 


I 

Devedores  Diversos 

Adiantamento  para  Compras  de  Álcool    2.486.539,30 

Cobrança  do  Interior    40.397,00 

Contas  Correntes  —  Saldos  Devedores    36.694.227,76 

Letras  a  Receber    358.836,80  39.580.000,86 


Caixas  e  Bancos 

Caixa  —  Sede  do  Instituto    288.701,70 

Fundos  no  Banco  do  Brasil    72.929.919,80 

Delegacias  Regionais  C/Suprimentos    21.055.710,40  94.274.331,90 


CONTAS  DE  COMPENSAÇÃO  E  CAUÇÃO   

DISTILARIAS  CENTRAIS  —  Soma  do  Ativo  ... 
SECÇÃO  DO  ALCOOL-MOTOR  —  Soma  do  Ativo 


493.857.117,55 


129.166.166,10 
88.257.659,95 
15.821.312,54 
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Fundos  Acumulados 

Arrecadações  de  Taxas  de  Defesa    240.652.038,21 

Arrecadações  Diversas    4.400.056,60 

Taxa  S/Aguardente    836,70 

Taxa  S/Alcool    5.472.739,50 

Taxa  S/Fornecimento  de  Cana    192.760,00 

Reservas 

Juros  Suspensos    656.003,90 

Locação  de  Vagões-Tanques   150.000,00 

Reserva  para  Depreciações    721.713,00 

Contas  de  Resultado 

Exportação  de  açúcar  extra  limite    84.257,50 

Juros    1.013.366,90 

Multas    41.987,50 

Rendas  do  "Edifício  Taquara"    777.944,50 

Sobras  e  quebras  de  açúcar    12.000,00 

Vendas  de  Açúcar   21.084.847,00 

Obrigações : 

Banco  do  Brasil  —  C/Financiamento    16.674.257,10 

Contas  Correntes  —  Saldos  Credores   14.733.802,18 

Depósitos  Diversos   4.986.334,98 

Instituto  de  Tecnologia  C/Subvenção   162.322,47 

Ordens  de  Pagamento    15.123.999,60 

CONTAS  DE  COMPENSAÇÃO  E  CAUÇÃO  C/O  ATIVO  

DISTILARIAS  CENTRAIS  —  Soma  do  Passivo   

SECÇÃO  DO  ALCOOL-MOTOR  —  Soma  do  Passivo  


250.718.431,01 


1.527.716,90 


23.014.403,40 


51.680.716,33 

129.166.166,10 
15.341.908,60 
22.407.775,21 

493.857.117,55 


Rio,  31-8-1943. 


LUCIDIO  LEITE 

Contador 


A  TORTA  DO  FILTRO  PRENSA 
COMO  ADUBO 

Numa  experiência  em  pequena  escala,  espa- 
Uiou-se  sobre  uma  plataforma  certa  quantidade 
de  torta  do  filtro  prensa,  que  ficou  exposta  du- 
rante sete  meses.  Ao  fim  dêsse  tempo  mantinha  o 
composto  o  seu  teor  original  de  óxido  de  cálcio, 
potassa  e  fosfato,  sendo  a  percentagem  total  de 
nitrogénio  de  1,39 .  A  proporção  original  de  carbono 
e  nitrogénio,  que  era  de  23,7:  1,  reduziu-se  para 
11,5:1;  a  perda  total  de  matéria  sêca  foi  de  19,42 
por  cento.  A  torta  estava  portanto  suficientemen- 
te decomposta  para  ser  usada  como  adubo.  Expe- 
riências de  pote  com  tomates,  trigo,  feijão,  beter- 
raba e  cana  de  açúcar,  mostraram  que  o  compos- 
to era  um  excelente  meio  para  o  desenvolvimento 
daquelas  culturas,  ao  passo  que  a  torta  não  decom- 
posta era  inadequada  para  o  mesmo  fim. 

Essa  experiência  foi  realizada  por  um  técnico 
de  Havaí,  que  acrescenta  detalhes  sôbre  um  expe- 
rimento em  larga  escala  em  terras  de  Oahu  Sugar 
Company,  usando-se  várias  toneladas  do  mate- 
rial. Nésse  caso,  a  decomposição  se  processou  de 
5  a  7  meses.  Nas  partes  em  que  a  torta  fôra  acu- 
mulada em  camadas  mais  espessas  (5  pés  ou  mais), 
a  decomposição  não  foi  completa.  Durante  a  ex- 
periência o  tempo  conservou-se  sêco  e  a  decom- 
posição poderia  ter  sido  maior,  se  tivessem  caido 
chuvas  normais. 

Verificou-se,  apesar  disso,  que  o  material  ob- 
tido estimulava  poderosamente  o  crescimento  das 
canas.  Sugere-se  para  obtenção  de  melhores  re- 
sultados que  a  torta  seja  disposta  em  camadas  de 
3  a  5  pés  de  espessura  no  máximo  e  deve  ser  re- 
volvida de  vez  em  quando.  O  composto  deve  ser 
aplicado  na  superfície  e  antes  do  plantio. 


E.  G.  Fontes  &  Co. 

Exportadores  de  Café,  Açúcar, 
Manganês 
e  outros  produtos  nacionais 

Importadores  de  tecidos    e  merca- 
dorias em  geral 

Av.  Nilo  Peçanha,  12  •  9/  andar 


TELEFONES  : 


23-2539 
23-5006 
23-2447 


CAIXA  POSTAL  3 
Teicsramas  APONTES  -  RIO 
RIO    DE  JANEIRO 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca,  anexa  a  esta  Revista,  para 
consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quaisquer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros 
gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  concernentes  à  industria  do  açúcar  e 
do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca  contém  'ainda 
obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc.   O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que 

lhe  forem  remetidos  será   registrado  nesta  secção. 


TÉCNICA  DAS  ADUBAÇÕES  —  A.  Menezes 
Sobrinho  —  São  Paulo  —  1943. 

O  nosso  colaborador  A.  Menezes  Sobrinho 
escreveu  para  o  "Boletim"  da  Superintendência 
dos  Serviços  do  Café  de  São  Paulo  uma  excelente 
monografia  com  o  título  acima,  a  qual  acaba  de 
ser  publicada  em  separata.  Não  obstante  ser  des- 
tinado àquela  revista  especializada,  êsse  traba- 
lho é  de  grande  utilidade  para  os  agricultores,  em 
geral,  por  ser  uma  síntese  bem  feita,  em  lingua- 
gem simples,  dos  conhecimentos  mais  necessá- 
rios à  prática  da  adubação,  nas  principais  cultu- 
ras do  país. 

Como  diz  o  próprio  autor,  o  que  apresenta  é 
um  programa  racional  de  explorações  da  terra, 
em  benefício  da  economia  nacional,  pois  o  solo 
é  a  nossa  maior  riqueza.  Em  suas  vinte  e  poucas 
páginas,  de  leitura  acessível  a  qualquer  leigo, 
"Técnica  das  Adubações"  atinge  plenamente  êsse 
objetivo. 

EL  CASERO  —  México  —  Ns.  1  a  3. 

Os  plantadores  de  cana  do  México  têm  agora 
o  seu  órgão  de  imprensa,  intitulado  expressivamen- 
de  "El  Cafiero".  Aparecido  em  maio  dêste  ano  na 
capital  mexicana,  os  seus  primeiros  números  re- 
fletem  grande  vigor  combativo,  propugando  ar- 
dorosamente os  interesses  e  direitos  daquela  classe, 
dèntro  da  organização  económica  e  social  da  glo- 
riosa República. 

E'  diretor  do  novo  periódico  o  sr.  José  Ch. 
Ramirez  que,  como  deputado  e  produtor,  tem  o 
seu  nome  ligado  a  importantes  iniciativas  em  fá- 
vor  dos  agricultores  mexicanos. 

BOLETIM  DO  CONSELHO  NACIONAL  DE 
GEOGRAFIA  —  Rio  —  1943. 

A  imprensa  especializada  do  Brasil  apresen- 
ta mais  um  órgão  condigno  da  nossa  expansão 
cultural.  Realmente,  o  Boletim  do  Conselho  Na- 
cional de  Geografia,  elaborado  pela  sua  Carteira 
de  Intercâmbio  e  Publicidade,  é  um  magnífico 
mensário  em  forma  de  livro,  que  reflete  as  ati- 
vidades  correlatas  àquele  Conselho,  um  dos  mais 
importantes  setores  do  Instituto  Brasileiro  de  Geo- 
grafia e  Estatística. 

Informações,  notícias,  bibliografia,  legislação, 
tudo  enfim,  que  se  refere  aos  estudos,  interesses 
e  serviços  geográficos,  quer  no  país,  quer  no  es- 
trangeiro, constitue  o  texto  da  nova  revista,  que 


oferece  assim  leitura  instrutiva  e  abundante.  E' 
seu  diretor  e  engenheiro  Cristóvão  Leite  de  Cas- 
tro e  secretário  o  nosso  colega  de  imprensa  Carlos 
Pedrosa. 

EL  PROBLEMA  CA53íERO  DE  MÉXICO  — 
José  Ch.  Ramirez  —  1943. 

Em  uma  das  edições  anteriores,  já  tivemos 
ensejo  de  nos  referir  à  representação  que  o  depu- 
tado mexicano  José  Ch.  Ramirez,  em  nome  da 
União  dos  Produtores  de  Cana  do  México,  dirigiu 
ao  general  Manuel  Avila  Camacho,  presidente  da- 
quela República,  expondo  o  problema  da  sua  la- 
voura canavieira  e  pleiteando  medidas  que  lhe 
melhorem  a  situação.  Tratando-se  de  um  impor- 
tante documento,  que  estuda  as  verdadeiras  con- 
dições e  justas  aspirações  dos  agricultores  mexi- 
canos, merecia  a  mais  ampla  divulgação,  o  que 
é  feito  na  separata  com  a  epígrafe  supra. 

CATALOGO  AZUCARERO  —  Edição  1943  — 
Nova  York. 

Essa  publicação  é  organizada  pelo  periódico 
"El  Mundo  Azucarero",  que  se  edita  em  Nova  York 
para  todas  as  emprêsas  produtoras  de  açúcar  dos 
paises  de  língua  espanhola.  Primorosamente  im- 
pressa e  ilustrada,  contém  anúncios  de  toda  a  es- 
pécie de  matérias  necessárias  às  fábricas  de  açú- 
car, constituindo  um  guia  seguro  para  os  interes- 
sados . 

DIVERSOS 

BRASIL  :  —  Vitória,  ns.  508  a  511;  O  Campo, 
ns.  de  julho  e  agosto  de  1943;  Boletim  Estatístico 
do  Instituto  Nacional  do  Sal,  n.  43/7;  O  Mundo 
Motorizado,  n.  173;  Boletim  do  Conselho  Federal 
de  Comércio  Exterior,  ns.  4  e  5;  Mundo  Automo- 
bilístico, n.  8;  O  Observador  Económico  e  Finan- 
ceiro, n.  91;  Boletim  Semanal  da  A.C.R.J.,  ns. 
380  e  382;  Boletim  da  Superintendência  dos  Ser- 
viços do  Café,  n.  195;  Revista  Bancária  Brasileira, 
n.  128;  Dos  Jornais,  n.  25;  O  Brasil  de  Hoje,  de 
Ontem  e  de  Amanhã,  ns.  38  a  41;Boletim  do 
M.T.I.C.,  ns.  105  a  107;  Hamann,  n.  66;  Revista 
do  D.A.C.,  ns.  2  e  3;  Motor,  n.  29;  Vida  Carioca, 
n.  194;  Boletim  da  "S.O.S.",  n.  104;  Imposto  de 
Consumo,  n.  52;  A  Rodovia,  n.  43;  Economia,  n.  51; 
Boletim  Técnico  da  Secretaria  de  Viação  e  Obras 
Públicas,  n.  2;  Coop,  n.  20;  Nação  Armada,  n.  46; 
Revista  de  Ciências  Económicas,  n.  7;  Revista  da 
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Associação  Comercial  do  Maranhão,  n.  216;  Revis- 
ta de  Química  Industrial,  n.  136;  Boletim  do  Con- 
selho Nacional  de  Geografia,  n.  3;  Revista  A.C.M., 
n.  45;  Revista  de  Agricultura,  n.  7  e  8;  Revista  do 
Serviço  Público,  n.  3;  Cooperação,  n.  13;  Boletim 
n.  8  e  Anais  da  Associação  Química  do  Brasil, 
n.  2. 

ESTRANGEIRO:  —  Revista  de  la  Camara  de  Co- 
mercio Uruguayo-Brasilena,  n.  50;  A  Grã-Breta- 
nha  de  hoje,  ns  61  a  64;  Cadernos  Mensais  de  Es- 
tatística e  Informação  do  Instituto  do  Vinho  do 
Porto,  n.  39;  Foreign  Commerce  Weekly,  ns.  2.  3  e 
7  a  13  do  vol.  XL  e  1  e  2  do  vol.  XII;  Planifica- 
ción  Económica,  ns.  4  e  5;  Sugar,  n.  7;  Weekly 
Statistical  Sugar  Trade  Journal,  n.  32;  Fortnightly 
Review,  ns  178  e  179;  Boletin  Mensual  dei  Depar- 
tamento de  Agricultura  Y  Comercio,  n.  6;  Revista 
de  la  Unión  Industrial  Uruguaya,  n.  68;  Notícias 
de  México,  ns.  71  e  72;  Revista  Industrial,  n.  3; 
Em  Guarda,  n.  9;  El  Canero,  ns.  2  e  3;  Revista  da 
Câmara  de  Comercio  Argentino-Brasilena,  n.  334; 
Noticioso,  ns.  187  e  188;  Boletin  Mensual  de  Esta- 
dística Agropecuária,  n.  6;  Revista  dei  Banco  de 
la  Nacíón  Argentina,  n.  1;  Boletin  Mensual  dei 
Escritório  Comercial  do  Brasil,  n.  7;  The  Interna- 
tional Sugar  Journal,  n.  534  e  535;  Boletin  dei 
Consorcio  de  Centros  Agrícolas  de  Manabí,  n.  34; 
Gaceta  Algodonera,  n.  234. 


tegrado  na  orientação  do  Presidente  Vargas,  se 
fez  campeão,  tem  nos  assegurado  o  seu  apoio  finan- 
ceiro, que  é  a  seiva  da  nossa  Cooperativa. 

Cumpre-nos  destacar  a  ação  do  seu  presi- 
dente, dr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  tão  benéfica 
aos  banguezeiros  e  fornecedores  de  cana  de  Ala- 
goas. A  ela  está  congregada  a  boa  vontade  deci- 
siva do  sr.  Julio  Reis,  gerente  do  I.A.A.,  e  de  to- 
dos os  que  colaboram  na  obra  do  Instituto. 


REPRESENTAÇÃO 

Continuamos  a  ter  como  nosso  representante 
perante  o  I.A.A.  o  nosso  companheiro  dr.  Moa- 
cir  Pereira,  que  se  desempenha  do  mandato  com 
a  eficiência  que  todos  nós  conhecemos  e  devemos 
salientar.  Também  o  dr.  João  Soares  Palmeira, 
suplente  de  delegado  dos  fornecedores  de  cana, 
nos  tem  prestado  valiosa  colaboração  na  Capital. 

Seja-nos  permitido  recomendar  à  gratidão  dos 
nossos  companheiros  o  nome  do  dr.  José  Arruda 
de  Albuquerque,  diretor  do  Serviço  de  Economia 
Rural,  que  tem  sido  o  patrono  de  muitos  pleitea- 
mentos  da  Cooperativa.  Graças  ao  seu  apoio  a 
Cooperativa,  entre  outras  coisas,  conseguiu,  ini- 
ciando o  seu  plano  de  contribuir  para  aperfeiçoa- 
mento da  nossa  pecuária  na  zona  canavieira,  um 
reprodutor  Schywz. 


NOVA  SAFRA 


COOPERATIVA  CENTRAL  DOS  BANGUEZEI- 
ROS E  FORNECEDORES  DE  CANA  DE 
ALAGOAS 

Acompanhado  dos  balanços  demonstrativos  do 
movimento  financeiro,  o  relatório  do  presidente 
da  Cooperativa  Central  dos  Banguezeiros  e  For- 
necedores de  Cana  de  Alagoas  constitue  um  re- 
positório completo  sobre  a  vida  daquela  associa- 
ção, no  ano  social  compreendido  entre  1°  de  se- 
tembro de  1942  e  31  de  agosto  do  corrente  ano. 

O  referido  documento  foi  lido  em  reunião  de 
assembléia  geral,  realizada  no  dia  8  do  corrente, 
na  capital  alagoana,  pelo  sr.  Pedro  Rocha,  que 
realizou  um  breve  histórico  da  vida  da  associa- 
ção, passando  em  revista  todos  os  problemas  en- 
frentados e  resolvidos  pelo  órgão  da  classe  dos 
produtores  menores,  em  matéria  de  amparo,  de- 
fesa e  desenvolvimento  da  economia  canavieira. 

Extraímos  dêsse  documento,  os  seguintes  tre- 
chos referentes  à  atuação  do  I.A.A. : 

"AMPARO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E 
DO  ÁLCOOL 

Sentimo-nos  satisfeitos  em  destacar  o  amparo 
que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  continua 
dando  à  nossa  Cooperativa.  Nossos  pleiteamentos 
em  defesa  de  banguezeiros  e  fornecedores  de  cana 
nunca  deixaram  de  encontrar  a  simpatia  daquela 
autarquia.  Prestigiando  o  esforço  que  nos  tem 
congregado  e  que  é  apenas  o  reflexo  da  admirável 
politica  de  economia  social  de  que  o  I.A.A.,  in- 


Tudo  indica  que  a  safra  futura  não  será  infe- 
rior à  passada.  A  situação  difícil  para  os  trans- 
portes, que  ora  enfrentamos,  tem-nos  preocupado. 
Não  sòmente  no  que  se  refere  à  exportação  mas 
ao  próprio  transporte  interno.  O  demorado  arma- 
zenamento do  açúcar  banguê  determina  grandes 
inconvenientes  e  assim  teremos  de  insistir  no 
pleiteamento  de  escoamento  regular  para  a  safra. 
No  ano  passado  apoiados  pelo  Govêrno  do  Esta- 
do e  pelo  I.A.A.,  que  demonstrou  o  maior  inte- 
resse em  que  o  seu  amparo  nos  beneficiasse  até 
o  fim,  alguma  coisa  obtivemos.  Apoiando-nos  em 
mais  êsse  ponto,  o  Instituto  não  está  apenas  defen- 
dendo os  vultosos  numerários  que  nos  entrega. 
Muito  mais,  êle  está  assegurando  a  sobrevivên- 
cia dos  pequenos  produtores,  que  têm  tanto  di- 
reito à  vida  quanto  aqueles  de  grande  volume  de 
pordução . 

Tudo  indica  que  os  transportes  externos  vão 
melhorar. 

O  que  agora  mais  nos  atormenta  é  a  dificul- 
dade de  trazer  o  açúcar  dos  engenhos  para  os  por- 
tos de  embarque.  Êsse  serviço  era  feito  principal- 
mente por  meio  de  caminhões.  E  êstes  estão  cada 
dia  mais  escassos.  Uns  se  tornaram  imprestáveis, 
outros  foram  vendidos  para  fora,  outros  ainda  ad- 
quiridos pelas  grandes  emprêsas.  A  impossibili- 
dade de  substituição  dêsse  material  cria  uma  situa- 
ção inquietadora.  Há  algum  tempo  vos  adverti- 
mos a  respeito  da  situação  infelizmente  difícil  de 
solucionar.  Confiemos  em  que  a  ação  governa- 
mental nos  livrará  dessa  ameaça  que  é  o  acúmu- 
lo de  safra  nos  engenhos." 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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BANCO  DO  BRASIL 

O  maior  estabelecimento  de  crédito  do  País 

Agências  em  todas  as  capitais  e  cidades  mais  importantes  do  país  e 
correspondentes  nas  demais  cidades  e  em  todos  os  poises  do  mundo. 

Condições  para  as  contas  de  depósitos: 

COM  JUROS  (sem  limite)  2%  a.  a.  (retiradas  livres) 

POPULARES  (limite  de  Cr$  i 0.000,00)  .  4%  a.  o.  (      "  "  ) 

LIMITADOS  (limite  de  Cr$  50.000,00).  3%  a.  a.  (      "  "  ) 

PRAZO  FIXO—        6  meses  4%  a.  a. 

—  de  1  2  meses.  5%  a .  a . 

Prazo  fixo  com  renda  mensal: 

—  de   6  meses   .3,1/2%  a.  a. 

—  de  1  2  meses  4,  Vz  %  a .  a . 

NOTA  —  Nesta  conta,  o  depositante  retira  a  rendo,  mensalmente, 

por  meio  de  cheque. 
DE   AVISO  —  Para  retirados  (de  quaisquer  quantias)  mediante 
prévio  aviso  : 

—  de  30  dias.  3,1/2%  a.  o. 

—  de  60  dias   4%  o.  a. 

—  de  90  dias  4,V2%a.  a. 


Letras  a  prémio- (sujeitas  asêlo  proporcional) 

—  de  6  meses  4%  a.  a. 

—  de  1 2  meses  5%a.a. 


Nesta  Capital,  além  do  Agência  Central,  sita  à  rua  1.°  de  Março 
n.°  66,  estão  em  pleno  funcionamento  os  seguintes  Metropolitanas  : 


GLÓRIA  -  Largo  do  Machado  (Edifí- 
cio Rosa) . 
BANDEIRA  -  Rua  do  Matoso,  n.°  12 


MADUREIRA  -  Rua  Carvalho  de  Sousa 


n.°  299. 

MEYER  -  Av.  Amaro  Cavalcanti  n.°  27 


Companhia  Usinas  Nacionais 

1 


AÇUCRR 


íi 


PEROL/\ 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 

SAO  PAULO 

SANTOS 

TAU B ATÉ 

JUIZ  DE  FORA 

BELO  HORIZONTE 

NITERÓI 

CAXIAS  -  EST.  DO  RIO 
ENTRE  RIOS  " 


Saco  azul 


Cinta  encarnada 
Pacotes  de  1  e  5 
quilos 


SEDE 


RUA  PEDRO  ALVES,  319 
TELEGRAMAS  "USINAS** 
TELEFONE  43-4830 
RIO   DE  JANEIRO 
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